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1- ATA DA 62• SESSÃO, EM 28 DE ABRIL DE 

1.1-ABERTURA 
1.1.1- Fala da Presidência 
-Finalidade da sessão destinada ao comparecimento 

do Sr. Ministro de Estado ·da Saúde, Dr. Adib Jatene, 
a fim de prestar esclarecimentos sobre a epidemia de cólera 
no País. 

1.1.2- Exposição do Ministro de Estado da Saúde, 
Dr. Adib Jatene 

1.1.3- Fase de Interpelações 
-Senadores Mansueto _de Lavor, Esperidião Amin, 

Jutahy Magalhães, Josaphat Marinho, Eduardo Suplicy, 
Lavoisier Maia, Almir Gabriel, Carlos Patrocínio e Hum­
berto Lucena. 

1.1.4- ComunicaçãO da Presiâência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­

je, às 18 horas e 30 minutos, com O.tdem- do Dia- que 
designa. 

1.2-ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 63• SESSÃO, EM 28 DE ABRIL DE 

1992 
2.1-ABERTURA 
2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagens do Senhor Pi-esidente da República 
. - N•' 183 e 184/92 (n" 122 e 123192, na origem), resti· 

tumdo autógrafos de projetos de lei sancionados. - -
2.2.-2 - A viso do Secretário-Geral da Presidêlida da 

República 
. - N• 361192, encaminhando informaçóes sobre os que· 

sttos constantes do_ Requerimento n" 59/92, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy. 

2.2.3- Ofício do Sr. I• Seqetário da Câmara dos De· 
pulados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes_ projetos: 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 27/92 (n' 30191, 
na Câmara dos Deputados), que apiova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Emissora Attianã- Lida. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 28/92 (n' 31/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rede Itapuã de Rádios Ltda.. para explorar 
serviços de radiodifusão sonora na cidade de Júlio de Casti­
lbos, Estado do Rio Grande do Sul. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 29192 (n' 37/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Aracati, 
Estado do Ceará. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 30192 (n' 48191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Sociedade Cerro Azul Ltda, para explo· 
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cerro Lar­
go, Estado do Rio Grande do Sul. 

-Projeto de Decre>o Legislativo n' 31/92 (n' 49191, 
na Câmara dos _Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Televisão Rio Formoso-Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
cidade de Jataí, Estado de Goiás. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 32192 (n' 50191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada a Rádio Clube de Votuporanga 
Ltda. para explorar sei-viço de radiodifusão sonOra na cid3.­
de de Votuporanga, Estado de São Paulo. 
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-Projeto de Decreto Legislativo n' 33(92 (n' 52/91, · á permissão outo.rgada à Rádio Juazeiro da Bahia Ltdà. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que Outorga para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade 
permissão à Rádio Cidade de Cam.buí Ltda. para explorar de Juazeiro, Estado_ _da Bahia. 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de_Cambuf, Esta- -Projeto de Deçreto Legisl~tivo n' 42/92 (n'_ 9Qf91~ 
do de Minas Gerais. -- .... __ . ·_,.. ~- ~- na<rC~afacfqs Pe:Put~gos). que aprova o aiq que re~ova 

-Projeto de Decreto Legislativo n.-·34!92 (n' -55/91, - a concessâonutorgada à Rádio Uirapuru Ltda. para expio­
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato qtie outorga rar serviço de radiodifusão sonora na cídade de Passo Fun-­
permissão à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda. para expio- do, Estado do Rio Grande do SuL 
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média de ãmbi- -Projeto de Decreto Legislativo n' 43/92 (n' 102/91, 
to local na cidade de Souto Soares-, _;Estado da Bahia. na Câmara-dos Deputados), que aprova o-ato _qu~ ou_torga 

-Projeto de Decreto Legislativo n<? 3519:2 (n~ 51!91, cQncessão à Rádio Ipirá Ltda. para explorar serviço de 
na Câmara dos Deputados), que aprova o àtÕ ctue otiiOrga radiodifusão sonora na cidade de Ipirá, Est~do da Bah1a. 
permissão à Sociedade Rádio São José Ltda. para explorar -Projeto de Decreto Legislativo n' 44/92 (n' 121/91, 
serviço-de radiodifusãO sonora na-cidade de EfeChim, Esta- na Câmara dos Deputados), que_aprova o ato que outorga 
do do Río Grande do Sul. concessão à Rádio Princesa.do Vale Ltda. para explorar 

- Prôjeto de Decreto Legislativo n' 36/92 (n' 59/91, serviço de radiodifusão sonora na cidade de It;~obim, Esta­
na Câmara dos Deputados), que aprova a· ato que outorga do de Minas Gerais. 
permissão à Rádio Mutuípe FM Ltda. para explorar serviço -Projeto de Decreto Legislativo n' 45192 (n' 131191, 
de radiodifusão sonora na cidade de Mutuípe, Estado da na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
Bahia. permissão à Rádio Paranda Ltd:8:· para explorar serviço 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 37/92 (n~ 70/91, de radi0di_fusão sonora eiD freqüência modulada na cidade 
na Câmara dos Deputados), qúe aprova o·3:to q_ue renova de Man1ia, Estado de SãO Paulo. 
a permissão outorgada à Rádio Stéreo Pérola--de Birigüi - -
FM Ltda. para explorar s·erviço de radiodifusão sonora '2.2.4- Comunicações da Presidência 
em freqüência modulada na cidade de Bil-igü-i, Estado de ---- -Prazo para tramitação e apresentação de emendas 
São Paulo. -aos Projetos de Decreto Legislativo n<?' 27_ a 45, de_1992, 

-:-Projeto de Decreto Legislativo n' 38/92 (n' 74/91, lidos anteriormente. . -
na Câmara dos Deputados), que aprova o-ato que outorga -Recebimento do Ofício n~ 316/~2, do :e_rocurador­
permissão à Rádio FM do Barro Ltda. para explorar serviço Getal da Repúblicã, ellcaminhando cópia de expediente 
de radiodifusão-- sohbta- na cidade de Barro, Estado do- do- Presidente da Câmara Municipal de Sumaré, Estado 
Ceará. --- --- - de São Paulo, em que solicita .a "regulamentação dq_ art. 

-Projeto de Decreto Legisiativo n' 39/92 (n' 75/91, 202, inciso I, da Constituição Federal. 
na Câmara dos Depu-tãdos), que aproVa o 3.to que outorga -Recebimento, do Banco Central do Brasil, de rela­
permissão-à -Rádio Cacique de Cãpão Boriito Ltda. para tórios sobre endividamento dos Estados e Municípios refe­
explorar serviço de radiodifusão sonora ná cidaqe çie Capão renteS aos meses de fevereirõ e març6 do corrente ano. 
Bonito, Estado de São Paulo. - -Recebimento do Ofício n<? PR-5, de 1992;do Insti~ 

-Projeto de Decreto-Legislativo n" 40/92 (n~ 88/91, tuto dos Advogados do Brasil, encaminhando cópia de 
na Câmara dos Deputados), que aprova O att:f que renova Parecer aprovado, por unanimidade, pelo Plenário daquela 
a permissão outorgada à Rádio Sepé Tiaraju Ltda. para Instituição, sugerindo alterações no art. 500 do Código 
explorar serviço de radiodifusão so-nora na cidade de Santo de Processo Civil. 
Angelo, Estado do Rio Grande do Sul. -Recebimento do Ofício n•35/92, de 1992, do Presi-

- Projeto de Decreto Legislativo. n' 41192 (n' 89/91, dente do Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten­
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova· ciária, encanllnhand-OParecerdaquele cons-eiho, aprovado 
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po:r unanimidade, a respeito do excesso_ de inforni3ções 
sobre noticiáriOS pela imprensa sobre seqüestro e droga. 

2.2.5- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n' 50192, de autoria da 

Senadora Marluce Pinto, que diSpõe Sobre o seguro de 
crédito às microempresas e às empresas de pequeno porte 
e dá outras providências. - - - --- -

-Projeto de Lei do Senado n9 51/92, de autoria do 
Senador. Odacir Soares, qUe dispõe sobre os direitos do 
criadores de novas variedades de plantas (melhoristas.) 

2.2.6 - Requerimentos 
- N• 200192, de autoria do Senador Pedro Simon, 

solicitando ao Presidente do Conselho Curador do FGTS 
na pessoa do Ministro do TrabaÍho e da Adininistração, 
informaçõeS que menciona. _: - : -

- N' 201192, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando ao Banco Nacional do Desenvolvimen.to Ecqnô~ 
mico e Social-BNDJ:,S, através do Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, informaÇões que menciona. 

- N~" 2021g2, de autoria do Sep.ador Esperidião Amin, 
solicitando a_ transcrição nos_ Anais do Senado Federal da 
matéria publicada na Revista Veja, de 29 de abril do cor­
rehte ano, sob o títUlo "O Poder do Congresso", de autoria 
do jõrilalista Roberto Pompeu de Toledo. 

- N" 203!92, de autoria da Senadora Marluce Pi_hto, 
solicitando a retirada.do .Projeto de Lei~ do Senado n" 287, 
de 1991, que altera a denominação da Superintendência 
da Zona Franca de Manauo-SUFRAMA. 

- N• 204/92, de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitãndo que sejam consideradas ·como licença autori­
zada, os dias 22, 23 e 24 de· abril do con:ente ano. Aprovado. 

2.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n' 14, de 1992, que autoriza 

a União a celebrar contratos bilaterais para a- reestrutu­
ração da dív1da externa do setor público junto aos governos 
dos países credores e suas respectivas agências de crédito. 
Aprovado, sendo rejeitado o destaque ao art. 59 do projeto; 

tendo usado da palavra f:?S Srs. Jutahy Magalhães, Hum­
b_e~~o Luce~a, Mário Covas, Cid Sabóia de Carvalho, Espe­
ndiao Amtn, Eduardo Suplicy, José Eduardo Maurício 
Corrêa, Marco Maciel e Pedro Simon~- À ComisSão Dire­
tora para a- redação final. 

- Parec.er da Comissão de Rdaçõe's Exteriores -e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n' 154192 (n' 65192, na 
ongem), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Francisco 
Thompson Flores Netto, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Elnbai­
xador do Brasil junto à República Federal da Alemanha. 
Apreciado em sessão secreta. 

2.3.1- Matérias apreciadas após aOrciem do Dia 
: ~Requérime_Íl~qs n~ 196 e 197, de 1992, lidos_em 

sessão anterior; Aprovados. 
-Redação finaf do Projeto de Resolução ri'I4; de 

1992. Aprovada, nos termos do Requerimento n' 207192. 
À promulgação. 

2,3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 
.. ·- SENADOR MARCO MACIEL- Realização, em 
Curitiba, d_a segunda fase da "Operação Arbiter", _que. 
tem por objetivo instaurar a arbitragem comercial n-o Brã.-
sil. -

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são 

3 ...:_ ENCERRAMENTO 
4- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN-

TERIOR 
Do Sr. Áureo Mello, proferido na sessão de 13-4-92 
s--~ ATOS DO PRESIDENTE 
N"' 101, 103, 104 e 107, de 1992 (Republicação) 
~- DIRETORIA-GERAL . 

-. Extrato do Contrato ao n' 003/92 -
7- MESA DIRETORA 
8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES l'ERMA 

NENTES . 

Ata da 628 Sessão, em 28 de abril de 1992 

23 Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Amazonino Men­
des - Amir Laodo - Antônio Mariz - Beni Veras - Carlos 
Patrocfnio - César ·mas - Cid Sabóia de catvalbo - Darcy 
Ribeiro - Dario Pereira - Elcio Álvares - Esperidil!o Amin 
- Epitácio Cafeteira - Francisco Rollemberg - Garibaldi Al­
ves Filho - Gerson camata - Henrique Almeida - Hugo Na-

poleão.- Hu!pberto Lucena - Irapuan C()~t;!JiÍ!lÍ.QL-_:[ arbas 
Passarinho - J ol!o caimon - João França - João Rocha -
Jbtaphat Marinho- José Eduardo- Josê Paulo Bisol - Jú­
.:rla Marise - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Levy 
Dias- Louremberg Nunes Rocha -Lourival Baptista - Lucf­
dio ·Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mar­
oo Maciel - Maurfcio Corrêa - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Odacir Soares - Rai­
mundo üra - Ruy Bacelar - Teotônio Vilela Filho - Wilson 
Martins-
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O SR. PRESII)ENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o compãteciffiento de 48 Srs~ senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. _ 
Encontra-se na Casa o Exni9 Sr. Ministro de Estado da 

Saúde, Dr. Adib Jatene, convOcado nos termos do Requeri­
mento n~ 43, de 1992, de autoria do Senador M3nsueto de 
Lavor. -

Para int~oduzir S. EX' em _plenário, a Pre~idência designa 
comissão formada pelos Srs. Senadores Marco Maciel, que 
já se acha no GabTnete da Presidência, o autor do requeri­
mento, Mansueto de Lavor; João Calmon e Elcio Alvares. 
(Paus~.) 

de'monstra baixa,letalidade, sendo absolutamente sensível aos 
modernos tratamentos com antibiótiCos e sais ~e reidratação-. 
Hoje, considera~se que 100% dos Casos de cólera poderão 
ser curados. O óbito de pequena parcela de doentes dará 
em função das dificuldades de chegar a um serviço de saúde. 

Há um caso especificamente que me foi relatado pelo 
Secretário de Saúde, de uma senhora e sua filha, que come;. 
çat:am a ter os sintomas e remaram 8 horas para chegar ao 
posto de atendimento. A mãe chegou morta e· a filha foi 
salva. 

A epidemia não conhece fronteiras. Praticamente todos 
os países na América do Sul foram atingidos. O Peru chegoq 
a ter, no ano passado,' mais de 300 mil casos e no presente 
ano já notificou mais de 8Ô mil. No início de abril de 1991,-

(ACOMPANHADO DA (;OMISSÃO DESiG- ·já havia atingido o Brasil na fronteira com o Peru, ápós disse­
NADA PELO SR. PRESIDENTE, TEM INGRESSO minar-se pelo Equador e Colômbia. Estava estabelecido que 
NO RECINTO O SR. MINISTÍ/.0, QUE OCUPA A a introdução da doença em qualquer país não podia ser evi-
CADEIRA A S. EX• RESERVADA.) tada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:-Srs. Senado- No mês de julho de 1991, a cólera atinge o Médio Soli-
res, encontra-se no plenário S. Ex~ o Sr. Ministro de Estado mões na cidade de Tefé e, em outubro, houve transmissão 
da Saúde, Dr. Adib Jatene. autóctone na cidade de Manaus. A epidemia, sempre transpor­

Nos termos regimentáis, o ·sr:-Ministro disporá de meia tada pelos barcos dos rios amazôriicos, ·at:fnge ·o EstadO do 
hora para sua exposição. · : - · · Pará em novembro e encerra o arto de 1991, no Estado do 

Para as interpelações _a S. Ex~ seJãq :chamados os Srs. Amapá. Através do comércio da costa marítirria entre b Pará 
Senadores inscritos, que- disporão de cfuco minutos cad~ uí:n, e O Maranhão, atinge este_ Estado até as baías da IlhFt de 
sendo assegurado ao Sr. MiniStro igual teinpo ·para as respos- São Luiz no início de 1992. 
tas. Para contraditar O Si. Ministro, os Srs. Senadores poderão No final do mês de janeiro do corrente ano, provavel­
usar de dois minutos, cOUcedendo-Se- âo Ministro igual tempo mente transportado pelos comerciantes de redes e madeira, 
para a tréplica. · - _ _ - 9 vibrião contamina a bacia do rio Jpojuca, na cidade de 

Neste instante, ofereço a palavra a·s. Ex~ o Ministro Bezerros, na zona do agreste Pern_ambucano e .o Vale do 
Adib Jatene, para a expdsição_"qtie llie sei"~ffr3.1ique3.dã. Río Piranh3.s a partir-da cidade de Patos na Paraíba. Atu~l-

O SR. MINISTRO ADIBCJATENE _ Sr .. l>r.;;dente mente, atinge os estados nordestinos. do Maranhão, Ceará, 
Mauro Benevides, Srs~ Semtdores; aü!nderido- à" Convocação Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Bahia. 

d d . A epidemia, no corrente mês, possui três cenárioS: distin-
deste Senado, passo a expor-lhes a situação atual a epi emia tos. Há tendência de aumento do número de casos no Nor-
de cólera no Brasil. - -

Desde 1961, inic_iou-se a ~êtima pandeiri"i3.-· de Cólera~, a - cteste, estabilizaçãO nos estados da região Norte, e_ tios demais 
partir de um foco endêmico na Asia. A epidemia foi invadindo estados somente há notifiCação de casos impOrtados- de outras 
os países do sudeste asiátiéó, do Oríent~ Médio, Áfri.ca,' sul · regiões. 
da Europa; para; finalmente, chegar à Ainérica Latina em A intrOduçãO d.i cólera, no Brasil, tem grandes reper-
23 de janeiro de 1991, quando foi diagnosticado 0 primei!o -- .cussó_es nas áreas de deserivolvimento econômico ,e. so~ial. 
caso no Peru. Não interessa a precisão miliméfiica dos dados da ,doença 

Vale salientar que essa pandemia notificava uma média postos à nossa disposição, uma vez que a maior de todas 
de 50 mil casos novos por ano, e sua- chegada à América as repercussões da epid!!mia já está dada para as instâncias 
Latina modificou s-Ubstancialmente esst:; quadro, isto é, au- de governo, aos políticos, aos empresários e à população em 

geral: mentou em sete vezes num único ano; no ano passado ocorre-
ram 476 mil casos. 

A análise de laboratório dos casos. revelou que a causa 
era o Vibrio cholerae 01, biotipo El T6r. Esse biotipo-El 
Tor foi identificado por -Robert Koch, J?.O século passado,_ 
na cidade de El Tor; ·por issO tem esse nome. _ 

A saúde pública- observou, no Pe!u, que, em pouco mais 
de um mês, já haviam sido notificados 69.339 casos de cólera, 
com 382 óbitos, ao longó de 2.000km da costa peruana. A 
enorme velocidade de disseminação ·da epidemia deve-se a 
um conjunto de fatores que -conrpreetiâem: velocidade dos 
modernos meios de transportes, grande mobilidade das popu­
lações migrantes nos pafses Subdesenvolvídos, precariedade 
das condições de saneamento, água e esgoto, das populações 
dos_ centros urbanos e rurais, e baixo nível de educação da 
população latino-americana, que m"ãnté~ hábitos de higiene 
e de alimentação que ·propiCiam ·a disSeminação do bacilo. 
Se, por um lado, a epidemia avança rapidamente, por outro, 

-- a) A Cólera é uma Doença da Pobreza 

-Atinge basicamente os grupamentos sociais que vivem 
em grau de extrema pobreza, sem habitação adequada, oferta 
de água tratada e esgoto sanitário, enfim, as camadas de baixa 

· tenda e de pouc<Y nível de escolaridade. 
Em nenhuma região, em nenhuma cidade, as populações 

servidas por águas tratadas e encanadas foram atingidas. Ne­
nhum turista foi atingido pela cólera. 

b) A Cólera Atinge a Área Económica 

-A epidemia atinge em cheio a área econômiCa, seja 
na inquietude, a nosso ver desnecessária, no comércio de 
alimentos com eventual risco para as exportações brasileiras 
ou na repercussão negativa sobre o turismo, ou eventos in,ter­
na_cioriaiS como, por exemplo, a Eco-92. Nesse sentido, a 
cólera ~nvolve enormes responsabilidades não só do Governo, 
da população em geral e até mesmo do próprio empresariado. 
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Um fato divulgado na época, quando da interdição das praias -Implantação de vigilância epidemiológica das_djarréias_ 
em Pernambuco, foi o desvio de alguns vóos charter que em unidades de saúde. ~-
se destinavam_ a Recife_ e Qlinda para Salvador. Nós, no País, não ternos esta vigilância epidemiológica 

A cólera sensibiliza_a sociedade para a gravidade das sobre as diarréias. Não_se controlam Çts c;liarréias, tal a sua 
diarréias. O Vibriáo não é exclusivo .da$ doenças _di~rréicas. freQüêiicia e tal o hábito que temos de conviver com esse 
Nos Estados do Nordeste, de cada um mil crianças que nascem tipo de doença. 
vivas, perto de 100 morr.em ant~s de ajiogir o prim-eiro ano -Tratamento imediato dos casos susp-eitos seguidos de 
de vida. No qüinqüêniO entre 1985 e 1990, morreram 42 mil investigação epidemiológica e levantamento da cadeia de 
e 800- pessoas por diarréias infeccios·as (comiJ.nlcaêlas), das tr:a,osl;Ilissão com coleta d,e amostras. 
quais 84% eram crianças com menos de cinco an·os de idade. --Avaliação dp saneamento ambiental, identificaÇão das 
Se compararmos a taxa de mortalidade por diarréia entre fontes de- abastecimento de água e caracterização da possível 
crianças brasileiras com ª _cio Cap:idá, por exemplo, a nossa origem da infecção. Monitoramento do meio a_IDb_ie_nl~ através 
é 11 vezes maior do que naquele país, há 25 anos. ·ou seja, de eXames laboratoriais, embarcações, aeronaves e alimentos. 
a mortalidade por diarréia eni -Criança, ·no BraSil, hoje, é 11 Ressalvem-se, também, os compromissos assumidos com 
vezes o que era no Canadá há 25 ãnos! Isso mostra a situação qs países_ vizinhos n.o sep.tido de se implementarem ações_ e 
em que nos encontramos hoje. programas de coopera-ção. Essas atividades, ao lado de com-

A reversão desse quadro crônico, que havia se- tOrnado prometerem gastoS, estabelecem mecanismosquepossibilitam 
de certo modo insensível para a Nação, tem hoje a necessidade a rápida intervenção sobre o avanço da doença e permitem 
de ser rediscutida no sentido do desenvolvimento harmônico a quebra de p~~c_once_itos na área do comércio entre os países 
da sociedade. . _ _ __ " .. da_ região. _ : ___ . . _ __ _ 

Para se ter uma idéia dos dados da epidemia no Brasil Deslocando recursos para ampliar o campo de ação no 
neste ano, até hoje, apontamos o seguinte resumo: combate ã cólera, inclusive com a garantia de insumos necessá-

1. Foramnotificados21.971 casosdeQiarréiãs,dosquais rios, desenvolvf:rido diálogo com as instituições e afinidades 
9.308 descarta4os por não serem provocados pelo vibrião. com os instrumentos comunitáriO$, o Governo pretende res-

2. Foram cónfirmados s-.371 casos, dos quais '86 com tringir o avanço da epidemia no seio_ da sociedade, resguardar 
óbito (Ietalidade. de 1,6%Y, a vida dos doentes e diminuir a rhOrtalidade provocada pelas 

3. A epidemia já atingiu 306 municípios (6,8%); tendo patologias de veiculação hídrica. Apontamos o rumo de um 
sido notificados uma média_de 50 casos novos· a cada dia. OJJ._SÇt._do programa de saneamento ambiental, a médio e longo 

4. A cada dia são informados em média 1.900 casos prazos, e definimos para este ano recursos que atendam as 
de diarréias cOm suspeita de cólera. -- necessidades de ações emergenciais em 252 localidades do 

, 5. Neste momento vem atingindo principalmente os ho- Nordeste brasileiro, as quais comprometerão mais "de 240 bi-
mens (66%) e ·os iiidiVfduoS em idade produtiva com mais lhões de çruzeiíós~. · -
de 15 anos (80% ). . . . · . .. . . . 

Para melhor sistematização e operacion'alização das ativi­
dades que lhe cabe promover, a Comissão Nacional de Preven­
ção da Cólera, ói'gão do Ministério da Saúde, cohta com seis 
subcomissões téCniCas-~ inclibidas da normatiZação e cOo-rde­
nação das ações de prevenção, controle e investigação nos 
seguintes campos: 

a) Vigilância epidcrriió16gka e sanitária;--
b) Saneamento; · · c ·-

c) Comunicação Social e Educação em Saúde; 
d) Diagnóstico Laboratorial; 
e) Tratamento; 
f) Pesquisas e vacina. 

As ações contra a doença nos estados c municípios seguem 
o modelo central, estando alicerçadas nas- Comifisócs Esta-. 
duais, implantadas em todas as unidades_ {ed~radas ~~nas Cq-:_ 
missões _Municipais, prioritãriamente instaladas nas localida­
des de maior risco da doença, principalmente nas linhas de 
fronteiras e nas. cidades onde é 'intenso .o t_ráfçgo intern~cional. 

A estratégia para o controle dos focos de cólera consiste 
em: 

-Informação ampla através da comunicação soc_ial sobre 
as vias de transmiss.ão d_o_ vibrão. colérko 1 sinais e. si~tomas 
principaiS da doença. _ _ _ __ 

Nós temos insistido muito em que a cólera entra pela 
boca. Não há outra via: ela entra pela boca com a água ou 
com alimentos mal preparados ou malçozidos. 

-Mobilização da população para informar as autorida­
des de saúde sobre manifestação de surtos de dia_rr~~a~ COJ;llpa­
tíveis com o cólera. 

No momento, na região Norte, até o dia 23 de abril, 
1.908 casos de cólera foram confinpadOs, coin 34 Óbitos. Este 
número, 1.908, se for dividido pela população Norte, ao redor 
de 10 milhões de_ habitantes, nos dá um coeficiente de 18,8 
casos por 100 mil habitantes. · 

Na região Nordeste estamos com 3.459 GasOS confirrri.a­
dos, com 52 óbl.tos, o que dá Uni. coeficiente de 8,16 por 
100 mil habitantes, ou seja, embora o número de casos na 
região Nordeste seja bem maior do que os casos_ n_a região 
Norte, o coeficiente é menOs da metade. A idéia de que na 
região Nordeste houve uma situaÇão" explosiva, fora de contro­
le, portanto, não Se justifica. O que, na verdade, existe na 
regiãO Nordeste é uma população muito maior e, portanto, 
Um coeficiente bastante menor. Em tei"mos nacíOiiaís, o coefi­
ciente, hoje, está em 3,6 por 100 mil habitantes-. Para que 
V. Ex'~ tenham um termo de comparação, o Peru tem um 
coeficiente de mais de 1.000 casos por 100 mil habitantes. 

De maneira que a nossa -situação, m~smo onde o coeff­
ciente é mais alto do que na região Norte, está extraordina­
riamente; longe de.sse númeru:__n_ós estamos com _ _18,8. 

A Organização Mundial de Saúde considera controlada 
a _epidemia quando existe um coeficiente de 1,5 por 100 mil 
habitantes. 

Analisando a evolução, nós ternos de considerar que esta­
mos numa fase em que ó número de casos ainda é crescente. 
NPs estamos avançando _nessa direção. 

Na região Norte, o número caiu extraordinariamente. 
No Pará, por exemplO; passaram-se dUas semanas de silêncio 
epidemiológico. Tivemos, no Amazonas, um período de três 
sei!lanas s·em-a ocOrrência de um caso sequer. Isso, entretanto, 
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não justifica a redução do cotitrole OU a diminuiçãó ·das medi­
das para mant~r esse controle. 

Na região Nordeste, os números ainda são crescentes. 
Como eu djsse, perto de 80% das pessoas atingidas têm 

mais de 15 anos-de idade, e em relação- ao númet:_o -t;Ie _curas, 
verificamOs uma porcentagem de 98,4%. Portan~o, __ a estra_­
tégia montada foi bastante satisfatória, e cons-eguimos um 
número de curas bastante alto, com um -percentual de 1,6% 
de mortalidade, em função, basicamente, de não· se-conseguir 
chegar em terhpo aos postos de atendimento. 

Se olharmos por semana epidemiológica, eStávamos nu­
ma posição bastante confortável, até que começaram à ápare­
cer os casos do N ardeste. Ocorreu, -uma subida até a última 
semana epidemiológica do ano passado, quando, então, houve 
um declínio signífiCativo, dependendo da região Norte. Na 
sexta semana, começou a ter-urii aumentO- ouhã vez, devido 
aos casos que surgiram na regiãO Nordest~. 

No Pará, tenios contabilizados 1.250 Casos; ·na Paraíba, 
ns; no Amazonas, 279; em Perriarilbuco-, 554; no Amapá, 
118; no Maranhão, 127 e assim por diante. Esses números 
referem-se a casos confirmados neste ano, sendo que 66% 
são de pessoas do sexo masculino e 34% do sexo feminino. 

Como eu disse, o grande problema enfrentado pela cólera 
na América Latina em espe-cial, e no Brasil em particular, 
relaciona-se com as c-ondições de saneamento. Devido a isso, 
elaboramos um plano emergencial para-o Nordeste, que foi 
apresentado na última reunião da Sudene. Ele inclui 352 Muni­
cípios, com um investimentO da ordem de 242 bilhões de 
cruzeiros, distribuídos entre os Estados da re_gião e o norte 
de Minas Gerais. ·- -

Todas as ações estão absolutamente estabeleci9as. _Pre .. 
tende-se: 

-implantação ou recuperação âe equipamentos de de­
sinfecção de ágUa nos- sistemas de abastecimento púbJicO exis­
tentesA São 919 sistemas que precisam ser revistos; com um 
investimento de 16 biihões; 

-aquisição de produtos químicos para desinfecção, num 
volume de 1.279 toneladas; 

-aquisição de 11.800 comparadores colorimétricos para 
controle da qualidade da água; -

-implantação ou recuperação de 1.371 chafarizes públi­
cos em áreas não servidas por abastecimentos de água_; e as_sim. 
por diante. 

Essas, entre outras, são as ações·relacionadé!-S com a água. 
Existe um grupo de ações relacionadas com o esgota-

mento sanitário: 
-recuperação de oito estações elevatórias; 
-recuperação e melhorias de sistema de esgoto; 
-execuções de ligações à rede de esgQto. 
Existem, também, as açóes relacionadas ~om __ a_melhoria 

sanitária: - -- - · 
- execução de ligações -domiciliares à rede pública de 

abastecimento de água- são previstas 180 niil; ___ -
-implantação de privildas higiênicas- mais de 200 nul, 

em fossas secas; 
-implantação de fossas sépticas em dom!cílios n_á:<.? provi· 

dos -mais de 200 mi1; 
-aquisição de reservatórios de água 'de 250 litros -

mais de 280 mil unidades. 
Há ainda um grupo de ações relacionadas com a infr~:-es­

trutura sanitária de hospitais. V. E,pos sabem que, quando 
a doença começou a ocórrer eril Bezerros, o hospital que 

tratava os dOentes lançava o esgoto, sem nenhum tratamento, 
no rio lpojuca. De maneira que o próprio hospital que tratava 
os doentes era um agente de contaminação. 

Nós precisamos fazer a recuperação e desinfecçãO de ins­
talaç6es de abastecimentos de água em 349 hospitais na região; 
a instalaçã-o de tratamento adequado dos dejetos em27_9 hospi­
tais; a Coleta e destino final dos resíduos sólidos em 251 hospi­
tais; dando, portanto, um investimento global de 242 bilhões 
de cruzeiros. 

EsSãs ações emergenciais estão absolutamente cataloga­
das por Estado e por MunicípiO e, em cada um deles, as 
ãç6es que deverão ser feitas. 

Esse plano emergencial foi elaborado pela Comissão de 
Prevenção da Cólera, do Ministério da Saúde, pela Subco­
missão Técnica de Saneamento da Fundação Nacional de Saú­
de, pelo Ministério da Ação Social e pela Secretaria de Desen­
volvimento Regional da Sudene. A esse plano emergencial, 
deverá seguir-se um outro projeto, agora elaborado por essas 
mesmas entidades, sob a coordenação da Sudene, e com ull"l:a 
estimativa para o ano 2002 de um investimento da ordem 
de 9 bilhões de _dólares. Todas as ações que devam ser feitaS 
nesse período estão absolutamente computadas e distribuídas 
por EStado e por Município. De maneira que a necessidade 
está levantada e o volume de_ recursos eventualmente neces­
sárioS está estimado. Resta-nos verificar a possibilidade- di 
realização desse plano. Acredito que se isso_ puder ser feito, 
teremos conseguido, talvez em duas ou três administrações, 
a reversão completa da situação de deficiência e da omissão 
do passado, que é a responsável pelo surto de cólera que 
estamos enfrentando no País. Se esse plano resultar nas ações 
que estão previstas, acreditO que a cólera teve o. dom de 
despertar a sensibilidade adormecida para os problemas de 
saúde pública e de saneamento da região, especialmente_ para 
os_ problemas de _diarréia, que ceifam o maior nümerO de 
crianças do nosso País. 

Coloco-me à disposição dos Srs. Senadores para qualquer 
.discussão. 

Durante a exposiÇão de motivos -do Sr. Ministro 
da Saúde, Dr. Adib Jatene, o Sr. Mauro Benevides, 
Presidente, deixa a cadeira da preisdência que é ocupada 
pelo Sr. Alexandre Costa, ]P Vice-Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
. · Alfreâo Campos - Almir Gabriel - Áureo Mello -

Chagas Rodrigues - Di,rceu Cai-ne"iio - Eduardo ·suplicy 
- Enéas Farias - Flaviano Melo - Guilb.enne Palmeira 
- Hydekel-Freitas- ri-am Saraiva - Jon3s PinheirO_-:- Jqsé 
Fogaça - José Richa - Mário Covas - Marluce Pinto ~ 
Nelson Wedekin - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi 
-Valmir Campeio.-

Õ SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Passamos 
agora à fase de interpelações. __ - ___ ___ _ 

O primeiro orador inscrito é o nobre Senador Mansueto 
de Lavor. V. EX" tem 5 minutos. 

O SR. MANSUETO DE LA \fOR (PMDB - PE) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro da Saúde, Dr. Adib 
Jaten_e!_ primeiramente, a nossa saudação e os votos de um 
trabalho cheio de sucesso nessa área difícil da saúde e do 
saneamento básico no País. 

V. Ex~ tem demonstrado, desde as primeiras manifes· 
tações, aqui no Senado da Repúblic3., inclusive na expo_siç~9 
que fez na Comissão de Assuntos Sociais d-o Senado, uma 
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determinação admirável de verlcer os obstáculos que se ante- . 
põem a uma política de saúde realmente voltada para a maioria 
da população brasileira. 

Nesse sentiâo, enquanto ·saudamos V. Ex~, gc;>staríamos 
de formular, dentro desse estre.ito tempo que o Regimento 
nos concede, algumas perguntas na linha da exposição que 
V. Ex• acaba de fazer. 

A primeira pergunta é a seguinte: tendo elll: vista as decla­
rações de V.· Ex•, e·m Belém do Pará - de acordo com a 
Folha de S. Paulo no dia 24-2-92 -, segurido as quais quem 
estabelece as prioridades do Governo D.ão são as maiorias 
necessitadas, os pobres, mas grup-os empresaria:is,-especifica­
mentle as empreiteiras, gostaria de saber se V. _E~~ entende 
que isso também ocorre no tocante à distrib\.!.ição dos recursos 
em áreas de saneamento e recursos destinados ao- comb~te 
à cólera. 

Em segundo lugar, ainda faiando de prloridade, V. Ex' 
declarou à imprensa nacional --segundo O Globo, de 25 
do corrente - que é preciso estabelecer, como prioridade 
absoluta, os investimentos no setor da saúde. 

No entanto, Sr. Ministro, na Mensagem h9 110, do Exce-­
lentíssimo Senhor Presidente da República, que envia ao Con­
gresso Nacional a Lei de DiretrizeS Orçamentárias, porincrfvel 
que pareça, o setor saúde não. é relacionado expressamente 
como_ uma das prioridades do Governo. -

Sr. MiniStro, a proposta da LDO -(Lef de Dire~rizes __ 
Orçanfentárias}, estabelece-no -art.- 2"'_; o seguinte: 

os critérios -que determinam a distribuição desses recursos 
por Estado. - -

~ Tenho aqui em mãos, Sr. Ministro, publicação-relativa 
a essa distribuição por Esta~o, e não quero colocar-me numa 
posição meramente regionalista ou- simplesmente em defesa 
do meu estado sem olhar os direitos e ·as aspirações de outros 
Estados do Nordeste. Estranho bastante que, em um plano 
de 242 bilhões, conforme V. Ex~ acaba de anunciar, o Plano 
Emergencial à Epidemia da Cólera, a quantia que se destina 
a Pernambuco, meu Estado, seja apenas de 20,8 bilhões, en· 
quarito" o Maranhão e o _Rio Grande_ do Norte receberão 34 
e 37 milhões, respectivamente. 
_ _ Então, não sei se foi a questão da e-pidemia o critério, 
ou se foi a extenSão da epidemia por população. Pernambuco 
está hoje com 1.020 casos comprovados conforme Ultima pu­
blicação; a Paraíba está em primeiro lugar, com mais do que 
esse número. No entarito, a distribuição desses recursos não 
se fez pela extensão do flagelo pelas áreas, pela população. 
Gostaria de saber qual foi o critério adotado. 

- Outra pergunta, Sr. Ministro. Tendo -em Vista que, no 
Nordeste, o esgoto dos própriOS hospitais, conforme-se propa­
ga-, -são veículos áe contamínação do vibrião da cólera, gostaria 
de saber de V. Ex• o que o Governo Federal tem feito para 
evitar essa grande fonte de contaminação. Os próprios hospi­
tais, através de seus dejetos e _esgotos mal saneados, são fontes 
de cont_aminação de outras_doenças,-entre elas, o da cólera._ 
Isto não comprometeria a tese detendidã por V. Ex~- de que 

"Art. 2~ ·conS_tih.iéiD- prioridades do Governo é preciso distribuir recursos para o Custeio de hospitais, para 
Federal: _ _ _ _ _ ___ a Sua manutenção adequada, ao invés_ de investir nOvos recur-

I _a educação, a ciênCia e a tecnologia; sos. orçamentários em construÇão de novas unidades ho$pita-
II _a reforma agrária e 0 -incerifiVó à produção lares? Esses hospitais furicíonam em tais precariédades que 

atestam focos de cOntaminaÇão? · agrícola; 
Gostarl.a ainda de saber de V. Ex~, se confirma, conforme 

III- a recuperação e a conservação- c_lo mçio am- -" -deu a entender no pronunciamento de hoje em pronuncia-
bl.ente rural e urbano·, - esse aspecto vem à tona, fl mentos anteriores, que a cólera não é realmente um agelo 
principalmente às vésperas da Eco-92 -; -- - de maior preocupação do Governo:- V. Ex• teria considerado 

IV- a consolidação e a recuperação da infra-es- a cólera uma diarréia fácil de ser tratada hoje, porque existem 
trutura; males maiores-de q-ue outros tipos-de diarréia infantil .. Mas, 

V -a abertura e a modernização da economia."; como V. EX!' considerou, as conseqüências sociais e econô-
Encerra-se aí a relação-de prioridades do Governo, con- mtcas di:!. cólera são terríveis:. No caso de Perna':J.lbuco, para 

forme sua· própostã- da LDO, e espero qUe-· realmente o Con- citar só o meu Estado, houve a interdiÇão das praias de todo 
gresso a discuta e a alte_re. o Estado, e com essa medida a ~conqmia ~ernambucana foi 

Ora, V. Ex~ declara que Saúde tem qUe ser prioridade, terriVelmente afetada, considerando-se que a receita da indús-
e dentro do setor saúde, principalmente aquelas prioridades tria do turismo ficou reduzida a zero. V. Ex•, posteriormente_, 
no sentido de colocar a rede hospitalar em funcionamento, determinou que as praias fossein abertas. Nesse sentido, gosta-
isto é: dar maiS -atenção à questão de custeio e manutenção ria de saber quem estava com a razão: o Governo do E$tado 
da rede hospitalar existente, na prevençãO de doenças, e não de PernambUCo, cj_ue mandou int~rditar todas as praias do 
a investimentos que não são prioridade, a não ser para grupos Estado, ou V. Ex~, que man·dou que as reabrissem e que 
empresariais. se utilizasse novamente a alimeptação dos peixes. 

Nesse sentido, Sr. Ministro, parece-me que há uma con- Por último, Sr. Ministro, gos·taria de saber- V.--Ex~ 
tradição entre -a- posição--que V4 Ex~ expressa acertadamente não afirmou categoricamente_:_ se a epidemia do cólera; ou 
em seus pronunciamentos, inclusive no antelj.o~ feito na Co4 a pandemia, conforme v~-Ex• diz, eStá realmente sob controle 
missão de Assuntos Sociais do Senado, e a proposta do Go- no País ou se ela tem ainda um longo caminho a percorrer, 
vemo no que se relaciona às prioridades da Lei de Diretrizes em direção do CentrO-Sul, -do Rio de Janeiro, de São Paulo 
Orçamentáriaq'lara 1993. _ e de outras grandes capitais do Sul do País. 

Em terceirO lugar, Sr. MinistrO, V. EX\ na última reunião . Agradeço a y. Ex• _ 
do Conselho Deliberativo da Sudene, realizada na sexta-feira O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Com~ pala-
passada, apresentou O Piaõo E:ffiergencial de Saneamento para vra- o Sr. MinistrQ, que tem cinco minutos para- responder 
0 Nordeste, esse de que V. Ex' falou sem entrar em detalhes. às perguntas formuladas. 

Gostaria que, resumidamente, V. Ex• traçasse as dire-
trizes desse plano. Faltou, na exposição de V. E~•, traçar, OSR.MINISTROADIBJATENE-Euqueriaagrade­
resumidamente é claro -o plano é enorme, contém várias cer aS considerações do Senador Mansueto de Layor, autor 
páginas- as d~retrizes fundamentais desse plano, bem como, do requerimento que me permitiu vir a este plenário. 
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Cóm relação às prioridades,' Senador, o qu-e afirmei e 
tenho afirmado é simples constatação do óbvio. 

Tenho dito sempre, desde que era Secretário de Saúde 
em São Paulo, que o grande problema do pobre não é ele 
ser pobre, é o_amigo- dele ser pobre, Ele não tem amigo 
que faça com que seja recebido, não tem amigo com quem 
fale ou com quem decida, nãO tem quem o ajude a elaborar 
planos e nem ~mpetência para isso. 

Mas _outros estratos da população têm essa capacidade 
e essa competência, e, então, induzem o Governo e·ate traZem, 
nos planos que elaboram, o financiamento embutido. Isto 
facilita a aprovação dos pleitos. 

Não estou dizendo que os pleitos não sejam impoit:3ntes-; 
que haja desonestidade ou irregularidade. Simplesmente, é 
uma partilha desigual e este é o _enfoque _que ~enho dado-:: 
a esta afirmativa miilha. 

Quarido eu era Secretário, estava fazendo um plano me­
tropolitano de Saúde, querendo construir centros- de saúde 
na periferia - t€úlli0Gito isso desde que era Secretário -
mas tive grandes dificuldades para conseguir os recursos. _En­
tretanto, na mesma épóca, eriormes edificios piíblicOS", cuja 
prioridade poderia ser discutida, foram construídos. Com os 
recursos despendidos na construção de um deles, eu teria 
resolvido o problema da atenção primária de saúde. Ficou 
no ·meu espírito -essa idéia de que há setores da sociedade 
que têm muito mais possibilidade de viabilizar suas propostaS 
e seus planos, enquanto a grande maioria, como diz V. Ex~, 
tem grande dificuldade para fazer circular ass·eus-pleitÕs. 

Quanto -à prioridade dos investimentos do setor saúde 
e à Lei de Diretriz Orçamelltái1a, pela exPeriêilcia -que t€:nho 
do contato com o Presidente, desde que ele me convi4ou, 
deduz-se que Sua Excelência considera essa área absoluta­
mente prioritária. 

O Sr. Mansueto de Lavor- E eu aCriditÕ. --

0 SR. MINISTRO ADIB JATENE- Todas as questões 
que tenho colocação e as posições que tenho assumido, eu 
as discuti com o Senhor Presidente e Sua Excelência as apro­
vou, declarando que eram coincidentes com as dele. Por isso, 
não tenho tido nenhuma preocupação quando a própria im­
prensa, às vezes, dá _uma conotação um pouco diferente, de 
que eu estaria fazendo contestação dentro do Governo. Isso 
é absolutamente inadequado _e não tenho ne_nhurna preocu­
pação em relação a isso. 

Em relação ao plano emergencial da Sudene, ele foi feito 
da seguinte forma: os técnicos do Ministério da_ Saúde e do 
Ministério da Ação Social e da Sudene forani cOnvocados 
por mim e pelo Ministro Ricardo Fiúza e se reuniram, várias 
vezes; elaboraram, então, um primeiro plano emergencial que 
apresentamos há pouco mais de um mês na penúltima reunião 
da Sudene- Naquela época;o _Plano Emergencial representava 
um investimento de 135 bilhões de cruzeiros, e o maior contin­
gente era para o Estado de Pernambuco. _Quando colocamoS 
esse Plano na Sudene, naquela época, chamei a atenção para 
o fato de que aquilo era um Plano preliminar que iria Ser 
discutido com cada G9vem_o Estadual, com os técnicos dos 
Governos ·Estaduais e, eventualmente, Munjcipais._ Isso foi 
feito durante o período que mediou e~tre- a penúltima e a 
última reunião, o que resultou nesse último projeto. 

Aqui estão todas as posiç6es dos GOvernOS- Estãduais 
que foram ouvidos e tiveram os seus pleitos analisados e, 
uma vez admitidos pela área técnica dos Ministérios da Ação 
Social e da Saúde, foram incluídos no Plano. Assim, esse 
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projeto, esse montante de Pernambuco-é a própria solicitação 
d.o Governo de Pemambucu. 

Com relação aos esgotos de hospitais, concordo com V. 
Ex~ que isso pode ser considerado mais do que uma omissão. 
É absolutamente !naceitável que tenhamos esgotos de hOspi­
tais_ sem uni mínimo de tratamento. É por isso que estamos 
prevendo o trabalho em 342 hospitais para res"olver esse as-
supto. . 

Também discuti o assunto e venho dizendo que não faz 
nenhum sentido para mim estarmos pretendendo construir 
novos hospitais quanáo Os nossos_ recursos não são suficientes · 
para manter os leitos existentes. 

E temos deficiências em nossa rede hospit"al3r corria essa 
que foi dedectada em relação aos dejetos dos hospitaiS. -

A cólera, Senador, continua a ser uma grande preocu­
pação. Não pretendo minimizar o problema, mas apenas colo­
car que não estamos no século passado. 

Se V. Ex~ observar os casos que ocorreram e que não 
tiveram a_s_sjs_tência, verificará que na Região Norte foram 
18 casos. Morreram: 11. Na Região Nordeste foi constatado 

-20 e pouc-Os casos seni assistência, morreu- meiade. -Isso foi 
no século passado. Quer dizer, a cólera s_em assistência. 

Hoje, vivemos um momento em que, primeiro, conhe­
cemos a doença; sabemos qual é o agente etiológico. Cot;the-: 
cen'i.os as conseqüências da do_ença, ou- seja, o doente morre 
não por causa-da infecção, mas por Causa da desidratação. 
Um adulto pode perder 10, 12litroo de líquido em 6, 8 horas. 
É Jsso qu_e mata. E_ t~m9s antibióticos aos quais o vibrião 
é altamente sensível. Uma ou duas doses resolvem o problema, 
tanto que mais de 98% dos doentes curaram. 

A cólera é uma diarréia facilmente curável. O probfeffia­
é-·garahtir ó ãC-esSo d-as pessoas às tenlpias, em tempo mais 
rápido, e exercer ações de educação sanitária; metOdos de 
higiene etc., que não é o forte das populações dessas regiões 
onde não existe o saneamento básiCo e, coricomitahtemente, 
não têm_ edu~ção adequada e não têm- os hábitos de higiene 
que- as pt'otejãriJ.. · -

Quanto à interdição das praias, foi um pouco ffiais compli­
cado, porquanto ela foi feita em Recife e no Maranhão e 
estava ameaçando se estender para outros Estado. Eu não 
quis to!nar uma posição pess~al. Consultei todos os el~_meptos 
da Organização Mundial de Saúde, da Organização Pan-ame­
ricana de Saúde, os documentos dessas Organizações, os técni­
cos da Fundação _Oswaldo Cruz, e _havia urna unanimidade 
no sentido de_ que não exist_e descrito casos transmitidos por 
esta via. Ent~o, antes_ de tomar· _qualquer medida, convoquei 
os Governadores, fizemos uma re_união nô Ministério, cada 
Governador discutiu a situação do seu Estado com s_eu Secre­
tário de Saúde e chegamos ao consenso de que, realmente, 
aquela medida que foi feita com a melhor intenção e preten­
dendo proteger a população etc., era desnecessária, como 
também a proibição da pesca, visto não termos, nO País, o 
hábito de com_er peixe cru. Então, a informação seria no sen­
tido de que o pescado ou os frutos do mar não deveriam 
ser consumidos crus; uma ve~ conveniéntemente cozidos, não 
hayeria problema algum. E as praias, não havia nenhuma 
razão para elas serem interditadas por _causa disto. Sabe V. 
Ex~ que as praias são interditadas periodicamente em vários 
lugares_ do País, em Santos, no Rio de Janeiro etc., quando 
o índice de coliformes fecais atinge um determinado limite. 

De maneira que para efeito de cólera não havia necessi­
dade nenhuma de interdiÇão, por isto ,elas foram desinter­
ditadas e não acont_eceu absolutamente nada por causa -disto. 
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Eu diria que-a cólera não-está sob_co_ntrole, totalmente. 
Ela está sob um controle relativo na Região_Norte, mas estaM 
mos preocupados com a possibilidade de reinstalação porque 
isto pode, evidentemente, ocorrer. A possibilidade de que 
ela caminhe para os Estados do Sul, eu não diria com uma 
certeza absoluta, mas à_ probabilidade. __ . 

Veja V. Ex~ que -ela se iniciou na ... Ásia, foi percorrendo 
os vários paíseS, o sul da Europa, a Africa, etc.,. até chegar 
a atingir, hoje, todos_ os países da AmériCa Latina. 

D_e_ maneira que é, realmente, uma pandemia, que pode 
chegar aos Estados em que ainda não ocorreu. 

Quando tivemos uma reunião com os Governadores não 
havia ocorrido ainda nenhum caso no Ceará. Disse ao Gover­
nador que isso não devia animá-lo muito porcÍue certamente 
iriam aparecer casos no Ceará e Cles apareceram. 

De modo que temos de ter uma atitude, diria, madura, 
equilibrada, sem grandc_emocionalidade, mas absolutamente 
rigorosa no trato de um problema dessa importância. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa} - Senador 
Mansueto de ~vor, V. Ex~ deseja contradi_tar? -

O SR. MANSUETO DE J.,AYOR (PMDB---, PE)- Que­
ria saber do Sr. MiriiStro se o índice de letalidade da cólera 
no Brasil está senclo Qlaior dQ_que no Peru e-põr ciUe :raZãO_. 

No que diz respeito aos recUrsos para os Estados do Nor­
deste, V. Ex~ informa que foi a propost:a do própriO Gover­
nador do Estado. Realmente, são poucos. Entendia-se que 
Pernambuco, tendo uma incidência das maiores do_Nord~?te, 
tivesse recursos_suficientes-para, âe certo m_odo, debelar a 
epidemia. Estado_s que, felizmente, não foram atingidos ou 
foram em número bem men~Qr-bcqmo é_~ ~so.da Bahia, com 
apenas dois casos comprovados, e Alagoas, com quase ne~ 
nhum caso, estão com recursos_ bem maiores dõ que os dest_ina_­
dos, por exemplo, a Pernambuco, a Paraíba, etc. V. Ex~ expli­
cou; agora, que essa distribuiç~o foi feita através _qe_ pleitos 
e propostas dos próprios GOverriadores. _Lamentavelmente, 
no que se refere às prioridades, o Presidente, na sua Mensa­
gem da Lei de Diretrizes OrçamentáriaS, ·realrriente-esqueceti 
estas últimas. Mas, corno hoje se -iniCia O prazO de emendas 
para a Lei de Direlrízes OrçamentáriaS, é_ c;larO que o Con­
gresso. assume. com certez~~ este coropr~~isso de repor a 
saúde, expressamente, como uma das__ prioridadeS_ no Orça­
mento de 1993. __ ··" . -~ . . 

Muito obrigado a V. Ex• e, mais uma vez, eu o saúdo 
pela maneira cOmo discorre sobre este tema-táO importante. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-V. Ex• deseja 
utilizar a tréplica, Sr. Ministro? 

O SR. MINISTRO_ ADIB JATENE -Quero, apenas; 
agradec_er ao nobre Senador e dizer a S.: Ex~ qtie, realmente, 
os investimentos, que nós estamos cOloCando nesse. Plano 
Emergenciã.l, se dirigem muito maiS a atender um número 
de municípios atingidos e sob risco num· det~rminado Estado. 
Talvez, a situação de Pernambuco_seja eventualmente melhor 
do que a de outros EStados, razão pela qual os outros Estados 
estão-solicitando um contingente maior. A ·situação doMara­
nhão, por exemplo, é absolutamente dramática em relação 
à própria situação geográfica e ã distribuição e extensão do 
Estado e às possíveis vias de contaminação. ___ . __ _ _ 

De maneira_ que esSe plano emergencial, se_bem que defla_-­
grado pela cólera, não é exclusivamente para controlar a cóle­
ra. Por isso, acredito que, nesse particular, houve um benefício 

para os Estados, porque, como dis.se, se despertou a sensibi-
lidade. _. _ _ _ _ 

Se. V. Ex• fizer as contas da mortalidade infantil e do 
percentual de 40% por causas diarréicas, onde a mortalidade 
é muito alta, V. Ex~ vai verificar que os óbitos que oCorreram 
com um ano de cólera são inferioreS a:os óbitos de um dia, 
por diarréia, no Nordeste. De rriarieifã que tã.l fato não sensibi­
lizava e agora a sensibilidade está absolutamente despertada, 
inclusive pela própria imprensa. Numa das entrevistas que 
dei 1 fui questionado: "Ei.Ltão, é preciso que a imprenSa levante 
o problema para o Governo se interessar?" Eu disse: "Não. 
É_ que a imprensa é a ~ixa de ressonância da sOcied~de! 
Çomo a sociedade não estava sensibilizada pelo problema, 
a impre~sa rião se manifestáva, e O Governo é urna_ parte 
da sociedade. A imprensa começou a se manifestar daquela 
forma, no momento êrn que sentiu que a sociedade e o Gover­
no} simultaneamente, estavam sensibilizados''. 

Acredito que, de todo o episódio, continuamOs com a 
preocupação. Penso que esse é um problema sério, deve _ser 
tratado c;:om toda seriedade, mas sem a emocionalidade e 
o pânico que eventualmente quiserãnl"" coloCar. ' 

9_Sr~_ Ma~sueto de Lavor- Muit_9 obri~ado_._ __ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Com a pala­
vra o nobre Senador_ Esperidião Amin. V. Ex~ dispõe de 5 
minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC) -Sr. Presi­
dente,_ Srs. Senadores e Sr. MinistrO AdibJatene, temos acom­
panhado, não apenas pelas suas declarações, pelas suas mani­
festações de repercussão na imprensa nacional, mas também 
em audiências, encontros e, também, nesta passagem de V. 
EX" pelo Senado Federal que se_cunda e enriquece uma outra 
havida na Comissão de Assuntos Sociais, desta Casa, temos 
acompanhado, repito, que além do conhecimento indiscutível 
que V. Ex~ tem sobre a área que administra, que dois senti­
mentos têm aflorado de todas as suas manifestações. O primei­
ro, já abordado hOje, é o sentimento de angústia, em funçã.o 
da falta de recurso. Esse já foi abordado aqui como das vezes 
anteriores. O segundo, que é objeto da minha pergunta, tam­
bém já focalizado, mas que gostaria de ferir com um pouco 
mais de profundidade, é a aparência, pelo menos, do senti­
mento de impotência p:ara planejar, com conseqüêriciã., as 
ações de um plano nacional de saúde. É exatamente sobre 
esse aspecto que eu gostaria de, complementando o que já 
fof dito aqui,-me debruçar e pedir mais detalhes a V. Ex~ 

Quàis seriam as· ações, a nível de medicina preventiva, 
de saúde pública, que não estão alinhadas a n_ível de Orça­
mento --tanto no anual quanto no plurianual -e que V. 
Ex• e~timaria que o Congresso conhecesse como prioritárias, 
ou seJa, o que é prioridade e que não está devidamente rec_o­
nhecido como tal nos documentos que devem procurar viabi­
lizar necessidades e prioridades? 

Segundo, na política de investimentos em obras físiCas 
e equipamentos, quais os reparos que V. Ex• aconselhada 
àqueles que têm co-responsabilidade com o Orçamento -
os membros do_ Congresso- neste momento? 

Espero ter sido claro em relação às minhas indagações. 
São duas, portanto. A primeira, -quais as prioridades, na área 
de medicina preventiva, de saúde pública, que V. Ex~ estimaria 
que o Congresso reconhecesse e considerasse aqui, hoje, na 
hora de fazer o Orçamento, na hora de discutir a LDO, enfim, 
em relação aos atos de planejamento em que o Congresso 
participa? - - -" 
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A segunda, em matéihi-de investimentos, equipalneritoS~ 
construções, quais as observações que o Ministrq, o homem 
público Adib Jatene gostaria que nós, Parlamentares, levásse­
mos em conta? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sr-. Ministro, 
V. Ex• dispõe_ de cinco niinutos. 

O SR. MINISTRO ADIB JA TENl'- - Norma!~ente: 
nãO sou um homem angustiado. Sou relativamente tranqüilo, 
mas não sou acomodado. 

Estou habituado â falta de recursos,- unia Vé:i qUe fí.Z 
toda a minha carreira profission-al no serviço-público. Portan­
to, sempre conviVi com a Ialta de recursos. 

Considero importante e quero colocar o fato de que há 
uma certa --não diria tradição - aceitação de que na área 
de saúde, especific~me!It_e, só se pode fazerp que oS recursos 
inscritos no Orçamento- permitem. Isso -se o Orçamento for 
executado na sua integralidade. . _ _ _ 

Sempre tive urna poSiçãO diferente~ Acreditei que na área 
de saúde, como em outras áreas, precisamos dimensionar a 
necessidade; a partir daí, dimensionar os recursos._ Não sinto 
a impotência do planejamento. Ao contrário, sinto o fato 
de o planejamento não ter sido feito adequadamente, na sua 
globa!idade. _ _ 

Quando fui discutir -o problema do Saneamento no Nor­
deste, imaginava que um organismo como a Sudene teria todas 
as necessidades levantadas e teria um cadastramento dessas 
necessidades e não tinha él;in_da feito a _execução, porque não 
possuía recursos. E, para a minha surpresa, não existia esse 
cadastramento, não existia esse-planejamento estratégico, di­
gamos assim, que foi feito. Agora nós sabemos a necessidade, 
nós sabemos quanto precisa ser investido. Então, dá para 
cotejar. É nesse sentido que eu colocava: quem -prioriza as 
ações_?_ Porque se nós não temos a priorização ou õ levanta­
mento da necessidade nem dá para discufir com (ruem- traz 
uma necessidade já adequadamente dimensionada. 

Em relação â saúde, e_u costumo dividir em três grupos 
de ações: o que eu chamo ações de saúde propriamente dita, 
que inclui água, esgoto, habitação, alimentação, imunização, 
controle de endemias, qualidade de alimento, qualidade de 
medicamento_,_ controle de portos etc; o que eu chamo de 
ações de doença - uma vez escrevi um artigo cujo título 
eu coloquei Ministério da Doença - porque a doença pres-· 
siona extraordinariamente as pessoas e sensibiliza muito, e 
as ações de doenças têm características m-uitO-diferentes das 
ações de saúde. As ações e Saúde podem ser limitadas na 
sua abrangência, podem ser planejadas com antecedência, 
não exige o Vínculo entre quein presta e qUem recebe o bene­
fício, enquanto que as ações de doenças são-"C>Cbfittãfib, "elas 
são freqüeritemente de urgência, elas exigem vínculo entre 
quem presta e quem recebe o serviço, elas nãQ_podem ~er 
limitadas na sua abr~u:~gên~ia e nem prev"istas com a devida 
antecedência. Então as ações de doença são muito mais com­
plexas, dependem de um enorme complexo médico-~ssisten­
cial e têm embutida uma incorporação de tecnologia que, 
para pafses como o nOSso, que dispendem com assistência 
médico-hospitalar menos- de 100 dólares por habitante/ano, 
não se consegue o que se' faz ·em países que têm dois mil 
dólares por habitante/ano para gastar com área de saúde e 
onde todo esse avanço foi d6senv6Ivido~- -

De maneira que toda essa problemática da doença, e 
especialmente .da incorporação- da'" tecnologia, vai desaguar 
no problema dos investímentos, "das Construções, dos reparos 

dos equipamentos. Que nível de complexidade nós agüen­
tamos como Nação? Que nível de tecnologia nós podemos 
oferecer a toda a população? Ou nós vamos fazer grupos, 
hospitais que têm recursos, que captam recursos da sua assis­
tência e que a oferecem àqueles que- podem pagar por ela, 
enquanto que os que_não podem pagar por ela não têm acesso 
a esse tipo de tecnologia. 

Isso tudo é um probl~ma extraordinariamente complexo. 
Exigiria uma formulação clara, com participação de todas 
as_ camadas da própria sociedade e do Congresso Nacional. 
Por isso, fiz questão de ir à Comissão de Assuntos Sociais 
do Senado, ci vou à Comissão de Seguridade da Câmara daqui 
a-dois dias, exatamente para começar á desenvolver essa dis­
cussão. 

Em relação à medicina preventiva, Senador, estamos bas­
tante envolvidos com uma séiie-de ações._ V. Ex~ está vendo, 
por exemplo, a campanha de vacinação contra o sarampo, 
com a qual pretendemos imunizar 50 milhões de crianças de 
9 meSes até 14 anOs. Recentemente fizemos uma reunião em 
Belém do Pará, com a participação de--todo$ oS-Governádores 
da região, para discutir o problema da malária. 

Não se admite que um País, como o Br~sil, ç_Qntimie 
mantendo os níveis que vem mantendo com relação à malária, 
~o~ _ID:~is d_e_ 600 mil casos por ano; a doença de Chagas 
c:=st:'!Illo_s _ai!J~a_ co_~ um_ ~~síduo, pelo menos de 20%, que 
po(fe ser eliminado através de uma ação mais rigorosa, A 
esquistossomose, No fim_ da década de 50 se _fez uma ação 
rigorosa de iratâmento, noS casos mais graves, inudand9 a 
situação dessa endemia na região Nordeste. Est~mos discu­
tindo a hanSeníase1 pois o _Brasil tem mais de_200_ mil cãsos; 
ou sejà", est~:eni' segundo lugà.f iio mundo, ~ temos cpn_dições 
de até o ano 2.000" ieverter essa situaç_ão, porque _estamoS 
agora identificando os casos na fase eni que são· CúrávelS, 
quando no passado o identificávamos, mas quando já estavam 
adiantados. 

EntãO, nessa área- da medicinã. preVentiva te-mos umã­
tradigã9 de sanitaristas, epidemiologistas que têm tido dificul- -­
dades, porque-não se lhes oferecem recursos necessários para 
que as ações sejam cuinpridas. - - _ _ · _·- __ 

_ _ Na_ ár~a dos hospitais -aqui o problema -tenho colo­
cado de uma forma prioritária: se nós n<;lo temos recursos 
para:· inanter a rede_ existente em condições adequadas para 
esse tipo de atendimento, na minha cabeça não faz nenhum 
sentido investirmos fortemente e construirmos riovos leitos. 

Precisamos aproveitar todos os meios existentes e colo-
cá-los ·em funcionamento. -

E há um dado, Senador, que é muito importante. V. 
Ex~ foi Governador, foi prefeito, lidou com isso. Num hospital, 
além do custeio, precisamos, pelo menos, 2,5% por ano do 
valor atualizado do prédio para reJ?aros, para reinstalações, 
porque se não oS-prédios deterioram: Precisamos, pelo menos, 
10% por ano para atualização dos equipamentos. O valor 
atualizado dos equipamentos parã reposíc;ões- um-equipa­
mento não dura mais do que 10 anos, hoje, talvez, nem dure 
5 ahoS. Há Certas áreas de informática que não duram 3 anos. 
Então, nós precisalllos ter o recurso· pai-a o CtJSteio simp"l~s­
mente. mas precisamos _que- a remunerãÇão do -trahalho dos 
hospitais lhes permítam manter a sua condição física e lhes 
permitam atualizar o seu equipamento, para qUe ele não fique 
ultrapassado. 

E há uma terceira área de ações, que são as de recupe­
ração. Não existe praticamente neste País para onde encami­
nhar um paciente com acidente vascular cerebral que fica 



Abril de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 29 2515 

na fase crônica limitado na sua movimentação, ou um trauma­
tizado grave. Essa é Uma área extrãói"díilãriamente -deficiente 
em que deveria haver~ rapidamente, uma ação efetiva da segu­
rança e da Mesa das duas Casas para evitar que daqui a um 
mês reseurjam novas denúncias~ pegue, no Cõntrapé-, aqueles 
que deveriam ter adotado essas providências -isto em defesa 
do nome do Legislativo, da honradez de seus membros -
e náO ()fizeram:- Será- que nós vamos conseguir-isso? E se 
fizermoS issO nõ- !estante -dO-Pafs, qual vai ser a necessidade? 
E diante dessa necessidade qual vai ser a prioridade. 

Nós temos áreas extraordiitaria_mente_desenvolvic;las no 
Pafs-,- Irias te-mos deficiências desse tipo: Isto é conseqüência 
de uma prioriZação in-adequada dos recursos._ Grandes _inyesti­
mentos foram feítos neste País com recursos embutidos no 
investíníento que aumentaram a nossa 'dívida interna e exter­
na, e que estão penalizando nosso Orçamento. 

Neste ano, V. Ex~ sabe, o nosso Orçamento preVê 456 
trilhões de cruzeiros - 246 trilhões são para operações de 
crédito. Ora, o que é- operação de crédito? _É_a _cobertura 
da dívida, é a rolagem, é o título para pagar o tftulo. Então, 
isso é- co:hseqiíêTICiâ ~do quê? Decisões que se tomou no pasSa­
do, em que as prioridades foram de certa forma distorcidas. 

Então, temos áreas que têm um enorme ~esenvolvimento 
e temos áreas -em _que não temos o mínimo de saneamento~ 
Isso é que precisa Ser corrigido no momento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- SenadorEs­
peridião Amin, V. Ex" deseja contraditar? V. Er- dispõe de 
dois minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Desejo dizer que as obser­
vações do Sr. Ministro são válidas, atualizadas por ocasião 
de todas as decisões referentes a ·orçamento que o Congresso 
venha a tomar para evitar- Governo, Executivo; Cõngtesso 
- o agravamento do quadro de equívocos que sabidamente 
existe. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Gosta)-,- Sr, Ministro, 
V. E~ deseja utilizar a tréplica? · -

O SR. MINISTRO ADIB JATENE .,.-Apenas gostaria 
de agradecer ao Senador Esperidião Amin e- dizer a S. Ex~ 
que me sinto estimulado pela manifestação de apoio em rela~ 
ção ao trabalho que venho desenvolvendo à frente do Minis­
tério da Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES - (PSDB - BA) -
Sr._ Presidente. Exm<? Sr. MiniStro da Saúde, Adib Jatene, 
V. Ex~ fá-deve ter notado que a preocupação dos Srs. Sena­
dores tem sido de abordar também aspectos do orçamento 
da União. Não_ vou fugir a essa regra. Emb?ra d~ _saída, devo 
fazer ligeiro comentário a respeito de uma __ ~spost_a qu~ V. 
Ex• deu ao Senador Esperidião Amin, que para ~1m foi da 
maior importância e da maior gravidade.~ V. :~r. mostrou ao 
País que não existia na Sudene, como n~o ex1ste em out~os 
órgãos do Ministério da Saúde, o planeJamento a· respeito 
de futuras aplicações de recursos. Por_ exemplo, na área de 
saneamento para o Nordeste. A falta desse plane!amento é 
uma demonstração do_ erro dos nossgs_governos. Nao é possí­
vel governar sem planej3mento, principalmerite um País com 
falta de recursos como o nosso, onde os parcos recursos devem 
ser bem aplicados. __ - --- - _ - _ ~-- d' 

Mas, Sr. Ministro~ V. Ex~. na sua expos1çao, Isse que 
a c6tera é um_a doença da pobreza, que atinge basicamente 

os grupamentos sociais que vivem em grau de extrema pobre­
za, sem habitação adequada, sem oferta de água tratada_nem 
esgotamento sanitário, enfim, as camadas de baixa renda, 
de pouco nível de escolaridade. 

Quando aqui esteve, numa CP!, o então Ministro Al~eni 
Guerra, eu perguntei a ·ete por que o Ministério da Saúde 
não apresentava ao Congresso Um plano de Governo, um 
plano do Ministério da Saúde, a respeito de con~trução_ de 
hospitais, que era o assunto da moda e era o motivo da sua 
convocação naquela época. Nós estávamos acabando de rece­
ber a proposta -~o Governo para o Orçame"nto deste ano e 
não _havia na proposta do Ministério da Saúde um planeja­
mento a respeito do que fazer com os recursos para a áre_a 
dos hospitais. No ano anterior, já havia ocorrido aquela distor­
ção de que para a construção de hospitais foram alocados 
grandes recursos e para manutenção e reparos poucos recursos 
haviam sido alocados. Eu perguntei a ele por que não fazia 
um planejamento global e ele colocava que essa responsa­
bilidâde cabia ao Congresso, em razão das emendas.que apre­
sentava e a pulverização das verbas. Isso seria, no máximo, 
uma meia verdade, porque se houvesse o planejamento dos 
recursos, demonstrando um plano de governo, fica~iam os 
Srs. Parlamentares inibidos de fazer essa pulverização. E, 
se fizessem, o Executivo teria Condições legais para o veto, 
se fpsse necessário, para retornai- àquela possibilidade de um 
planejamento global. 

Quando aqui esteve a ex-Ministra Margarida Procópio, 
também em uma CPI, já como ex-Ministra, fiz a mesma per­
gunta a respeitO de ·saneãineDto: -por que --não se fazia um 
plano global, mostrando qual o interesse real do País para 
obras de saneamento; onde deveriam ser aplicados os recur­
sos, dentro do interesse nacional. 

O que eu procurava demonstrar- e acredito que tenha 
demonstrado - é que esses recursos eram liberados de acordo 
com interesses políticos e não dentro do interesse global. De­
pendiam de quem tinha mais ou menos força para fizer a 
liberação desses recursos. 

E o que vemos é exatamente isso, Sr. Minístro,-que-tem 
faltado, até hoje, um programa nacional,. seja de saúde_ ou 
seja de saneamento básico. Os_ recursos "são poucos e_ são 
mal aplicados, mal direcionados, sem nenhuma visão nacional 
em conjunto.- _ - _ _ _ ___ _ 

Pergunto a V. Ex' com as dificutdades que estão sendo 
apres~ntadas nos jornais, de que o FGTS, por exemplo, 

está todo comprometido por um ou dois anos, de que faltam 
recursos ao Ministério de Ação Social para aplicação em sa­
neamento básico, como V. Ex~_pode fazer, hoje, um programa 
visando esSe problema, que não é tanto da cólera, como V. 
EX!' tem repetido, mas, principalmente, em razão da cólera, 
poder enfrentar o grave problema da diarréia infantil? Quais 
os recursos com que V. Ex~, realmente, irá contar para fazer 
um plano nesse sentido? 

O SR: PRESIDENTE (Alexandre Costa)~ Com a pala­
vra o Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Sr. Senador, o 
que coloquei em relação a não existência de um cadastramento 
de ações de saneamento que precisava ser fiito no Nordeste 
pela Sudene, eu até diria que nãO é bem culpa da Sudene, 
é uina tradição nacional. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não, não estou falando da 
Sudene ... 
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O SR. MINISTRO ADIB JA TENE -'-'"ílü queria cofocàr 
que não temos grande tradição em relação a planejament~s 
de longo prazo. Quando o Professor Lucas Garcez foi Gover­
nador do Estado de São Paulo- ele era professor de Hidráu­
lica na Escola Politécnicã da USP -, ele fez um planejamento 
de 40 anos do aproveitamento hídrico do Estado que, obede­
cido pelos vários goverrios seguíntes-; levou SãO Pa!Jlo à situa­
ção energétíca em que se encontra. 

Não temos, na área de saúde, planejamento desse tipo. 
E um esforço que tenho feito, quando me_!~laciono com tés:ni­
cos do Ministério, quando viajo-, quando me perguntam qual 
é a orientação do Ministro, é ·ctizer: ~'Sâo vocês qUe devem 
dizer ao Ministro_ (j_uã.is São_ as necessidãdes ... Na nossa :vida_ 
pública, um Ministro, -um-Sécretáriá-de Estado etc., exerce 
um enorme poder sobre a estrutura ~. como (!SSes ___ ç_argos 
são de confiança e mudain com certa freqüência, isso gera 
uma descontinuidade na administração tremendamente preju-
dicial. __ _ __ _ 

Tenho tentado colocar que a estrutura deve se fixar nO 
planejamento global, para que eventualmente quem ocupe 
os cargos de direção - um Ministro, um Sc:;_cretário, ou o 
que seja- tenha sobre o que decidir. IJl:feli~~-I!~e_, não é .. 
a nossa tradição; Mas, isso já está ·sendo_ f~~tõ em algumas 
áreas, em alguns locais. Nós pretendemos que isso seja fefto 
a nível do MinistériO da Saúde. 

V. Ex~ chamou a atenção para os grandes recursos desti­
nados à construção de hospitais, enquanto ·que para Il'J'ánü­
tenção e reparos há pequenos recursos, P!llverização de verbas 
etc. Até há poucos anos, a situação era absolutamente dife­
rente. Tínhamos um fundo de inve.stimento, que era q_ FAS, 
da Caixa Econômica Federal, que concedia empréstimos: 
Quem pretendesse obter o empréstimo, apresentava ao Minis­
tério da Saúde o seu projeto, que tinha de contemplar a neces­
sidade social regional, e o MinistériO da-S:ãUOe-·analisava o 
'projeto nos seus detalhes, até na planta física etc. - -

Hoje, nós estamos numa situação inversa. O Ministério 
tem que repassar recursos--a-fundo perdido para obras que 
ele não conhece, ele não sabe o que vai ser feito. _Tenho 
buscado os convênios assinadOs, são convênios de repasse 
de recursos, não têm projeto, nãO -rêin_plarita,_ não têm nada. 
Simplesmente se Pfeiteia um recurso _piua COilS~r_!!ir um hosp­
tiã.l com 150 leitos. Mas nâo -existe .i juStíficiiiva, nem a· análise: 

Desde 1952, 1953, quando eu era estudante de medicina, 
ouço falar em regionalização, hierarquizaçãO, em referência 
etc., mas não existe o planejamento nacional de~es níveis, _ 
e fica, como muito-bem disse V. Ex_\ a_o-sabor-de mai? ou 
menos a força polítíCa para liberar· o_· rc:;_C~"tso~ ·ISSO é irraçionaL 

Em relação ao saneamento, é a mesma_ coisa. Qual é 
a necessidade global? A necessidade globam tem_q~e_s~F_ Ie:­
vantada municípiO por m-unícípíb, zona uibana e zona rural. 
Te-m-se que saber quanto custa, para quando se for decidir 
a aplicação dos poucos recurso que temos;--sabermos onde 
aplicar. ~~ ~ ~ 

Em relação à rede hospitalar, há um problell!a _I~nuito 
mais complicado, porque muito mais caro, muito ma1s difícil, 
necessita de muito mais recursos. 

Tenho defendido a idéia de que, dentro de um planeja­
mento, em que as necessidades locais_e regionais sejam con­
templadas, as unidades hospitalares, que eventualmente preci­
sarem ser implementadas, sejam feitas pela ~munic;Jade. Hos- _ 
pital não é estrutura adequada para ser propriedade do Go­
verno ou particular, deve ser propriedade da comunidade: 
Isso é da tradição brasileira. As Santas Casas são feitas pelaS 

com~nidades_ e suportadas pelas comunidades. Se a comuni­
dade~_ne_ssas regiões_ de pobreza e périferia das grandes cidades 
- que é o nosso grande problema e que ocorreu nesses 20, 
30 anos, se essa comunidade, repito, não tem a diyersificação 
profissional e social, quem sabe nós podemos obter a co_ope­
ração da sociedad~ organizada? Tenho chamado atenção sopre 
os sindicatos patronais,_ A FIESP, _em São Paulo, tem rn.ai_s 
de 120 sindicatos patronais. Um deles construiu, há mais de 
25 anos, um excelente hospital em São Paulo, que é o hospital 
dg SEPAC, mãntido pelo sindicato patronal. Num dos dissí­
dios~ ~á cerca de 25_, 30 anos, estab~Ieceram que iam colocar 
1% sobre _o faturamento para sustentar e fazer o hospital 
que eles têm, e funciona muito bem. Algun1:as com_unid_!des 
no interior têm implementado coisa semelhan~e. Então,_ é 
preciso que nós não dependamos exciusivamente dos recursos 
do Orçamento, porque os recursos do Orçamento não estão 
sendo realizados. 

V._ Er sabe, melhor que eu, que a receita prevista é 
que dá a despesa estimada. E nós estamos assistindo, especial~ 
m~_l).t~_ ne~te ~o. que a recéita prevista nãO-está sendo cum­
prida. Especialmente os recursos que estavam destinados ao 
Minis.té.riQ. d_a Saúde e cujo orçamento foi basicamente colo­
~do.spbre o Finsocial, n_ós todos e.staqws as~isti:p.do ao grande 
questionamento que essa contribuição vem enfrentando, o 
que impede a receita, o que, por sua vez, não permite a 
des_tinação da despesa. __ _ _ _ 

·· · De maiteíi:-3. que eSse compleXO em que nós estamos envol­
vidos, de carência de recursos-, não impede que se faça uma 
programação adequada. Pelo contrário, obriga que se faça 
um_ª'- programação adequada para evitar o desperdício, e esta­
mos assistindo a esse desperdício. Em pequenas cidades, ou 
mesmo-nãs maiores, temos Unidades que foram construídas 
e estão subutilizadas; foram superdimensionadas. Então, tudo 
isso precisa ser reariumado, e, para isso, temos de contar 
co~ 9 nível estaduª-1, com o nfvel municipal, e .. com o controle 
social. Na área de saúde estamos montando p ~.I).t~le social. 

O nosso Conselho Nacional de Saúde, hojel:_não é como 
era_no_ passado, quando existia o especialista, o técnicq." Não!_ 
Temos reoreSentantes de trabalhadOres, temos representantes 
de ·empresários, temos representantes de usuários; temos re­
presentantes de prestadores de.serviço e de profissionais. Esse 
conselho, por sua vez, indQ.Z à formação dos conselhos esta­
du.ais e municipais. Então, tudo isso tem de s_er mo.biliz~do 
para que consigamos, dentro de um planejameritd raZoável, 
verificar, depois, quem faz o quê, com que recursos.'-oe de 
onde eles vêm. 

De maneira que é nesse ponto que estamos, no momento, 
discutindo esse assunto. Já antecipamos-um pouco o problema 
de saneame_nto no N ardeste e temos de elaborar todo o restan­
te. Falei Sobre a malária. Estanios; agÇlia, mobilizan~O os 
Estados, os Municípios e a própria sociedade, e pi-eciSamos 
ter uma at~ação um pouco mais en~rgiçá-_na áiea de preven~ã?. __ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- V. EX' deseja 
contraditar, nobre Senador? 

~~O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~ Não propriamen~te 
contraditar, gostaria apenas de fazer alguns comentários. 

Sr. Mln1Stro, em primeiro-lUgar, gostaria de demonstrar 
a satisfação de ter aqui entre nós uma pessoa como o Ministro 
Adib Jatene. Sou um crítico de convocação deste tipo, no 
plenário do Senado, porque aqui, muitas vezes, nós ilão Pôde­
mos chegar a um'! conclusão, ao contrário_ do que ocorre 
nas comiSsões, ciride os debates podem ser mais amplos. V. 
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Ex•, hoje, está dando uma demonstração de que também 
vale a pena vir ao plenário poique V. Ex~, aqui, nãO tem 
a preocupação de esconder os fatos._V. EX' n_ão tem a preocu..; 
pação de ser Governo, de agradar a Oposição ou Sàfisfazer 
a qualquer um que venha argüir V. Ex• V. Ex• está dizendo 
a verdade, expondo, tranqüilamente, os fatos,- apresentando 
seus pontos de vista, com propostas como essa dos hospitais 
das comunidades, voltando à Santa Casa de antigamente. V. 
Ex~,-então, está-apresentando tudo com a maiol'-h3.hitalidade 
e simplicidade porque todos nós podemos entender. Não pre­
cisamos ser técnicos em saúde e podemos compreender V. 
Ex• muito bem. 

Vejo com satisfação que V. Ex• conSidera, tam,bém, a 
necessidade - e isto já estava claro desde_ a primeira vez 
em que V. Ex~ esteve ãqur ___..: de termos um planejamento 
global da saúde pública no País e não apenas satisfazermos 
necessidades locais~ sem termos conhecimento se elas repre­
sentam ou não desperdício de recursos públicos. V. Ev apon­
tou esses fatos aqui. No caso específico V. Ex~ se refere, 
por exemplo, em mapeamento no País para sabermos- da ne­
cessidade do que representa a real necessidade daquelas re­
giões. Lembra-m~ d._e um caso - e, por coiriêídência, já o 
encaminhei a V. Ex•, que ainda não o recebeu, porque foi 
hoje que o fiz .:c..-sobre Paulo Afonso. Em Pa.ulo Afouso 
há o Hospital Regional da CHESF que está com apenas30% 
de sua capacidade de ocupação. É um hospital considerado 
regiOrtal~ porque atende, pelo menos, a 15 municípios da re· 
gião, e está arileaçado.de fechar, e não há condições de outro 
hospital atender a essa região._Por isso, falo no mapeamento, 
para saber se esse hospital merece ou não, da parte do MinfS­
tério, junto com ·a CHESF - poi'que é especificamente da 
CHESF - um estudo para evitar que ocorra essa ameaça 
de fechamento._ _ __ - .-.. ,,_._, ___ ~-, 

Quero parabenizar V. Ex~, e dizer que, mais "uma vez, 
da mesma maneira como V. Ex~ faz milagres na cirurgia, 
espero-que faça um milagre maior no :Ministério d_a Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa} -,V. Ex• deseja 
utilizar o_ tempo da tréplica? 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Só queria agrade: 
cer ao Senador. O ~ei:Qplo que V. Ex~ deu, o hospital a 
que se referiu é de boa qualidade e, evidentemente, não pode 
ser subutilizado. Precisamos enContrar-Uma fórmula de_utili­
zá-lo adequadamente. Mas essa subutilização, infelizmente, 
Senador, existe erri larga escala no País. 

Vou-lhe contar um pequeno episódio que ilustra o que 
venho colocando~ 

Quando era Secretário da Saúde, um prefeito de uma 
cidade de interior de São Paulo me procurou, querendo-cons-
truir uma maternidade na cidade. o~ -- - -

Perguntei: Qual a população do seu municíp-iO? Ele disse: 
10 mil pessoas~ Perguntei: - QuantOs leitos o Senhor quer 
fazer na maternidade? Ele disse: 30 leitos. Eu lhe disse: -
Prefeito, veja:_ "Se a Siiã. cidade tem lQ mil habitantes, e 
o índice de natalidade está ao redor de 3%, vão itáScer 300 
crianças. Se o rounic_íplo fica perto de ulna grande cidade, 
para onde mais da metade das mulheres preferem ir para 
dar à luz, o senhor vai ter 150 partos por ano. Se colocarmos 
dois dias de internação para um parto normal, purque os 
complicados vão ser feitos na outra cidade, o senhor vai preci­
sar de um leito". Ele disse: ''Mas um leito não é maternidade". 
Eu, então, falei: "É que o senhor não precisa de uma materni-

dade, mas de uma unidade mista com quatro ou cinco leitos. 
Ele disse: "Não, senhor. Vou fazer a maternidade". 

Ele fez, e está vazia. 
IssO é freqüente no_ País, exiSte muito mais do que se 

pensa. Então, estamos fazendo, neste momento, também um 
levantamento para saber qual é o índice de utilização desses 
hospitais, para ver se realmente não desperdiçamos uma quan­
tidade imensa de dinheiro nessas obras ·e fícamos com falta 
em outras regiões. 

Em São Paulo, por exemplo, há bairros, como a Vila 
Brasilândia, que têm quase 270 i:Dil habitantes e não têm um 
leito sequer, nem público e nem privado; enquanto_ isso, há 
pequenas comunidades comJeitos sobrando, que não são utili­
zados. 

De modo que não podemos nos dar ao luxo de ter distor­
ções como essas num país que tem a limitação de recursos 
que nós temos. 

Muito obrigado, Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Obrigado a V. Ex' 
O SR. PRESIDEN~ (Alexandre Costa) -Concedo a 

palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

OSR. JOSAPHATMARINHO (PFL-BA) -Sr. Presi· 
dente, SrS. Seriadores e SL Ministro Adib Jate1_1e, na exposíção 
escrita e nas respostas oferecidas às indagações que lhe foram 
feitas, V. E~_, parece-me, esclareceu o que cumpria ser eluci­
dado a respeito de cólera. _Releve~ portanto, que não volte 
ao assunto, e antes aproveite os termos gerais das observações 
_que fez_ para conduzir a algumas indagações também de natu­
reza global. Como V. Ex• foi convOcado para cuidar de cólera, 
estará à vontad~ para não me responder o que porventura 
exceder os limites de sua convocação. 

- Agrad.aramwme, particularmente, duas observações que 
V. Ex~ fez. Uma, ein que o médico revelou visão de homem 
de Estado, ao analisar que, no Brasil, ocorre muito a diferen~­
ciação de trataniento entre as pessoas, porque lhes faltam 
igüais circunstâncias ou possibilidades de cuidar dos seus inte­
resses. Essa observação, Sr. Ministro, pteciSa:vã- sei;-'POSiã em 
relevo, porque evidentemente não basta que· digamos ou escí:e­
vamos na Constituição que "todos são iguais perante a lei". 
Essencial é que asseguremos iguaiS oportunidades a todos 
os cidadãos. _E _V. Ex~ demonstrou, com a experiência de 
médico e dirigente de hospital, que o problema dos pobres 
é, sobretudo, não ter quem lhes dê a oportunidade do trata­
mento devido e regular. 

Um outro aspecto é que V. Ex', com muita circunspecção, 
sem nenhum objetivo de crítica a seus antecessores, observou 
a falta de planejamento geral e setorial. Cuidando deste últi­
mo, V. Ex~ revelou sua surpresa ao chegar a Recife e verificar 
gue não havia um levantamento adequado das prioridades 
de saúde na região, apesar do tempo de funcionamentó da 
Sudene. 

Essas observações, Sr. MinfStro, levam-me a fazer-lhe 
uma pergunta de ordem geral: encontrando assim _os proble­
mas da Saúde, pretende V. Ex~ estruturar um plano global-­
de ação para o Governo do Presidente Collor ou me_smo para 

-além desse Go_verno? 
V. Ex~ assiilã.lou que há, no Brasil, áreas com desenvol­

vimento e_ áreas sem desenvolvimento nenhum, o que equivale 
a dizer que continuamos a ter no País os dois Brasis: o _Brasil 
que cresce11: ep Brasil que continua atrasado. Mas, ao assinalar 
o fato~ V. E~ está dizendo não apenas aos seus colegas médi-
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cos, mas particularmente aos políticos, que essa situação cumw 
pre ser superada para que as dissensões nã':' nos conduz~~ 
a riscos maiores. E assinalou V. Ex~ a necess1dade de parhcl­
pação da comunidade. Aí um ponto em que, de modo geral, 
nós, políticos, e os homens de governo não temos_ ateptado 
devidamente: É preciso ·convencer a sociedade de que ela 
é parte das dificuldades. O Estado e o Governo não devem 
ser incumbidos de fazer tudo. E devo dizer-lhe que esse ponto, 
tão essencial, quase me trazia à tribuna, ontem. 

Mas hoj,e a ela me fez vir para louvar a atitude de V. 
EX1' ao ter apelado para- o poder econômico, de modo geral, 
a fim de que concorress:e, independentement~ de divergências 
jurídicas, para suprir a falta do recolhimento do~ recursos 
do Finsocial. 

Li, hoje, ~não sei se verdadeira a notícia.:._- que óito 
grandes bancos teriam decidido recolher o recurso. do Finso­
cial, e que até o fatO já lhe haVia sido comunicado. Co!lm­
nicado ou não, verdadeiro ou não o fato, o q~e eu deseJava 
nesta tribuna, Sr. Ministro, era fixar esse aspecto para, na 
oportunidade de sua presença, fazer um apelo aos homens 
de dinheiro deste País. Não basta esperar que -sejam criados 
impostos ou contríbUTÇ6es, ou ínStituído empréstirrio· compul­
sório. V. Ex~ já anuncioU -à Nação a angústi~- d:e re.cursos 
do seu Ministério. Eu o ouv-i outro dia e o vi num programa 
de televisão, declarando que se tais_ r~cu_rsos !lãe?_~e_t<?~~ssem 
realidade o Ministério éra irrecuperável. _____ _ _ _ 

De outro lado, há poucos dias, o Ministro Angelo Calmon 
de Sá, falando sobre o assunto, declarou que _a situação é 
tão grave q:ae se impõe qúe os- que podem- t:iricoritfem um 
meio de concorrer para sanar as atuais dificuldades em que 
se encontra o Tesouro, no··que concerne áó "Ministério ·aa 
Saúde. 

ora, se é assim, o que se-espera - e ·este o apeiO que­
daqui faço, confirmando o que V. Ex~ anteriormente já dirigiu 
às classes_ produtoras-- se assim - ocorre, é hora de não 
se aguardar que seja institu(do imposto, ou empréstimo com­
pulsório especifkam·ente, ou qualquer outra modalidade de 
contribuição. Se a Nação está em dificuldades, se o Ministério 
da Saúde não dispõe dos recursos devidos para atender às 
necessidades gerais _da população, concotrant os que podem, 
espontaneamente, promovam o levantamento d_os recursos 
e que estes sejam postos à disposição do Ministério no mo­
mento em que, dirig~do por V. EX\ não há nenhuma dúvida 
sobre a cOrreta aplicação deles. Faça-se o levantamento desses 
recursos, dê-se ao Ministério o necessário a que atenda às 
necessidades da população pobre, daquela a que V. Ex• se 
referiu assinalando, que sofre sobretudo porque não tem a 
solidariedade dos que podem conduzi-la aos instrumentos de 
salvação pública. - -___ - ~ -

Se houver alguma dificuldade para o uso desse _dinheiro_, 
por não advir de Orçamento, não será o_ o.bstácu~o. Posto 
o dinheiro à disposição do Ministério, ou seja, do Governo, 
esta e a outra Casa do Congresso sabérão· ~ncontrar fo_pp.a 
rápida de resolver o aproveitamento dele, sem risco de nenhu­
ma argüição de ilegalidade. O problema não e esse_, mas ,sim 
de que haja o dinhei_ro _à disposição do Gov_erilo. 

Não se espere, portanto, a exigência de nenhuma tribu­
tação ou contribuição compulsória. A sociedade que detém 
recurso espontaneamente, contribua, com o que puder, para 
que não continuemos a ouvir um homem de sua estatura e 
responsabilidade lamentar que não pode atender à angústia 
dos que sofrem pela deficiência de meios financeiros. -

Não importa indagar, neste momento, por que faltam 
os recursos. A saúde e a vida não fazem indagações dessa 
nã.tureza. Elas precisam de que os recursos existam para que 
o Ministério da Saúde lhes dê a solução adequada em tempo 
próprio, 

Em verdade, Sr. Ministro, pelo que V. Ex~ mesmo tem 
exposto, o que se verifica no Brasil é que muita gente está 
morrendo por falta da assistência devida no momento próprio. 
E falta assistência por escassez de recursos. Quando V. Er- _ 
garante à Nação, com sua autoridade, que precisa sobretudo 
de recursos suficientes para acudir a população pobre, cabe 
aos que podem a_tender a esse chamaJ!lento. _ , 

-O Çàngresso s~berá cumprir sua parte. Não tenho dúvida 
e ·nein precisaria fazer a pergunta, mas farei_ porquf:! ·esta é 
unfã CaSa de debates e crítica: se esse_ recurso chegar, V. 
EX~ tem o instrume_ntal técnico e adminiStrativo rieCeSSário 
para dele fazer uso corretamente? 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Sr. Ministro, 
V. Ex~ dispõe de cinco minutos para responder ao Senador 
Josaphat Marinho, 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Queria agradecer 
a manifestaÇãO dO Senador Josaphat Marinho e as referências 
que fez à minha postura neste momento e à frente do Minis­
tério da Saúde, 

-Diria, Senador, como tenho feito em várias oportuni­
dades, que pessoalmente não pretendo nada, mas institucio­
nalmente pretendo tudo. V. Ex~ me pergunta sobre o problema 
dà estruturação do plano global para este e outros governos, 
e diria a V. Er", sem querer parecer pretensioso·, que esta 
é ·a:·obrigaçãO de quem tem a oportunidade de exercer um 
cargo como aquele no qual estou investido. -

~ Digo a V. Ex~ que quando Secretário em São PaulO, 
com essa mesma equipe que me acompanhou no Ministério, 
elaboramos um plano metropolitano de saúde que, há doze 
anos, vem sendo cumprido pelos sucessivos- go--vernos e esse -
fato vem ocorrendo porque não era um plano do Secretário 
~sim da Secretaria, era um plano que foi feito com a base 
da Secretaria e a população, era um plano que não poderia 
ser desconhecido. 

O grande problema que temos de descontinuidade é que 
aS pessoas pretendem elaborar os planos e a eles vincular 
o seu nome, e como a modificação de um poder num sistema 
democrático inclui obrigatoriamente alternância, quem era 
da oposição vem para situação e vice-versa, há uma dificuldade 
enorme de se dar continuidade aos planos .e, ãs vezes·, até 
por pessoa de mesmo partido. 

Então, quando nós elaboramos o Plano Metropolitano 
de Saúde em São Paulo, nobre Senador, fomos discutir com 
a populaÇão. Em São Paulo existia:rri organizações....._ o Serra~ 
dor Mário Covas conviveu com elas- que faziam assembléias 
populares nos bairros e convocavam eventu~lmente. secretá­
rios.~ Sempre fui aconselhado, logo que cheguei ao Governei 
para não ir lá. Não vá, porque são agressivos e é uma situação 
muito desconfortáveL Mas eu fui. Eu digo a V. Ex~ que talvez 
tenha sido a melhor experiência que tive, porq-ue lá eu aprendi 
uma série de coisas. 

O que eles queriam, em primeiro lugar, era apenas um 
lugar para vacinar os filhos, só. Então eles faziam uma grande 
movimentação, por não ter acesso, e com a agres-sividade 
própria de quem se sente marginalizado; mas, no momentc~r 
em que a reivindicação foi avaliada e a própria estrutura da 
Secretaria entendeu que aquela era uma proposta não de um 
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Secretário, mas da Secretaria, foi um.fatO~ eti diria a V. Ex\ 
até emocionante. E esse projeto foi realmente elaborado nesw 
ses termos e com essa continuidade. 

Por- isso, eu jã ·me referr aqui que tenho procurado conven­
cer as pessoas no MinistériÓ. Os téC:nicos_.-·quando se reún~m 
perguntam qual a orientação do Ministro~ Resp~n?o sempre 
que o Ministro não t~m orientação a_ dar, o M1_mstro é um __ 
cirurgião do coraç-ão, os Srs._ é que sao os técmcos, os Srs. 
assumam --isto que não é de-nossa tradição- a responsa­
bilidade de elaborar um planejamento que tenha conseqüência 
e seqüência e que não possa eventualmente por um Ministro 
ou por outra pessoa ser alterado significativamente. 

Essa é a força da estrutura que enfraquecemos. Tenho 
dito que a enfraqüeCeinos desde o mom~_.n_to em 9ue fizem?s 
com que o serviço ·público terminasse em chefia de seçao 
e todos os cargos, daí por diante, fossem cargos ·de confiança 
que sofrem essa mudança freqüente, cad~ vez que muda um 
Ministro, cada vez que muda um Secretáno, desestrutura_ndo 
todo o serviço público e impedindo que ele tenha cond1ção 
de assumir a responsabilidade do planejamento. É por isso 
que estamos nessa sit1,1ação. ~- ____ _ 

Senador, agradeço a V. Ex•, quando apóia a-fórma ComO 
tentei ~conduzir este problema junto aos empresáriOs. R:al­
mente não quis discutir o ·aspecto jurídico nem o constitu­
cional, o que desejei colocar, e talvez não o tivesse co~seguido 
com a mesma propriedade com que o fez V. Ex•, aqm, agora, 
é que existe uma responsabilidade social_e um compromisso 
sodal que caracteriza a cidadania. O País não pode perma­
necer nesse ambiente de ·descrença, ·de desesperança, de se 
dizer: ' 1Não contribuo, porque não acredito que os recursos 
serão bem aplicados". Disse na Fiesp, em São Paulo: "Fisca­
lizem! Os senhores têm responsabilidade social e têm que 
exercer o·controle social"._ Se o Governo não tem_ .C9!ltrole 
social, pode cometer uma série de equívocos_; pessoas que 
têm acesso ao Go-verno podem evitar que ele os cometa e 
podem assumir a orientaÇ-ãO. -· . ~ ___ --· ··-· -- · 

Há dois an·os, pouco -menos, escrevi um artigo- quando 
na condução dos negócios da economia estava a Sr~ Ministra 
Zélia Cardoso de Mello, que havia feito um novo pUma, de 
surpresa e depois solicitou apoio - sob o título: "O País 
não é do Governo, é nosso". O País não é dos home_n~_ que 
ocupam os cargos por determinados períodos-~ O G_o.verno 
tem que ser o resultado da participação de toda a s_~ctedade, 
principalmente dos que têm parcela de responsabilidade na 
sociedade. 

No momento, vemos o desequilíbrio social flagrante­
em São Paulo, quando passamos pela Avenida Paulista nos 
defrontamos com aquela opulência mas, também vemos, famí­
lias inteiras mOrando embaixo dos viaduto-s. Esse desequilíbrio 
social tem que levar, obrigatoriamente, à decadência social, 
e esta não é uma boa conselheira. Acho que isso tem que 
ser modificado, e o inte_resse em modificãf isso não pode 
ser exclusivamente do Governo, dos Senadore_s e Peputados, 
tem que ser de toda a sociedade. . 

Disseram:m·e-·que essa era uma pregação que não um 
pegar. Paciência! Cada um cumpre a sua responsabilidade. 
V. Ex'- fez uma pregação muito mais-profunda e ampla do 
que a que eu, bisonhamente, estou pretendendo fazer. De 
maneira que acho que esse é o caminho. 

Recebi mais de 80 Parlamentares neste perío-do em que 
estou no MinistériC>e :ilão consegui atender a nenhum pleito, 
e O Estado de S. Paulo disse que me vangloriei disso. Telefonei 
para o editor e disse: - "Por favor, o senhor _se equivocou~ 

não me vangloriei e sím lastimei em não poder atendê-los". 
Farei o maior esforço para, no menor prazo, poder atender 
aos pleitos que, aliás, nada têm de inadequados. 

Na área da Sudene, para este exercício, no Nordeste, 
exiStem COnsignados no orçamento, 245 bilhões de cruzeiros. 
As emendas de parlamentares do Nordeste para saneamento 
representam 262 bilhões. Entâ-o,-as emendas não foram ina~e­
quadas, pois iam de encontro às necessidades da região. 

De maneira que, acredito, Senador, se chegarem recursos 
não teremos itenhuma- dificuldade em aplicá-los, porque as_ 
áreas· onde a deficiência é fundamentalmente de esquema fi­
nanceiro, estão.identificadas. O giande problema que enfren­
tamos, hoje, é que universa.Iizamos o atendimento para toda 
a população. Eiltretanto; não montamos um esquema finan­
ceiro que viabilize essas ações para to_ da a população. Se conse­
guirmos mais recursos_ certamente eles serão aplicados de for­
ma adequada. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)- Se~ador, V. 
Ex' tem dois minutos para contraditar O Sr. Ministx :>. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Agradecendo a V. 
Ex\ Sr. Ministro, a oportunidade deste primeiro" encOntro, 
quero realçar a concepção que V. Ex• anunciou de plano, 
revelando que o considera um instrumento de ação coletiva 
e não um documento de expressão pessoal, de satisfação ou 
de vaidade individual. 

Assim V. Ex~ nos dá a certeza de mais poder confiar 
na sua gestão à frente do Ministério da Saúde, ja que considera 
as prioridades de interesse do_ País, e não como satisfação 
de suas concepções pessoais. 

Revelando V. Ex~ tal concepção e declarando, como aca­
bou de fazê-lo, que o Ministério está em condições, devida­
mente instrumentado, para bem aplicar o recurso de que dis­
puser; o que todos devemos, nesta hora, é esperar que os 
que podem ccmcorram na hora própria, para que a angústia 
de :ffiuitos, hoje, não se transforme no _desespero da multidão 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Concedo a 
pala~ra ~o Sr. Minis~ro Adib Jatene, para a tréplica. 

O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Queria, mais uma 
vez; agradecer áo Senador Jos_apbat Marinho e dizer que os 
apelos que vêm sendo feitos ao poder económico realmente 
estão surtindo efeito. 

--O grande empresário que [()dos reconhecemos, Dr. Antô­
níó Ermírio de Moraes, telefo"nou.:me há uma s-emana dizendo 
que, contra a opinião dos advogados, as empresas do Grupo 
Votarantim voltaram a contribuir para o Finsocial. E os bancos 
que se reuniram com o MinistrO" Marcílio Marques Moreira 
- eles não pagam Finsocial, mas têm várias contribuições 
sociais que inclusive estavam pará s_er contestadas, algumas 
já o sendo - informaram-no cjUe vão voltar a págar todas 
as contribuições ·sociais sem ne-nhuma COntestação judicial e 
váriãs outras -empre_sas têm se mãrtiféstado nesse sentido. 

De maneira·que·acredíto, sinceramente-, que existe a pos~ 
sibilidade de se reverter a situação, para que as pessoas-não 
façam apenas aquilo a que são obrigadas pela lei, mas também 
aquilo que sentem que têm a obrigação de fazer. 

Muito obrigado, SenadC!r Josaph~t Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Agradeço a V. Ex~ a infor­
mação final e somente louvor~s merecem as empresas que 
deram essa infoirnação ao Ministro da Saúde. 
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Durante a interpelaçllo do sr. Josaphat Marinho 
o Sr. Alexandre Costa, 19 Vice-Presidente deixa a cadeira 
da presidênda, "que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella: 
Suplente de Secretário. - ---

Referi-me que, na semana passada, estiveinos em Belém 
discutindo com os governadores da região o problema da malá~ 
ria. Ora, a malária é umª doença que não é uniforme: TemoS 
várias malárias: a malária das cidades, a malária da população 
rural, ~stabilizada, a malária da frente agrícola, a 111alária 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Tem a palavra do ganmpo. São diferentes. Então. qual é a estratégia que 
o nobre Senador Eduardo Suplicy. por cinco minutoS. vamos usar para reduzir os números significativamente? E, 

baseados na estratégia, qual é o esquema financeiro que preci-
0 SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Sr. Presi- samos para dar suporte a isso? E assim com as outras:áreas. 

dente, Senadof Lucídio Portella, Sr. Ministro Adib Jatene, Os hospitais públicos;_ctu::ilo sabemos, estão deteriorados 
tendo em vista as declarações corajosas de V. Ex~ em relação _em grande parte, foi"am transferidos para oS Estados e Muni­
à forma segundo_ a qual, hoje-, as prioridades daquilo que cípios e não estão em- condições adequadas. Quanto custa 
é feito pelo poder público muitas Vezes levam mais em·c~onta recuperar essa rede? 
a influência das grandes _empresas de constrUção neste País, Temos que ser objetivos. A ação do Ministério da -Saúde 
e considerando a importância da decisão-sobre os gastos com é a de prestar serviço, e isto custa dinheiro. Estamos tentando 
saúde e, em especial, aqueles- para atacar o problema da cóle- lev~tar o custo e dizer ao pt6ptio Governo, ao COngre-sso 
ra, perguntaria a V. Ex~ em que medida seria possível ao Nactonal, quanto custa recuperar todas essas ações de saúde. 
Ministério da Saúde definir critérios objetivos para que, por Por outro lado também temos que esperar que aqueles que 
ocasião do exame do O~ç_ame11:to, seja das propostas Que o ?ecidem sobre as prioridades no campo da saúde tenham os 
Governo nos encaminhe, seja das emendas a serem apresen- mstrumentos adequados para, diante do volume de recursos 
tadas pelos Parlamentares, possa u Congresso Nacional deci- colocados, poder estabelecer esta ou aquela prioridade. 
dir, da melhor forma possível, sobre a m~.tureza dos gastos De nossa parte, tenho dito que na-área de saúde quase 
e, particularmente, dos investimentos na áreã da saúde? Ou tudo poderia ser considerado prioritário. _Quanto â rede-:flOspi­
seja, em que medida é possível est3bele-Cer ess_es critérios, talar, que estamos procurando preservar a qualquer custo, 
para que possamos ser os maiS objetivos e oS maisíriipá.rCiais tenho dito que não estamos pretendendo preservar a rede 
possíveis? - hospitalar e, sim, a garantia de acesso para a população de 

Como segundo pontO, V. Ex~ colocou em seu pronuncia- baixa renda. Porque se permitirmos que essa rede se deteriore 
mente o problema da cólera, como uma doença da pobreza; criaremos uma situação de extraordinária gravidade, 
ressaltando que, em 1992, unia enorme prOporção, mais de Quanto ao orçamento_,_ V~ Ex~ conhece melhor do que 
40%, será dedicada ao pagamento do serviço da dívida: parte eu essa parcela de operações _de crédito para a dívida interna 
referente à dívida interna e parte à dívida externa. _ que está sendo orçada em 204 trilhões de cruzeiros, e que 

O Senado Federal recebeu, no dia 22·de_abril de-1992-. está sendo rolada. Tenho uma idéia sobre o tratamento que 
do Presidente Fernando Collor de Mello, uma mensagem pan vem sendo dado ao País. Não é a minha área, mas_ como 
que nós venhamos a aprovar um entendimento realizado pelo sou- cirurgião disse ao MinistrO -MatCílici Marques Moreira 
Brasil e demais membros do Clube de Paris, pelo qual vamos que posso dizer algumas inconveniências que uril espeCialista 
perdoar 50% a dívída da POlônia que; para ·o Brasil, alcança não pode. P~nso que estamos submetidos, neste momento, 
a 3 bilhões e 765 milhões de dólares. Parece que o Brasil ao que chamo de colonialismo cultural, científico e tecno-
é o segundo maior credor da Pqlônia. lógico. 

Eu me refiro a esse fato, porque fiqUei _penSando se não _ O Brasil tem potenchll. Acompanhei nlU-il:Õ--de perto a 
deveria o- Ministro da Sátfde: com á sua vlsãÕ ·ainpla, ser cnação- de toda a indústria de material médico e verifiquei 
um dos nego-ciadores da dívida externa brasileira. A Polônia, que estamos numa posição de liderança bastante razoável. 
com uma qualidade de vidci média superior à qualidade de c.onquistamos mercados internacionais, temos realmente con­
vida do povo brasileiro, onde o vibrião da cólera airida não dtçóesde competir. Não sei se esse potencial pode estar sendo 
chegou, provavelmente porque as cortc:liçõe_s de saneamento, jogado dentro dessa grande discussão. Não pretendo me alon­
em que pesem as dificuldades que caracterizain a vida naquele gar em torno df:sse assunto. Não saberia argumentar, pois 
país sejam signifiCativã.s, coilseguirarll -serisibiliZàr os governos não t~~ho reflexão sufic!ente sobre a problemática da dívida 
dos_pafses membros do Cl~be de Pari~ na reduç_âO--da Sua externa •. mas sinto ql!e estamos numa situação de dependência 
dívida. Por que será que, na avaliação de V~ Ex•, não teria científica, tecnológica e cultural. 
conseguido o Brasil, ainda mais levando em conta este prece-- Quando enfrentamos o problema da tecnologia incorpo­
dente, obter um tratamento semelhante? Se. os países mero- rada e avaliamos os custos dos equipamentos e os custos de 
bros do Clube de Paris tinha~ uma grand_e preocupação com todo esse arsenal de diagnóstico e terapêutica colócados, tenho 
a Polônia, por causa da ameaça mais_ passada do espectro a nítida sensação de que todo esse adiantamento tem sido 
do comunismo, o que dizer do espectro da cólera? fe~tb e-tem beneficiado os países onde esse movimento surgiu, 

o SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)_ Tem a palavra cnando uma dificuldade extraordinária para os países ·em de­
senvolvimento. 

o Sr. Ministro Adib J atene, para responder ao Senador Eduar-do Suplicy. · · Na próxima semana vou a Genebra, â reunião da Organi-
zação Mundial da Saúde. Pretend_e colocar, Senador Eduardo 

O SR. MINISTRO ADIB ·JÀTENE ,.:::: ó!Jrigado~-Sr. Suplicy, que medicamentos, kits de diagnósticos e!c., têm 
Presidente. - -- - um preço que praticamente impede a sua utilização pela popu-

0 que o MiniStério da Saúde precisa, e eStá procUrando Iação de países comu o .nossn._ Quero íns_tar à OrganizaçâQ-­
fazer, é justamente levantar as necessidades em termos de Mundial da Saúde que encontre meios de_ adequar o preço 
recursos, ou seja: qual é o esquema financeiro que precisamOS à economia dos países que necessitam desses equipamentos. 
para mobilizar todas as ações? - -- Na incorporação de terapêutica medicamentosa há medica-
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mentos- só para não ir à área de oncologia, nem de dissolu­
ção de trombas -há antibiótiCos de última geração que cus­
tam 56 mil cruzeiros a ampola; se se utilizar quatro _ampolas 
durante dez dias, isso representaria 25 meses de trabalho de 
um cidadão que ganha salário mínimO _hoje. __ _ 

Logo, isso é inviáveL-P-ara quem foi feito essê~desenvol­
vimento? Para algumas pessoas? Qual o percentual de popu­
lação do plâneta que cons~gue usar esse desenvolvimento? 
Será que a Organização Mundial de Saúde não se deve envol-
ver nessa problemática? __ _ ____ __ 

Veja V. Ex• que é um enorme volume de problemas, 
sobre os quais tenho refletido e meditados, mais sobre un~ 
que outros. A dívida externa, certamente, não é C! meu forte, 
mas a preocupação com a dependência externa, essa, sim, 
é uma preocupação grande. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Senador 
Eduardo Suplicy. se_~~-Ex•_ desejar poderá contraditar o Sr. 
Ministro. - -

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Ministro, gostaria 
ainda de ouvir de V. E r uma reflexão sobre o ris~o da pande­
mia de cólera nas áreas rne_tropolitanas em rela_ção âs á~eas 
mais distantes, rurais._A cólera chegou pelas áreas distanciadas 
dos centros médicos, e, conio V. Ex• mencionou, lia Amazô~ 
nia, por exemplo, longe de_ qualquer assistência médiCa; os 
18 casos confirmadoS foram letais, porque não havia a possibi~ 
lidade de atendimento. 

Nas grandes metrópoles, como São Paulo e Rio de Jari.eÍ~ 
ro, existe alguma assistência próxima para quem· eventUal~ 
mente_sinta os sintomas do vibrião da cólera; mas se realmente 
começarem a existir casos dé cólera nas grandes metrópoles, 
visto que várias capitais brasileiras -:t.êm ainda certas regiões 
com grandes proble:JJl;,tS de saneamento adequado, o que está 
sendo pensado hoje, o que es_tá sendq feito no sentido de 
prevenir o risco de a pandemia atingir as grandes cidades 
brasileiras? 

O SR. MINISTRO ADIB 1ATENE _.Senador, o pro­
blema das grandes cidades é um pouco diferente.~ _ _ 

São Paulo, em 1975, tinha mais ou tttenos 60% da popu­
lação servida com· águ·a encartãda e tiatada, e a taxa de mof!a­
lidade iitfantil estava a? red~r d~ ~~ a ~9 por- mil nascidos 
vivos.- _ --

Com o Planasa houve um grande incremento na área 
de saneamento, principalmente na parte de tratamento de 
água, e SãO Paulo, hoje, tem um pouco mais de 90% da 
população servida com água e_nC'!Iiada e tratada. É uma cidade 
que possui ainda grande ação- no sentido de esclarecer a sua 
pop-ulação. São Paulo vem usa!_'l_~_o clo~o na _ágl!~ _e~ ªreas 
que não po-ssuem ágú-a enc-anada (! tr3:ta<:Ja desQe. ~976f77. 
A mortalidade infantil em São_ PaUlo, hoje, "está abaixo de 
30 por Diiínasciaos- vívos, e há algumas regiões do Estado 
_em que esta taxa de mortalidade é inferior a20 por mil nascidos 
vivos. 

Então, não tenho grande preocupação com essas áreas, 
porque esses indicadores já orleiltaiíi -no ·sentido de que a 
mortalidade por diarréia está bastante controlada. 

Como a- cólera é uma diarréia, a mesma condição que 
favoreceria o desenvolvimento em larga escala da cólera favo­
rece as outras diarréias. E é- ClássiCo que onde não há grande 
incidência das outras diarréias, a incidência da cólera é absolu-
tamente não preocupante. _ 

Embora consideremos que isso po-g-sa ~óOOí'rer~lió Rio, 
em São Paulo e em várias áreas, achamos que as -a-ções são 

mais fáceis de atingir a população como um todo, e, em São 
P3.ulo, a prefeitura e o Estado têm já desencadeada uma ação 
preventiva importante de orientação sobre a cólera; V. Ex~ 
deve ter visto na televisão a campanha: "Pau na cólera". 

-E eu não acredito que mesmo a cólera ·chegando- corno 
creio· que deve chegar - ela cria um problema de grande 
magnitude. Penso que a proximidade, a facilidade de condu­
ção --São Paulo não tem nenhum município q-ue não esteja 
ligado pela rede asfaltada de estradas - torna fácil o acess9 
a qualquer localidade do estado. As estradas vicinais compõem 
uma malha extraordinariamente grande e. por esses motivos, 
acr_edito que ainda que chegue - o que creio - não será 
uma situação dramática, pelo menos em termos de coeficiente. 

•· Coirio ~- ~ populaÇão é piuito gl-ande, pode ser que- em. 
números absolutos se tenha dados mais ou menos significa~ 
tiVos; mas como coéficiente - nãO gosto de fazer previsões 
~tudo faz crer que, numa área onde a mortalidade infanfil 
está abaixo de 30 por mil, a cólera não deverá ser um problema 
de extraordinária PreOcupaç~ao, embora deva merecer" toda 
a atenção, o que está acontece~do, pois as ComisSões estaduais 
e municipaiii tã.ritC) nõ-Rio de Janeiro como em São Paulo 
estão trabalhando bastante. 

O SR. EDUARDO SUPLICY"- _Agradeço os esclareci-
mentos, Sr. MiriiStro. - - -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio !i'ortella) - Concedo a 
palavra ao nObre Senador Lavoisier Maiã. 

O SR. LAVOISIER .MAIA (PDT :..:_ RN) _::_Sr. Minist~o, 
V. EX• esiev:e aqui Jlo-Senado_7 na Comissão de Assuntos So­
ciais, lOgo que assumiU-o Ministério da Saúde, e impressionou 
muito a todos os Senadores, independente de partido político. 
V. E~ debateu conosco longa~ente _a $ituação naclorial e, 
especific_3rríente, a situaÇão- do _Ministério_ da Saúde. Todos 

_-itóS depositamos amplo crédito ~o !J'abalho de_y. _Ex~_,_pela 
·· sua_~ompetênda, SerieQáde e espírito público_. __ 

Naquela oportunidade, fiz algumas colocações ç falei sçr.: 
bre o meu Estado, o Rio Grande do Norte, que é um Estado 
pequeno do Nordeste brasileiro, onde fui Secretário, Gover­
nador. Sol.:. médico e--fiquei muito entusiasmado, com uma 
espe"rança muitó grande, com a presença de V. E~ no Minis­
tério da Saúde. Pensando de uma maneira certa, racional, 
vivendo as dificuldades natur_ais po ponto de vista do Brasil 
e do Ministério da Saúde. _V. Ex~ recebeu o apoiO de todos 
nós do Congresso Nacional pela mane~ra com que-se· c-oloca, 
com independência, com: conheciiilenfo de causa e com os 
pés J?-O c!J.ão. 

- Então, Como entendo um pouco de saúde, até por -ser 
- médico, por' ter passado por ess_es organiS!llos, Uiiia colOCaÇão 

de V. EX'" me impressíohou Irillíto, porque quando er_a :niédico 
tinha conhecimento e depois vi, como Secretário de Saúde, 
que, para se obter a licença, a aprovação para- um hqspital 
hb Brasil era muito-difícil. Em primeiro lugar, tinha que se 

_fazer a planta, o projeto, passar por u'rr!a tramitação, passar 
pelos órgãos técniCOs, pela Secretaria d~ Saúde do Est~do, 
pelo órgão- técnico especializado do Ministério_ da Saúde e, 
de modo geral, tudo era muito difícil, porque o projeto hunca 
era perfeito, voltaria ao órgão de origem para receber apro­
vação e, depois de aprovado pelo Ministério da Saúde, sofreria 
o processo de luta para obter recursos para aquele hospital, 
o que- era-absolutamente certo. 

Eu mesmo viví esta ~poca, Sr. Ministro, e hOje V. Ex~ 
fez uma-colocação "que -me impressionól.i mUito. -Hoje a coisa 
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está invertida, pois já -não há esse critéri<;> de- seriedade para fundo perdido para obras desse tipo que não tiveSSe a audiên­
obtenção de recursos para o hospital: apenas requerimento cia prévia das secretarias estaduais e do ministério. 
de hospital, especificação do lugar e pedido_ de _r_ecursos.. _Concordo com V. Ex• em relação à falta d~ s~neamento 

Ora, Sr. Ministro, isso é regredir, é dar um passo atrás, básico·e à verba para as ações emergencias, que, conforme 
e eu, como encaro _com otiniismo os acontecimen~os n9 Brasil, o próprio nome diz, pretende tratar alguns aspectos absoluta­
não posso tornar-me pessimista nessa hora, principalmente mente críticos de abaStecimento de água, de infra-estrutura 
quando luto para que o melhor volte a acontecer. sanitária de hospitais, de esgotamento e de melhoria sanitária. 

Então, V. Ex' sabe muito mais -do que eu, porque tem É claro que é uma verba emergencial, e já foi ·elaborado 
uma experiência muito grande, que --o caminho não é esse. o plano global que agora vai Ser submetido a uma análise 
V. Ex• vive numa época de muitas dificuldades financeiras, final em que as necessidades da região, em termos de sanea­
é difícil se obter recursos para atingir ãcjuelas prioridades mento, foram levantadas. Isso representa algo em tomo de 
indispensáveis para que haja melhoras, porque v~ Ex•, tanto nove bilhões de dólares, ou seja, um volume de recursos ex­
quanto todos nós, deseja que o Brasil cresça, que as endemias traordinariamente significatiVo -que é preciso ver como seria 
sejam controladas, mas o caminho está meio tortuoso. Se viabilizaQo a m~dio_ prazo --:. confrrmando a colocação de 
depender dos Congressistas, no que tange às verbas a serem V. Ex' 
aprovadas, vindo a fortalecer o orçamento do Ministério de Em relação ao problema do surgimento 4e obras, temos 
Saúde, as ações de saúde no 'Brasil, V. Ex• contará, tenho que criar indicadores sociais de avaliação do desempenho ad­
certeza, com o apoio de todos - ·_suprapartidariamente - ministrãfiVo. Precisãmos verifiCar cómo_ era a niortalidaçl_e in­
pela seriedade que reconhecemos em V. Ex• e pela confiança fantil antes e depois da administraÇão qüe estamos avaliãrido, 
maior. como era a cobertura vacinal, a mortalidade niaterna, a situa-

Feitas essas considerações, farei três perguntas: Sr. Minis- Ção do número de saias de aUlas, de alunos sein opOrtunidade 
tro~ considerando - já foí abordado esse assunto, desejo âe estudar, a evasão escolar, a repetência, o número de ligaw 
que V. Ex• o detalhasse mais um pouco, se possível - a ções de água, o tratamento de esgoto etc_. Imagino ,que quem 
falta de saneamento básico, ou das causas que permitem a tem ~possibilidade de colocar_ esses iridicadores s9c;iais para 
expansão da cólera, considerando que dos 2.491 W.unicípios a população-, com a propriedade devida, é a própria classe 
do Nordeste, apenas 50 possuem algum tipo -de tratamento pOlítiCa, que poderá direcionar"-0 intereSse do -eleitor e· da 
de esgoto, diante disso, Sr._ Ministro~ p~rgunta:mos se não população no sentido de avaliar o desempenho adminisfrativo 
considera que essa verba de Cr$242 bilhões não é muito redu- com novos indicadores, e não as grandes obras. Mas, infeliz-
zida, comparando-se a demanda desses serviços? mente, ainda hoje, assiS:tiin.Os a iSso. 

Segunda pergunta: todos-dizem_que fazer esgoto não dá,. V. Ex' chamou a atenção para a minha afirmação de 
votos, porque fiC_a debaixo da_ter_ra e, portanto, não é obra que as prior;dades não são estabelecidas pelas classes pobres 
eleitoreira.-0 qúe ·o Ministério da Saúde poderia fazer a cUrtO e menos favorecidas, pois não são dotadas de u'11 instrumento 
e longo prazos para mudar essa mentalidade? para -se fazer ouvir. Portanto, terão que ser contempladas 

Terceira pergUnta: já foi feita aqui, nias, CómO me iínpres- pela sensibilidade dos seus representanteS-.--- ---
sionou muitO, VOu repeti-la. De acordo com os rilaiores jornais Vivemos Um momento em- que a representação paria­
desse País, li sábado que V. Ex' teria'dito, em Belém, que mentar, nos seus vários níveis, tem que, de fato; repreSentar 
as prioridades do orçamento do MinisteriO da Saúde lamenta- .a necessidade das populações de baixa renda. Como disse 
velmente não são-estabelecidas pelos pobres, pelos que preci- V. Ex', os lobistas, as classes mais favorecidas, que têm mais 
sam mais, e sim pelos lobistas e empresários. Como· V. Ex~ posSi!Jilidade de fazer com que seus pleítos_prosperem devido 
pretende reagir a essa sitli3çãá? -· · -- · ·- ao acesso à imprensa, rádio e televisão, criam a necessidade 

O_ SR. PRES_ID_E_NTE (Luçidio Portella) -:- Concedo a que vai ser, afinal, atendiqa na ação governamental, na própria 
palavra ao Sr. Ministro. __ elaboração de: orçamentos etc. Para que isso-seja modificado 

O SR,MINISTRO AOJB JATENE -Muito obrigado, 
Sr. S_enador. Realmente, o quadro que V. Ex~ colocou do 
passado é verdadeiro. Eu era Secretário Estadual da Saúde, 
em São Paulo, e tinha que opinar em cada projeto, em cada 
pedido de financiamento ao FAS. Tínhainos estabelecido em 
São Paulo que não apoiaríamos nenhuma solicitação que pro­
curasse construir novos hospitais na área que considerássemos 
já servida e, seguramente, os recursos·tériaffi que ser direcio­
nados para as_ áreas não servidas.· 

Em São Paulo tínhamos uma situação .de setores_ das cida­
des de terem 12, 15 leitos por mil habitantes, enquanto nas 
áreas periféricas tínhamos meio, nenhum leito por mil habi­
tantes._ 

De maneira que ·esse era um iitstru:mento_ que se tinha 
no sentido de corrigir essa distorção. Já co_nversei CQilJ. o Minis­
tro Marcüio Marques Moreira, da EcOnomia, para-que procu­
remos restabalecer um ramo de investimento para ·as con-Stru­
ções hospitalares, ao invés de repassarmos_ recursos compa­
tíveis, e talvez isso pu-desse ser consagrado na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, ou seja, que náô se trailsfe_risse récursos-a 

- precisamos -que o levantamento das necessidades sociais seja 
çonvenientemente çoloca_çlo. 

- Quando discuti esseS: aspectOS: de indicadores de desem.: 
penha administiãtivo e prioridades sociais recebi um grande 
estíMulO do Presidente Collor. Não há, portanto, preocupação 
em tentarem me colocar numa situação desconfortável, por­
que esse é o pensamento do Governo e a_ ação que estou 
tentando implementar vem de encontro a esse interesse. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portela) - Concedo a 
palavra ao Se·- 1or Lavoisier Maia, para contraditar. 

O SR- LAVOISIER MAIA- Quero ,dizer a V. Ex• que 
o Nordeste, que represento, sob o ponto de vista de indica­
dores sociais, é a região mais prejudicada do Brasil. V. Ex~ 
sabe disso. Em mortalidade infantil é quase o dobro do percenw 
tual nacional, assim coffio em analfabetismo e miséria. Portao;. -
to, trata-se de uma região-problema do Brasil. O Nordeste 
é prioridade nacional e, lamentavelmente, não está sendo 
tratado_ como tal pelo Governo Federal. 

Eram essas as considerações que desejava fazer a V. Ex• 
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O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Senador, de nossa 
parte e da parte do MinistrO Ricaido Fiuza, em relação ao 
saneamento, o plano emergencial apresentado na Sudene mos­
tra que estamos começando a mudar essa situação. Inclusive? 
recebi do Governador do seu Estado, o Rio nraDde do Norte, 
aliás, -com muita satiSfação, urna sOlidtaçao paf~a que um n!Cur­
so destinado â construção do novo prédio da Secretaria de 
Saúde fosse redirecionado para ações básicas de saneamento. 

De maneir~ que esta.mos ~meÇando a perceber, em v~­
rias áreas, sinais qüe-mostrà.m, pára otimistas cónió V. Ex• 
e eu, que as expectativas vão se concretizar. · 

O SR. LAVOISIER MAIA-- Para V. Ex• essa é Uma 
atitude elogiável por parte do Governador, mas 'é apenas uma 
gota· d'água n~ o~_nP, de ~feito dirigido.. . . . , 

Queira Deus que V. _.~x~ permaneça _Ó.o _MiniSté-rio da 
Saúde até o final deste Governo. · · ' · - · 

Muito obrigado. 

O SR~ MINISTRO ADIB JATENE -Sou eu que agra· 
deço. . _ _ . _ - --~ .-

0 SR. PRESillE:NTE.(Lucídio Portella)- Tem a palavra 
o nobre Senador Albano Franco. 

S. Ex~ está piesente. _ __ - - -
TeM a-palavra o nobre Senador Cid Sabóia de Carvãlho. 
S~ Ex!' está ausente. 
Teni a-palavra o nobre Senador Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL (Psn-1~- PA) --:-Sr. Presi­
dente, _Sr. MinistrO; S'i·s. Senadores, uin. âado especial que 
gostaria de colocar é o fato_ da presença do Ministro Adib 
Jatene não ter atr~ído as luzes das câmeras de televisão para 
a sua fala no Senado. SignifiCa dizer V. Ex~ vem tra~ar çl~, 
um problema técnico~-. certamente, ç:s_t~ ~riiple_HlQleTite __ isen­
to das reflexões sobr_e os escândalos que a imprensa tão bem 
gosta de acompanhar ,_ain~a que este seja um assunto d~ maior 
importância, como l t? da saúde pa!a_ 9 -~rasil. 

Em segundo lugar, embora a n~:>nna regimental vise tratar 
exclusivamente_ do as_S':if:!t_o q~e- foi motivo da çqnvo-caçãp çlo 
Ministro, .creiO .qúe 3: .~.xposiçãq d_e V. -E~ e __ a~ pergUntas­
que foram f~itas. pr3:ti~mente i á esgot~ram a questão çólera. 
Por isso mesmo, vários -Senadores encaminharam as soas inda­
gações seguind9 outros _rumos, 9 que taqtbém farei. _ _ 

. Di!~a, Mi~istro _Adib, J~ten~,_ gue V.,_~~ tem, um papel 
histórico muito im-potUüite para- a saúde no Brasil, agora. 
Tivemos uma fase ext~aordinariamente má par3 a saúde deste 
País, erri função da gravidade da situação econômica~ do de­
semprego e dos baixos salários, marcada pelo vend-aval de 
lama e imcompetência qUe passoQ. por esse_ Ministério recente­
mente. 

V. Ex" marca a retomada do Ministério, da lider:ança 
que ele já exerceu durant~ longos e largo~_ ano~, pelo menos 
naqUilo que, tecriicainente, -podia inform·âi-às se-éretârías-esta~ 
duais e muniCipais -de saúde, assim como um indic3.dor para 
a população de quais seriam os melhOres rumos p3.ra o País 
nas questões de saúde. 

Lastimavelmente, não temos visto isso_ há algum-tempo. 
Felizmente, a presença de V. E~~ marCa a possibilídade da 
recuperação moral, técnica e, certame~ te, com algullla dificul~ 
dade a mais, administratiVa- do próprio-Minístérlo~ da-'Siiíâe. ~' 

Diria, Ministro, que estamos recomeçando no __ que res­
peita à saúde. Nesse aspecto, V. Ex~ não é um fuilcioriãrio 
do Estado, v. Ex~ nãó- preciSa prOv'ar à 'soCiedade que- tem 
competência, serieâade e habilidade para a condução dos pro-

blemas que afligem essa Pasta. V. Ex~ representa os profis­
sionais de saúde sérios e ~s aspirações da_própria sociedade: 
e, por isso mesmo, ultrapassa o limite de ser um funcionário 
do Estado ou uma _pessoa de confiança de Sua Excelência 
o Senhor Presidente da-República. Por isso mesmo, as dificuf- -
dades que V. Ex~ hoje está enfrentando, ao invés de levarem 
ao_ desânimo, ao desespero, ao cansaço, à estafa, devem ser 
instrume~tos de aull!enta~ a sua esperança, convicção, obsti­
nação na busca da retomada do_verdadeiro destino do Minis­
teria da Saúde. 

. As dificuldades" relativas à questão do financiamento da . 
~~úde -~ã;o, históricas, _crônicas. Quando outros países já gastam 
mais de_ 10% -alguns. até 15% ~ do.seu Produto Interno 
BrutO com saúde, o Brasil, que em 1977 gastava em torno 
<!c; ~t6%, nesses últ~mos anas_reduziu para 2,4% esse percen­
tual. Evidentemente, com um volume menor de. recursos 
com -condições pio!es de remuneração -de trabalho e com con~ 
dições ambientais gra·ves como as que o Brasil tein, não s-e 
pode esperar condições sanitárias ou con-diÇões razoáveis de 
iJldicadotes de saúd~ peste País, a não ser que se seja fanta­
l!iiosp ou completamente fora da realidade. 

Não té:nho muiiá ilusão com relação ao volume de recur­
~os .. destin~dos ao setor, porque a dominação da área econô~ 
~ica co,1;1tinuará exis.tindo. Essa luta é importante, mas consi~ 
dc:;ro absolutamente necessário que deritro-dõ setor se busque 
de toda maneira reduzir os desperdícios. 

Insisto em não concordar com a idéia do ex-Ministro 
Alceni Guerra de q u.e basta _a eficiência-do Sitor para se conse­
guir saúde adequada no Brasil. Todavia, ao tempo em que 
se busca mais recursos, considero indispensável aumentar a 
eficiência. 

Nesse sentido, gostaria de ter de V. Ex~ uma informação: 
de que maneira está. Sendo feita a articulação intra-setorial 
da sáúde nos níveis nacional, estadual e rriunicipal? E de que 
maqeira está sendo feita esta articulação com vistas a estabe­
lecer prioridades nacionais? Em conferênCia e reuniões tenho 
perêebido sempre cada qual buscando_mais dinheiro para seu 
município! s_em que h~j_a uma polític~ nacional que estabeleça 
prioridades a serem seguidas pelo conjunto da sociedade_brasi­
leira, especialmente pelos órgãos públicos. 

A segunda e mais-Hnpoi'tante quesfiló -é saber de V. Ex• 
como vai a articulação entre previdência, assistência e saúde 
a nível nacional? 

b_que tem acont~ldo ·no Congresso_Nacional a respeito 
da pretensa utilização do Orçamento é grave, mas não absolu-: 
tãriiente significativo:- o·· Orçamfmto, cOmo- sabemos, reúne 
uina _s.étié de números. 'Mas em termos de receita, pratica-

- mente apenas 50% são J-e'cUrsos reais qUe-podem ser utilizados 
pelo Governo Federal. Destes, uma parte é transferida para 
os Estados e municípioS. Resulta como renda líquida da União 
em torno- de 35%, valor pouc9_ significativo quando se toma 
em conta- o total do Or_çamentO .. 

Deritrà disso, é o·próprio.·oovernO, quando remete o 
Orçamento para esta Casa, que coloca desvios dramatica­
mente-difíceis de serem corrigidosT Aloca em CIAC um volu­
me brutal de recursos, que é desnecessário, mas, considerando 
a situação aguda vivida pelo Brasil, a_ materialização desse 
piojéto poderfa se pasSá:I- muito mais pela-reforma pedagógica 
e por outras coisas de que pela construção de prédios. 

De outro l_ado, pd_o fato de que o Congresso Nacional 
n-ão pode alterar os d-ispêndíos relativos ao pagamento de 
dívidas e aos compromissos do próprio Governo em relação 
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a gastos com pessoal e uma série de coisas, o Congresso pode 
alterar menos de 10% do Orçamento Geral da União. :Oiz-se 
lá fora que o Congresso -na o é responsável, ou é menos respOn- -
sável, porque cada Parlamentar busca recursos - e não fo1 
V. Ex~ que fez essa afirmação. Na verdade, ainda que esse 
recurso fosse todo _desperdiçado, ele significaria um percentual 
não maior do que 5% do_ total do Orçamento da União Fe­
deral. 

Há um outro aspecto que quero abordar, aproveitando 
para fazer-lhe um apelo. Estávamos como Relator de uma 
parte do Orçamento da Saúde. Quando .buscamos dentro do 
MiniStérío infOrmações ãtU.alizãdas sobre ? infra-estrutura -de 
saúde existente no Pais, verificain6s que _õ último dado do 
Ministério era de seis ou sete anos atrás. Portanto, não me 
surpreendo quando a Sudene, assim como o Ministério da 
Saúde, não dispõe de dados. O que me Surpreende é qç.e 
este País, diante da crise, em Vez de se preparar de maneira 
adequada através de um planejamento melhor, abandone o 
planejamento, que lhe permitiria fazer-uma melhor-seleção 
das suas prioridades. Por conseguinte, se conseguirmos-indica­
fivos- e este Senado, com certeza absoluta, seguirá os indica~ 
tivos técnicos, rião entendidos aí indicafívOs tecnocratas, "fare­
mos uma distribuição melhor dos recursos orçamen_táríos-fei-­
tos ou pedidos através de emendas pelos Parlamentares. 

Se o MinistériO da Saúde pudesse fornecer_ essas informa­
ções, ou o Go.verno .como um todo. pudesse passá-las, sem 
dúvida, a participação- do Congresso Nacional no sentido de 
construir um Orçamento adequado para este País, seria muito 
melhor. 

, Finalizando, enviei para V. Ex~ um discurso que pronun­
ciamos meses atrás demonstrando que a proposta orçamen­
tária é uma mentira' porque está em- rota i desacordp com 
a execução orçamentária. Este e oUtros- GovernoS, ·-aõ longo 
de vários anos, em Vez de mandarem as_ propostas orçamen­
tária~ em cima~- pelo menos, da execução de dois ou três 
anos anteriores, si"rhplesinente usam á ·prbpósta orç-amentária 
de dez anos, fazem um ajustamentO, uma engabelação e entre­
gam ao Congresso~ Nacional e à sociedade_ um documen'o 
que não tem valor, porque a execução orçamentária é coinple­
tamente díspar da proposta. Na verdade, a proposta orçamen­
tária~ em geral,- representã um tetço do valor real da execução 
orçamentária permanentemente. __ ~ 

O apelo que faço é que, ao ser enviado, o que corresponde 
ao Ministério da Saúde tenha emb:;tsamento, não seja a repeti­
ção_ das propostas orçamentárias e sÍiri uma análise _conc_reta 
da execução orçamentária e a proposta de V. Ex~ .dn que 
considera melhor para o País. 

Finalizando, quero dizer-lhe que cohfio na atuação de 
V. -Ex~ e tenho certeza que seu trabalho será o melhor nq 
sentido de liderar os profissionais ligados à saúde no combate 
não apenas à cólera, mas a todas as diarréias e a todas_ as 
outras afecções que tanto dano causam à sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Po.rtella) - Concedo a 
palaVra ao Sr. Ministro. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

·o SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Conce-do a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC. Pela ordem. 

foi aberto esse precedente para outros miitisti"os~ inclusive 
para o-Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento quan­
do aqui.ésteve, solicito a V. Ex• que convide o Sr. Ministro 
da Saúde para sentar-se à mesa. 

O SR. PRESIDENTE(Lucídio Portella)- Pois não. Está 
feitO o coilvite á:V. EX\ Sr. Ministro. .. . _..., .:. -

O SR. MINISTRO ADIB JATENE -Agradeço, mas 
quero _r_esponder ao Senador Almir Gabriel primeiro; depois 
vou para a mesa, com prazer. Estou realmente acostumado 
a ficar o dia inteiro em pé, de máneira que nãO me incomodo. 

Agradeço ao Senador Almir Gabriel. Conheço-o de longa 
data, pois fomos secretários de.Estado_- ele .. do Pará e eu 
de São Paulo - na mesma época. E jUntos contribuímos_ 
para criar o CQNASS - Conselho :Nacional dos S_ecretários 
de Saúde -, do qual fui o primeiro Pi-esidente, emBora gos­
tasse que fosse V. Ex~ a presidi-lo, mas me escolheram e 
tive que assumir. 

O Senador Almir Gabriel foi um_ dos responsáveis, certa­
mente, pela modificação dO-tratamento da tu,berculose, q.u_an­
do S. Ex~ era Diretor da Divisão de Doenças Pulmonares 
e, c-omo Secretário, tive que enfrentar a desativação da rede 
de hospitais de tisiologia por sugestão do- Senador. Dessa 
forma, estamos acostumados a discutir de longa data e a en­
frentar dificuldades_sem desânimo~ 

Tenho visto, de vez em quando, na imprensa, umas notas 
dizendo que o Ministro da Saúde está de_$animado, porque 
não consegue recursos, que ele vai deix_ar o_ cargo etc. Essa 
é uma colocação de pessoas que não conhecem o compromisso 
que temos com..o passado e que não sabem o que representa 
esta oportunidade, não de realização pessoal, mas de contri­
buiçãO, corno _disse o Senadpf _Alm,ir G;tPri~\, para modificar 
as Condições de saúde em que vivemOs e; eSpecialmente, para 
que U:m esquema financeiro viável seja utilizado. 

Com a área econômica, tenho, felizmente, tido _um rela­
cionamerito muito saudável. Posso dizer aqui no Senado, tran­
qüilamente, qtie estou recebendo totaL apoio do_ setor econô­
mico do Governo, não só do Ministro,_m_as _também d9s vários 
secret-á-rios, que têm feito o mãior esforço para, dentro das 
limitações do orçamento, não deixar a saúde sem aquele míni­
mo de recursos nece~ários_ para que ela possa cumprir os 
seus objetivos. -
~ E O -inésmo eu diria da área da Previdência. O Ministro 

Stephanes tem sido altamente _compreensivo, ele que conse­
guiu recuperar boa parte da arrecadação do seu__ Ministério 
e tem podido socorrer a P_ªsta da Saúde nestes mome_ntos 
em que e·stamos, de fato, enfrentando uma dificuldade I!lUitO -
grande. . . 

Dentro da articulação intra-setorial no nível estadual e 
municipal, estamos enfrentando o problema do Sistema Único 
dC Sá~de,_que precisa ser instalado. QuandQ Qiscuti isso com 
o pessoal do_ Minístério, eu disse que esse Sistema-é ótimo 
paià um--País onde os trêS níveis de governo dependem um 
do outro; mas que é muito _difícil de se .instalar num país 
pluripartidário, em que os diferentes níveís podem ter até 
desafetos pessoais. Para __ que consigamos resolver esse tipo 
de problema, é preciso que os administradores dos difer.entes 
níveis coloquem de lado as_ _suas questões pessoais_ e se envol­
vam num trabalho conjunto para melhorar a situação_ do setor. 
O desperdício se dá em vários níveis e, em parte, provém · 
d€! víçios do passado. _ _ _ _ ____ _ 

Sem revisão_cl_o orador.)_- Sr. Presid.ente, o Sr." Minístro 
da Saúde está_- nesta Casa há mais de três horas e como já 

- Quero apertas dar um exemplo, que tenho já relatado 
em oUtras oportunidades, em que essa articulação que o Sena-
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dor Almir Gabrierredarna é abSolutamente fundamental. Há 
um Estado, o de Santa Catarina; qUe t3.Ivez seja- a<}uele. em 
que mais se avariçou na instalação de u_m S~st~ma r~~lpt,e~w 
único de s-aúde. Santa Catarina' está diVidido em dezoito assow 
ciaçóes· m:unicipãis, cada uma delas tem algumas prefeituras 
e uma delas preside a associação naquela região. O Governo 
do Estado transfere integralmente as AIH e as UCA ãs <!ife­
rentes regiões, e a prefeitura que preside, por sua vez, redis­
tribui às outras. 

Quando. alguém precisa de. uma_ internação~-vat buscar 
a Autorização de Internação Hospitalar que é dele, doente, 
e vai procurar o hospital que quiser, na sua cidade ou em 
outra. E se ele vai para outra cidade, leva a sua AIH. 

Pois bem, esse sistema, que está bastante bem estruturado 
e funcionand_o muito bem, está sendo submetido_pela Secre­
taria Estadual a auditoria em cada uma dessas regiões. Tive 
acesso aos dados do mês de janeiro, em que· a ·despésa global 
era de 15 bilhões de cruzeiros, e a auditoiia ae aj)enas 15% 
das contas recuperou 1 milhão. Ou -Sej3., se a auditoria_ fosse __ 
feita em todo o universo, talvez recuperasse 6 bilhões, o que 
representa 40% do gasto._ Esse é um problema que precisamos 
ajustar nos diferentes Estados. 

Estive em Belém, re-centemente, para verificar o proble­
ma da malária e fui visitar ·a-·central de marcação de consultas 
e a central de internação e descobri uma coisa em que não 
tinha pensado: que a central de marcação de_ cq_nsultas é o _ 
mecanismo maiS eficiente para controlar a presença do médi..:::o 
no -centro de saúde, porque quem vai fazer isSo é o·-ctoente. 
Se há doente marcado desde a_s S horas até as 11 horas e 
30.minutos, o doente das 8 quer que o médico esteja lá e 
o das 11 horas e 30 minutos tãlnbém, e se não estiver, o 
doente vai reclamar, o que modificou completamente a situa­
ção e acabou com a fila. 

Na internação hospitalar, modificou-se completamente 
a possibilidade de se fazer auditoria no hospital, mas mudou, 
principalmente, o hospital selecionar o tipo de doente que 
quer. Então, esfamos caffiinhãndo, em alguns Estados, e isso 
deve ser levado a todo o País, em alguns mecanismos de 
controle dos gastos que se faz no setor. Se. temo~ poucos 
recursos·, vamos procurar impedir o desperdício pelos investi­
mentos mal alocados, mas precisamos também evitir as distor­
ções de um funcionamento inadequado da rede. 

Eritão, essa articulação intra-setorial d9 poder público 
dos vários níveis, do poder público com a rede conveniadã; 
tudo isso tem que ser feito de uma forma muito mais adequada, 
e estamos caminhando p~ra.!s.s9~ espero que, em curto prazo, 
se consiga modificai a situação. -

Há alguns aspectos que ~merecem ·ser comentadOs. üs·-­
hospitais públicos não··po-dem cobrar. Ora, sabemos que _as 
emergências nãO estão sen-do feitas pelos hospitais priVados, 
mas pratiCamente por hospitaiS pUblicas. -- - ---

Bem, todo o País tem o seguro obrigatório de veículos 
contra terceiros e ninguém c9bra das companhias de seguro 
o atendimento. O que -é issO? Isso é hospital público finan-
ciando a companhia de seguro. --

Atendem doentes que são segurado.s dessas váljas entida­
des, que são poderosíssimaS e não_ cobram. O que é isso? 
É subvenção dada a essas co~pfl~P.ias. ·- . . . --· .. - _. 

Existem inúmeras 'fontes q-ue precisamos com""'gi.r; convê= 
nios-empi"esa, convêniOS de- v3rias-_iiatUr_e~a~---eles têm -exclu­
sões, então cobram váriãS Ve:Zes-iria-iS-do que o Inamps-dispõe 
e não atendem todo universo~ assim tU9-o o que fo(-mais 
oneroso vai tranSferido ao Inamps, isso tem que-mudar. Então, 

é uma série enorme de situações_ que precisam ser convenien­
temente corrigidas e que o Dr. Guedes, Presidente do Inamps 
e Secretário- de Assistência Médica, está mObilizando com-­
absoluta propriedade com pessoas que realmente conhecem 
o setor. 

As informações são um enorriie PrOblema, porque este 
é o ponto. Disse: a Sudene não tinha as informações catalo­
gat;las so_b.re saneamento para que pudessem ser imediata­
mente consultadas. Precisamos corrigir o setor de informa~ 
ções. A Epidemiologia, no nosso meio, perdeu muito da sua 
posição. Tanto que, estamos pensando, no_ momento, em criar 
um novo corpo de jovens profissi9nais de saúde, que se envol­
va com epidemiologia e combata as endemias. Precisamos 
criar algum mecanismo para atender esse Setor, quem sab.e, 
a~~ utiliza;r-se do serviço militar obrigatório ... -Enfim, precisa­
mos dlscutir temas desse tipo para que a geração de epidemio­
logistas e sanitaristas - que o Senador conhece muito bem 
-que está envelhecida, sem substitutos _e onúmero de p-ofis .. 
sionais em idade mais jovem, capazes de substituí-los no mo­
mento em que ela se retirar do serviço. Tudo isso é uma 
enorme preocupação. Espero que no novo orçamento tenha­
mos a possibilidade de elaborá-lo ou prepará-lo d_e uma foima 
que permita ao Congresso Nacional a avaliação adequada 
das nossas necessidades. 

Com relação aos CIAC, eles não estão mais em meu 
Ministério. Assim, me eximo de fazer quaisquer considera­
ções. O Ministro Goldemberg está muito entuSiasmado coin 
eles.. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Gabriel para contraditar o 
Senhor Ministro Adib Jatene. 

O SR, ALMIR GABRIEL (PSDB- PA)- Não será 
bem para -contraditar. Apenas colocarei dois fatos _bem curtos: 
um é o que o nobre Ministro Adib Jatene se esqueceu de 
dizer que foí meu Professor de_ Cirurgia Cardíaca, entre as 
circunstâncias que nos aproxi.maram no passado; o outro é 
sobre uma palaVra de Y. _Ex~ sobre a Conferência Nacional 
de Saúde. 

O SR. MINISTRO ADIB JA TENE :___ O sistema único 
de s36.de está montado de uma forma que a· Conferência Nacio­
nal de Saúde é o órgão máximo do sistel:n.a. 

A conferência deveria ter sido feita no an·o passado e 
eu, como membro do Conselho Nacional de Saúde, asso­
ciei-me ao e_sforço de todos no ·sentido de que se cumprisse 
a data do ano passado, compreendida entre 11 e 13 de novem­
bro. Não foi possível. Tão logo eu assumi o Ministério, procu~ 
!ei marcar a data da cOnferência, porque ela continua convQ­
cada. Já ocorreram as conferências m.urtlcipais-, estaduais e 
estamos esperando, então, a marcação da data. 

--·A Comissão organizadora me colocou que a conferência 
deveria realizar-se no estádio aqui de Brasili~. fD._ªs co_mo ele 
estava em reforma, eu contactei O-Governador Joaquim Roriz 
que me garantiu que antes _do fin_al de agosto o estádio n~o 

_ estaria disponível, e alguns técnicos do Governo do Distrit9 
Federal achavam otimista a previsão do Govemador. Colo­
quei para a ComisSão organizadora que a conferência deveria 
ser considerada com duas yari_áveis: - prirlleiro, se ela tivesse 
que ser fiO estádio, teríarllos que aguardar o té~iio da obra 
de recuperação que está sendo feita-. Se ela pudesse ser feita 
em outro local, então nós poderíamos marcar a data conforme 
a disponibilidade do local; ou seja, não seria decidída a data 
da convocação isoladamente, seria decidido a data e o local. 
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Eles se reuniram, discutiram e decidiram qu~ ela seria 
realizada na Universidade de Brasília, nos dias 13 a 15 de 
agosto, e ela está sendo convocada p~ra esta data. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella).,- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. - -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL--' TO.)- Sr. 
Presidente, Sr. Ministro e Srs. Senadore~, infelizmente, estav~ 
participando de uma CPI e não tive a oportunidade de ouvir 
V. Ex•, Sr. Ministro, discorrer sobre o problema "cólera" 
em nosso País, mas posso lhe assegurar que considero exce­
lente tudo aquilo que tenha dito aqui. De certa forriia, 1éilho 
acompanhado o problema da cólera através da preocupação 
de V. Ex• e dos seus pronunciamentos à imprenS-á escrita 
ou televisada no nosso País. Parece~me ~:té que este pl"Oblema 
está sob controle. Ma,s, sendo Relator de uma Comissão Mista 
Parlamentar de Inquérito que estUdã o·problema de esterili~ 
zação em massa das mulheres brasileiras, ou· mulheres do 
Terceiro Mundo, no nosso caso específiCo, as mulheres do 
nosso Brasil. Enviamos ofício solidtãndo audiência -a"Çl_ Minis~ 
tro José Goldemberg, que é um dos coordenadores _da_E~o-92, 
para saber o posicionamento do GOvenio Federal, no que 
diz respeito a uma condicionante: a de -que o governo nórte-a­
mericano e também o Príncipe Charles da Inglaterra_pr9pu­
seram que seja ífiserido esse terna que diz respeito ao Có_ntrole 
de natalidade do Terceiro Mundo, e até ,mesmo esteriliZação 
que, embora não ~eja o terna específico dessa convocação, 
peço anuência ao Sr. Presidente e a V. EX r par-a saber qual 
seria a posiçãó do Governo brasileiro bem como a do Ministro 
da Saúde. 

O SR. MINISTRO ADIB JA TRNE- F.sse proble_~Pa do 
controle da natalidade foi discutido recentemente no Conselho 
Nacional da Saúde. Há organismos que estão atuando nessa 
área, no País, e que, inclusive, são considerados de interesSe 
público, para fins de obter determinadas vantagens. O. proble­
ma discutidc;> no Conselho remeteu a uma avaliação que está 
sendo feita. Qual é a situação legal dessas entidades que estão 
atuando no País, especialmente nesta área da esteriliza-ção 
em massa'? A nossa opinão, com relação & isso, nós discutimos 
muito esse problema em São Paulo,.com o Secretário de Saú­
de. E a nOSsa_ opinião é de que atenção integral à mulher 
é condição primãria""pãta resolver o problema do planejamento 
familiar. Todas as populações ou as parcelas da_ população 
que têm acesso aos cuidados de saúde, têm condições de fazer 
o planejamento porque são informadas, treinadas. Nós defen­
demos o planejamento familiar dentro de um sistema hori­
zontal, em que as ações. de saúde: inçh,1em o planejamento 
fainiliar como estratégia. E somos, eu, pessoalmente, contra 
as formas de se -tratar o problema do controle populacional 
por ações verticai_s. Essa é a_ posição pessoal que tenho e 
uma con•icação de longa data. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- E com relação a: essa 
imposição do Goverrio America:no·de_ tratai-desse assunto 
na Eco-92? · · 

OSR. MINISTRO AbiB JATENE- Aceito a suainfor­
mação de que há uma imposição do Goverrio- Americano. 
Acho que um País com estx:utura deJ:llocrãtiC~Ch~o deve ter 
receio de tratar de nenhum problema. A discussão demo­
crática é uma-discussão legitimadora. então, se vamos tratar 
de um assunto qualquer, vamos discutir e procurar legitimar 

a nossa posição e é possível até que a colocação de um ponto 
desses como uma imposição do _G_overno Americano, _como 
diz_ V .. Ex., resulte numa. solução, quem __ sabe, ~contrária a 
que eles pretendiam quando ColOcaram .esse pressuposto. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Agradeço a V. Ex• 

-0 SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)_: Tem a palavra 
o-nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Sr. 
Pres.idente, Srs. Senadores, Sr. Ministro Adib Jatene, o exem­
plo de milhares, senão de milhões de brasileiros, sou um dos 
admiradores do notável trabalho de V. Ex• na área de cirurgia 
cardíaca no IN COR, e no Hospital do coração, em São Paulo, 
bem assim na Secretaria da Saúde do Estado de São J~aulo_. 

Por isso mesmo, congratulo-me com o nobre Senador 
M:,msueto de Lavor por ter trazido V. Ex~ a este plenário, 
para que nos brindasse, hoje, cOm uma exposiÇãO que lhe 
coloca ainda muito alto no cenário nacion-ãl. 

Com a isenção de Líder da maiór Bancada destã -Casá, 
reconheço que V. Ex~, nesta tarde, realmente superou todas 
as expectativas do Senado, na medida em que abordou, com 
competência e com seriedade todos os aspectos relacionados 
com a problemática da saúde pública no_BrasiL 

Mas, Sr. Ministro, por- falar no Senador Mansueto de 
Lavor, lembro-me que, ao interpelar-lhe, S. Ex~· referiu-se 
ao projeto de lei encaminhado pelo Senhor Presidente da 
República, ao Congresso Nacional, que "Dispõe sobre as dire­
trizes orçamentárias para o exercíCio de 1993 e dá outras provi­
dências", a chamada LDO. O ilustre Senador por Pernambuco 

·- estranhou - como também estranho e creio que todo o Sena­
do e o Congresso Nacional - que, ao definir, no Capítulo 
I, Das prioridades e metas da Administração Pública Federal, 
no art. 29 , se diga, in verbis: 

·· "ConStitui prioridade do Governo Federal: 

1-a educação, ciência e tecnologia; 
2 - a reforma agrária e o incentivo à produção 

agrícola; 
3 - a recuperação e a conservação do meiQ am­

biente rural e urbano; 
4- a consolidação e recuperação da infra-estruR 

tura; e 
5- a abertura e modernização da economia." 

Exclui-se, então, aí a saúde, num Páis onde esse é um 
dos maiores pioblemas como bem deixou claro .V. Ex~ na 
sua-exposição e nOs debate~ que travou com os Srs. Senadores. 
Ainda mais, diante de uma situaçãQ_de verdadeira ca_la_rnidade-l 
como bem acentuou V. Ex.'., em matéria- de deficiência de 
saneamento básico, 

O meu estado, a Paraíba, por exemplo, como sabe V. 
Ex~ --e, a mãíoria dos Estados do Nordeste- nesse particular 
apresenta indicadores que estarrecem não só a Nação, mas 
a todos os observadores internacionais que lá chegam, sobre­
tudo aqueles vinculados ao corpo técnico _do Banco Mundial_ 
que costuma ser um organismo internacional de financiamento 
sempre voltados para investimentos na área social. 

_ GOstari~, e~tã9,_ de. apelar a V. Ex\ neste instante em 
que retomo o tema abordado pelo nobre Senador Mansueto 
de Lavor, para que, como Ministro da Saúde, faça sentir 
aO Senhor Presidente da República a necessidade premente 
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de recomendar aos Líderes do Governo, nas duas CaSas do 
Corigresso Nacional, para que acatem uma emenda que, certa.;. 
mente, faremos a esse projeto-de lei, para inCluir, entre essas 
prioridades, a saúde; do contrário, V. Ex~ estará quase que 
de mãos atadas, porque se- a saúde não for cOnsiderada prioriM 
dade, evidentemente as verbas orçamentárias serãO bem me­
nores, para fa'zer face ao custeio de todos os projetos que 
V. Ex• tem anuncíado e que_ certamente se forem exeç.~tados 
como esperamos e confiamos; poderão realizar uma -verda­
deira revolução nesse-Setor da área social. 

Quanto à cólera, que (c;>i a razão de sei- de_ sua presença 
nesta Casa, lembro ã. V. Ex', ao Sr. Presidente e aos SrS. 
Senadores que, no ano passado, ao final da Sessão Legislativa, 
como Líder do PMDB, sentibdo de perto a graVidade e exten­
são do problema, por informações que tiriha não somente 
da imprensa, mas de Senadores e Deputados do Norte -
já que o vibrião da cólera vinha do Peru e entrava na Amazônia 
-fiz dois pronunciamentos riesta Casa, alertando_9 __ Govemo 
para o risco _do iminente surto da cólera no Brasil. 

O Jornal O GIOiiõ publicou artigo, _de minha autoria, 
sob o título: "O surto da Cólera". Naquela ocasião, chamava 
a atenção para o descuido do então Ministro da Saúde, diante 
desse problema que surgia na Amazônia. Recebi e_ntão um 
aparte do nobre Senador Oziel Carneiro, que é dagu~'Cl_região, 
dizendo que as águas dos rios da Bacia Aniazônica- estavam 
totalmente infe-cfadãs pe16 vibrião da cólera. __ Mas~ _infeliz­
mente, Sr. Ministro, verificamos, com pesar que Õ. ex-Minstro 
não deu a atenção devida à solução do problema, porque, 
se na ocasião tiveSsem sido tomadas providências preventivas 
mais adequadas, talvez não houvesse hoje essa pandemia a 
que se refere V. Ex\ na sua brilhante exposição. 

Dentro desse quadro de cólera que se- inst~lou pelo País 
inteiro, b meu Estado, a Paraíba, na Região Nordeste, como 
sabe V. E~. é o campeão. Estamos com mil e tantos casos, 
abaixcr de nós vêm o Maranhão e Pernambuco. 

Como não _tenho em mãps o Plano de Ações de Emer­
gência, mencionado por V. Ex~, que diz respeito â OOlera, 
gostaria de receber, da Assessoria de V. E~. Uma cópia desse 
Plano. 

Gostaria, agora, de ind3gar, e:m termos nu_méricos, como 
fica a Paraíba, nesse Plano- pata o combate â cólera e, se 
for o caso, quais os recursos destinados ao_.meu E_s_tado, para 
investimentos em obras de sanemento básico? 

Sr. Ministro, na ·verdade, muito mais iÍilportante do que 
os bilhões de cruzeiros_ que o Governo pretende gastar. com 
os chamados CIAC - projetos arquitetõnicos _sofistiCados, 
são as obras de saneamento básico, sobretudo de_abasteci­
mento d'água e de esgotos sanitários. Se pudéssemos levar 
a todas as cidades deste País.Q_s~eamento __ qá_§ico, ou ~eja, 
o abastecimento d'água e o e'sgoto, certaniente estaríamos 
salvando milhões e milhões de vidas neste País. _ 

V. EX1' deu um ex_emplo disso, referindo-se a ~ão PaUlo, 
que é um outro Brasil, onde, segundo V. Ex~, a essa altura, 
devido justamente aos cuidados de:> governo estadual e creio, 
talvez do auxnio federal, no que tange ao saneamento básico, 
o índice de mortalidade infantil, hoje, desceu para 32 crianças 
por mil. É realmente_ fantástíCo! Teríamos q-u~ es~ender es~a 
situação a todo o território iliiciOnal. -

Êram estas as indagações que eu gostaria de fazer a -v. 
Ex~ ~ 

Durante a interpelação o Sr. Humberto Lucena, 
o Sr. Lucfdio Portella, Suplente de Secretárío, deixa 
a cadeira da.presidtncia, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra o Sr. Ministro Adib Jatene. 

' . 
O SR. MINISTRO ADIB JATENE- Muito obrigado, 

Senador Humberto Lucena. 
Em- relação ao não -iitclusão da saúde como priõfidade, 

não tenho grande preocupação; pOYCfUe-ente-Iido que a coisaS, 
quando não dadas, são conquistadas. Vou usai a sua reComen­
dação e falar com o Presidente, par~ que essa falha seja even­
tualmente corrigida. Mas, ainda que não fosse, penso que 
a sensibilidade de ~odo o Congresso nos permitiria considerar 
a saúde como prioridade. 

No que se refere á cólera, devo dizer que nãÇ> havia 
como evitar o seu ingresso no Pafs-. Começou na Ásia, foi-se 
espalhando pelos outros países até chegar na AmériCa Latina, 
levou alguns anos, mas era certo que iria chegar. O mUndo 
inteiro praticamente foi acometido pela cólera, especialmente 
aquelas da área que as condiç~es de ;:id_a e de saneamento 
favoreceram o aparecimento da doença. Não havia como evi­
tar ~_sy.a_chegada, porque para cada doente existem muitos 
-po~ttadores sadios, impOssív_eis de serem detectados. Como 
não conseguimOs evitãi" ·a movimentação da população, a 
doença iria chegar de qualquer maneira. 

Para evitar que ela viesse, tínhamos que nos ter preparado 
para enfrentá-la. Nesse particular, S.enador.: Hu~berto I;...uce.­
na, ptecisãmos fazer justiça ao ex-Ministro. Se em _algum~ 
área foi tomado alg!Jm cuidado adequado foi exatamente na 
ái"ea da saúde. Houve mobilização. Tão logo a epidemia come­

. çoli -no Peru foi enviada uma equipe com mais de duzentos 
técnicos brasileiros a Iquitos para ter contato direto; técniCos 
foram treinados em todos os Estados; ativaram-se a Comissão 
Nacional de Cólera e as comissões estaduais, municipais, 
providenciaram-se recursos médicos, medicamentos, etc. En­
fim, a estimativa que a: própria Organização Mundial da Saúde 
fazia, de mais de 1 milhão de ~asos no Brasil, não aco:~tecelJ. 
O Peru, rio ãno passado, teve 300 mil CasoS.- -- -- -----

A rifeu Ver, se a preparação não foi perfeita, ela foi bas­
tante satisfatória. Isso está eXpresso pelo número de casos 
que se curaram: 98,~%_. Os casos em que _houve falecimento, 
na sua grande maioria-, foi porque não chegaram aos locais 

- de atendimento. 
No meu entender, dentro das nossas limitações, as medi­

das foram razoavelmente colocadas. Talvez o que não foi 
colocado com mais ênfase foi a necessidade das medidas de 
saneamento. Nesse particular, quero informar a V. Ex~·que 
já temos· dados sobre as conseqüências das ffiedidas de com­
bate à cólera sobre as outras diarréias. 

No Amazonas, principalmente no Pará, no primeiro tri­
inestre de 91, foram internados por diarréias, em números 
redondos, dezesseis mil pessoas - no primeiro trimestre .d~ 
91 não tinha cólera. No primeiro trimestre de 92 foram inter­
nados no Pará cinco mil doentes cóm diarréias. Ou seja, houve 
uma redução de mais-de 60% das diarréias em conseqüênica 
das ações que foram desencadeadas para combater a cólera.-

Não tenho dúvidas de que essas ações, mesmó apenas 
as emergenciais que serão desencadeadas no Nordeste, e mes­
mo as medidas que foram tomadas de orientação dapopula­
ção, de uso do cloro etc., vão fazer cair significativameriie 
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as diarréias no Nordeste e vai cair a_ mortãlidade inf~ntil, 
com absoluta certeza. _____ . __ ._ _ 

De maneira que acho que essas ações toda~ têm esse 
objetivo. 

Em relação à Paraíba, está previsto que serão feitas ações 
em 38 Municípios da ·paraíba, com um gasto de 23 bilhões 
de cruzeiros para serem aplicados a curtíssimo prazo. 

Acredito que isso também vai contribuir para ·a melhoria 
das condições sanitárias na r~gião, e, em paJ:ticular, na Pa­
raíba. 

Acho que todo esforço deve ser feito ·nesse·c·Senjido. E 
eu coloquei a complementação dessas ações emergenciais, 
que é o planejamento feito na Sudene agora; com técnicos 
do Ministério da Saúde e do Ministério da Ação Social, num 
planejamento até o ano_2.002, em que se vai invêstir rec~usos 
da ordem de 9 bilhões de dóJ!)._r_es. _,__ -c -- • 

De maneira que, a cólera_ teve ,e__sse_ dom, que chamei 
a atenção no começo: e_la despertou a sensibilidade, que estava 
adormecida, para os problemas do saneamento básico. 

Acredito_ que a partir de agora é impossível evitar que 
o saneamento básico seja uma prioridade nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência consulta o nobre Senador Humberto Lucena se desej'a 
utiliZar o tempo de-stinado à réplica. - · 

O SR. HUMBERTO _LUCENA - Não, Sr. Presidente, 
desejo apenas agradecer os esclareçime-ntos que me foram 
trazidos pelo Sr. Ministro e também afir:nlar que, nos pronun­
ciamentos a que- me referi, como Líder, no ano passado, a 
respeito do surto de cólera, coloquei mai"S uma preocupação 
- que tenho a impressão de que até já a transmiti pessoal­
mente a V. Ex~- quanto ao êxito de duas conie_r_ê_rücaslnter­
nacionais no Brasil este._ ano: a EC0-92 ,em jUnho, no Rio 
de Janeiro, e a Conferência da União Inte-q)arlamentar, em 
Brasília sobre meio ambiente, em novembro próximo. 

. Essa minha preocupação cinge-se a que, ·se _não haver 
uma informação exata.através, por exemplo, das nossas Em­
baixadas e Consulados em t_o_dos os países que deverão repre­
sentar-se nesses conclaves, eles poderão vir _a_ser prejudicados 
com o noticiário alarmante de que, no Brasil, há uma epidemia 
de cólera. __ . _ _ ,_, _ 

E digo isso a V. Ex~, até_ COJlJO uma_ contribuição ao 
Governo, pois, em abril des_t_e- ano, aO presidir a Delegaçà:o 
do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, numa corife­
rência em Panmunjom, na Coréia -do_ Norte, fui procurado 
por delegados dos·mais diferentes países que, diante das mani­
festações de Parlamentares peruanos na tribuna, _estavam alar­
mados com a possibilidade de comparecerem a essas cOnfe­
rências, em 1992, pelo temor de um_ surto epidêmico de cólera 
no BrasiL 

Tenho certeza que V. Ex~ está ate-Dto, Pitra eSse aspeCto, 
e deverá ter contatos com o Ministériq das Relações Exte_!iO­
res, no sentido de tranqüilizar inteiramente, todos aqueles 
países que deverão ser representados nesses dois conclaves 
internacionais no Brasil. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Ministro Adib Jatene para proferir· suas conclu­
sões após os debates d~ tard~ de hoje. 

O SR. MINISTRO ADIB JA TENE- A colocação feita 
por V, Ex~ é absolutamente adequada e apropriada. E nesse 
sentido que fizemos um esforço para, sem desprezar a impor­
tância- do problema, tirar dele o aspecto emocional e de pânico 

que se criou, como se estivéssemos enfrentando uma epidemia 
_no século passado; aqU."ilO que aconteceu na Guerra do P_ara­
guai, a retirada da Laguna, isso é_.,s_éculõ passado. O problema 
da çóleJ,"a !).gora tem que ser trátado como· umã diafféia e 
um problema que está circ_unscrito às áreas de pobreza. 

Em oportunidade que tive de dar __ u_ma entrevista .. aos 
correspondentes _internacionais, prind{>àlinente da Europa e 
dos Estados Unidos, disse isso com absoluta clareza, que não 
huve nenhum caso de cólera em população servida por água 
encánada e -tratada, não houve nenhum caso de cólera em 
hotéis, nenhum casO de cólera em turista; p01 ísso insisti em 
que nãO se devia interditar praias, proibir a pesca, porque 
essa é a recomendação internacional. 

De maneira que, dentro desse enfoque que V. Ex~ trouxe 
tnuito bem, acho que a nossa ação-coincide com a_sua posição, 
e essa infOrm~ção já está nó Ministério das Relações Exte-
riores. - - -

O SR. HUMBERTO LUCENA -Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Chegamos, 
portanto, ao último orador_ que se inscrevet;_a para interpelar 
o _Miilístro Adib Jatene a quem desejo, em nome da Mesa, 
agradecer a presença nesta tarde atendendo convocação -de­

corrente de requerimento do- nobre $enador Mansueto de 
Lavor. Diria que V. Ex\ com a sua presença hoje no Senado, 
tranqüilizoU o·povo brasileiro em relação à epidemia de cólera. 
Foi, sem dúvida, um desempenho brilhante o de V. Ex• 

Esperamos que os Srs. Senadores e_, mais çio que eles, 
a opinião pública, ao tomar conhecimento da sua __ exposição, 
recóhheçam a preocupação do MiniStério da Saúde em co~~ 
bater o cólera no território nacional. 

Agradeço, portanto, a presença do MinistrO Adib Jatene 
e designo comissão integrada pelos senàdores Mansueto de 
Lavor, Valmir Campelo e Francisco Rollemberg para condu­
zirem o Ministro até o gabinete da Presidência. 

O SR. P~ES_IDENTE (Mauro Benevides) -,- A Presi­
dência convoCá -seSsão extraordiária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 

. DfSC:uss3o, em turno único, do Projeto--de ReSolução n<? 
14, de 1992 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu_ Parecer 1}9 79, de, 1992), que 
autoriza a Uniã.o a çelebrar çontt:_atos bilaterais para:~ reesfru: 
turação da dívida externa do setor público junto aos governos 
-dos países credores e suas respectivas agências de crédito. 

2 

DiscussãO~ em "turnO- -dllico, -do Pare-cer da Coffiissão de _ 
_Relações Exteriores e Def~Sã Nacional sobre _ã M~~sagem 
n' !54, de 1992 (n' 65192, na origem), de 28 de fevereiro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repllblica 
submete à deliberação do .~e nado a escolha (jo Senhor FRAN­
CISCO TI!OMPSON FLORES NETTO, Ministro de Príméi~ 
ra: Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o ca_rgo 

-de Embaixador do Brasil ju"nto à República Federal da Ale-
rilànha. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão tis 18 horas e 25minutos.) 
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Ata da 63a Sessão , em 28 de abril de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Alexandre Costa 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACflAM:SE PRE-
SENTES OS SRs. SENADORES: -

Albano Franco - Alexandre Costa -Alfredo Campos 
-Almir Gabriel - Amazonino Mendes- Amir Lando- Antô­
IIÍO Mariz - Áureo Mello - Beni Veras - Carlos De'CarH -
Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Ro<Jrigues - Cid 
Sabóia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Da(io Pereira - Dir­
ceu Carneiro - Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy - Elcio 
Álvares - Esperidi!io Amin - Epitácio Cafeteira - Enéas Fa: 
ria - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Al­
ves Filho - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -· Henri­
que Almeida -Hugo Napoleao - Humberto Lucena __ , Hyde­
kel Freitas- Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -Jarbas 
Passarinho- João .Calmon -Joao França -João Rocha­
Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- Jose Eduardo- Jose. 
Fogaça- José Paulo Bisol- José Richa- Júnia Marise- Ju­
tahy Magalhaes - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio_ Portella - Mag­
no Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário 
Covas - Marluce Pinto - Maurfcio Corrêa - Mauro Benevi­
des- Meira Filho- Moises Abrao- Nabor Júnior- Nelson 
Wedekin - Odacir Soares - Pedro Simon -Rachid Saldanha 
Derzi - Ràimundo Lira -Ruy Bacelar - Teotônio Vilela Fi­
lho- Valmir Campelo c:- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Aiexandrc Costa) -A lista de presença 
acusa o comparecimento àe, 70 Srs. Senad-Ores. Havendo nú­
mero regirnerital, declaro aberta a sessão. 

S_ob a proteção de Deus, iniciamos nosso"S tr.aba!hOs. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 
EXPEDIENTE 

MENSAGENS. 

DO SENHOR PRESIDENTE'DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de iei sancio­
nados: 

N' 183, de 1992 (n' 122/92, na origem), de 24 do corrente, 
restituindo autógrafos do Projeto d-e Le"i da Câ-rriãr-a -n~' lOS,_ 
de 1991 (n' 2.032791, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a reestruturação da Justiça Fed~ral de Primeiro_ Grau da 3~ 
Região e clá outras providências, sancionado, e que se transfor­
mou na Lei n' 8.416, de 24 de abril de 1992. 

N' 184, de 1992 (n' 123/92, ha origem), de 24 do corrente, 
restituindo autógrafos do Projeto áe Lei-da Câmara-n~ 21, 
de 1992 (n' 2.745/92, na Casa de origem), que dispõe sobre 
antecipação de reajuste de remuneração dos servidores públi­
cos federais, sancionado, e que se transformou na Lei n~' 8.417, 
de 24 de abril de 1992. 

AVISO 

DO SECRETÁRIO- GERAL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N~> 361/92, enc;~.minhando informações sobre os quesitos 
conStantes do Requerimento n" 59/92, de autotia do Senador 
Eduardo Suplicy. 

Foi encamihada cópia ao requerente. O requeri­
mento_ vai ao Arquivo. 

OFÍCIO. 

DO SR. I• SECRETARIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autó­
- grafos dos seguintes projetos: 

. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 27, DE 1992 

(n• 30/91, na Câmara dos Deputados) 

_ Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Emissora Aruanã Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Barra do Garças, 
Estado de Mato Grosso. 

o·coD.g.tesso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica aprovado o ato que renova por 10 (dez) 

anos, a partir de 20 de ma!çcrtle 1988, a concessão outorgada 
á~Rádio Emissora Aruanã Ltda. para explorar, sem direito 
de-exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de_ Barra d,o Garça~. Es!ado de Ma~o Grosso. 

-- - Art. 2~>--Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. __ __ _ _ __ __ _ 

- Excelen'tíssimos Senhores membros do Congresso N acio-
MI: . 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, -cOmbinado com 
. § 19 do artigo 223, da ConstituiçãO Federal, tenho a honra 
de submeter à apreciação do Congres~o_ Naci9.nal,_ acompa­
nhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto n~' 98.484, 
de 7 de dezembro de 1989, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 11 de dezembro de 1989, que "Renova por 
10 (dez) anos, ·a partir de 20 de março d~ 1988," concessão 
da Rádio Emissora Aruanã Ltda, outorgaçla através do Decre~ 
to n~ 81.301, de 2 de fevereiro de 1978, para _explorar, na 
cidade de Barra do Garças, Estado do Mato Grosso, sem 
.direito de exclusividade, serviço de radiodifusãO son-ora em 
onda média". 

Brasília, 20 de dezembro de 1989. --José Sarney. 

~~~~~~--- -------·-· 
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EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS N' 216/89, DE 6 DE DEZEM­
BRO DE 1989, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES --- -

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o processo de renovação de outorga reque­
rida pela Rádio Emissora Aruanã Ltda., executé!_nte do serviço 
de radiodifusão sonora- em onda média, na cidade do Barra 
do Garças, Estado do Mato Grosso. 

2.. Os órgãos cpmpotentes deste Ministério manífestã­
rarn-se sobre o_ pedido, achando-o_ _regularmente instruído, 
obedecidos os requisifoS legais e téCnicoS atirientes ao prodedi­
mento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de submeter a 
Vossa Excelência o anexo projeto de decreto ·consubstancian­
do a medida. 

4. ESclareço que o ato de reno.vação somente vira 2: 
produzir seUs efeitos legais após deliberação do ÇOD.greSso 
Nacional na forma do parágrafo te~ceiro, do artigo 223, da 
Constituição. _ __ _ . -

Renovo a Vossá Excelência meus protestos do mais proR 
fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 

DECRETO No 98.484, de 7 de dezembro de 1989 

Renova a concessão outorgada à Rádio Emissora Aruan:ã 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Barra do Garças, Estado do Mato Grosso. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe c_onfere o artigo 84, iterp IV, da C6rts-tituição, e nos termos 
do artigo 6', í\ém I, do Decreto n' 88.066, de. 26 de janeiro 
de 1983, e te-ndo em vista o que consta do Proce-sso n9 
29118.000739/87, decreta: 

Art. 1~> Fica, de acordo com o artigo 33, -§--39 , da Lei 
n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovada por 10 (dez) 
anos, a partir de 20 de março d.e 1988, a concessão da Rádio 
Emissora Aruªnã____Ltda., outorga_da atravé~ do Decreto n9 
81.301, de 2 de fevereiro de1978, para explorar, na cidade 
de Barra do_ Garças, Estado do Mato Grosso, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifus_ãq sonora em. onÇa méR 
dia. 

Parágraió--Uilíco:. A execução dô serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada por eSte Decieto: regúRse-á 
pelo Código Brasil~iro do Telecomunicações, leís subseqlfenR 
tes e seus~regulame"ntos e, cumulativamente, pelas cláusulas 
aprovadas através d9 Decreto n' 83.0.66; ·:ae-26 de janeiro 
de 1983, às quais a4ent1dadé aderiu previamente. _ 

Art. 2" -A co·ncessão ora renov'ada somente produzirá 
efeitos legais após deliberaçilo do Congresso Nacional na for~ 
ma do. parágrafo terceiro, do artigo 223, da Constituiçãô. 

Art. 39 __ Este Decreto ep.tra em vigor nâ d3.ta de sua 
publicação. 

Brasília-DF, 7 de dezembro de 1989; 168• da Indepen­
dência e 101° da República. JOSÉ SARNEY- Atõnio Carlos 
Magalhães. 
MC-Dentel 
Diretoria Regfonal em Cuiabá/MT. 
Seção de Radiodifusão 
Processo n': 29118.000739/87. 

Entidade: Rádio Emissora Arua,nã Ltda. 
Ass_uiito: Pedido de Renovação de outo_rga de Radiodifusão 
Sonora. -· 

PARECER SRAD N' 95/88. 

A Rádio Emissora Aruanã Ltda, executante do serviço 
de ràdiodifusão sonora em Onda Média, _na cidãde de_Barra 
do Garças/MT, requereu tempestivamente a reriOvãção da 
outorga que ~he fOi deferida. 

Alequerente tem seus quadros societário e diretivo apró­
- yados pela E.M. n?060/87-GM, com as seguintes composições. 

,,oa<")u1••· 0-lviJ <ie>~ ~nntos .• ,,, •••••••• ,,,,,, J4.2UU 34,2')\I,O.!l 

--P111.1le> !..:l".Í11c- Un Cost., rlllcn>,,., .•• , •• o •••• l,!JOU 1,9J'l,~U 

Clsrnli~1bey O"' ·r-cssos %mes.P"c.i-eiTa-<.la Silvi:. ],900 'l.90U.1 no ,,..,.. 
~·C~ J. 1· '"'-'""''"''''"'''''"''"''"'' JC,OI!O 3!1.0~(),1;10 

DIRETORES-GERENTES 

Joaquim David dos Santos 
Paulo Emüio da Costa Bilego 
Osmambey de Passos GoJ;lleS Perflira d~ Silva 

___ Dec_aiu -~ direito. 9a _entid_i:\de _ao_ deferi~ento _previsto­
no artigo- 49, do Decreto n9 88.066/83, pelas r-azões corisfãnte_s­
do ofício n' 833/8~-DR/CBÁ4, (fls. 26), reiterado pelo ofício 
n' 899/88~DR/CBA4 (fls. 32). . · - -

Cumpre ressaltar que a postulante, durante o último pe­
ríodo de vigênc~a de sua outorga, sofreu as advertências men- _ 
cionadas na Informação SFIS n9 3/88. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 28, DE 1992 

(N• 31/91; na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rede ltapuã 
de Rádios Ltda. para exeplorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Júlio de ·castilhos, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n' 84, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comu:tiCações, -que outorga permissão â Rede Itapuá" de Rá­
dios Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, 1'>or 10 (dez) anos, na cidade de Júlio 
de Castilhos, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 29 Este decreto legislátivo entra em vigor na data 
de sua publicação. ~ 

MENSAGEM N• 251, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Naçio.:­
nal: 

Nos termos do arL 49, inciso _XII, com)J_inadO _com § 
19 do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra de 
subffieter à apreciãçãO do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do _Senhor MinistrO de Estado das 
Comunicações·; O ato cdristante da Portaria n9 84, de 9 de 
março de 1990, publicado_no Diário Oficial da União do dia 
12 de março de 199D, que "outorga permissão-à Rede ltapuã 
de Rádios Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiofidisão ·sonora 
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em freqüência modulada, na cidade de Júlio de Castilhos, 
Estado do Rio Grande do Sul". __ __ _ 

Brasília, 13 de março de 1990. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN• i4-9!90, DE,tií:iEMARÇO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE-ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. - _ _ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
De conforrnid3de -Com as 3triblúções legais e regulamen­

tares cometidas a este Ministério, de~ermineta_ publicação 
do Edital n' 221/88, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sompdv em freqüência~ modulada, na cidade 
de Júlio de Castilhos, Estadodo Rio Graode do Sul. 

2. No prazo estabelecido pela lei,acorrera~ as seguintes·_ 
entidades: . -- : -

Empresa jornalístiCa DiáriO da Manhã Ltda.; 
Rádio Manchester Ltda.; 
Rede Itapuã de Rádios Ltda.; e 
Rede Litoral de Emissoras Ltda. 
3. Submetido o assuntO ao exame dos 6rgãos compe­

tentes deste Ministério, as conClusões foram no sentido de 
que, sob os aspectos téctii~Q e jurfdiCO; as entidades propo­
nentes satisfizeram às exigéncias do edital e aos requesltos 
da legislaÇão· específiCa de radiodifusão. -- -

4. Nessas condições, à viSta das entidades que -se- habili­
taram (quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, 
tenho a honra de encaminhar o assunto à elevada consideração 
de Vossa Excelência, encarecendo se digne de enviar ao Con­
gresso Nacional a anexa portaria de permissão. O ato que 

outorga somente virá a produzir seus efeitos legais após delibe­
ração do Congr:esso·Nacional, na forma do§ 3"! do art. 223, 
da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protesto do mais profundo 
respeito. - Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N' 84, DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro -de Estado das ComunicaÇões, usando das 
atribuições que lhe conferem o art. 19 do Decre_to n9 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiofifusão, com a redação_ dada pelo Decreto 
n" 88.067, de 26 de janeiro de 1983,- e tendo em vista o que 
consta do Processo MC n' 29000.005692/88, (Edital n' 221/88), 
resolve: _ 

- - I- outorgar permissão à Rede Itapuã de Rádios Ltda., 
para a explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüén­
cia modulada, na cidade de Júlio de Castilhos, Estado do 
Rio Grande do Sul; 

li- a permissão ora ·outorgada reger-se-á pelo Códigq 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseq-p.entes, regula­
mentos e obrigações a·ssurn.idas pela outorg~da em sua pro­
posta; 
-- UI- esta permiss-ão somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do (:ongresso_ Nacional, na forma do art. 
223, § 3•, da Constituição; · - _ 

IV- esta portaria entra em vigor na data de sua publica­
ção. Antônio Carlos Magalhães. 
A viso N' 255-SAP 
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" -~ ' • 
Administradores (naturais ou domiciliados) ~~NI ' 

I O EDITAL 2h~ ~~ 
NAT DÕM ~l\T L>OI'\ 

ALTAMIR DE LIMA COSTA X X 1 

2 

Sócios com mais d~ 5% do capital (naturais .. 11rUNICIPIO _I_ REGI !\O • 
ou domiciliados) se necessãxio.Usa~ o yerso 

~ 
DO EDITAL 2 DO EDITAL 

(preencher 1 ou ~, conforme o caso) ------
NAT DOM NAT DOM 

ALTAMIR DE LIMA COSTA o X X 

LUIZ ALBERTO RUBIN o X X 

VALTER MATOS DOS SANTOS o X X 

3 

A entidade possui outra outorga na mesma loca SIM NÃO IPO SERVIÇC 
l:!..dade ? 

X 

4 

Nomes dos sócios integrantes do quad·ro societário da pro- TIPO DE 
ponente e pertencentes a outra concessionária ·ou per:missi 

SERVIÇO onáiia, na mesma localidade -

NENHUM 

--~~~-.. -
• ~ .. ·.!!.• - . 
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~=---====-~==~:::::::::::::::::::;:::::;:::;~==;:="-~-~-~~Z:':;~~-~-~ 
Nomes dos diretores integrantes do quadro de dirigentes T~~ s~ 
da proponente e pertencentes aos de outras concessiona-. P ~~ 
rias/permissionárias na mesma localidade SER IÇO J 

-r 
NENHUM 

6 ~-
~- - . ' ----------- -~,---·-· ____ ___,.·_· .::.._~~---,-::_ 
Percentual de equipamentos utilizados: Nacional Estrangeiro 

transmissor lOD % % 
sistema irradiante 100 ~ % 
estúdio 100 % % 

7 

Percentual de. i.~~po de progr'arnaÇão diá.t'ia ~"f_e_r_e-~n:,-tc:.'e;_·..:.·a_:___, ___ ~---'--, 

8 

9 

temas, autores e intérpretes -nac1-on.cHs. 
(exigênc.t,a _;Legal nos programas de músi·_ca popular: ·rnrnirno 

de 50% de música popular brasileira) 

'· ,. ,_,_ ... 
Tempo deStinado ao serviçô noticioso, diariamente, em 
rela~ão ao total da prográmação. 
(exigência _legal :~m!nirn,o 5:% )_ 

7(J' \ 

' r---~----~~~--~--~~-~-·=--~-~~~~_,.,.~~~-~~ 
Prazo de apresentação do projeto de aprova~ão de locais meses 

(máximo ~ 6 meses) 2 (àois~ 
. - . ' 

10 

Prazo para entrada,ern funciOnamepto em-definitivo da 
estação 

meses 

(máximo : 24 meses) 8 (oi t'o) 

• 
•• 

! a micro Região Econômica Estadual 
Para os fins do disposto nestas condições, entende-se corno Tempo 
de Programação Diária de emissora de radiodifusão, a-per!odo_de 
tempo de transmissão- -ini_n_terrupto, compreendido entre _a entrada 
no ar da estação, coincl_d~nte com o in!cio de sua programação h~ 
bitual, e o termino das transmissões no per!odo, coincidente com 
o encerramento dessa mesma programação. 

JULIO DE CASTILHOS 30 I 09 I 88 

_i}/;;p "J,;y iiz·· 
representante -legal . ·-=-:;{A\.. 

'------------------->>h'P'I\HIR 9E bl'l.' COS!J:< .. _:.·,--;:-;;r,\r~, "', 
sócio-Gerente ?1 ('.:~'""'~ ~ " ,. <J .J~ 
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(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 29, DE 1992 

(N• 37/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Jagua~ 
ribana de Aracati Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora na cidade de Aracati, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que Se refere o Decreto 

n• 98.862, de 23 de janeiro de 1990, que outorga concessão, 
por 10 (dez) anos, à Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão ·sonora em onaa média 
na cidade de Aracati, Estado do Ceará.· 

Art. 2~ ESte· decreto legislativo entra em vigor na -data 
de sua publicação. -

MENSAGEM N• .98, DE 1990 

Excelentíssimos Seilhores Membros do Congi'esso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
§ 1• do art. 223; da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante do Decreto n~ 98.862, de 23 
de janeiro de 1990, publicado no Diário Oficial da União, 
do dia 24 de janeirô de 1990, que-"Out'o(ga concessão à rádio 
Jaguaribana de Aracati Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviç~ de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de Aracati, Estado 
do Ceará". 

Brasília, 19 de fevereiro de 1990. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N'26/90, DE 18DEJANEIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINIS'I'RO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo SênhOr Presidente da República. 
De conformidade com as atr:itn::dçQes legais e regulmen­

tares cometidas a este Ministério, determinei a publicação. 
do Edital n~ 57/89, com vistas à-implantação de_ uma estação 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Aracati, 
Estado do Ceará. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreu apenas a Rá­
dio Jaguaribana de Aracati Ltda. 

3. Os órgãos competentes deste Ministério, concluíram 
no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, a entida­
de proponente satisfez às exigências do Edital e aos requisitos 
da legislação específica de radiodifusão. 

4. Nessas condições, à ,vista da entidade que se habilitou 
à: execução do serviço objeto do edital, (quadro anexo), tenho 
a honra de submeter o assuntq_a Vossa Excelência, para fins 
de decisão, nos termos do art. 1_6 e seus parágrafos, do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n• 91.837, de 25 de outubro de 1985. O ato 
de outorga somente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na ~orma do § 39 do art. 
223 da Constituição. -

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro­
fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 

DECRETO N• 98.862, DE 23 DE JANEIRO DE 1990 

- Outorga concessão à rádio Jaguaribana de Aracati 
Ltda., para eXplorar serviços de radiodifusão· sonora 
em onda média, na cidade <!e A!"'cati, Estado do Ceará. 

O Presidente da Repllblica, ·usando das atribuições que 
lhe conferem o art. 84, item ·IV;,da Constituição, e o ·art. 
29 do Regulamento dos Sen>iços de RadiodifUsão, aprovado 
pelo Decreto n• 52.795, de 31 de outubro de 1963, C01Jl a 
redação dada pelo Decreto n' 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em- viSta o qi.ie consf!} do Processo MC n~ 
29000.004261189-31, (Edital n• 57189), decreta: 

Art. 19 Fica outorgada conCessão à Rádio Jaguaribana 
de Aracati Ltda. para explorar, pelo prazo de lQ (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço çie i'adiodiflisão sonora 
em onda tnédia, na cídade çle Araq.ti, Estado do Ceará. 

Parágrafo tínicb. A coricessãq ora o~torgacla reger-se-á 
pelo _CZ6digo Brasileiro de Telécomunicações, leis subseqüen­
tes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em 
sua proposta. 

Art. 2"' Esta concessão Somente prOduzirá efeitos legais 
ap6s deliberação do Congresso Nacional, na fopna do art. 
223, § 3• da Constituição. , 

Art. 39 __ Q -contrato decórtente desta concessão deverá 
ser assinádo dentrO· de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de publicação· da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob perla de se tornar nulo, de pleno direito, o ato âe-outorga. 

Art. · 4~ ·Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação. · ' 

Brasilia, 23 de janeiro d<; 1990; 169' da Independência 
e 1Ó2• da República. - JOSE SARNEY - Antônio .Carlos 
_Magalhães. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 30, DE 1992 

(N• 48/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Socie­
dade Cerro Azul Ltda. para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora na cidade de Cerro Largo, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: . . . 
Art. V Fica -aprovado o atO -a -que se refere a Portaria 

n• 170, de 20 de setembro de 1989, do Ministro de Estado 
das Comunicações, que outorga perinissão ·à Rádio Sociedade 
Cerro Azul Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodift)são_ sonora 
em freqüência modulada na c:idade de Ceiro Largo, Est~do 
do Rio Grande dQ Sul. 

Art. 2~ -Este decreto legistãtivÓ .eni!~ em. vigbTha ·ctã-ta 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 605, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congiessõ Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado _com o. 
§ 19 do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de MotivoS-do Senhor Ministro- d_e Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria n~ 170, de 20 de 
setembro de 1989, publicada no Diário Oficial da União do 
dia 22 de setembro de 1989, raüfiêadO no Diário Oficial da 
União de 27 ele _setembro_ de 1989, que "Outorga -permissão 
à Rádio Sociedade Cerro Azul Ltda. para explorar pelo prazo 
de 10 (dez) ano-s-, sem direito de eXClUsiVidade, serviço -de 
radiodifusão Soiú:>ta érh_fr'cqüência modulada, na cid.ade de 
Cerro Largo, Es-raâo do Rio Grande do Sul. 

Brasíliã, 3--de outubro de 1989. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 150/89-CN 
DE 27 DE SETEMllRO DE 1989, DO SENHOR MI-

NISTRO DAS COMUNICAÇÓES. __ -
Excelentíssíniõ Senhor Presidente da República, 
DI.! confonnida_de com as atribuições legais _e regulamen­

tares cometidas a_ este MinistériO;-·dete_rmme-r~·-publicação 
do Edital n9 277/88, com vistas à implantação de uma-estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Cerro Largo, Estad_o do Rio Grande do SuL 

-------

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

Rádio Cerro Largo Ltda. e 
Rádio Sociedade Cerro Azul Ltda. 

3. Submetido o assUnto ao exame dos óigãos corilpe-
tentes deste Ministério,- as concluSões foram no ___ $~ntido de 
que, sob os aspectos técnico e jurídico, as entidades propo­
nen~es satiSfizeram àS exigências do Edital e aos requisitos 
da legislação específica de radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades que se habili­
_taram (quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, 
tenho a honra de encaminhar O assUnto à elevadã. consideração 
de Vossa Excelência,-encarecendo se digne de enviar ao Con­
gresso Nacional a anexaportarül.- de periTtissão. o·atci de ou­
torga _s_om~nte virá. a produzir seus efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Na~ional, na formã. dO parágrafo terceiro 
do art. 223 da Constituição: - · 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro­
fundo respeito. -Antonio Carlos_Magalhães. 

_ PORTARIA N' 170, DE 20 DE SETEMBRO DE 1989 

O Ministro de Estado das Comu_niçações, _usando das 
atribuições que lhe conferem o· art. 19 do Decretu n9 70.568, 
de f8 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n<? 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que 
consta do Processo MC n' 29000.006742188 (Edital n' 277/88), 
resolve: 

I-Outorgar permissão à Rádio ·sOCiedade ""cerro Azul 
Ltda. para-explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade', serviço de radiodifusão.sonora em freqüên­

. cia modulada, na cidade de Cerro Largo, Estado do Rio Gran­
.de do Sul. 

II -A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código, 
arasileiro de Telecomunicaç~~s,_ leis- sübseqúentes, regula­
rtteritps e. obrigações _ass,umidas _pela outorgada em sua pro-
posta. - - - · -

. III-Esta permissão soinerite produzirá efeitos legais 
após- deliberação do COrigfesSO Nacional, na forma do art. 
223, parágrafo terceiro·, dã. ConstitUição: 

IV-Esta Portaria entra etn vigor na data de sua publica­
ção. - Antônio Carlos M_agalhães. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 31, DE.1992 

(N• 49/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão à Televisão 
Rio Formoso Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na cidade· de Jataí, 
Estado de Goiás. · -

O Congresso Nacionaf decreta: 
Art. 1 '1 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto 

n"' 98 .. 326, de 24 de outubro de 1989, que outorga concessão 
à Televisão Rlo FormoSO Ltda. para eXplorar, pelo prazo 
de 15 (quinze) anos, senl direito de exClusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Jataí, Estado de Goiás. · · · 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em: yigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEMN• 712, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do. Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combimldo com § 
1"' do art. 223, da Constitu-iç'ão-Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro ·de Estado das 
Comunicações; o ato constante do Decreto n"' 98".326, de 24 
de outubro de 1989, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 25 de outubro <=~;e 1989, que "Outorga concessão à 
TelevisãO Rio Formoso Ltda. p~ra explorar, pelo prazo de 
15 (quinze) anoS, sem direito qe excluSividade, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Jataí, 
Estado de Goiás". 

Brasília, 27 de outubro .<k.1989. --,Paes de Andrade. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 179/89, DE 20 DE 
OUTUBRO DE 1989, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÓÉS. i 
ExCelentíSSún.Õ Senhor-Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições legais e regulamen­

tares comet.idas a este Ministério, determ.inera publkação 
do Edital n• 241/88, colll vísiâs à implantação de uma estação 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na cidade de 
Jataí, Estado de Goiás. - · - · ~-""""' ~--· 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorrerâm. as seguin-
tes entidades: 

Ra<\iodifusão e Comunicação Atlanta Ltda., 
OrgimizaÇâo Goiàna ·de Rádio e TV Ltda., 
TV Canal 9 - Som e Imagem de Comunicação Ltda., 
Sistema Sudoeste de Comunicação Ltda., 
Radiodifusão Goyana Ltda., 
Televisão Liberal Ltda., 

ConsórciO de Empresas de Radiodifusão e Notícias do· 
Estado -CERNE, 

Arjona e Bárbosa Ltda. e 
Televisão Rio Formoso Ltda. 
3. Os órgãos competentes deste Ministério concluíram 

no sentido de que, sob os aspecto-s técnico e jurídico, as eritictii­
des proponentes satisfizei"aiii às exigências do Edital e aos 
requisitos-da legislação específica de radiodifusão. 

4~ ~essas condições, à vista ·das entidades que se habili­
taram à execução do serviço objeto-do edital (quadro anexo), 
tenho a honra de submeter o assunto a Vossa Excelê-pcia, 
para fins-de decisão, nos termos do art. _16 ~ ~eu~_pará~afos 
do Regulamento_ dos Serviços de Radiodifusão, cOiit a-reããÇão 
dada pelo Decreto n' 91.837, de 25 de outubro de 1985. O 
ato de outorga somente virá à produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na forma do_pará~ 
grafo terCeiro do art. 223 da Constituição. 

-Renovo a Vossa Excelêgcia meus protestos:do maiS pro.:: 
fundo respeito.- Antônio C&rlos Magalhães. 

DECRETO N' 98.326, DE 24 PE OúTUBRO DE 1989 

. O_uiorga concessão à Televisão Rio FormOso Ltda. pal-a 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (ts:levisão), 
na cidade de Jataí, Estado de Goiás-. - _,, 

. o- PreSidente da República, usando das atribuições que 
lhe conferem o an. 84, item IV, da Constituição, e o art. 
29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto n' 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a 
redação dad~ pelo Decreto n' 88.067, de 211 ae. janeito de 
1983, e tendO em vista o que-·consta do Processo MC ri\> 
29000.005908/88, (Edital n'-24l/88), deereta:. · 
· Art. 1' Fica ouiorgada i:onoessão à TefeVisão Rio For­
mQso Ltda., para explorar, pelo prazo de lS_(quinze) anoS, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na éidade de Jataí, Estado de Goiás. 

Parágrafo único. A concessão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de TeleComunicações.- leis subseqüen­
tes, regulamC:ntos e obrigaÇões assumidas pel-ª outorgada em 
sua -proposta. 
- ~ Art. 2"' Esta conceSsão somente produzirá "efeitos legais 
após deliberação do Cong[esso _ Nadohal, na fonna do art. 
223, ·parágrafo· .terceirc;>, da êõnstitu~ç-~0. · - · 

Art. 3"' O contrato decorrente -desta cOncessão deverá 
se~ assinado dentro de 60_ (sessenta) dias, a contar da data 
de publicação da deliberação de que trata o artigo ã.nterior, 
sob pena de se tomar nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 49: Este Decreto entra em -vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília~ DF, 24 de outubro de 1989; 168' da Indepen­
dência e 101' da República. -'Antonio Carlos Magalhães. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 32, DE 1992 

(N• 50i91, na Câmara dos DeputadoS) 

Aprova o ato que renova a co~~~~são ouwrgada 
à Rádio Clube de Votupilnuiga Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Votupo-­
ranga, Estado de São Paulo. 

O COngreSso Nacionaí decreta: 

Art. 1"' Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto 
n' 98.871, de 24 de janeiro de 1990, que renova por 10 (dez) 
anos a concessão out9rgada à Rádio Clube de Votuporanga 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusã,.o sonora em onda média na cidade de Votupo­
ranga, Estado de São Paulo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vígor na data 
de sua publicação; 

MENSAGEM N• 94/90 

Excelentíssimos senhores membros do Congresso NaciO­
nal: 

Nos termos do artigo 49, inciso_ XII, corilbinado com 
§ 1~' do artigo 223, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Ser;thor MiniStrQ. de Estado 
das Comunicações, o ato constante _de Decreto n~ 98.871, 
de 24 de janeiro de 1990, Publicado no Diário Oficial da União 
do dia 25 de janeiro 1990 que "Renova por 10 (dez) anos, 
a partir de 11 de fevereiro de 1989, a concessão da Rádio 
Clube de V<;>tuporanga Ltda., outorgada através do Decreto 
n~' 63.709, de 2 de dezembro de 1968, para explorar, na cidade 
de Votuporanga, Estado de São Paulo, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em ondã. média. 

Brasilia, 19 defiivereiro de 1990- José Sarney. 

EXPOSIÇÃODEMOTIVOSN'18/90,15E16DEJANEIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repllblica: 
Tenho a honra de sumeter à elevada consid~ração de 

Vossa Excelência o processo de renovação de outorga reque­
rida pela Rádio Clube de Votuporanga Ltda. e_xecutante do 
serviço de radiodifusão sonora -em onda média na cidade de 
Votuporanga, Estado de São Paulo. 

2. Os_ -órgãos competentes- deSte Miiiistirio manifesta--. 
ram-se sobre o pedido, achando-o regularmente instruído, 
obedecidos os requisitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório. 

3. Diante do exposto,-ienho a honra de submeter a Vossa 
Excelência o anexo projeto de decreto consubstanciando a 
medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação somente virá a pro­
duzir seus efeitos legais após deliberação do Congresso N acio­
nai, na forma do § 3~', do artigo 223, da Constituiç~ó. ·­

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro­
fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 

DECRETO No 98.871, DE 24 DE JANEIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio Clube de 
Votuporanga Ltda., para explorar serviço da radiodi­
fusão sonora em onda media, na cidade de Votuporanga, 
Estado de São Paulo. 

O Presidente- da Reprlblica Usando das atribuições que 
lhe confre o artigo 84, item IV, da Constituição e nos termos 
do artigo ó~, item I, do Decre~ n_!~88._966,de 26 de janeiro 
de 1983, -e tendo em vista o que consta do Processo n" 
29.100.001886/88, decreta:· · 

Art. 19 Fica, de acordo com o artigo 33, § 3~' da Lei 
n' 4.117, de 27 .de agosto de 1962, renovada por 10 (dez) 
anos, a partir de 11 de fevereiro de 1989, a concessão da 
Rádio Clube de Votuporanga Ltda. outorgada através do De­
creto n9 63.709, de 2 de dezembro de 1968, para explorar, 
na cidade_de Votuporanga, Estado de São Paulo, sem direito 
de exclusividade, serviço de raáíodifusão sonora em onda mé-
dia·. _ _ . _ 

Parágrafo único. A execução do s~rviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por este decreto, reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Teleç:omunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos e, comulativamente, pelas cláusulas apro­
vada através do Decreto n9 88.066 de 26 de janeiro de 1983, 
às quais a entidade aderiu. . 
. A,rt. 2"~ A concessão ·ora renovada somente produzirá 

-efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional na for­
ma do§ 3', do artigo 223, da Constituição. 

Art. 3~' Este decreto entra em vigor na data de sua publl-
cação. _ -. · 

Brasilia -DF, 24 DÊ JANEIRO DE =((); 1699 da 
Independência e 102' da República. JOSÉ SARNEY, Antônio 
Carlos Magalhães. 
A viso n' 100-SAP 

~ Brasília, 19 de fevereiro de 1990 
A Sua EXcelência o Senhõi · 
Deputado Luiz Henrique. _ . __ 
DD. Primeiro SecretáriO dã -câmara dos Deputados 
Brasília (DF) 

Excelentíssimo SenhOJ:. Primeiro Secretário:~ 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secietaria a mensa­

gem do Excelentíssirriõ :Senhor Presfdente_::da República, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Cqmunicações, na qual submete à apreciação 
do Congresso Nacional o ato constante do Decreto n" 98.871, 
de 24 de janeiro de 1990, que "Renova por 10 (dez) anos, 
a partir de 11 de fevereiro de 1989, a concessão da Rádio 
Clube de Votuporanga Ltda., outorgada através do Decreto 
n" 63.709, de 2 de dezembro de 1968, para explorar, na cidade 
de Votuporanga, Estado de São Paulo, sem direito de exclusi­
vidade,. serviço de radiodifusão sonora em onda média". 

·Aproveito a oPortu~idade para renovar a Vossa Exce­
lência proteStos de_elevada estima e consideraç?,o Luiz roberto 
Ponte, Ministro-Clieie do Gabirlete Cívil. 

limo. Sr. Diretor-Geral do- Depaitamento- Nacional de 
Telecomunicações 

A Rádio Clube de Votuporanga Ltda. CGC (MF) n• 
72.957.525/0001-2ú, tendo em vista o disposto no artigo 3• 
do Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro de 1983, requex a· 
V. s.~ se digne apreciar e submeter ã decisão da autoridade 
competente o presente pedido de renovação da concessão 
qtie lhe foi outorgada para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias, na cidade de Votuporanga/SP. 
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Para tanto, anexo os documentos a que se refere o DieD.-
cionado decreto. _ 

Outrossim, declara conhecer as cláusulas que passarão 
a regular suas relações com o Poder Concedente no novo 
período de exploração do_serviço, caso o pedido de renovação 
seja atendido; e declara, por este instrumento~ que não infrin­
ge as vedações do § 5• do art. 220 da Constituição Federal 
(cf. Código Penal, art. 229- Falsidade ideológica). 

Votuporanga, 26 de novembro de 1990.-Nel~n-Camar-
go, Dir. Presidente. -

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO N• 98.871, DE 24 DE JANEIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio Clube de 
Votuporanga Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em ond~ média, na cidade de Votuporanga, 
Estado de São Paulo. 

O Presidente da República, usando das atribuições qué 
lhe confere o artigo 84, item IV, da Constituição, e nos termos 
do artigo 69 , item I, do Decreto n" 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo ·em vista o que consta do Processo n" 
~9100.001886/88, decreta: 

Art~ 1" Fica, de acordo coín o artigo 33, _§ 3"', da Léi" 
. n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovada por 10 (dez) 
anos, a partir de 11 de fevereiro de 1989, a concessão da 
Rádio Clube de Votuporanga Lida., outorgada através do 
Decreto n• 63.709, de 2 de dezembro de 1968, para explorar, 
ml cidade de Votupciranga, Estado de São Paulo, sem direito 
de exclusividade, Serviço de radiodifusão sonora em onda 
média. 

~-· Par_á_grafo ~nico-. A ex~ciição do serviço- de [p.dioclifusão, 
cuja outorga é renóva:da por este decreto, reger-se-á pelo 
Código Brasileiro de Telecomunic3ções, leis subseqüentes e 
seus regulamentos e, cumulativamente, pelas -cláusulas apro­
vadas através do Decreto n" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
às quais a entidade aderiu previamente. 

Art. 2"' A concessão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional na for­
ma do § 3•, do artigo 223, da Constituição. 

Art. 3"' Este decreto entr_a_em vigor n~ ~ata de sua publi­
cação. 
· Brasilia- 24 ;!e janeirp de 1990; 169' da Independência 
e 102• da República- JOSE SARNEY, Antônio Carlos Maga­
lhães. 
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NELSO' CAW\l1GJ 
CPF nQ 074.376.258- 49 

l\NA Liti/ANA CJ\MI\RG:) 

cPF nQ 785.279,708-30 

250.005 

C!JiiDIA L!tVANA ~ (E.SI'CILIO 16,665 

CPF nQ 785.279,618-49 

'I 
' ' DIMI\S L!tVANA DE CI\MhRG:) . 16.665 

'I 
I 

CPF nQ 735.934.198-15 

(A Comissão de Educação.) 

Abril de 1992 

250.005,00 

16.665,00 

16.665,00 

16.665,00 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 33, DE 1992 

(N• 52/91, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cidade 

de Cambuí Ltda., para explorar serviço de radiodlfusio 
sonora na cidade de Cambuí, Estado de Minas GeraiS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 '~ F.ica aprovado o ato a que se refere a -Portaria 

n• 81, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissão à Rádio Cidade de 
Cambuí Ltda., para explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Cambuí, Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 257, DE 1990 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio~ 

na!: 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 1• do art. 223, de Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria n"' 81, de 9 de 
março de 1990, publicado no Diário Oficial da União do dia 
12 de março de 1990, que "Outorga permissão à Rádio Cid.ade 
de Cambuí Ltda., para explorar., pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade~ serviço de radiofisão sonora em 
freqütncia modulada, na cidade de Cambuí, Estado de Minas 
Geraisu. 

Brasília, 13 de março de 1990.- José Samey. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 146190, DE 12 DE MARÇO 

DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições legais e regulamenM 

tares ··c:omc:tidas-·a:· este··Mtnistério;· àe!ermín-ei<r publrcaçto 
do Edital n• 139/89, com vistas à implantação de uma .estação 

-.. - ....... ·-·--· 
AUfONtll <:'I\IILQS- 1\IUTO 

WU: <JUtt.FIEIU'IE DA SILVA 

LUU: IIHTO!UO KAAOQE 

lt.\ôll<l 

I 

de ~iodifus4o ·sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Cambuí, Estado de Minas Gerais. 

2. No praso estabelecido pela lei, acorreu apenas a Rádio 
Cidade de Cambuí Uda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ófgãos competentes 
deste Ministério, as conclusões foram no sentido de que, sob 
os aspectos técnico e jurídico, a entidade proponente satisfez 
às exigências do Edital e aos requisitos da legislação especiffcia 
de radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista da entidade que se habilitou 
(quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, tenho 
a honra de encaminhar o assunto· à elevada consideração de 
Vossa Excelência, encarecendo se digne de enviar ao Con­
gresso Nacional a anexa portaria de permissão. O ato de ou­
torga somente virá a produzir seus efeitos legais após delibe­
ração do Congres~ N acionai, na forma do § 3• do art. 223 
da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência Ineus protestos do mais pro­
fundo respeito - Antô'nio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N• 81, DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, usando dal 
atribuições que lhe conferem o art. 19 do Decreto n' 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento doa 
Serviços de Radiodifusão, com a redação dada. pelo Decreto 
n• 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o quo 
consta do Processo MC n• 29000.009103189 (Edital n• 139/89), 
resolve: 

I -outorga permissão à Rádio Cidade de Cambuí Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodüusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais. 

11-A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula .. 
mentos e obrigações assuiD.ida pela outorga e~ sua proposta. 

li -Esta permissão somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na forma do art. 
223, § 3', da Constituição. 

JV-Esta-Portaria entra em vigor na data de S:üa publiea• 
ção. -Antônio Carlos Magalhães. 

- -· 
-· 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATivO. 
N• 34, DE 1992 

(N• 55/91, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Jornal 

de Souto Soarres Lida. para explorur serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média de âmbito local na cidade 
de Souto Soares, Estado da Bahia. 

o Congresso NãCi:onataecreta: ~·· . . .· 
Art. lo:> Fica aprovado o ato a que Se refere a Perfaria. 

n• 73, de 8 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
ComuDicaÇões, que outorga permissão "à RádiÔ Jornal de Sou­
to Soares Ltda., para explorar pelo prazo de lO (dez) anos, 
sem direito de exclusividade~ serviço de radiodifusão sonora 
em onda média de âmbito local na cidade de Souto SoareS, 
Estado da Bahia. 

Art. 29 Este ·decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. · · 

MENSAGEM N• .222, DE 1990. 
ExceleritíssiinôSeiilio'res-Membros do Congresso Nacio­

nal; 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 1• do art. 223 da Constituição Federal, tenha a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposi~o de Motivos do Senhor Ministro de _Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria n9 73, de 8 de 
março de 1990, publicado no Diário Oficial da União !fo dia 
9 de março de 1990, que "Outorga permissão à Rádio Jornal 
de Souto Soares Lida., para explorar pelo prazo· de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade serviço de radiodifusão 
sonora em onda média de âmbito local, na cidade de Souto 
Soares, Estado da Bahia". 

Brasília, 12 de março ·de 1990. ~José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 126;'90, DE 9 DE. MARÇO -
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. . 

Excelentíssiniõ-Senhor PreSidente da Rep"Utilica, 
De conformidade com as atribuições legais e regulamen­

tares cometidas a este Ministéric;>, determinei a publicação 
do Edital n• 134/88, com vistas à implantação de uma estação 

de radiodifusão sonOra em qnq.a média de âmbito local, na 
cidade de Souto Soares, Estado da Bahia. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreq apenas aRá­
dio Jornal de Souto Soares Ltda. 

3. Submetido o assunto ao .exame dos órgãos compe.;. 
tent~s _deste Ministério, as conclusões foram no sentido de 
que, sob os aspectos técnico e jUrídico, a ~n9dad,~ proponente 
sat.isf~ -~s exigê~cias 49 ~ital e ao~ requisitos da fegi_s,ação 
e"specffiCa de radiodifusão. . 
_ ; -5_·---~Nessas_~ondições, à vista entidade que se habilitou. 
(quadro anexo)-ãexecução do serviço objeto do edital, tenho 
a honra de encaminhar o assunto_ à_elevada_consideração de 
Vossa Excelência~ s.e digp.e de enviar ao C<?IigresSo NaCipnaJ 
a anexa portaria de permissão. O ato de autorga somente 
virá a produzir seus efeitos legais ap9s deliberação d_o _Con­
gresso Nacional, no forma do§ 3• do art. 223 da Consfiliiii;ão. 

Renovo a Vossa _E~celência meus protestos do mais pro­
fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N' 73, DE 8 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, usando das 
atribuições que lhe conferem o art. 1~ do Decreto n<:>-70.568; 
de 18 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de RadiodifuSão, com i iedação dada pelo pecreto 
n9 88.067, de 26 de janeiro <!-~. 19~3, e ten~o eDJ._ vist~ o que 
corrsta do Processo MC ri'29000.ú02721!88, (Edital n• 134/8'8), 
resolve: 

I- Outorgar permissão à Rádio Jornal de Souto Soares 
Ltda., para explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade serviço de radiodifusão sónora em onda mé­
dia de ámbito local, na cidade de Souto Soares, Estado da 
13ahia. · 

11- A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código 
Br~~qeiro de TeleComunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumídas pela outorgada em sua pro-
posta. · 

III-Esta permissão sOmente produzirá efeitOs legais 
após deliberação do Congresso Naçional, na forma do art. 
223, § 39 , da Constituição~ 
. IV-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica­

ção. -Antonio Carlos Magalhães. 

OUAORO COMPAÃATI\10 O.O.S PROPQNEN'T'ES 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 35, DE 1992 - . --

(N• 57/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Sociedade 
Rádio São José Ltda., para explorar serviço de radiod:IR 
fusão sooora na cidade de Erechim, Estado do Rio GranR 
de do Sul. 

O Congre.Sl:l Nacional decreta: . . 
Art. l<i> Fica aprovado o_ato a que se refere a Portaria 

n• 140, de 18 de agosto de 1989, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que Q"Ôtorga permissão à Sociedade Rádio São 
José Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito ·de exclusividade, s~rviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Erechim, Estado do Rio 
Grande do Sul. · 

Art. 2~' Este decreto legislativo entre em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 477, DE 1989 
Excelêntíssimos Senhores Membros do Congresso N acip­

nal: 
Nos termos do artigo 49, iilciso XII, combinado com 

§ 1~' do artigo 223, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à apropri.aÇão do Congresso Nacional, acompa­
nhado de ExposíÇãO de Motivos do Senhor Ministro de Estad_o 
das Comunicações, o ato cOnstante da Portaria n~' 140, de· 
18 cde agosto de 1989, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 23 de agosto de 1989, que "outorga permissão à Socie­
dade Rádio São José Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Erechim, 
Estado do Rio Grande do Sul". ··- ·· -- · 

Brasília, 30 de agosto de 1989. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DFMOTIV0S-N, 117/89---- GM, DE 23 DE 
AGOSTO DE. 1989, UO SENHOR MINISTRO DE ES­
TADO DAS <COMUNICAÇÔES 

Excelentíssim-o Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições legais e-regulamen­

tares cometidas a este_ MinistériO, determinei a publicação 
do Edital n9 222/88, coin vistas à implantaÇão de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência mOdulada, na cidade 
de Er6chim, Estado do Rio Grande do Su1. 

No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

Empresa Jornalística Diário da Manhã Ltda; 
Rádio Erechim FM Ltda; 
Radiodifusão Quero-QUero Ltda; 
Rádio Atlântida FM de Erechim Uda; 
Rede Litoral de Emissoras Ltda; 
Rádio Boa Vista FM Lida., 
Sociedade Rádio São José Ltda; 
Rádio "Sul América" FM de Erechim. Ltda.; e 
Sociedade Rádio Sinuelo Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos órgãos compe­

tentes deste Ministério, as ConClusões foram no sentido de 

que, sob os aspectos técnico e jurídico, ·as· enti_dades pt:~po­
nentes satiSÍIZeram às- exigências do Edital e aos requisitos_ 
de legislação específica de radiodifusão, exceto as empresas 
Rádio "Sul América" FM de Erechim Ltda., e Radiodifusão 
Quero-QUero Ltda., por llão cumprirem as exigências que 
lhes foram formuladas. A prjJ;ndra, não alterou o seu contrato 
social para incluir a cláusula 'relativa aos administradores, exi­
gida no § 1', artigo 14, do Regulamento dos Serviços de Radlo­
~ifusão com a redaçãQ, q_ue lhe foi dada pelo Decreto n"' 
91.837185. . . 

A. segi,I.Dda entidade, deixou de arquivar na repartição 
competente, minuta da alteração contratual para elevação do 
capital social, exigida pelo nço 2, item I, do artigo 14 do Regula­
mento aqui menCiôõadO. 

4. Assim, das entidades que se apresentaram, só foram -
consideradas formalmente habilitadas a Empresa J omalística 
Diário da Manbã Ltda., Rádio Erechim FM Ltda., Rádio 
Atlântida FM de .Erexim L_tda., Rede Litoral de Emissoras 
Ltda., Rádio Boa Vista FM Ltda., Sociedade Rádio São José 
Ltc!a., e __ S<?.ciedad~_ Rádio Sinuelo Ltda. 

5. Nessas- condições, à vista das entidades Que se habili­
~lram (quadro anexo) à execução do serviÇo objeto do edital, 
tenho a honra de encaminhar o assunto à elevada consideração 
de Vos·sa Excelénci3., encarecendo se digne de enviar ao Con;. 
gresso Nacional a anexa portaria de pelmissão. O ato de au­
torga somente virá a produzir seus efeitos legais após delib~ ... 
ração do CongresSo Nacional, na forma do parágrafo terceirói 
do artigo 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro-
fundo- respeito. - Antônio Car"lÕs Magalbães. -

.LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N•140; DE 18 DE AGOSTO DE 1989 

O Minis.trb -de EStado _daS ComunicaçõeS, usando das 
atribuições que lhe conferem o artigo lço do Decreto nço 70.568:"-· 

·de 18 de maio de 1972, e o artigo 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, cõm-a redaçãO dada pelo Decreto 
n9 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e-tendo em vista o que 
consta do Processo MC n' 29000:(J05691/88, (Edital n' 222/88), 
resOlve: 

I-Outoi'g-a:i- -permissãO à SOciedade Rádio São José -Lt­
da., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) aÕos, sem direito­
de exc!usividad~, serviço de radiodifusão sonora ein. freqüên~ 
cia modulada, na cidade de Erechim, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

li -A permissão ora-outorgada reger-sé-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula~ 
mentes e obrigações assu~das pela outorgada em sua pro-
posta. · · 

III - Esta permissão -somente produzirá efeitoS iegais 
após deliberação do Congresso Nacional, na forma do artigo 
223, § 3~>, da Constituição.-

IV-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaR 
ção. -Antônio Carlos Magalhães. 
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(À Comissão de Ed_ucação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 36, DE 1992 

(N• 59/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mu· 
tuípe FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Mutuípe, Estado da Babla. 

O Congresso Nacional decreta: . _ 
Art. 1~ Fica aprovado <fatõ a que se'refere a POrt3ria 

n• 53, de 2 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissão à Rádio Mutuípe FM 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão SO!lora em freqüên­
cia modulada na cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

MENSAGEM N• 185, DE 1990 

de radiodifusão Sonora· em freqüência modulada na cidade 
de Mutuípe, Estado da Bahia. ' 

- 2. No prazo estabelecido pela lei, ocorreu apenas a Rádio 
Mutuípe FM Ltda. 

3. SU.bmet~d? o :1ssunto ao exame dos órgãos compe­
tentes deste M1msténo, as conclusões foram no sentido. de 
qu~, sob os a~p7ct<~s técQ.ico_e jurídico, a entidade proponente 
satisfez ~s_ eXIgenCias do edttal e aos requisitos da legislação 
específica de radiodifusão .. 

4. Nessas condições, à vista da entidad~ que se habilitou 
__,(quadro anexo) à ~xecução do serviço objeto do edital, tenho 
a honra de enc~nunhar o assunto à elevada consideração de 
Vossa. Exc~léncm, encarecendo se digne de enviar ao· Con­
gresso NaciOnal a anexa portaria de permissão. O ato de ou­
. torga somente virá a produzir seus efeitos legais após delibe­
·ração do Congresso Nacional, na forma do § 3• do art. 223 
'da Constituição._ -- - - - ~ ' --- ' 
_ Renov~ a Vossa Ex:c;Iéncia_ meus protestos do mais pro-
fundo respett<)_. ~ Antômo Carlos Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N• 53, DE 2 DE MARÇO DE 1990 Excelentfssimos Senhores Membros do ~~gresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 0 o- Ministro de Estado _das COmuniCações usando das 
§ 1"' do art. 223, da Constituição F_ederal, tenho a honra de atribuições que lhe conferem o art. 19 do Decr~to n9 70.568, 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado - de 18 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
de Exposição de Motivos do Senhor Mini_~tr_:Q _de_ Estado das Serviços de Radiodifusão' com a redação dada pelo Decreto 
Comunicações, o ato constante da Portaria n"' 53, de 2 de 09 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e te-ndo em vista o que 
março de 1990, publicado no Diário Oficial da União do dia· consta do Processo MC n' 29000.006590189, (Edital n• 98/89), 

d 
resolve: 

5 e março de 1990, que "Outorga permissão:à Rádio Mut11ípe 
FM Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem I- Outorgar permissão à Rádio Mutuípe FM Ltda., para 
direito de exclusividade, serviço de radiodi:fusão sonora em_ ~piorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi~ 
freqüência módrilada, na cidade de Mutuípe, Estado da Ba- vtdade, serviço de radiodifusão_ s_onora em ficoüência modo-
Iria". lada, na cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. 

Brasília, 9 de março de 1990. _José Sarney. !f:-A pennissão ora outor&ada reger-se-á pelo Código 
~ .. __ _ Brasderro de Telecomumcações, leis subseqüentes, regula~ 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N' 83/90, DE 5 DE MARÇO o _lllentos e obrigações assumidas pela outorgada em sua pro-
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS posta. . - - · 
COMUNICAÇÕES. III- Esta permissão somente produzirá efeitos legais 
Excelentfssirno Senhor Presidente da ~~pública: --~após deliberação do Congresso -Nacional, Da forma do art. 
De conformidade com as atribuições legais e regulainen- 223, § 39 da ConstituiçãO. · · · · 

tares cometidas a este Ministério~ determinei a publicação IV -Esta Portaria entra em vigornadatadesuapublica-
do Edital n• 98/89, com vistas à implantação de uma estação ção. -Antônio Ca<los Magalhães. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 37, DE 1992 

(N' 79191, na Câmara liõs -Deputados) 

Aprova o ato que reno-va a permissão outorgada 
à Rádio Stéreo Pérola de Birigui FM Ltda., para expio~ 
rar serviço de radiodüusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Birigui, Estado de São Paulo. 

·o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' Fica aprovaci.o o ato a que se refere a Portaria 

no 5, de ,2 de janeiro de 1990, que renova por 10 (dez) anos 
a permissão outorgada à Rádio Stéreo Pérola _de Birigui FM 
LTDA., para explorar serviço de radiodifusão sonora -em fre­
qüência modulada na cidade de .Biriguí; Estaâo de São Paulo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 121, DE 1990 

Excelentíssiffios Senhores Menibros dÕ Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso_ XII, combinado com 
o § 1~' do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do SenhOr Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da' Portaria n<:> 5, de 2 
de janeiro de 1990, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 7 de fevereiro de 1990, que "renova, de acordo com 
o art. 33, § 1', da Lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
por 10 (dez) anos, a partir de 4 de abril de 1988, a permissão. 
outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Bírig:ui FM-Ltda., atraVés 
da Portaria n<:> 30"9, de 30 de março de 1978, para explorar, 
na cidade de Birigui, Estado de São Paulo, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüêiicia modulada". 

Brasília, 21 e fevereírO de 1990._- JOsé Sa~ey. 
EXPOSIÇÃO D'E MOTIVOS N•54190, DE 7 DE FEVE­

REIRO DE 1990, DO SENHOR MINISTI<O DE ESTA-
DO DAS COMUNICAÇÕES.. . ... 

Excélentíssimo·,senhor Piesidente da República: 
Tenho a honra de submeter â elevada consideração de 

Vossa Excelência o ·processo de renovaç<lo de outorga reque-

Abril de 1992 

·-rida pela Rádio Stéreo Pérola de Birigui FM Ltda., executante 
_d~ serviÇ<? ~e-~ªdiodifusão sonorª em f~<}Mn_ci_a mOdulada, 

--na cidade de B~rigui, Estado d~ São Paulo. 

2. Os õtgãoS OOrripêtentes deSte Ministério manifest~­
. rarn-se sobrC o pedido, achando-o regularmente instruído e 
obedecidos os requisitos legais e técnicos atirientes ao procedi­
mento renovatório, o que me levou a deferir o -requerido. 

3. A este propósÜO~eSCiaTeçO-q~~-; Cffi- Viiiude do dis-­
posto no art. 223, § 3<:>, cfa- co:nstituição, 'o aio" renovatório_ 
Somente Vi.rá a produzir seus efeitos legais após deliberação 
~o_ Cõngr~sso, a qu~m enc3.r~ço CVossa Excelência se digne 
de encaminhar a anexa portaria. 

RenovO a Vossa Excel~ncia metis protestos çlo mais pro­
fundo respeito.- ~tônio Çarl~s;Magalbães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N' 5, DE 2 DE JANEIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 1"' do Decreto n"' 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e nos termos do art 6<:>, item II, do 
Decreto n<:> 88.66, de 26 de janeíro de 1983, e tendo em vista 
o que consta do Processo n• 29100002477187, resolve: 

I-Renovar, de acordo __ com o· art. 33, § 39, da Lei n<:> ... 
4.117, de 27 de agosto de1962, por 10 (dez) anos, a partir 
de 4 de abril de 1988, a permissão outorgada à Rádio Stéreo 
Pérola de Birigui FM_ LTDA.,_ ªtravés dã. Pm:taria n<:> 309, 
de 30 de março de 1978, para explorar, na cidade de Birigui, 
Estado de São Paulo, serViço de radiodifusão soqora em fre­
Qüência modulada. 

· IT -A execução do serviço de radiodifusãó, cuja outorga 
é renovada por esta portaria, reger-se.;á pelo Código Brasileiro 
de Telecomunicações, leis Subseqüentes e seus regulamentos. 
. . III - A permi~são ora renova-da som~nte. produzirá efei- · 
tos legais após deliberação do _Congresso Nacional, na forma 
do § 3• do art. 223 da Constituição. . 

IV-Esta portaria entra em vig~r_na data de sua publica­
ção. - Antônio Carlos Magalhães. 

CARLOS GOI".Er. BARCA 
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PROJETO DE DECRETO LJ;;GISLÁ'l'I\T.O 
N• 38, DE 1992 

(N• 74/91, na Ciimara dos liepotadoo) 

Aprova o ato que outorga a permissão à Rlidio 
FM do Barro LIDA., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de Barro, Eatado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica ãprcivado o ato a que se refere a Portaria 
n" 23, de 1• de fevereiro ·de 1990, do Ministro de Estado 
das Comunicações, que outorga permissão à Rádio FM -do 
Barro Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviçO de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Barro, Estado do Ceará. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra etn 'Vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N•117, DE 1!190 

Excelentíssirnos Senhores Membros do Congresso Nacio-
nal: . . 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1• do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à apreciação do Congresso Nacional, aallllpa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria n• 23 de 1• 
de fevereiro de 1990, publicado no Diário Ofküd da 'uoiAo 
do dia 5 de fevereiro de 1990, que "oUtorga--{temiissio A 
Rádio FM do Barro Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi· 
fusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Barro, 
Estado do Ceará. · · ·· · 

Brasília, 21 de fevereiro de 1990. - Jolé Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS !'<' 48190, DE 5. DE FEVE­
REIRO DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DAS COMUNICAÇÕES •. 

Excelentíssimo Senhor !'residente da Repáblica: 

De conformidade com as atribuições legais e regulamen­
tares cometidas a este Ministério, deterniinei a publicação 
do Edital n• 260/88, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência mOdulada, na cidade 
de Barro, Estado do Ceará. --

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguin~ 
tes entidades: 

Rádio Boa Esperança Ltda.; e 
Rádio FM do Barro L.tda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos órgãos compe­

tentes deste Ministério, as conclusões foram no sentido de 
que, so_b os aspectos técnicO- e- jurídico, as entidades propo­
nentes satisfizeram as exigências do Edital e aos requisitos 
da legislação específica de radiodifusão, exceto a Rádio Boa 
Esperança Ltda., que não arquivou na Junta Comercial o 
Aditivo ao Contrato Social, no qual consta a Cláusula que 
trata da naturalização dos administradores. 

4. Assim, das entidades que se ·apiesentaram, só foi 
considerada formalmente habilitada a empresa Rádio FM do 
Barro Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entidades que se habili­
taram (quadro anexo), à execução do serviço objeto do edital, 
tenho a honra de encaminhar o assunto à elevada consideração 
de V. E~, encarecendo se diPe de enviar ao -o:rngi'f:sso Nacio­
nal a anexa portaria de permissão. O ato de outorga somente 
virá a produzir seus efeitos legais após deh'beração do Con­
gresso Nacional, na forma do § 3•, do art. 223; da Constituição. 

Renova a V. EX' meus protestos do mais profundo respei­
to. AntAalo cautos Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
PORTARIA N' 23, DE 1• DE FEVEREIRO DE 1990 

O Miliistro de Estado das Comuiricações, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 1' do Decreto n• 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n• 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que· 
constado Processo MC n• 29000.006254/88, (Edital n• 260/88), 
resolve: 

I ---'Outorgar pemtissão à Rádio FM Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mOdulada, na 
cidade de Barro, Estado do Ceará. 

11-A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outorgada em sua pro­
posta. 

m- Esta permissão somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na forma do art. 
223, do § 3• da Constituiç§o. · 

N -Esta portaria entra em vigor na data de sua publica­
ção. - Ant<lnio Carlos Magalhães, Ministro de Estado das 
Comunicações. 
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- ·. }>JÁRIO DQ ÇONQF.ESS~QNACION~ (Seçi\o II) Abril de 1992 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO que, sob os aspectos técnico e jurídico, as entidades propo-
N9 39,. DE 1992 nentes satisfizera-m as exigências do Edital e aos requisitos 

(n" 75/91, na Câmara dos Deputados) da legislação específica de radiodifusão, exceto o Empreen-
~prova o ato que outorga permissão explorar à dimentos de Radiodifusão Região das Vinhas Ltda. e Rádio 

Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda., para serviço Ribeira de Apiaí Ltda. 
de radiodifusão sonora na cidade de Capão Bonito, Esta- O Empreendimento de Radiodifusão Região das Vinhas 
do de São Paulo. Ltda., deixou de apresentar alteração cohtratual elevando o 

capital social para fazer face aO empreendimento; proVa de 
O Congresso Nacional decreta:-_, __ _ _ _,_ , __ --nacionalidade de dois cotistas; instrumento de procuração de-
Art. 1~' Fica aprovaâo o ato a que se refere ã Portâria vidamente formalizado. 

n' 111, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das A Rádio Ribeira de Apiaí Ltda. deixou de apresentar 
Co-municações,- que outorga permissão à Rádio Cãcique de alteração contratual devidamente registrada na Jucesp e indi-
Capão Bonito Ltda., para explorar, pelo prazo de lO (dez) car.o modelo do equipamento a ser utilizado, citado errone_a-
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifuSão mente no Anexo IV das condições do edital. · 
sonora em freqüência modulada na cida_de de Capão Bonito, 4. Assim, das entidades que se apresentaram, só foram 
Estado de São Paulo. conSideradas formalmente habilitadas as empresas Rádio_ Ca-

Art 2, E t d t 1 · 1 1· tra em vt"gor a data cique de Capão :Eionito Ltda., Rádio Paulista de Capão Bonito 
• y s e ecre o eg~s a 1vo en n _ _ 

Ltda. e Kiss Telecomunicações Limitada. de sua publicação. 
5. Nessas condições, à vista das entidades que se habili-

,MENSAGEM N• 296, DE 1990 tararn (quadro anexo), à execução do serviço objeto do edital, 
tenho a honra de encaminhar o assunto à elevada consideração 

Excelentíssimos Senhores Membros do Co-ngresSO Na- de v. E~, encarecendo se digne de enviar ao Corigresso Nacio-
_cional: · nal a anexa portaria de permissão. O ato de outorga somente 

No's termos do art. 49, inciso XII, combinado com o virá a produzir seus efeitoSJegais após deliber"ação do Con­
§ 19 do art. 233, da Constituição Federal, tenho a honra de gressoNacional,naformado§3~',doart.223,daCorlstituição. 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado Renovo_ a v. Ex• meus protestos do mais profundo respei­
_de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das to. Antônio Carlos Magalhães. 
Comunicações, o ato constante da Portaria il9 111, de 9 de 
março de 1990, publicadO no Diário Oficial da União do 13 
de março de 1990, que "outorga pemissão à Rádio Cacíque 
de Capão Bonito Lida., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüêi:J.cia modulada, na cidade de C:ipão Bonito, 
Estado de São Paulo". 

Bras!lia, 14 de março de 1990. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN•174/90, DE 12DEMARÇO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇ0ES. - . . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
De conformidade com as atribuições legais e regulamenw 

tares cometidas a este Ministério, -determinei· a pUblicação 
do edital n'? 290/88, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Capão BOnito, Estado de São Paulo. 

2. No prazo estabelecido pela lei, aocrreram as seguin-
tes entidades: _ 

Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda., 
Rádio Paulista de Capão Bonito Lida., 
Kiss Telecomunicações Limitada. _ 
Empreendimentos de Radiodifusão Região das Vinhas 

Ltda. e . __ . 
Rádio Ribeira de Apiaí Ltda. 
3. Submetido o assunto _ao exame dos órgãos compe­

tentes deste Ministério. as conclusões foram no sentido de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N•111, DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das ComunicaÇões, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 19 _dQ Decreto n9 70.56$, 
de '18 dl' maio de 1972, e o art. 32 ·do Regulamento dos 
Serviços de R~diodifusão, com a red~ção dada_- pelo Decreto 
n• 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que 

. consta do Processo MC n' 29000.0068(j8l88, (Edital n' 290/88), 
resolve: 

I- Outo~gar peímissão à Rádio Cacique de Capão Boni­
to Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 

-direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência Ifi.OõU1áda, na cidade de Capão BOnito, Estado 
de São Paulo. 

II- A permissão ora outorgada reger-se-á pelo CÓdigo 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos_ e obrigações assumidas_ pela outorgada em sua pro­
posta. 

UI- Esta permissão somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Cçmgresso_ Nacional, na forma do do 
ir!. 223, § 3•, da Constituição. 

·{y-- Esta portaria entra eln Vigor na d-ata de-sua publica­
ção. - Antônio Carlos Magalhães, 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 40, DE 1992 

(N• 88/1991, na Cfimara dos.lleputados) 
Aprova o ato que renova a permissão outorgada 

à Rádio Sepé Tiaraju Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade dê 'S'anto Ângelo, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o atoa que se· refere a Portaria 

n• 163, de 15 de setembro de 1989, do Ministro de Estado 
das Comunicações, que renova por 10 (dez) anos a permissão 
outorgada à Rádio Sepé Tiaraju Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência niodulada !1~ _ ~dade 
de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2• Este decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

rida pela Rádio Sepé Tiaraju LlDA., executante do serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifesta~ 
ram-se sobre u pedido, achando-o regularmente instruído e 
obedecidos os requisitos legais e técniCos atinentes ao procedi­
mento renovatório, o que me levou a deferir o requerido. 

3. A este propósitO, esclareço que, em virtude do dis­
posto no artigo 223, pã.rágrafo terceiro, da Constituição, o 
ato renovatório somente- virá _a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso, quem enq~.reço Vossa Exce­
lência se digne de encaminhar a· anexa portaria. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro­
fnndo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
- . . . . 

MENSAGEM N• 664l, DE 1989 PORTARIA N• 163, DE 15 DE SETEMBRO DE 1989 

nal: 
Excele:ntfssimos Sen~ores Membros do Congresso Nacio.;.- · · 0 Ministro de Estado das· Comunicações, usando das 

atribuições que lhe confere o_ art. 1~' do Decreto n~' 70.568, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com de 18 de maio de 1972 e nós tetmos do art. 6~', item 11, do 

§ 1• do artigp 223, da Constituição Federal, tenho a honra Decreto n' 88.066, de Z6 de janeiro de 1983, e tendo em 
de submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompaw 
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado vista 0 que consta do Processo .MC n' 29102.001024/88, re· 

solve: - -
das Comunicações, o ato constante da Portaria o'? 163, de 
15 de setembro de 1989, publicada no Diário OfiCial da União l-Renovar, de acordo com o artigO 33, parágrafo 3', 
do dia 11 de outubro de 1989, que ·"renova poi 10 (dez) . da Lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962., por 10 (dez) anos, 
anos, a partir de 28 de novembro de 1988, a permissão outor· ·a partir de 28 de novembro de 1988, a permissão outorgada 
gada à Rádio Sepé Tiaraju Ltda. através da Portaria n' 1.223, à Rádio Sapé Tiarajú Ltda., · atràvés -da" Portaria n• 1.223, 
de 22 de novembro de-1978~ para explorar, na cidade de. de 22 de novembro de 1978,·pafa explOrar·, na cidade de 
Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, serviço de radio- Santo Ângelo, Estado do R~o_ Gr~n_de do Su_l, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada". difusão sonora eni freqüência modulada. 

· Brasília 18 de outubro de 1989. _José Sarney. li -A execução do serviço de radiodifnsão, cuja outorga 
é renovada por esta portaria, reger·se·á pelo Código Brasileiro 

EXPOSIÇÂO DE MOTIVOS N' 161189, DE 11 DE OUTU· de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus· regulamentos. 
BRO DE 1989, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO III- A permissão ora renovada somente produzirá efei· 
DAS COMUNICAÇÕES. tos legais após.deliberação-do Congresso Nacional, na forma 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: do parágrafo terceiro, do artigo 223, da ConStituição. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de · IV- Esta portaria eiltfa~ei:rl vigOr ila aata de sua publica-

Vossa ExCelência d processo de renovação de outorga, reque- ção. -.Antônio Carlos_l."_BP.l.h~~' · · ' 
- . '' 
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J l .. o N:JCbnol C\! T~·le·c.c"u~..~l.cl-;roe~ . __ .:. 

QUADRO SOCIAL 

APROVADO '1l0(AI OEC:C·ItAENTC OA 

NOME 

LUIZ VALDIR ANDRES 
CPFo 043,088.910/00 

ALFREDO ARNO ANDRES 
CPF: 00],607.900/78 
ELOY NELSON PEDRAZZA 

008.170.580/87 
CELSo Rl'l'TER 

CPF: 057.504,580/91 
ROQUE AURl ANDRES 

CPF: 086.482.550115 
CLAUDIO WILMAR SOI!BOEDER 

008.173.090/04 

llGLENHO ARAUJO BU~TET 
,CPF: 035.217.610/53 
YIIRA MACHADO PAIVA 
CPF• 282.313.840/49 
IRANY ARAUJO DOS SANTOS 
005. 73Q.4}0f.QO, 
ALZINO ARNALDO BURTET 
c·PF: 010064.280/2.0 
ELY RENER PRESTES 
CPF: 010,067.070/49 
AUGUSTO JAEGER 
CPF: 008.171.120/49 
JOSE ANTONIO BOHN 
CPF: 007.493.070/04 
SIEGFRIED RITTÉR 
010.052.940/20 
AHIDtE ADALGISA MACHADO 
CPF: 282.313.840/49 
OSCAR PINTO JUNG 
CPF: 007.502,200/15 
TANCREDO DOS SANTOS MORAES 
CPF: 007.845.320/87 

COTAS 
. AÇÕES 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 41, DE 1992 

(N• 88/91, na Câmara dos Deputados) 

.Aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda-, para explorar serviço 
de radiodifusão .sonora na cidade de de Juazeiro, Estado 
da Bahia_ 

O ConSJ;esso Nacional decreta: 
Art. 1~' · Fica aprOvado o- ato que se refere à Yortaria 

n• 6, de 2 de jimeiro de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que renova por 10 (dez) anos a permissão 
outorgada à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüéncia modulada na 
cidade de Juazeiro, Estado da Bahia. 

Art. 2~' .Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 52, DE 1990 

Excelentíssim.O Senhor Membro do Congresso N acionai: 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 1"' do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra de 
s~bmeter à apreciação do CongreSso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o atç constante-da Portaria n~' 6, de 2 de janeiro -
de 1990, publiçada no Diário Oficial da União do dia 18 de 
janeirO de 1990, que "renova, de acordo com o art. 33, § 
3•, da Lei n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 14 de novembrO de 1989, a permissão outOr­
gada. à R,ádio Juazeiro da Bahia Ltda., através da Portaria 
n~ 867, de 9 de novembro de 1979, para explorar na cidade 
de Juazeiro, Estado da Bahia, serviço de radiodifusão sOnora 
em freqüência modulada". 

Brasüi~, 13 de f~ereiro de 1990. -José Sarney_ 

EXPOSIÇÃÓ DE.MOTIVOS DE N• 30/9Õ, DE 18 DE JA­
NEIRO DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DÊ ESTA-
DO DAS COMUNICAÇõES: . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração _de 

V. EX' o pro~o de renovação de outorga requerida pela 

rádio Juazeiro da B3hia-Ltda., executante do serviço de radio­
difusão sori.ora em freqüência modulad~, na cidade de Juazei~ 
ro, Estado_ da Bahi.a. 

2. Os órgãos competentes deste Mihistério manifesta­
ram-se sobre o pedido, acband9-o regularmente instruft:JQ e 
obedecidos os re~uisitos legais e técnicos ~tinentes ao procedi­
mento renovatóno, o que me le\'ou a deferir o requerido. 

3. A este propósito, ~scJareço que, em virtUde do dis­
posto no artigo 223, parágrafo terceiro, ·da ConstituiÇão, o 
ato renovatório somente vir~ a produzir s~us efeitos legais 
após deliberação do CQ-ngresro, a quem enCareÇo Vossa 'Exce­
lência se digne de encamirihar a anexa pofta:ria. 

Renova a v~ssa Excelência iiieiiS pi:'óteStos do mais pro­
fundo respeitO. -Antônio Carlos Magalhães. 

LEGISLAÇÂO CITADA 

PORTARIA N' 6,DE 2 DE JANEIRO DE 1990 

O Miriis_t:ro · de Estado das Comunicações, usando das 
atribuições ·que lhe confere o _art. 1~' do Decreto n~' 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e nos termos .do at~. 6», item 11, 
do Decreto n• 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
.em vista o que CQnstado Process<:> n•29107.000434/89, resolve:. 

I-Renovar, de acordo com o art.:33,·§ 3~', da Lei n~' 
4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir 
de 14 de novembro de 1989, a permissão outorgada à Rádio 
Juazeiro da Bahia Ltda., através da Portaria n" 867 de 9 
de novembrO do 1979, para explorar, na cidade de Ju~eiro, 
Estado da Bahia, serviço de radiodifusão. sonora em fieqüên­
cia modulada. 

II- A execução do ~rviço·?a radiodifusão, cuja outorga· -
é renovada por esta portana, reger-se-:-á_ P,elo Código Brasileirp 
de Telecomunicações, leis subseqüentes e ~us regulamentos. 

m-.... A permissão ora renovada somente produzirá efei­
tos legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do parágrafo' terceiro do art.-223 da Constituição. -

IV - Esta P<?rtaria entra em vigor na ctata de sua pulillca .. 
ção. -Antônio Carlos Magalhães. 
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, RIVADÃVIO ESP1NOLA RAi'!OS 

(À Comisstio de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 42, DE 1992 

(N• 90/91, na C~ara dos Deputados) 

_· ,_ "I• . 

. ·''·"' ·, 

480.108 

120.280 

;1,535. 

7' 535 

o3,022 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Uiraputu Lida., para explorar serviço de radio­
difusão sonora na cidade de Passo Fundo, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

O Congrésso Nacional decreta~ _ _ 
Art. 1~> Fica aprovado o at~ ~_qu~_~_e_r~f~~~--q Decreto 

n• 99.oso;-de 7- demarçi)cfei990, que renova por 10 (dez) 
anos a concessão outorgada. à Rádio l)irapuru Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Passo Fundo, Estado 
do Rio Gnmde do Sul. 

Art. 2~> -Este decreto legislativo entra em_ vigor na data 
de sua publicação. - · 

MENSAGEM N• 204, DE 1990 

Excelentlssimos Senhores Membros do Congresso Naci<r 
nal: 

Nos termos do art. 49, inciSo XII, combinado com § 
1' do art. 223, da Con!tituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nàcional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o atO Constarit~ do Decreto _n"' 99.050, de 7 
de março de 1990, publicado no Diário Oficial da União do 
dia 8 de março de 1990, que "Reriova por 10 (dez) anos, 
a partir de 10 de julho de 1989, a concessão da Rádio Uirapuru 
Ltda., outorgacja através do Decreto n' 83.524, de 29 de maio 
de 1979, para explorar, na cidade de Passo Fundo, E~tado 
do Rio Grande do Sul, sem direito de exclusividade, serviço· 
de radiodifusão sonora em_onda_média~~-

Brasília, 12 de marçõ de '1990.- José Sarney •. 

I_ 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVO N9 96/90, DE 6 DE MARÇO 
DE 1990, DO,SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa: Excelência o processo de renovação de outorga reque~ 
rida pela Rádio Uirapuru Ltda., executante do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Passo Fun· 
do, Estadoc do Rio Grande do Sul. 

- - Z. Os órg30s competentes deste Ministério-ffianifésta~ 
raro~~ sobre o pedido, achando~o regularmente_ instruídO, 
obedecidos os requisitos legais e técniCOs atm.enies ·::.o procedi­
mento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de submeter a 
Vossa Excelência o anexo projeto de decreto consubstancian­
dp a me\lida_. 

4. Esclareço que o ato de renovação somente virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberação' do Congresso 
Nacional, na forma do§ terceiro, do art. 223, da Constituição. 

~enovo a Vossa Excelência me~s protestos do mais pro­
fundo respeito.- Antônio Carlos Magalhães. 

DECRETO N9 99.050, DE 7 DE MARÇO DE 1990 
Renova a concessão outorgada à Rádio Uir&puru 

Ltda., para explorar serviço de radiodirusão sonora em 
onda Média, na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Presidente da República; usando das atribuições que 
lhe confere o art. 84, item IV, da Constituição, e nos termos 
do art. 69 , item I, do Decreto '/19 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em ·vista o que consta do Processo n9 
29102.000126/89, decreta: 
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Art. }i> Fiéa, de acordo com o art. -33, § 39, da Lei n• 
4.117, de 2'7 de agosto de 196jl, renováda··pl!>r 1o'(déz) anos, 
1 partir de 10 de julho de 1989 ;·a oone<::ssão da Rádio Uirapuru 
Ltda., outorgada através do :ôêcretci 'oi 83:524, de 29 de maio 
de 1979, para explorar, na cidade de Pas~ Fundo, Estado 
do 'Rio Gri:iide do Sul, sem direito de exclusividade, seiVíçõ 
de radiodifusão sonora em onda média. - · 

Parágrafo único. A execução do ,serviço de radiodifu­
sã<\~uja outorga é renovada por ·este Decreto, reger~se-$, 
pelo Código Brasileiro ·de Telecomunicações, leis subseqüen7 
tes e seus regulamentos e, cq.mutativ~~l!~·- pelas ç!4usulas 

aprovadas através do Decreto n• &i".066, de 26 de janeiro · 
·de 1983,_às 9uais a, entidade a~eriu previamente .. 

Art. 2• A concessao ora renovadít somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional na for· 

· ma do§ terceiro, do art. 223, da Constituição. 
Art. 39 Este·necre'tõ~entra eni·Vigõr ilâ"âãta de sua· 

publicação. · . 
Brasllia, 7 de março de 1990; 169' da Independência e 

102• da República. -JOSÉ SARNEY- Antônio Carlos Ma­
galhães •. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 43, DE 1992 

(N•102/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão à .Rádio lpirá 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na 
cidade de lpirá, Estado da Bahia. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refere _o Decreto 

n' 99.079, de 8 de março de 1990, que outorga concessão 
à Rádio lpirá Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda media na cidade de Ipirá, Estado da Bahia. 

Art. 2<? Este decreto Legislativo entra em vigor na data, 
de sua publicação. -

MENSAGEM N• 212, DE 1990 

ExcelentísSimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, inCiso XII, combinado com_ o 
§ 1~' do art. 223, da ConstituiçãO Federal, tenho a honra de· 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante do Decreto-n9 99.079, de 8 
de março d~ 1990, publicado no Diário Oficial da União do 
dia 9 de março de 1990, que "outorga concessãoà Rádio 
lpirá Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Ipirá, Estadó da Bahia". 

Brasília, 12 de março de 1990. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 112190, DÊ 8 DE MARÇO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÓES 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
:pe conformidade com as atribuições legais e regulamen­

tares cometidas a este ministério, determinei a publictioiãO 
do Edital n9 27/89, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Ipirá, 
Estado da Bahia. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram· as seguin-
tes entidades: 

Rádio lpirá Ltda.; e 
Rádio Caboranga de Ipirá Ltda. 
3. Os órgãos competentes deste ministc1rl.o COncluíram 

no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, as entida-

des proponentes satlshzeram às exigências do edital e aos 
requisitos da legislação específica de radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades que se habili­
taram á execução do serviço objeto do edital (quadro anexo), 
tenho a honra de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do art. 16 e seus parágrafos 
do Regulamento dos ServiçoS de Radiodifusão~ com a redação 
dada pelo Decreto n• 91.837, de 25 de outubro de 1985. O 
ato_ de outorga somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na forma do § 3<:> 
do art._ 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência rrieus protestos do mais pro­
fundo respeito. -Antônio Carlos Maga~ães. 

DECRETO N' 99.079, DE_8 DJ;; MARÇO _DE 1990 

Outorga concessão à Rádio lpirá Ltda., para explo-­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
Cidade de Ipirá, Estado da Bahia. 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe conferem o art. _8_4, item IV, da Constituição, e o art. 
29 do Regulamento .dos Serviços de RadiodifUsão, aproyado 
pelo Decreto n• 5:r.795, de 31 de ~outubro de 1963, com a 
redação dada pelo Decreto i1"' 88.067, de 26 d_e janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do ProceSso MC n~' 
29.0GO.D02.565/89 (Edital n• 27/89), decreta: 

-Art. 1~' Fica outorgada concessão à Rádio Ipirá Ltda., 
para explo:·ar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na Cidade de Ipirá, Estado da Bahia. 

P3.rágrafo único. A concessão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis Subseqüen­
tes, regulamentos_ e obrigações assumidas pela outorgada em 
sua -proposta. -

Art. 29 Esta concessão somente produzirá efeitos legais 
após deliberação_ do Congresso Nacional na forma do art. 
223, § 3• da Constituição. 

Art. 3.;. O contrato deco-rrete desta concessão deverá 
ser assinado dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de_ publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4<:> Este decreto entra em vigoi" na data de sua publi­
cação. 

Brasília, 8 de março de 1990; 169' da Independência e 
102• da República. -JOSÉ SARNEY- Antônio Carlos Maga­
lhães. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATlVO 
N• 44, DE 1992 

(N• 121/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Prin­
cesa .do Vale Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de Itaobim, Estado de Minas 
Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' . fica aprovado o ato a -que se refe~~ o Decreto 

n• 99.161, de 12 de março de 1990, do Minislto de Estado 
das Coniunicaçõ6s, que outorga ConcesSãO-a Rádio Princesa 
do Vale Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Itaobim, Estado de Minas Ge~ 
rais. 

Art. 2~" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicaç~o. 

MENSAGEM N• 260, DE 1990 

ExcelentíssiiDos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com § 
1~' do art. 223, da ConStituição Federal~ tenho a honra de 
submeter á apreciação do Congresso N acionai, acompanhado 
de Exposição de MC)tivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, ó ato coristarite-do Decreto n9 99,161, de 12 
de março de 1990, publicado no Diário Oficial da União do 
dia 13 de março de 1990, que "outorga concessão à Rádio 
Princesa do Vale Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusiVidade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Itaobim, Estado de 
Minas Gerais".- --

Brasílla, 14 de março de 1990. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO D~ MOTIVOS N• 114/90, DE~3 DE MARÇO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMÜNICAÇ0ES. 
Excelentíssiino Senhor Presidente da República. 
De conformidade com as atrib_uições legais e regulamenw 

tares cometidas a este Ministério, determinei a publicação 
do Edital n• 70/89, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sOnora em onda média, na cidade de Itaobim, 
Estado de Minas Gerais. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguinw 
tes entidades: -

Rádio Princesa do Vale Ltda. 
Global Comunicação Ltda., e 
Leal e Nedir Ltda. 
3. Os _órgãos competentes deste MiniSférid concluíram 

no sentido de que, sob_osaspectos técnico e jurídico, as entidaw 
des proponentes satisfizeram às exigências do edital e aos 
requisitos da legislação específica de radiodifusão. 

4. Nessas condições-, à vista das entidades que se habiliw 
tavam à execução do serviço objet()_ do edit{ll (quadro anexo), 
tenho a honra de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do art. 16 e seus parágra_fos 
do Regulainento dos Serviços de Radiodifusão, com a redação 
dada pelo Decreto n• 91.837, de 25 de outubro de 1985. O 
ato de outorga somente virá a produzir Seus efeitos legais 
após deliberação do Corigresso Nacional, na forma do § 39 , 

do art. 223, da Constituição. · -
Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais prow 

fundo respeito. --:-Antônio Carlos Magalhães. 

OECRETO N• 99.114, DE 9 DE MARÇO DE 1990 
Outorgá co~cesSão à Global Comuni~ação Ltda., 

para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Itaobim, Estado de Minas Ge.rais. 

O Presíderitci da República, Usando das atribuições que 
lhe conferem o árt. 84, item IV, da Constituição, e o ·art. 
29 do Regulamento dQs Serviços d.e Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto n• 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a 
redação dada pelo Decreto n• 88.057, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo_ em vista o que consta do Pro_cesso_MC n9· 

29000.004984/89, (Edital n• 70/89), decreta: · · · 
Art. 19 FiCa outorgada concessão- á Global Comunica­

ção Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de ltaobim, Estado de Minas Gerais. --

Parágrafo único. A conCesSão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Tele_comunicações, leis subseqüenw 
tes, regulamentos e· obrigaçõeS issu:nlidas pela outorgada em 
sua proposta. 

Art. 29 Esta concessão somente produzirá efeitos legais 
apõs deliberação do Congresso Nacional, na forma do art. 
223, § 3', da Constituição. - · -

Art. 39 O- contrato deCorieri.te desta concessão deverá 
ser assinado dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de publicação da deliberaçãq de que trata o artj_go anterior, 
sob pena de se tornar riulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 49 Este decreto ent~a _em vigor na data. d~ sUa publi­
cação. 

Brasilia:... DF, 9 de março de 1990; 169• da Independência 
e 102• da República. -José Sarney. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 9\J.f61, DE 12 DE MARÇO DE 1990 
~ Outorga concessão à Rádio Princesa do Vale Ltda., para 

explorar Serviço de Radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade _de Itaobirn, Estado de Minas Gerais. -- -

O Presidente da República usando das atribuições que 
lhe conferem o artigo 84, item IV, da Constituição-, e o artigo 
29 do Regulamento dos ServiçoS de Radiodifusão~ aprovado 
pelo Decreto n• 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a 
redação dada pelo Decreto n• 88.067, de 26 de janeiro de 

_ _1983, e tendo em vista o _que consta _do proce~so MC n9 

29000.0Q4984/89, (Edital n• 70/89),~decreta: ~ 
Art. 1~> Fica Outorgada concessão à Rádio Princesa do 

Vale Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Itaobim, Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. A c'oncesSão ora outorgada- regerwse-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüenw 
tes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em 
-Sua proposta. 

Art. 29 7 Esfa concessãO somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na form~r do artig? 
223, parágrafo terceiro, da ConstitUição. 

Art. 3" O contrato decorrente desta concessão- deverá 
ser assinado dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de_publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tor~ar nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

- Art. 49 Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. . _ 

~ Brasilia -DF, 12 de março de 1990; 169• da Indepen­
dência e 102• da República. - JOSÉ SARNEY .:.. Antônio 
Carlos Magalhães. 
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PROJETO DE DECRETO LI>GISLATIVO -
N• 45, DE 1992 

(N• 131/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Paran­
da Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada ua cidade de Marilia, Estado 
de São Paulo. 

O Congresso-Nacional-decreta-: -
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n' 114, de 9 ·de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, qtie Outõiga permiSsão -â Rádio Paranda Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonOra em freqüência 
modulada na cidade de ·Man1ia, Estado de São Paulo. 

Art. Zl Este decretO legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação; 

MENSAGEM N• 281, DE 1990 
(Às Comissões de Ciência é Tecnologia, Comuni­

cação e Informática; e de Constituição e Justiça e de 
Redação.) 

ExcelentíssiniOs SenhoreS-Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
§ 19 do art. 223, da ConStiüifç-áo Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivoS do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ·ato-constante da Portaria n9 114, de 9 de 
março de 1980, publicado no Diário Oficial da União do dia 
13 de março de 1990, que "Outorga permissão à Rádio Paran­
da Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodüusãQsonora em 
freqüência modulada, na cidade de Man1ia, Estado de São 
Paulo". 

Brasília, 14 de março de 1990. -José Sarney. 

de de Man1ia Ltda.; Rádio Difusora Radiomar Ltda.; Rádio 
Brasil de São Paulo Ltda.; CSC ~Central Stéreo de Comuni­

---cação Ltda.; e Rádio Nova Era Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos órgãos compe­

tentes deste ministério, as conclusões foram no sentido de 
que, sob os aspectos técniCo e jutídicO, as entidades propo­
nentes satisfizeram às_-exigências· do edital e aos requisitos 
da_ legislação específica de radiodifuSão, exceto_a Rádio Nova 
Er~ ~tda .• Rádio Difusora Radiomar Ltda., Estrutura FM 
Ltâa., Rádio FM-Cidade de Man1ia Ltda., Rádio Jovem Ma­
rília FM Ltda., TN 92 FM Stéreo Ltda:, Jaraguá Rádio e 
Televisão Ltda., e Kiss Telecomunicações Ltda. 

As proponentes de classificadas forma notificadas a suprir 
~altas e/ou incorreções em suas _piopostas, porém deixaram 
de apresentar os documentos ou o fizeram intempestivarriente, 

- conforme constam dos respectivos processos. 
4. Assim, das· entidades que se apresentaram, só foram 

consideradas formalmente habilitadas as empresas Rádio Pa­
randa Ltda., Sistema Iguatemy de Comunicações Ltda., Rádio 
Brasil de São Pãl:ilo Ltda., e CSC- Central Stéreo de Comu­
nicações Ltda. 

5._ Nessas condições, à vista das entidades que se habili­
taram (quadro apex-o) à execução do serviço objeto do edital, 
tenho a honra de' encaminhar o assunto à elevada consideração 
de Vossa Excelência, encarecendo se digne de enviar ao Con~ 
gr~o Nacional a anexa portaria de permissão. O ato de ou­
torga somente virá a produzir se_us efeitos legais- após delibe­
ração do Congresso Nacional, na forma do_§ 39 do art. 223 
da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meüs protestos do mais pro­
fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N' 114 DE 5 DE MARÇO DE 1990 
O Ministro de Estado das Comunicações, usando das 

atribuições que lhe conferem o art. 19 do Decreto n9 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de· Radiodifusão, com a: redação dada pelo Decreto 
n9 "88~067' de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que 
consta do Processo MC n' 29000.002566189 (Edital n' 23189), 

EXPOSIÇÀO DE MOTIVOS N' 177190, DE 121?E MARÇO resolve: . 
DE 1990, DO- SENHOR MINISTRO DE ESTADO . I-outorgar permissão à Rádio Paranda Ltda., para ex­
DAS COMUNICAÇÕES. · · · · - ·-plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­

Excelentíssinio Senhor Presidente da República: 
De conformidade com as atribuições legais e regulamen­

tares cometidas a este ministério, determinei a publicação 
do Edital os> 23/89, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na Cidade 
de Marília, Estado de São Paulo. 

2~ -No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguin­
tes entidades: Rádio Paranda Ltda.; Rádio Jovem Marília 
FM Ltda.; Kiss Telecomunicações Ltda.; Jaraguá Rádio e 
Televisão Ltda.; TN 92 FM Stéreo Ltda.; Sistema Iguatemy 
de Comunicações Ltda.; Estrutura FM Ltda.; Rádio FM C ida-

vidade, serviço de radiodifuSão sonõia em freqüênCia incidu­
lada, na Cidade de Man1ia, Estado de São Paulo; 

II- a permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de TelecomuníCaçõeS, leis subseqüêntes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outorgada em sua pro­
posta; 

- III- esta permissão somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na forma do art. 
223, § 39, da ConstitUiçãO; --

IV -esta portaria entra em vigor hã.-data de sua publi­
cação - Antônio Carlos- Magalhães. 
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_72_8§ _ Quarta-feira _29 f\bril de 1992 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre COsta) -O Expediente Art. 29 -Considera-se "'riS-co -de financiamento n a insol-
lido vai à publicação. vência _da microempresa e da empresa de pequeno porte, efeti-

Do EXpediente lido, constam os Projetos de Decreto Le- van<:Io-se o sinistrO quaQdo: 
gislativo n~ 27 a 45, de 1992, que terão tramitação com prazo a) decretada judicialmente a falêncià.ou concoidata do 
determinado de quarenta e cinco dias, no·s-termos-do art. devedor; .. 
223, § 19 , da ConstituiçãO, combinado com o'art. 375 do Regi- b) cqncluído um acordo _particular de devedor com os 
menta Interno. seus credores, cpm anuência do Instituto de Resseguros do 

De acordo com o art. 122, II, b, do Regimento Interno, Brasil- I~B, para pagamento com redução do débito; e 
as matérias poderão receber emendas, _pelo prazo de cinco e) verificada falta absoluta _de pagamento das obrigações 
dias, perante a Comissão de EdUcação. · financeiras pelo beneficiário do crédito. 

OSR. PRESIDENTE (AlexandreCosta)-A-Presidência Art. 39 A cobertura do seguro de crédito aos financia-
recebeu, do Procurador-Geral da República, 0 Ofício 09 316, mentos às microempresas e às empresas de pequeno porte 
de 20 do corrente mês, encaminhando_ cópia de expediente incidirá sobre as perdaS líquidas definidas, das entidades de 
do Presidente da Câmara Municipal de Sumaré, Estado de crédito, decorrentes da falta de cumprimento, por parte do 
São Paulo, em que solícita a regulamentação do art. 202, devedor, das condições dos contratos, abrangendo, também, 
inciso I, da Constituição Federal. as ocorrênd~s_g_ue'<ieterminem a rescisão prévia dos contratos. 

O expediente -será encaminhado 'à Comissão de Cõnsti- Ait. 49 -Â cobertura ';'riscos de-fina:nciament~" será ~on-
tuição, Justiça e Cidadania, para conhecimento e providêt;1cias cedida para a totalidade do crédito, por- sociedades de seguros 
que julgar cabíveis. autorizadas a opetat em ramos -elementares e que tiverem 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Cosia}_ A Presidência aprovadas, pelo Departamento Nacional de Seguros Privados 
recebeu, do Banco Central do Brasil, relatório so-bre endivida- - e Capitalização, suas apólices de seguro de crédito, as quais 
mente dos Estados e Municípios referentes ãos meses de feve- - serão ressegurados pelo Instit~to de Resseguros do Brasil -
reiro e março do corrente ano. --IRB, de conformidade com as noqnas e instruções que serão 

A matéria será despachada á Comissão de Assuntos Eco- ~ pelo mesmo baixadas. 
nómicos, para conhecimento. Art. 59 A garantia _dos_ riscos de que trata o artigo ante-

rior' será concedida pelo GoVerno Federal, representado pelo 
o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência - Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, mediante "certifi· 

recebeu do Instituto dos Advogados do Bra_sil, 0 Ofício n"- cados de cobertura de crédito", expedidos_de acordo com 
PR-5, de 22 do corrente mês, encaminhando cópia de Parecer as normas e instruções fixadas no regulamento desta lei. 
aprovado, por unanimidade, pelo Plenário daquela Institui- Art. 69 Tanto as -apólices de _seguros como os certifi­
ção, sugerindo_ ~l~craç_õe_s_no art. 500 do Código de Processo cados de cobertura de crédito deverão abranger a totalidade 
Civil. : da operação de financiamento. 

A matéria será encaminhada à Comissão Qe ConstituiÇão, 
Justiça e Cidadania,_ para as pro-vidências que julgar neces­
sárias. 

Parágrafo único. Q_Instituto_de Resseguros do Brasil 
-IRB, a seu critério, po'derá excluír determinadas operaçOes 
da cobertura do seguro. 

Art. 7" As apólices de seguro só poderão ser emitidas 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costã:) - Tendo em pelas sociedades de seguro, após- aceitos os respectivos resse­

vista a tramitação, nesta Casa, de projetos de lei que versam guros pelo Instituto de Resseguros do Brasíl- IRB. 
sobre a Lei de Imprensa, o Pre_sidente do __ q~:msel~o_ ~a_cional . Art. 8P Para garantia das responsabilidades a serem as­
de Política Criminal e Penitenciária encaminhou ao_ Senado _ stJ.midas pelo Governo Federal, o Orçamento Geral da União 
Federal, através do Ofício n" 35/92, de 16 dO corrente, Parecer consignará a9 Instituto de Resseguros do Brasil, anualmente, 
daquele Conselho, aprovado por unanimidade, a respeito do uma dotação orçamentária a ser definida pelo Ministério da 
excesso de informações -sobre noticiários pela imprensa sobre Economia, Fazenda e Planejamento, a partir do exercício 
seqüestro e droga. _ . - ~_-financeiro de 1993, e durante 5(cinco) anos corisecudvos. 

O expediente será despachado à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, para ser anexado ao Projeto de § 19 O Instituto de Resseguros do Brasil- IRB, apli­
Lei do Sena-do n" 173, de 1991, que tramita em conjunto cará o valor das _dotações prt::vistãs-neste artigo na compra 
com os Projetos-de Lei do Senado n~ 56 e 145, de 1991. de títulos federais, os quais poderão ser vendidos em Bolsa, 

ouvido previamente o Bancó Centra_l do ~rasil -_1~3.A~E~, 
Sempre que· for ínSuficlente a resérva de prêmios formada 
dUrante- o_exerdciO, para -o pagamento dos compromissos de­
dlrrentes das responsabilidades assumidas. 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)·_ Sobre a mesa, 
projetos que serão lidos pelo Sr. 1' Secretário. · 

São lidos ·os- seguintes § 2q As · :tdas dos títulos federais não serão realizadas 
PROJETO-DE LEI" DO SENADÕ.N' 50, DE 1992. - quando, pelo , ulto dos compromissos a pagar, o Poder Execu-

Dispõe sobre 0 seguro de crédito às microempresas tivo julgar oportuno solicitar créditos especiais para esse flm. 
e às empresas de pequeno porte e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ " _ 
Art. lq O seguro de crédito aos finariciamimtoS conce.: 

didos às microempresas e às empresas de pequeno· porte- tem 
por fim garantir os contra"tantes dessas operações e as entida­
des de crédito contra riscos de financiamento. 

Art. 9.9 Para atender às operações de seguro-de crédito 
aos finaflcia-mentoS Concedidq~ às microempresas e às empre­
sas de pCqueno porte, o BanCo Central do Brasil, as institui­
ções financeiras públicas e privcidas, e o Serviço Brasileiro 
de Apoio à Micro e Pequenas Empresas- SEBRAE presta· 
rão toda a colaboraç~o _que lhes for solicitadas pelo Instituto 
de Resseguros do BraSil - IRB. -
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Art. 10. As operações de seguro de crédito aos finan­
ciamentos concedidos· às micro e pequenas empresas ficam 
isentas de quaisquer impostos federais. 

Art. 11. O pagamento do prêmio de seguro de crédito 
de que trata esta lei será pago: -

a) quando se tratar de microempresas, 70.% (setenta por 
cento) com recursos do Fundo de Assistência a Microempresas 
(parágrafo único do art. 26 da lei 7256184) e os 30% (trinta 
por cento) restantes pelas microempresas; 

b) quando_ se tratar de pequenas empresas, 50%· (cin­
quenta por cento) com recursos do Fundo de Assistência a 
Microempresas (parágrafo único do art. 26 a lei 7256184) e 
50% (cinquenta por cento) pelas empresas de pequeno porte. 

Art. 12. A presente lei entra em vigor na data de sua 
publicação e será regulamentada pelo Poder Excecutivo, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 13. Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presênte Projeto da Lei tem por objetiVo criar 6 segure) 
de crédito aOs financiamentos- concedidos às microempresas 
e às empresas de pequeno porte, dentro do espírito das suas 
obrigações prevê o tratamento diferenciado e simplificado das 
suas obrigações creditícias (art. 179 da Constituição Federal). 

Este projeto visa, ainda, a dar continuidade ao estabelci­
mento no art. 24 da lei 7256, de 27 de novembro de 1984, 
que estabelece como garantia às operações de crédito realizaM 
das com as microempresas, a fiança e o aval. 

Desta forma, nada mais justo do que estabelecer o seguro 
de crédito a essas operações creditícias, nos moldes de seguros 
já existentes como O seguro ã expOrtação e õ-s-eguro-habita:­
cional 

·Dentro das possibilidades já previStas pela legislação vi­
gente às microempresas, as operações de· seguro de crédito 
ficam iSentas de quaisquer impostos federais (art. 11). 

Fica estabelecido, também um tratamento diferenciado 
para o pagamento do prêmio de seguro para a microempresas 
e para a empresas de pequeno porte (art. 12), necessário­
para não sobrecarregar essas empresas com encargos finan­
ceiros suplementares, além de dar uma finalidade ao Fundo_ 
de Assistência a Microempresas. 

Essas foram as- razões_ que nortearam a elaboração do 
projetO _ _de lei que ora submeto à predação dos meus pares. 

Sala das .Sessões, em 28 de abril de 1992. - Senadora 
Marluce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

, CONSTITUIÇÃO DA .. c. ~ •. 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios' dispensarão às microempre-sã.S: é-às empresas 
de pequeno porte~· assim definidas em lei, tratamento jurídico 
diferenciado, visando a incentivá-las pela simplific"ação de suas 
obrigações administrativas, tributárias, preVidênciárias e cre­
ditícias, o"u pela eliminação ou redução destas por meiO de 
lei. 
., o,,."~· • • • • ~~• o , • • ~· • •~"-' .. • ,-, • ,-.~,~c .. •;" • • o,. o o • • • • o • ~" •-ro-ro o •' ""-no • • • 

LEI N• 7.256, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1984 

Estabelece Ítormas integrantes dO Est'atUro da Mi~. 
. croempresa, relativas ao· tratamento diferendad~ sim~ 
plificado e favorecido, nos campOs- administrativo, tri~ 

butário, previdenciário trabalhista, creditício e de de­
senvolvimento empresarial. 

o o o o • ' ''''"o o,,~-; o,<, O O~;-,,,-,,'"' .. ,-,000''~''''''''00000'''"'''0-HOO 

Art. 11. A miçroempresa fica iSenta dos.seguintes tri-
butos: . .. . 

I- imposto sobre a renda e proventos de qualquer natu­
reza; 

li- imposto sobre operações de crédito, câmbio e Segu~ 
ros ou relativos a títulos o.u valores mobiliári9s; 

III- imposto sobre serviços de transporte e comunica­
ções; 

IV- imposto sobre a extração, a circulação, a distri­
buição ou consumo de minerais do País; 

V -(vetado); 

VI- contribuições ao Programa de Integração Social­
PIS, sem prejUízo dos direitos dos empiegados- aiOda não 
inscritOs, e ao Fundo de Investimentos Social- FINSOCIAL; 

VII- taxas federais vinculadas exclusivamente ao exer~ 
cício do poder de polícia, com exceção das taxas rodoviária 
Uníca e de controles metrológiCOS e das contribuições devidas 
aos órg_ãos de fisc~l!ia~ão profissional; 

VIII- taxas e emolumentos remuneratórios do registro 
referido nos artigos 69 e 79 desta Lei. 

§ 19 A isenção a que se refere este artigo não dispensa 
a microempresa do recolhimento da parcela relativa aos tribu­
tos, a que se obriga por lei, devidos por terceiros .. 

§ 29 As taxas e._emolumentos remuneratórios dos atos 
s.ubseqüentes ao registro da microempresa não poderão exce~ 
der ao valor nominal de 2 (duas) Obrigações Reajustáve_is 
do Tesouro Nacion;ll- ORTN. 

§ 3" (vetado). 

Art. 12. As nlicroempresas que deixarem de preencher 
as- condições para seu enquadramento no regime desta lei 
ficarão sujeitas aõ- pagaineritO dos tributos_ incidentes sobre 
o_ valor da receita que exceder o limite fixado no artigo 2~ 

-desta lei, bem como sobre os fatos geradores que vierem 
a ocorrer após o fato ou situação -que tiver riiOtivado o desen­
quadramento. 

Art. 24. As operações a que se refere o artigo anterior, 
de valor até 5.000 (cinco mil) ORTN, terãq taxas diferenciadas 
benefidando a mi_q?ei_llpresa, enq~anto as gara~tias eX(g_~das 
ficarão restritas a fiança e ao aval. 

§ 19 As operações a que se refere este artig<fiiãO sOfre~ 
rão condicionamentos na concessão ou liberação de recursos, 
nem exigências de saldos médios, aprovação de projetos, pla­
nos_ de B:Plicação, ne_m comprovação do cu~primento de obri- · 
gações, inclusive fiscais, perante quaisquer órgãos ou entida~ 
des da administra"çãp pública. 

§ 2' (vetado). 
§ 3' (vetado). 
§ 49 Ficam ressalvadas do disposto no § 19 deste artigo 

as atiVidades de apoio técnico~gerencial, relativas às áreas 
gerencial, tecnológica, mercadológica e financeira, desde que 
executadas com o consentimento do microempresário, em to­
das as suas etapas. 

§ 59 Compete- ao ConSelho Monetário Nacional disci~ 
plinar a aplicação do disposto neste artigo podendo aumentar 
os limites fixados em seu caput (vetado_), bem como estabe­
lecer as sanções aplicáveis nos "casos de descumprimento. 

§ 6' (vetado) . 
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Art. 26. O titular ou sócio da microempresa responderá 
solidária e ilimitadamente pelas conseqüências da aplicação 
do artigo anterior, ficando, assim impedido de .constituir nova 
microempresa ou p~rticipar de outra já existente, com os favo~ 
res desta lei. 

(Á Comissão de Assuntos Econ<?micos --decisão 
terminativa'.) -- -- -

PROJETO DE LEI NO SENÂDO N• Sl, DE 1992 

DlSpõe sobre os direitos dos criadores de novas va-
riedades de plantas (melhorista)-

0 Congresso Nacional decreta: 

Aspectos Gerais 
Art. 19 Os direitos dos melhoriStas- estão relacionados 

às variedades entendidas como cinco novas variedades cujas 
características estão definidas nesta lei. -

ParágrafO único. Melhorista, pâra efeíto desta ·lei, é a 
pessoa fíSica -ou jurfdica responsável pefá criação de. novas 
variedades de plantas, obtidas exclusivamente através de pes-
quisa científica. · · 

Art. 2~' Uma variedade será considerada como novava­
riedade quando. 

a) apresentar uma ou mais características identificáveis 
e distintas das variedades existentes conhecidas na data de 
solicitação do registro; 

b) mantiver estáveis as características específicas que a 
identificam após C3.da ciclo de reprodUÇão ou multiplicação; 

c) apresentar-se homogênea, indêpendentemente da sua 
forma de reprodução. . 

Parágrafo· único. A variedade é consideiada liOinogênea 
quando no processo de reprodução (sexu3.da ou propagação 
vegetativa) ~m larga escala, as variações _n":s. c_a_racte.t:í"st,i~s 
das plantas assim obtidas forem previsíveis e passíveis de serem 
descritas e aceitãVeis comercialmeilte. · - · 

Direitos dos Melboristas 
Art. 3~' O meJhorista, tem os seguintes direitos; 
a) produzir e comercializar no país material de propa­

gaç·a:o -da variedade; 

b) usar repetidamente material de prOpagação da varie­
dade para produzir comercialmente outra variedade (híbri­
dos), se esta repetição for necessária parà."este propóSito: 

c) utilizar comercialmente, como material de multipli­
cação, plantas ornamentais ou partes delas, que são normal­
mente utilizadas para outros propósitos que não a propagação; 

d) autorizar-; co·ndicionalmente ou- incondiCionalmente·, 
o exercício dos direitos exclusivos menciOnados na alíneas 
a até c. 

Parágrafo único~ O direito exclusiv:o de vendâ fl.ão se 
aplica na venda de material de propagação obtido no exterior 
e sua comercialização e utilização do material para reprodução 
constitui violação aos direitos do melhorista. 

Deveres do Melhorista 
Art. 49 É dever do detentor dos direitos de melhorista: 
a) atender as exigências contidas nesta lei; 
b) comprovar a existência de capacidade técnica e física 

para reproduzir comercialmente a variedade; 
c) mante:r as instalações necessárias à preservação e re­

produção do material de propagação; 

d) preservar o material genétiCo em seu po<:fer e coope­
rar nos programas de intercâmbio com as iilstítuições.oficiais 
de pesquisa e de preservaç~o do meio ambiente. 

Comercialização de novas varied_ades 

Art. .59 O. material de reprodução comercializado nos 
termos do art. 39 desta lei, só poderá ser utilizado para fins 
de reprodução com· autorização específica do detentor dos 
direitos da nova variedade. 

a) sem estabelecer limitações à alÍnea a, do art. 3"', e 
sem prejuízo aos direitos constifucionais do Estàdo.e dos cida­
dãos, é facultativo o pagamento de royalties ao detentor dos 
direitos quando da autorização específica menciomldil Da ·alí~ 
nea d do art. 3~'; _ 

b) o produtor rural que adquirir legalmente a nova varie.­
dade poderá reprôduzi-la para uso exclusivo na sua prõprie­
dade, mas incorrerá em delito se· comercializar este material 
sem a permissão do detentor dos direitos; . 

·· · · C) a variedade poderá ser utilizada sem restrições para 
qualquer pesquisa "Científica, desde que não seja titili:Z.ãdil de 
forma contínua para a produção comercial de híbridos. 

Art. ·6~> A variedade para a qual o regisiro esú{ serido 
soliCitado somente poderá ser comercializado com.o p3ite de 
uma transação envolvendq os direitos do melhorjsta ou venda 
de material de reprodução para formação do estoque de reven­
da pelo proprietário do direito. 

Parágrafo único. A variedade para a qual o registro está 
sendo solicitado somente poderá ser utilizada em projetos 
de pesquisa por outras instituições mediante aprovação do 
criador da mesma. 

Variedade do Certificado de Registro 
Art. 7~' O período de.validade de um certificado de re­

gistro para uma variedade é de quinze anos para plantas de 
cultivo anual ou bianual e de vinte anos para plantas de cultivo 
perene, contados a partir da data de concessão do re_gistro. 

Solicitação do Registro . _ 
Art. 8~' O Criador de umã nova variedade pode sqlicitar 

o registro de uma nova variedade quando; . 
a) as exigências das alíneas a até c do art. 2~ forem consi· 

deradas atendidas; 
b) a mesma não tiver sido comercializada no país e no 

exterior anteriormente ao pedido de registro; 
c) for residente ou mantiver empresas registrada no Bra­

sil. Caso contrário, a proposta deverá ser submetida através 
de fírma ou agente brasileiro. 

Parágrafo único. Nos Casos ·em que a variedade for regis­
trada em seu país de orígeni e se existir acordo de iecipro­
cidade com o Brasil, a solicitação de registro deverá ser enca­
minhada na forma desta lei. 

Art. 99 . º f'e~ido de ~egistro. será ef~tuado por ·escrito 
ão órgão competente, acompanhado do comprovante de paga~ 
mento da taxa de inscrição. · 

Parágrafo único. Do pedido çle registro da nova variedade 
constará descrição minuciosa das caraCterísticas Qúe a distin­
guem das outras variedades, sua homogeneidade, estabilidade 
e resultados dos experiinentos tanto do ponto de vista agrícola 
como econômico. 

Art. 10. Para determinar o- niéiitO da noya vaiiedade, 
ó órgãó encarregado do registrõ devúá "solicitar os testes e 
experimentos que julgar necessários, nas condições e locais 
que julgar mais apropriados, considerando tanto aspectos 
agronômicos quarito critérios econômicos e so~ciaiS. 
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a) elaboração de normas técnicas e procedimentos opera­
cionais para ó registro de novas variedades; 

b) exame dos pedidos de registro; 
c) concessão ou não de registro provisório, de registro 

definitivo e da licença compulsória; - -
d) apreciação e julgamento dos recurso- apresentados pe­

los criadores das variedades ou por terceiros; 
e) fiscalização de todos os atos relacionados a fiel execu­

ção desta lei; 
t) estabelecimento e execução das punições de caráter 

administrativo nas ações civis ou de matéria penal; 
g) divulgação de publicações e informativos referentes 

as atiVidades a que se refere esta lei, com-especial destaque 
aos pedidos de registro; 

h) fiscalização e incentivo a manUtenção de bancos. de 
germoplasma por instituições públicas ou privadas. 

Art. 24. É vedado aos dirigentes e_ servidores dos ór­
gãos gestores das atividades referidas nesta lei manter ou parti­
cipar, ainda que como sócios quotistas ou procuradores de 
terceiros, de atividades económicas.reladonadas à pesquisa, 
produção e comercialização de sementes ou mudas. 

Art. 25. É o Poder Executivo autorizado a irlStituir um 
Conselho Consultivo iritegrado por ~epres-entantes dos setores 
públicos_ e priVãdos que·atuem na pesquisa, produção, comer­
cialição e utilização de sementes e mudas. 

Parágrafo único. OS membros do Cçmselho Consultivo 
terão mandato de dois anos, permitida a recondução por igual 
período. 

Art. 26. O Conselho ConsultiVo terá as seguintes fun­
ções: 

a) assegurar o órgão executivo eril-assuntos téC~icoS e 
administrativos; ---

b) apreciar relatório-anual sobre ãs atíVidades do órgão 
eXecutivo-e sobre o desempenho do setor em sua totalidade; 

c) opinar sobre os recursos e denúncias encaminhadas 
ao órgão executivo; - ~~"'"-ft-·- ·"'=-------

- d) exercer atividade fiscalizadora sobre o órgão execu-
tivo· -- - __,_ ·--""-· 

'e) determinar anaualmente o valor das multas e demais 
punições de caráter admiriistrafivo; 

f) revisar periodicamente o regulamento interno e as nor­
mas operacimrais ·do órgão executivo; 

g) recomendar ou desaconselhar a celebração de acordos 
internacionais de reciprocidade de garantia dos direitos do 
melhorista. 

Art. 27. O Conselho poderá designar grupos de traba­
lho com atribuições específicas, por tempo determinado, para 
melhor desempenhar suas funções e deverá reunir-se-- duas 
vezes por ano_ em sess_ões plenárias ordinárias. · 

Parágrafo único. O Conselho p-oderá reunir-se extraor­
dinariamente, qu3.ndo convocado pelo Ministro- ~da Agricul­
tura e Reforma Agrária ou mediante convocação assinadã: 
por um terço de seus membros. 

Art. 28~ Esta lei será revisada pelo Congresso N acionai 
cinco anos após sua publicação, com o objet.ivo de melhor 
avaliar o impaCto da biotecnologia no melhoramento genético 
das plantas. 

Art. 29. A regulamentação desta lei será efetuada pelo 
Poder Executivo no prazo máximo de seis meses após _sua 
publicação. 

Art. _30. _ Esta lei entra em vigor· ncl ailta de sua publi­
cação. 

Art. 31. Revogam-se as disposições em Contrário. 

Justificação 

A pririieir3. legislação com o objetivo de proteger os· direi­
tos dos melhoristas foi elaborada na Europa em 1877, I! a 
controvérsia enVolvendo_este_tipo de procedimento decorre 
do fato- de que novas variedadeS dependem tanto da ação 
determinada do homem, através da pesquisa-e da observação, 
quanto do material genético fornecido pela natureza. 

Em outras palavras, ao contrário do ato de criação pura­
mente intelectual ou mecânico, o concurso da natureza é es­
sencial à crlaçâo de novas vãiied3des de Plantas e de ariimais. 

Aqui cabe uma pequena observação sobre uma distinção 
entre melhoramento genético e biotecnologia: no primeiro 
prOcesso não há mudança deliberada no código genético, en­
quanto no segundo está implícita a idéia de alteração artificial 
nos genes, caracterizando um processo alheio à natureza, com 
ênfase na propriedade da descoberta, e na restrição â sua 
utilização pelo restante da comunidade científica.. -

No melhoramento de plantas cultivadas, a utilização das 
novas variedades para criar oütras, desde que de forma não 
sistemática (criação de htbridos) é permitida, bem como o 
intercâmbio d~e _material genético entre as várias instituições 
de pesquisa. 

A lei que protege os direitos dos melhoristas, garantindo 
aos mesmos recompensas financeiras na comercializ~çáo das 
variedades por eles criadas, deve incentivar a pesquisa agrícola 
e conseqüentemente contribuir para o desenvolvimento eco­
nômico do setor rural. 

Assim sendo, considerando que este projeto de lei con­
templa aão apenas os direitos dos melhoristas, mas ta_~bém 
inclui instrumentos de proteção ao agricultor, julgamos que 
sua aprovação por esta Casa irá beneficiar toda a agricultura 
brasileira. 

Sala das Sessões, 2S de abril de 1992.- Senador Odacir 
Soares. 

(A Comissão de Assuntos SociaiS- decisão-teiini-
nativa.) ---------

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, req~efim~~~~ que será lido pelo Sr. 19 

se-cretáiio. ~- - - - - -
-- É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 200, DE_l992 

Senhor-Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides, 

De acordo com o art. 50, § 2"~ da Constituição Federal 
e, com base no art. 216 do Regimento- Interno do Senado 
Federal, solicito encaminhamento ao Presidente do Conselho 
Curador do FGTS na pessoa do Exm9 Sr. Ministro de Estado 
do Trabalho e da Administração, este pedido de informações 
sobre as seguintes questõ~s: 

1-Quais os. programaS anuais e plurianuais do FGT~ 
para os próximos 5 (cinco) exercícios? -· 

2- Quais os valores de remuneração do Agente Opera­
dor e dos Agentes Financeiros que trabalham com recursos 

. do FGTS? 
3 - Quais os critérios adotádos pelO Conselho para par­

celamento dos recolhimentos do FGTS em atrasos e qual a 
estimativa dos recursos não recolhidos? 

4-Qual o montante dos recursos do FGTS aplicado 
e disponível para aplicação, ao final de cada um dos 3 (três) 
últimos exercícios? 
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5- Qu<cuS-Os àhéríôS eStabeleCídóSi>elo -COilselho Cura­
dor para a aplicação dos recursos do FGTS nas diversas regiões 
do País? 

6- Quais os valores_do __ FGTS aplicados, nos últimos 
três anos, em cada Estado e qual sua destinação (habitação 
popular, saneamento básico e infra-estrutura urbana)? 

7- Qu_ais óS valores do FGTS aplicados, nos últimos 
três anos, em cada Município e quãl sua destinação (habitação 
popular, saneamento básico e infra-estrutura urbana)? 

8-Está sendo observado, em cada exercício, o disposto 
no § 39 do art. 9'-' da Lei n9 8.036/90? Do contrário, COmo 
fiCou a-distribuição de valores nos últimos exercícios?" 

9- Está sendo observado_ o disposto no § 49 do art. 99 
da Lei n9 s.-036/90-?-"Do contrário, qual a juStiflcativa parâ 
aplicação dos recursos fora daquele parâmetro'? 

Justificação 

São fartas as notíciás da imprensa sobre aplicação de 
verbas em desacordo com as normas vigentes ou com critérios 
inadequados, em desacordo, portanto, com os dispositivos 
da Lei n9 8.036/90 e os princípios da justiça e da harmonia 
entre _origem e aplicação dos recursos do FGTS.-

A correta aplicação dos recursos é fator fUndamental na 
busca da credibilidade do _sistema de financiainento de habita­
ção pOpular e de infrã.-estrutura- básica, especi"ã.lmente para 
atenter àquela população mais carente que tanto tem sonhado 
com a aquisição de sua cada própria e de condições mínimas 
de moradia. 

Neste sentido, e considerando a necessidade de o Senado­
Federal, cumprir sua função fiSCalizadora, vimos pelo presente 
fazer e:Stã.s índagações, para -que a partir de suas respostas 
possamos tomar as devidas providências de forma a ajustar 
as disparidades porventura existentes, proporci6nabdo a valo­
rização do sistema de financiãmentó de habitação popular 
no Brasil. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1992. ~ Senador Pedro 
Simon. 

(A ComiSsão DiretôrQ.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ~ O. ieqúeri-
mento lido será despachado_ à Mesa Diretora. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTON• 201, DE 1992 

5 - A aceitação de Títulos da DíVida Agrária, Títulos 
da Pívida Externa, Debêntures da Siderbrás, Obrigações do 
Fu:DdO Nacional de Desenvólvimeinto;por éxemplo, provocou 
valorização desses títulos? Ein havendo a Valorização, forneCer 
um quadro sobre sua evolução nos últírrios seis meses antes 
de sua aceitação. 

6 - Quais os resuitádos positiVOs a-presentados para a 
economia do País pela privatizaçãO? · - · 

7 - O GOverno não identifica- reSUltado negativo? Se 
identifica, qual'? 

·- -g--- O_ valor arrecadado daria para construir empresas 
senielhantes? Em todas elas'? Em nenhuma'? Analisar especial­
mente a situação da Usiininas-qúe nülrcoll o irifdó do-prOcesso. 

9 - Sendo válida a hipótese de que o valor arrecadado 
é inferiOr ao palfiinônio, qual o sentido de sua alienação'? 
Se o Govemó- obteve prejuízo na alienação, por que a fez? 
EXplicãr, se não o tev_e. 

10 - Tinha, alguma das empresas privatizadas, dívida 
com o _erário, inclusive relativa a impostoS, cohtribuições, 
taxas etc? Como foi ·realizado o pagamento? 

11-Tinha, alguma dessas empresas, dívida com institui­
ções oficiais de crédito'? Cómo foi realizado o pagamento? 

12 --Houve necessidade de sanear alguma dessas empre­
sas antes de colocá-la à venda? Qual o custo dessa política; 
no total e por empresa, a preço atual? 

13- Houve financiamento pficial para -compradores das 
empresas privatizadaS, nos seis meses antes de sua venda? 
Qual a situação dos compradores em relação às instltuições 
oficiilis de crédito? 

14- Quais são as empresas escolhidas para privatização-
até maio de 1993? · · 

-15 - Quais ás que já têm preço estimado'? Como foram 
eStabelecidos esses preços, empresa por empresa'? 

16 --A participação_ do capital estrangeiro na privatí:iação 
tenl sido satisfatória? Serão estabelecidos novos critérios para 
facilitar essa participação'? 

- 17 ~Algum servidor do BNDES passou a trabalhar em 
qualquer das empresas privatizadas? 

18_- QuaL a conseqü~ncia da privatização para o mercado 
de trabalho? Foram críados_- novos empregos ou dispensados 
trabalhadores? Especificar, por área. 

19 - Qual o to.tat de despesas administrativas com o 
P!Ograma Nacional de Desestatização, incluindo os gastos com 
publicidade? 

20 - Onde foram aplicados os recursos provenientes 
do processo de privatização e o respectivo montante por área? 

Excelentíssimo Senhor Eresidente_ do Senado Fed_eral, 
Senador Mauro Benevides, -Justificação 

Com fundamento no disposto no art. 50,-§ 29 , da ConSti- Aprovado pelo" Poder Legislativo, o Programa Nacional 
tuição Federal e, com base no art. 216 do Regimento Interno de Desestatização- foí posto em execução, pelo Executivo, 
do Senado Federal, solicito encaminhamento ao BanCo_Nacio.:: não _havendo, pois, como sustá-lo. É necessário, no entanto; 
nal do De_senvolvimento Econômico e Soclãl- BNDES, atra- t:J_ue o Congresso Nacional exerça, da forma mais ampla possí· 
vés do Exm~ Sr. Ministro da Economia, Fazen.da e Planeja- vel, seu direítO -de fiscalização para evitar· maiores-prejuízos· 
menta, de pedido de informações -sobre as seguintes questões: ao património público. 

1 --Quantas empresas estatais foram.--privatiZadas, de O programa do PRN, pelo qual se elegeu o atual Presi-
acordo com o Programa Nacional de Desestatização? dente da República, ao se referir às estatais, ressalta "as em-

2 ....,...-Qual o valor recebido __ e a forma de pagamento para presas que são motivo de justo orgulho da sociedade, produ~ 
cada uma delas? - - - tiVàS e lücia:ticas que- se constituem, hoje, um patrimônio ina~ . 

3 -QUais foram os compradores e quais as "moedas" lienável da Nação. Defendê-las e preservá~las é, também, 
utilizadas para pagamento'? compromisso do Partido de Ret:;qnstrução Nacional". 

4- Há algum atraso no pagamento ou descumprimento Seria de supor-se que entre as empresas referidas estivesse 
de obrigação assumida2 Em .havendo, qUais ãs providências a Usiminas, no entanto, o Presidente Fernando Collor, eleito 
adotadas? - pelo PRN, a colocou em primeiro lugar no processo de aliena· 
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ção. A respeito dessa venda, a Nação precisa considerar o 
que disse o ínclito Barbosa Lima Sobrinho: 

"De qualquer forma, a melhor siderúrgica brasileira foi -
alienada por força de papéis pobres que reduziam o seu preço 
a vinte vezes o_seu valor atual. Não crejo que oper3ção dessa 
natureza venha a constituir mérito para- quem quer que seja, 
exceto, é claro, para os felizes cOmpradores que souberam 
preparar tudo, em reuniões previas, para qtie tudo se proces­
sasse da melhor maneira. E trocar dez bilhões de dólares 
por quinhentos milhões só se justifiça pelo fato de se tratar 
de dinheiro_dos outros, de dinheiro do povo, e de um povo 
indefeso, com representantes que ficaram calados ou omissos, 
e que terão de responder, de futuro, pela silenciosa cobertura 
que deram a uma operação tão ruinosa." 

Na lucidez dos seus quase com anos de vida e quase 
tantos de defesa dos interesses maiores da Nação, Barbosa 
Lima Sobrinho resume muito bem a responsabilidade do Le­
gislativo. Compete-nos, agora, fiscalizar com todo o rigor a 
execução de um mandato que foi conferido ao Executivo sem 
maiores cuidados quanto aos limites e Condições de seu exer-
cíciO. -- -

Sala das Sessões, 28 de abril de 1992, ---SenadOr-Pedro 
Simon. 

À ConiiSsãO Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)~ O requeri­
mento lido será despachado à Mesa Dii"etora. 

Sobre a mesa, requerimento que Será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. · - · · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 202 DE 1992 -:~--· 

:Requeiro nos termos do artigo 210 do Regimento Interno 
do Senado Federal, a trans-crição nos Ariaís do Senado Federal 
da matéria publicada na revista Veja de 29 de abril do corrente 
ano, da página 34 a 48, sob o título "O Poder do Congresso", 
de autoria do jornalista Roberto Pompeu de TOfeio,_ conforme 
cópia em anexo. - -= - -

Sala <las Sessões, 28 de abril de 1992.- Senador Esperi­
dião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido será· submetido a exame da Mesa Diretora: 

Sobre a mesa, requerimento que- será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 203, DE1992 

Nos termos do art. 256, letra a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro- a retirada do Projeto_ de Lei 
n~ 287, de 1991, que "Altera a denominação d-a Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA". Autor: 
Senadora Marluce Pinto. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1992. ~senadora Marluce 
Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lid_o será publicado e, posteriornlente, incluído na Or-
dem do Dia. - --- -- --

Sobre a mesa, requerimento c_iue será lido pelo Sr. 19 
Secretário. - - - · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 204, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos da Constituição Federal (art. 55, 

item III) e do Regimento Interno do Senado Federal (art. 
43, inciso II), que sejam consideradas como licença autorizada 
os dias 22,23 e 24 de abril, próximo passado, onde, na cidade 
do Rio de Janeiro, mantive vários encontroS_ políticOs e empre­
sariaiS e participei do Seminário sobre Energia -da Biomassa, 
Desenvolvimento e Meio Ambiente. 

Sa}a das Sessões, 27 de abril de 1992.- Senador Albano 
Franco. 

SEMINÁRIO: "A ENERGIA DA BIOMASSA, 
DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE" 

Rio de Janeiro, 23,-4-92 
Rua Mariz e Barros, 678, AuditóriO do 19 Andar, Tijuca 

PROGRAMA 

9h- SESSÃO DE ABERTURA 
Palavras do Presidente da CNI, Senador ALBANO FRANCO _ . . . - - . . 

9h30min -ENERGIA DA BIOMASSA .E DESENVOLVI-
MENTO - . . 

_ Presidente: ARTHUR JOÃO DONA TO, Presidente da. 
FIRJAN - Federação das Indústrias do Estado do Río de 
Janeiro 

Conferencista: ROGÊRIO CERQUEIRA LEITE- -p,;,:. 
sidente da CODETEC _ _ _ . _ __ ' 

Comentaristas: MARCO AURÉLIO CORREIA MA­
CHADO, Presidente da ABRACAVE, AssociaÇão Brasileira 
de Carvão Vegetal, e LUÍS PINQUELLl ROSA, Professsor 
da COPPEIUFRJ . . .. . . ·- - . . . 
10h45min- Debates 
11h20min-TntefvaiO para café 
llh30min-ENERGIA DA BIOMASSA E MEIO AM­
B:lENTE .. -

Presidente: JOSÉ VIEIRA DO NASCIMENTO Presi­
dente da COPEMA - COffiissã-o Permanente do Meio Anl-
biente e Uso do Solo/CNI · · 

Conferencista: GEORGY MYKLOS BOHM; Chefe do 
Laboratório de Poluição Atmosférica Experimental da USP 

Comentaristas: ALFRED SZW ARC, Gerente dà Divi' 
são de Programas de Redução de Poluição Veicular da CE­
TESB, e AUGUSTO CEZAR SALDIDÀ DE AGUIAR, 
Gerente de Tecriologia, Energia e Meio Ambiente da Scania 
12h50min -De bates 
13h30min- Almoço 
15h30min-A BIOMASSA Nb CONTEXTO DA POLÍ-
TICA ENERGÉTICA . 

Pr~sidente: ADALBERTO DE SOUZA COELHO, Vi­
ce• Presidente do COAS E -Conselho para Assuntos de Ener­
gia/CNI 

Conferencista: ANTÓNIO AURELIANO CHAVES 
DE MENDONÇA, ex-Ministro das Minas e Energia e ex-Pre­
sidente da Comissão Nacional de Energia 

.. Comentaristas: Senador TEOTÓNIO VILELA FILHO 
Presidente da Sub_-Comissãó de Energia do Senado;· é. KUR'Í' 
POLITZER, Presidente do Conselho de Administração das 
Indústrias Químicas de Taubaté S.A. - -- -
16h50min- Debates 
17h20min -Intervalo para café 
17h30min -SESSÃ(j DE ENCER,RAMENTO-
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Palavras do Dr. ARTHURJOÁO DONA TO, Presidente 
da FIRJAN 
18h- COQUÉTEL DE ENCERRAMENTO 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença. 

O SR." PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno tíriiOO, 'dO PrOjeto de_Resolu­
ção n' 14, de 1992 (apresentado pela Comissão de As­
suntos EcOnômicos co'mo conclusão de seu Parecer n9 

79, de 1992), que autoriza a União a celebrar contratos 
bilaterais para a reestruturação da dívida externa do 
setor público junto aos_governos dos países credores 
e suas respectivas agências de crédito. 

A matéria ficOu sobre a mesa durante cincÇfseSfú5eS-OrQi-
nárias a fim de receber emendas. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Passa-se à discussão da matéria, em turno úniCO. (Pa\iSã.r 
Sobre a mesa~ requerimento que será lido pelo :.ir. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 205, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea a, do Regimento Interno, 

requeiro o adiamento da discussão do Projeto de Resolução 
n~" 14, de 1992, que autoriza a União a celebrar contratos 
bilaterais para a reestruturação da dívida externa do setor 
público_junto aos governos_ dos paíse_s credores e suas respec .. 
tivas agências de crédito, a fim de que sobre ere seja" ouvida 
a Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessõe•, 28 do abril de 1992. -Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço- a palavra 
para discutir. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra, para discutir, ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR- MARCO MACIEL (PFL - PE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadoies, 
entendo ser a matéria da_ competência privativa da Comissão 
de Assuntos Econômicos. Sobre _a mesma _houve parecer rela­
tado, inclusive; a seis mãos: Senadores Esperidião Amin, Ro­
nan Tito e Elcio Álvares. Esteve na Ordem do_ Diã., nesta 
Casa, durante cinco sessões ordinárias, a fim de receber emen­
das, mas a ela não foram apresentadas emendas. A matéria 
está, conseqüentemente, devidamente instruída. Daí por que, 
Sr. Presidente, a nossa manifestação contráría -à -ãU.díência 
da Comissão de ConstitUiçãO,= Justiça e Cid_i:tdania. 

De maiS amais, Sr. Pr~idente, é evidente que, ao encami­
nhar a matéria para a COrriisSao· de Constifuição, .Justiça e 

Cidadania, protelaríamos muito a tramitação da matéria, fun­
damental para o País, porque, sabe muito bem V. EX', na 
medida em que negociarmos o possível acordo com os bancos 
oficüliS~ ãqueles que integram o chamado Clube de Paris, 
vamos encerrando o má.is rapidamente possível o nosso con­
tenciOso externo, isto é, Vamos criar condições para que o 
Pais regularize as suas telações com o exterior. 

EssaS, Sr. Presidente, as razões da nossa divergência com 
relaçãtT à votação-do- referido requerimento e da- nosSa mani­
festa~ão contrária, caso venha ser submetido a votos. 

Era o que' tinha a dizer. 

· O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Continua em 
discussão o requerimento. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para dis­
cutir. Sem revisão do_orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o requerimento, Sr. Presidente, é baseado numa razão 
muito simples:. a Comissão de Assuntos Econômicos está tra­
tando do ~specto económico -e do mé~itq d9 problema. Mas, 
se examinarmos com o devido cuidado, inclusive o projeto 
de resolução da Comissão, vemos que existem razões para 
que o assunto seja levado à Comissão de ConStitUiÇão, Justiça 
e Cicl_adania, porque é levantada até urna tese de inconstitucio­
nalidade de um aspecto. 

- AO ler- o projeto de resolução, a mensagem inclusive, 
V. Ex• haverá de constatar que se fala em acordo bilaieral 
-art. 4' do projeto de re•olução. 

O acordo, Sr. Presidente, conforme o art. 49, inciso I, 
_da Constituição, tem·'-qtie ser-examinado pelas duas Casas 

do COngresso Nacioilal. Trata-se, portantO, de uma decisão 
do CongressO Nacional e não exclusivamente do Senado Fede­
tal. Se se está falando em acordo, então temos que obedecer 
à Coõstiúiição Federal. Essa a razão jurídica- que faz com 
que eu solicite a audiência da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania desta Casa:. 

RecOnheço a necessidade da pressa·, mas estamos repe­
tindo, a cada instante, no Senado e no Congresso Nacional, 
o ato- de passar por cima da lei, da ConStítuiçâo para votar, 
apressadamente, o que deveria ser feito com mais atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Em discus-
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados: (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Jutahy Magalhães --Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. - -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) --'- Concedo a 
palavra a V. EX' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, só se mani­
festou o Líder Marco Maciel e nenhuma outra Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -.Nobre Líder 
Marco Maciel, só V. Ex• está em plenário-,--representarido 
uma minoria. ---
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O S-r. Marco Maciel- Se V. Ex~_ desejar, pode ouvir 
outros Líderes. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. - - -- - -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ --

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDSB -BA. Pelá or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, V. EX' fez 
um chamado para que se manifestassem Os Srs. Senadores 
presentes. Somente levantou-se contra o Senador Marco Ma­
ciel, representando a su:;t Bancada. Pode ser que, agora, haja 
uma manifesta-ção -diferente. - - ---- -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cosia) -'Ê isso mesmo 
que estou tentando fazer, nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Mas o que ~houve_: 
e a proclamação do resultado deveria tei' sido feita - é que 
foi aprovado O requerimento. Se V. Ex~ repetir- a Votação, 
pode até ser que mude o resultado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Eu âeclarei 
"rejeitado". Examinei o- Regimen~() .e constatei que carecia 
da 'presença de Líderes que representassem a-maioria da Casa. 
Chegou o Líder do PMDB, e eu tenbo_ que consultá-lo a 
respeito. -- ~- -= -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Na aus~ncíá do Líder 
do PMDB, o Vice-Líder pode respondei-. No caso, nenhurrl 
Vice-Líder manifestou-Se. ---- --- ------ - -

Não estou discutindo se devemoS votar dessa ou daquela 
maneira. Estou apenas constatando um fato. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Comó vota 
oLíderdoPMDB? -

. O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- "Não", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre ·casta) - Como vota 
o Líder do PDT? . 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDTC.:..._ DF)...:... Sr~Piési­
dente, embora os argumentos 9-o Sen~dor Jutahy Maga~hães 
sejam plausíVeis, ao primeiro lance de vista, não vislumbro 
a necessidade da audiência da ComissãO de ConStituição, Jus­
tiça e-Cidadania. A meu vet, :Õão- há iricOilsfitudo-nálidade. 
Há pouco tempo, o Supremo Tribunal Federal, no que tange 
à rolagem da dívida externa, em pronunciamento !iuma a_ção 
direta de inconstitucionalidade interposta pelo próprio PSDB, 
entendeu que se caracterizava a constitucionalidade. Portanto, 
constrangidamente, voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Como v.ota 
o Líder do PSDB? --

OSR. CHAGAS RODRIGUES (PSbB~ Pif~..:sr. Presi­
dente, data venia, a hipótese é inverSa -ãquelâ apreCiada- pe:Io 
Supremo Tribunal Federal. 

Dii o art. 49-da-Constituição Federal: 

"É da competência exclusiva- do Congresso Nacio­
nal: 

I- resolver definitivãmenfe sobre tratados, acor­
dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao património nacional." 

Pergunto a -v~ Ex•, nobre Presidente, se essa matéria 
está sendo considerada como da competência exclusiva do 

'.::Ongresso Nacional ou apenas como da competência exclusiva 
do Senado, porque o art. 52, quando trata do Senado, diz: , 

~~compete privativamente ao Senã.do Federal: 

•• '·-· ••• ~- ••••••••••••• ··-~··· ................ ~·· • .__.~__..........:,._,;_Q". ~.·.-:.._~·· ~ 

V- autorizar operações extet.nas- de natureza fi­
nanceira, de interesse da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos TerritóriOs e dos Municípios." 

Ao que entendemos, não s_e trata de simples autorização 
de uma operação externa. mas de um_ acordo. Se é um acordo, 
nos termos do art. 49, incisO r,_ é_ ritatéria da competência 

. exclusiva do Congresso Nacional. Por isso seria prudente não 
resolver o- assunto como questão de ordem, mas ouvir pelo 
menos a comissão cOmpetente. 

__ Da,da ~ssa explicação, Sr. Presidente, estamos de pleno 
acordo com o requerimento do nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF)- Sr,-Presi-
dente, o PTB vota pela rejeiçãO. ' - -

O SR. PRESIDENTE (Alexandra Costa)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM)- Pela rejeição; 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Com_o vota 
o Líder do PDS? -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS :c_ SC) -: Sr.Presi­
dente, o PDS vota pela reje"iÇão. 

Pela condição de Relator deste projeto de reSOlução, jun­
tamente com os Senadores Elcio Álvares e Ronan Tito, permi­
to-me ponderar que, evidentemente, esta aprovação de con­
tratos de cr(!:dito bilaterais não pode, em hipótese alguma, 
ser confundida com tratado ou com acordo internacional. 

Por isso, voto pela rejeição. 

·O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Como vota 
o Líder do PDC? 

O SR. GERSON CAMATA (PDC .:..._ ES)--Sr. Presi-
dente, o PDC votá pela reJeíçâo~.- · · · 

· O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Como vota 
o Líder do PSB? 

OSR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS)- Sr. Presi­
dente, creio que está havendo uma pequena confusão nesses 
debates. _ _ - .. 

Os argumentos que correspondem aq _voto de _rejeição 
enfrent~~- q mérito; e a questão é preliminar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) :_:_Não, nobre 
Senador. O requerimento pede a atJ_diênCíã. -da-Corri.'iSSão cie 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL~ Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Então, V. 
Ex~ têm que se manifestar se desejam ou não a audiência. 

O SR. JOSÉ PAULO Bisoc=---=nai~ -;~~ia, S~. P~esi- . 
dente, a questão levantada pelo nobre Senador Jutahy Maga­
lhães é uma preliminar de nulidade relativa à argüição de 
incompetência do Senado para resolver esse projeto. E esta­
mos votando como se se tratasse do mérito._ O eminente R e-
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presentante do PDS é pela rejeição argumentando qUe soi.llos 
competentes, e não se trata disso. 

O SR. PRESIDENTÊ (Alexandre Costa)- Isso não está 
sendo colocado em votação, nobre_ Senador. O que está em 
votação é se é necessário ou não í:í- à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mas V, -Ex• sópode 
decidir se é necessário encaminhar à COmisSãO de Constf­
tuição, Justiça e Cidadania se a preliminar tiV-er Sêritidci~ A 
Comissão de ConStituiçãO, Justiça e Cidadania vai decidir 
se a preliminar tem sentido e nós aqui e-stamos destituindo 
a Comissão. 

O SR. PRESIDÊNTE (Alexandre Costa) - Quem vai 
decidir é a Casa, a inaioria dos Srs. Senadores~ 

O SR. JOSÉ PAULO BIS_OL - Não quero ·insistir na 
questão. Só estou dizendO_ cjue o ·enfoque é Juridicamente 
equivocado. Preliminar -tem que ser discutida _corno prelimi~ 
nar, e mérito tem que ser discutido como méritO._ Eu voto 
em cOnsonância com o Senador Jutahy Magalhães no sentido 
de que há uma nulidade dessa decisão, porque estamos avan­
çando para o mérito, quando S. Ex~ pediu que a questão 
fosSe levada à ComiSsãó de ConstituiçãO~ Justiça é Cidadania 
para que lá seja apreciada a preliminar de competência. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Cm11o vota 
o nobre Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP) -A favor, 
seguindo o requerimento do Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cosia) __:_ Vôtaram fa~ 
voravelmente o PT, o PSDB e o PSB. · · · 

Está rejeitada a _matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em discussão 
o-projeto. (Pausa.) -

Não havendcr quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. · ~ · ~ · · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 206, DE 1992 

Nos termos do art. 312, alínea d, do Regimento lntttmo, 
requeiro destaque para votação em separado do art. S9 do 
Projeto de Resolução n• 14, de 1992. ·· ·· · 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1992. -Senador lrapuan 
Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) __:_Em votaÇão 
o requerimento. - -- ---

Os Srs. S-enadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O destaque-será votado oportunamente. 
Em votação o projeto. 

O Sr. Mário Covas- Sr. Presidente, peço a: palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE: (Afexandre Costa) -Concedo a 
palavra a V. Ex• · 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Pela ordem.)­
Sr. Presidente, não escutei -o -teor do destaque. É possível 
repetir? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Peço ao Sr. 
19 Secretário que proceda à leitura. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 206, DE 1992 

Nos termos do art. 31~~-~~nea d, do Regimento_ Interno, 
reqUeiro destaque para votação em separado do art. 59 do 
Projeto de Resolução n• 14, de 1992. 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1992. - Irapuan Costa 
Jú:Õior. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, peço a palavra 
p~la ordem. 

O SR PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, V. Ex~ já colocou em discussão o 
Projeto de Resolução? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Coloquei e 
ningUém pediu a palavra, Seriador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Fiàócainente, não vou 
mais discutir com a M_esa, porque não adianta nada, mas 
queria discutir. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Quando eu 
estiver presidindo, adianta. Se V. EX~-qUiSer diScUtir;-VOlto 
à discussão e concedo a palavra a V. Ex~ 

O. SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sim, quero discutir, 
quero fctlar para ninguém ouvir, mas qt;aero.falar. . · -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cost~) - Pois não; 
mas a questão é que V. Ex• havia perdido a oportunidade. 
Logo após a leitura, V. Er terá a palavra, nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O_Sç. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavi-a 
__ pela o~dem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. EDUARDQ SUPLICY (PT - SP. Pela ord~m.) 
- Sr. Presidente, gostaria de um esclarecimento. Normal­
mente, quando se começa a discussão, costuma-se ouvir o 
parecer do relator. 

0 SR;-PR:ESlDENTE (Alexandre Cos!a)- V. Ex• deve 
ter em sua mesa, nos ·avulsos, a publicação do parecer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Imaginei que o Relator 
fos~e §ie expressar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Não. 
Esclareço que o art. s~ a que se refere o pedido de desta­

que vo_tado diz o seguinte: 

uo Senado Federal deseja expressar o seu vee­
mente protesto e Sua insatisfação erit face do tratamento 
inamistoso e disCriminatório dispensado ao Brasil pelos 
credores do Clube de Paris, que se recusaram a estender 
a nosso País os precedentes abertos em 1991 ao Egito­
e à Polônia, dois países de renda média, como o Brasil, 
qUe tiveram perdoadOs 50%.dã. sua díVida externa no 
âmbito daquela instituição." 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, 
para encaminhar a votação. S. Ex• dispõe de cinco miD.Utos. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, perdi 
a vez para discutir, mas vou tentai" dizer o que tenho a dizer 
enCaminhando a votaçã?. 

O SR. PRESIDENTE (Alexand'e Costa)- Mas a Mesa 
t~rá paciência! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca­
minhar a votação) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais 
uma vez assumo a tribuna desta Casa para discorrer sobre 
assunto que preocupa sobremaneira toda a Nação em virtude 
das sérias repercussões futuras que podem advir e também 
por não ter sido objeto de devida análise, pelo menos no 
plano jurídico-constitucionill. 

Trata~se, especificamente, do chamado "Acordo com o 
Oube de Paris" para reescalonameilto da dívida externa brasi-
leira junto a credores oficiais. · 

No passado, como é notório, vultosas importâncias foram 
tomadas no mercado financeiro iiiternaCiõílaiSem que o Podei" 
Legislativo tivesse sequer, a oportunidade de examinar o con~ 
teúdo obrigacional dos pact_os firmados. 

A Coristituirit:e, âtentil. âs nebulOsas circunstâncias que 
envolveram todo o processo, determinou às Casas"" do Con~ 
gresso Nacional, por intermédio de coní.iSsão- miSta:, a iealiza~ 
ção· de ·exame analítico e· percial dos ·atOs e fatos geradores 
do endividamento externo brasileiro (art. 26 caput ADCT). 
Prevê ainda a Lei Fundamental que, apurada qualquer irregu~ 
laridade, cabe ao MiniStério Públicó fonrializar as ações cabí~ 
veis (art. 26, § 2' ADCT). 

. Em razão do con,teúdo do relatório final aprovado pelas 
Ql~as_ Legisl~tiva_~ 'está' ~Oje a P!-O~u,radc:irja~Geral_ d!i Rep~~ 
blicã em vias.de c;onstituir comissão especial com o pr-opósitO 
de analisar as medidas cabíveis, teildo mesmo soliCitadO· 6 
cOhcUrsode técniCOs e-especialistas qVe.àtuaram nos irãbaihos 
parlaMentares relà.tivos ao assunto,_ J?âià ·melhor conduzir os 
esiudós pertiti~nteS. · · · · ; : 

.Vê-se que, embora com alguma morosidade, vêm os seto­
res responsáveis adotando as providências que se impõem 
a fim Qe que assunto de tamanha relevância não seja relegado 
ao ocaso . 

. Chega-nos agora para exame um texto, de duvidosa valia· 
juríqica,. que preténde estabelecer parâmetros para a renego­
ci_aç~o da_ dívida ju_nto a -credores oficiais: Manifestou-se a 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre os aspectos finan~ 
cei,ros da pretendida operação. Em sínt~se, este -órgãO técnico 
lamenta o conteúdo do pactuado, mas entende deva a inicia~ 
tiva ser aprovada para evitar o mal maior que seria a manu­
tenÇão do estado de moratória. Os aspectos jurídicos constitu-
cionais são, pura e sim-plesmente, ignot:ados. _ _ 

. -Registre~se, pOr; Oportuno, que a ã.'utOrizição recomen~ 
dada pela douta Gomissão ·de Assuntos.Econômicos implica_ 
a assunção de dívidas até o ano de 2006~ O vulto da importância 
envolvida e a reper,cussão que certamente advirá para a econo­
mia nacional ao longo das décadas_ futuras recomenda que 
tenhamos mais cuidado no trato deste assunto. 

Convém, nesse passo, registrar que o inciio I do art. 
49 da Constituição define como sendo de competência exclu~ 
siva do Congresso Nacional "resolvem definitivamente sO­
bre ... atos internacionais que acarretem encargos ou compro­
missos gravosos ao patriinónio nacional." "À Câmara Alta, 
reserva~se, privativamente, o poder de "autorizar operações 
externas de natureza 'financeira de interesse da União ... " (art. -
2b inciso V. CF). 

É, portanto, a partir das citadas normas que devemos 
avaliar os limites da nossa competência, bem assim a forma 
como deve ser exercida. São precisamente estes os ·aspectos 
que desejo abordar neste pronunciamento. 

Antes, entretanto, de passarmos, a ·tecer considerações 
a respeito, é necessário destacar alguns aspectos da justificação 
contida na exposição de motivoS sUbscrita pelo Ministro da 
Economia, do conteúdo do prórpio instrumento enviado à 
apreciação e, por derradeiro, da proposta da Comissão de 
Assuntos Econômicos. -- . --- ----<>--""-·-

O documento minísteriál começa por afinilàr que o acor­
do Stand by, recentemente assinado com o Fundo Monetário 
Internacional, representa "importante avanço no que diz res­
peito às negociações do estoque da dívida e_xtema brasileira". 
Teria o ajuste possibilitado a formalização do "protocolo de 
inte!!~-~s" q_u_e qpj_~ __ istá Sob ex~!lle do Senado feder~ 

Ora, as negociações levadas a termo com o Fundo" Mone­
tário Internacional, que como veremos a seguir integram o 
documento sub Judice, não foram objeto-de qualquer pronun­
ciãiílênto legislativo. É portanto absolutamente necessário 
que, antes de apreciarmos o acessório, analisemos o priricipal. 
Aliás., é- bom que se diga. pende de exame no âmbito da 
Comissão de ConstituiçãO,--Justiça e Cidadania indicação de 
mínha autoria com o propósito específico de estudar o piocedi­
mento a ser ·observado quando da formalização de a~rdo 
co~_~ _FMI I?Or par~e das ~~toridades executi_~~~ 

Diz ainda o Ministro Marcfiio Marque Moreira que o 
"valor total a ser reestruturado" compreende "as obrigações 
d_ecorren~es dos acordos bilaterais assinado_s pelo governo bra~ 
sileiro ao amparo das Agreed Minutes de 21-1-87 (Oube de 
Paris 11) e 29-7-88 (Clube de Paris III), que reestruturaram 
a_dívida originalmente vencível de 19~1-85 a 31-3-~0": Julgou, 
entretanto, a autoridade em questão dispensável dar conheci~ 
mento à Casa do exato teor dos instrumentos teferidos.,PareR 
ce~me, no mínimo, temeráriO que se venha a deliberar sobre 
a renegociação de compromissos cujo conteúdo originai é rigo~ 
rosamente desconhecido. Existem tabelas anexas~ -é verdde, 
que apontam montantes devidos, mas não se sabe como foram 
tais valores apurados. 

Na verdade, a única informação precisa que o Ministro 
se digna fornecer diz respeito à iriterisão de pagar "100% 
dos valores _d_e principal· e juros" bem como os ptÜ:C~ntuais 
que serão transferidos a cada ano. Tudo o mais, ficà ÍlÓ plano 
do imaginário e das suposições. 

Dizer, apenas, que o valor tOtal será "'reestruturado ou 
reescalonado" e esperar que isto seja o suficiente para que 
exerçamos a nossa competênc.ia-cOnstituciorüil nesfa-relevante 

. mat&iª .~' n~_melhor das \:tipótt:sel inconseqüeilfe. -
No mérito, faz~se uma vaga alusão ao fato de que o "acer­

to com os credores oficiais" ensejou "a formatação de pacote 
finã.õCéil:o"~cuj(iresultado é_1,1m perfil de pagamento ajustado 

•às metas do programa econômico do País". A vantagem para 
a Nação em aceitar os termos propostos estaria numa Vaga 
promessa de "reabertura de importantes linhas de crédito 
para o financiamento de importações". De concreto, no parti~ 
cular daquilo que seria a contrapartida do interesse nacional, 
absolutamente nada. . . 

A meu ver, deve esta Casa analisar o mérito_ de propostas 
de tal espécie à luz de dois _fatores- básicos: em primeirO lugar, 
as conseqUências·s6cio~econômicas que possam advir da assun­
ção dos .ônus; em segundo lugar, o resultado positivo que 
possa resultar, no futuro, para a sociedade. -
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Estes dois aspectos necessitam de uma análise mais am­
pla. 

Quanto ao conteúdo da chamada Agreed Minute on lhe 
Consolidation of the Debt of Brazil, verifica-se estar o texto 
dividido em quatro itens. 

Na parte preambular, após registrar-se que a negociação 
se deu por iniciativa do Brasil "a fim de examinar Q pedido 
de alívio das obrigações do serviço da dívida", menciona-se 
que o recente acordo stand by com o FMI ''envolve compro­
missos específicos nos campoS financeiro-e econôrniêo", com 
o que concordam os "representantes dos governos nos_ Países 
Credores", enfatizando eles "a importância qUe atribUem. à 
implementação continuada e plena deste programa". 

Portanto, ficá claro que o arranjo Stand by com o Fundo 
Monetário Internacional_adere ao texto soP apreciação. 

O segundo item dispõe sobre as "recomendações a respei­
to dos.termos da renegociação" .. Não _se trata, como seria 
de se esperar, de um instrumento de conteúdo específico, 
disCiplinador de direitos -e obrigações recíprocas, mas apenas 
de uma carta cie recom-endações _onde são proclamadas dire­
trizes para o "reescalonamento ou o refinanciamento" da dívi­
da. Chega-se ao ponto de afiririar qtie os "Países credores 
Participantes" poderão tomar "outras medidas_ apropriadas 
para assegurái que 'esta categoria d~ dívida seja tratada de 
forma coni.pá.tívd", tudo, portanto; a ensejar perplexidade 
e dúvidas quanto ao que se seguirá~ · 

De concreto; neste tópicO,- s6 eXiste á obrigação, por 
parte do Brasil, de pagar a integralidade da dívida em percen-
tuais e datas escalonados até o ano 2006. - ---

Aquilo que _seria a parte riuclear do _negócio jurídico, 
ou seja, as taxas de juros- e as condições a que se sujeitam· 
os encargos, serão "determinadas em momento posterior. .. 
com base na_taxa apropriada de mercado". · 

Afinal, que estranho documento é este que se limita a 
assegurar· pagamentos mas não define as respectivas coildi­
çóes? Ao' que tudO ihdicá, parect?·que a sua úôíca utilidade 
é dar garantía aos crêdores de _que os montantes reclamados 
serão quitados em -interValoS previãniente estipUlados. 

O tefceiro item-do documento, entretanto, revel<t _o V(.!tda­
deiro propósito das negOciações levadas a termo. Não se trata 
apenas de reiterar o dever de quitar o reiv1tidicado pelos países 
forn:ecedórés -de- créditO. Em última' análise, o desejo real 
dos governos estrangefrOs é proteger os haveres dos seus súdi-
tos. Vej~mos o que diz a parte introdutórià do item: --

"A fim de obter tratamento comparável para credores 
externos públicos e privados a respeito de suas dívidas, o 
governo do Brasil se compromete a bus·car junto aos seus 
credores externos, incluindo bariCos e íoniecedores, arranjos 
de reescaionamento ou refininciamento ·baseados em termos 
comparáVeis ·aos indiCados nesta Minuta Acotdada." 

Revela-se a verdadeira face do- chamado "Clube de Pa­
ris''. Autoridades fíria_nceiras de- paíSes riêOS' se- ·reüifem-eril 
cartel para evitar que, da negociação -de ajustes bilaterais, 
possa resultar concorrência entre credores e, por esta via, 
na repactuação da dívida em termos mais favoráveis Rara 
o -devedor. 

Finalmente, o iteni. IV, a9 tratar da implementação, nada 
maiS fãi ao que reproduzir as vagas e imprecisas obn.g-áções 
assumidas pelo Brasil, com o agravante de tornar compulsório 
o depósito, "numa COri:ta especíal a ser estabelecida junto 
ao Banco central de um dos Países Credores Participan-te-s", 
do montante equivalente a 180 milhões de Direitos Esp_ec~ais 

de saque « .. .- ao final de cada período de três meses, a partir 
de 30 de abril de 1992 e até 31 de julho de 1993, inclusive". 

A data, obviamente, explica a pressa da liderança do 
Governo nesta Casa em v·ef aprOvado o texto, ainda que para 
tanto sejã-necessáriõ Violentar o orº~namento jurídico. __ " .. 

No tocante ao Projeto de Resolução da doUta Comissão 
de Assuntos Econômicos, três aspectos-merecem destaque. 
Em primeiro lugar, o fa,to de se autorizar a União a "celebrar 
contratos bilaterais" com base nas impreciSas condições cons~ 
tantes da "Ata sobre a Consolidação da Dívida_do_Bxasil"; 
em segundo lugar, o reconhecimento apriorfstico da eficácia 
plen-a dos documentos que vierem a Ser firnüidos, bastando 
que o Executivo envie ao Senado cópia dos atos, contratos 
ou acordos subscritos; em terceirO lugar, a proclamação de 
"ve_emente protesto" em face do "tratamento inamistoso e 
disciirriinatório dispensado ao Brasil pelos credores do Clube 
de Paris". 

Ou bem o acordo é do interesse nacional e merece aprova­
ção, ou então está ele irremediavelmente eivado de vício insa­
nável. Afora a impropríedade jurídica da norma contida no 
art. 59 _dq projeto, h~ no texto um~ insuperável contradição 
a ser sanada. , . . . . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a importância de tema 
ora.s.ujeito à deliber~ção desta Casa obrigou-me a analisar, 
com certa· profundidade, os antecedentes e as razões inspiri­
doras da medida. 

É necessáriO que tenhamos em mente. os precisos limites 
da nossa competência, do nosso poder-dever, neste delicado 
campo do endividamento externo. 

Quándo a Con~t~tuiÇãó atribui aO Senado Federal compe­
tência pà.ra autorizai_ -"opêração externa "de natureza finan­
ceira", está dizendo que a nós cabl! examinar e, se for o· 
caso, aprOvar ato específico de efeitos· concretos. A partir 
do preceituado no inciso V do art. 52; hãO sê pode infe'rir" 
que a Câmara Alta esteja habilitada a conferir ao Poder Execu­
tivo autêntica carta branca para negociar, pactuar e compro­
meter o patrimôniO D.ãcional com qualquer tipo de encargo. 
É preciso que se analise -o pedido à luz do caso concreto, 
onde estejam devidamente discrimiriadas cláusulas e condi­
ções. 

O texto que nos Vem a exame, OOmo 3.mplarfiente deMons­
trado, não passa de um protocolo de intenções onde sequer 
foram delineados os· parâmentros gerais das obrigações a se.:. 
rem assumidas. · 

- ·Em qualquer contrato de mútuo, o núcleo essencial da 
relação jurídica tradu~~se pela definição -dos juros e encargos, 
pois· este é o própriCr--objeto do pacto. Como se viu, no caso 
concreto, isto fica relegado para o ·domínio dos Hacordos" 
a serem firmados posteriormente com os ·países credores. -

· Ademais, como também ficou -sobejan).ente esclarecido, 
pretendem as autoridades monetárias alienígenas, com o texto 
em apreço, apenas evitar _que o Brasil possa negociar, caso 

·a -caso, condições mais vantajosas para o pagamento da sua 
dívida externa. Formam um consórcio de credores para impe~. 
dir que as regras do tão decantado livre mercado possam 
funcionar livremente. 

Por derradeiro, -o documento ém epígrafe ensejará que 
o Poder Executivo, em nome do País, venha a firmar "acordos 
bilaterais" (vide item IV, inciso 2) com os· entes credores 
com Vistas a ~'reescalonar" ou "refinanciar" a dívida. Ocorre 
que, nos precisos termos do !nciso I, do art. 49, da Lei Maior, 
a competência para deliberar sobre "acordos" com países es­
trangeiros é do Congresso Nacional e não, isoladamente, da 
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Câmara Alta. Caso viéssemos a aprovar a matéria nos termos 
propostos pela douta Comissão de Assuntos Econômicos, es­
taríai[tOS a usurpar competência ~onstifu~~Ofiã.I, o que é gravé. 

As razões -apontadas, devo acr~sc~nt.ar outra, de igual 
importância. Já tive oportunidade de lembrar a este Plenário 
que o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 
sentido de que os congressistas são, :pessOalmente, respon­
sáveis pelos atos que daqui emariam quando revestidos de 
efeito concreto. O previlégio da inViolabilidade do voto não 
aproveita os casos' onde a manifestação -individual contribui 
para a aproyação de m~téria que_ não se teve~t~ .das çaract~­
rísticas de lei formal, notadamente quando há ilegalidade ou 
inconstitucionalidade. 

Indubitavelmente; a proposição executiva, ·acolhida no 
seio da Cornissãu de Assuntos Econômicos; reveste-se da natu­
reza de ato de delegação de competértcià, com a agy;_avante 
de não respeitar a competência priVativa dO -congresso-Nacio­
nal (art. 49, inciso I, !CF). 

Por estas razões, julgo imprescindíyel que a matéria sob 
exame seja submetida ao c_riyo da Comissão d_e Constituição, 
Justiça e Cidadanía, antes de ser discutida e votada. 

Sr. Presidente, formalizo requerimento neste sentido para 
que esta Casa não incida em lamentável equívoco ao deliberar . 
sobre_ assunto de tão magna relevância. 

Agradeço, Sr. Presidente, a atenção que_ V. Ex~ e o Sena­
dor Alexandre Costa tiveram comigo, .permitindo que lesse, 
de forma muito aligeirada, o trabalho que solicitei aos meus 
assessores, para que pudesse apresentar aqui essa opinião 
sobre um assunto tão importante. . . 

Sei que, infelizmente, esses assuntOS ilio são 1evaçi9~ f;f!l 
consideração. Aquilo de que tratamos ,aqui "entra por um· 
ouvido e sai pelo outro", principalmente quando a voz,é. dis­
cord3nte e quase que isolada. 

Mas devo repetir aqui o que o .Ministro Adib JaieDe 
acaba de dizer daquela tribuna: . . . . _ _ _ __ _ 

"Não importa se os resultados que buscamos não venham 
a ser alcançados, o que importa é que estejamos bem com 
as nossas própriaS consciências e fazerido áQuilo que julgamos 
ser necessário e _ser a fiõSSa obrigação"'_· -E, neste instante, 
Sr. Presidente, manifesto _essa opiniã,o; disÇordante- dáqUela 
que sei é a da maioria desta Casa. . . ' ; . : : 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhães, 'o· 
Sr. Alexandre Costa, l'~ Vice-Presidente; diixa a cadeira· 
da presidência, que é ocupada pelo-sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Prossegue 
o encaminhamento de votação. 

osr. Htiniberto Lucena- Sr. Presidente, peço á Palavra 

por considerar que, sãlvo melhor juízo, S. Ex~ estaria Iabo-
+ rando null! equivoco. __ _ _ 

A meu ver, no caso, trata-se de ·competência privativa 
do Senado Federal, pois a ConstituiçãO estabelece, teXtual­
mente: 

"Art.52. 
dera!: 

Compete privativamente ao Senado F e-

........................ ; ...... ,., .. ~.---.-,,,...., •• ;-;-.. ·.;+; ... .:.; • '.-••• -. ,.,· •••• õ ~ 

•• ·-·-·· •••••• -.-............... · •••••• i ...... -•••• .:.'~ .. _._ ••• ,..· •• -·'---"'"~~---·-

V -autorizar operações externas de natureza fi­
nanceira, de interesse da União,_ dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Territórios e dos Municípios:•-. 

Portanto, Sr. Presidente, a mim me parece e a mirtha 
Bancada, que não se cuida agora, evidenter:nfmte, de um aGor­
do internaciOnal. Como bem acentouo nobre- relãtor, Senador 
Esperidião Amin, nas palavras que-= aQui p:fdnunciou o que 
há, na hipótese, é a celebração, pela União, de contratos 
bilaterais, para a reestruturação da dívida externa d_o setor 
público, junto aoS governos· dos- pafse~ credores e suas respec..; 
tivas agências de crédito, em confo~midaçl~ C9-QJ.. ~ ~xposição 
de'Motivos·do Sr. Ministro dà Economia, Fazenda e Planeja­
mento ao Senhor Presidente da RepúbliCa.· 

São essas ~s razões pelas quais votáiiÍds; ·constr;!Jígida­
mente, COiltra O pedido do eminente Senador Jutahy Maga­
lhães, porque, a rigor, somos favqráveis a que todas as propo­
sições sejam apreciadas pelas comissões técnicas dc!sta Casa. 

Sr. Presidente, como Líder do PMDB, não apus a ·minha 
assinatura· no requerimento de urgência qUe foi encaminhado 
ao meu gabinete pelo Senador Marco Maciel, Líder do Gover­

, no, justamente para que o Senado tivesse ·mais tempo de 
examinar essa matéria que ê de transcendental importância 
para a vida nacional. 

Quanto ao mérito, deVo dizer.que.os membroS~O PM:bB, · 
na Colniss·ão de Assuntos Econômicos à frente os Seua_çlores 
Ronan TitO O, CoU.finho Jorge, Rui Bacelar e RonaldO" Aragão, 

-votaram favoravelmente a aprovilção do projeto de resolução 
tendo em vista que;_segundo S. Ex~\ córiforme ·e_xpOSiÇãó 
feita em reuniã-o ·aa riOSsa Bancada, os contratos a serem 
celébrildo~( ate"nderialn à -chamada capacidade- de pagamento 

· preeStabelecid.a na ResolUção do Senado, que dispõe sobre 
o endividamento eXternO da UniãO, 'dos Estado"s e_Municípfo·s. 

para encaminhar a vot~ção. - - · · 

·A Ba:nca~a do PMDB,'então, á~ui~·en:i ãpOiar à d~ÇiSão 
dos companheiroS da Coiriissão ·de Assu·ntos liCOiiómTcoS, se 
bem que, com uma· ressalva. Sr. Presiderite, pareceu.:.rio's que 
o entendimentO com. 9 Cl.llbe de Pâri~ não foi á i4eal.~ O 
próprio Governo brasiieiro tem_ sido vencid-o e~ suas Pçstula­
ções, pOis', inclusive, n-ao corisegu_it,l,.c.ornQ seria d.o seu,d1!sej0, 
uma redução de.30 .a 35% da dívida do Brasil com o .Ch,1be 
de ~aris~ ~or;no Ocoi-J;eu; pOr exerilpio, COm a: Polôriià:-

, . Mas, çurvam,o-~9s ;19 _a.ra;~rp~nt?. dó Sr. Presi9e;~re do 
O SR. PRESIDE:N"fE (Mauro Benevides)_ Tem a pâta- Banco Central., que nos fqi levado ap, c;qnh_eci.ment<? .Pelos 

vra 0 nobre Senador. , . . . me~I~:bros da C9p:iissão de :Sçonomil!,seg~ndo o qual qs b,ancos 
joponesês 1 qu~ _sãó os çlez maiores bancos do mundo, negar-

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB --PB. Para enca- se_-iam a dar dinhe!ro-_novo~ ao_ Brasil se, ~or acaso, ihsiStís­
minhar.) - Sr: Presidente, Srs. Senadores, ninguém mais -semos no perdão dos 30 e35%_._Se ís~o Ocorresse, realmente 
do que eu tem pelo Senador Jutahy Magalhães um grande prejudicaria baStante; o Brasil, no que tange aos seus _interesses, 
apreço e uma imensa admiração-, por se tratar de um dos _ _juntO aComuriidade fin~nc~irà-intern~Çfonal.-= - : : 
Senadores mais atuantes, sempre pronto a fiscalizai- e a agilizar · PortantO,' Sr. Presiderlte e Srs~ S~na.dores, vamo.s. votar 
o processo de elaboração legislativa. favorave"Im~nte, _com e~sa_ressalVa,_ c_ertQ_s de que o protocolo 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, depois de irá ·estab'elec_er os Párâinetrós, para ~ c~lebração desses acor­
examinar o_ requerimento de S._ EX! tive que me pronunciar dos, nos termos do Projeto de Resolução do relator. Entre­
contrariamente à sua ·apróvação, ein nom~."da minha Bancada, tanto, na d_e':ida Of!Ortunidade, apoiaremos o destaque_, de 
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autoria do nobre Senador Irapuan Costa Júnior, no- seritido 
de extirpar do texto do projeto de resolução o artigo s~ que 
expressa um protesto do Senado ao- aube de Paris. Não que 
no mérito sej3moS contra o protesto. Achamos, por isto, de 
bom alvitre, que, ao rejeitar esse dispositivo, somente--por 
uma questão de técnica legislativa, fizéssemos cOiiSigriar, em 
ata, esse protesto, de iniciativa do Senador Esperidião Amin, 
relator da matéria, acolhido pela Comiss~o de· Assuntos Eco~ 
nômicos. 

Creio que, assün, -Sr. Presidente, teríamos um& forma-­
de resolver, tranqüilamente, esse aspecto da votação d..a ma-
téria.-- - ~~----~-----

Por sua vez, o .Governo a-o· encairiínhar o Protocolo ao 
Clube de PariS, -o f3.fi3 ciente desse protesto consignado na 
Ata desta sessão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre~idente. 

aO País verifiCar se, atendendo razoavelmente às suas aspira­
ções de crescimento interno, tem como enfrentar as suas dívi­
das de natureza externa~ portanto, balizando a negociação 
que possa ser feita nô ~que se refere à sua rolagem ou à sua 
riegociação. - - - · -

Aquela parcela foi. aprovada. Dentro dela estavam incluí­
dos-oS juros-vencidoS ém 1980 e 1981, negociados ou devidos 
aos bancos privados. Foi finalmente aprovado nesta Casa por 
uma expre~siva maioria no_ mérito. 

-Já, agora, ou a partir daquele inStante, realizou-se uma · 
segunda negociação com o Clube de Paris, iStO é, oS gõverriOS­
de algumas nações ou as SUas institufções financeiras. Neste 
instante em que fazemos essa análise, retomam~se as negocia­
ções da segunda etapa do valor do principal com os bancos 
privados; temos consciência do problema: notícias vazam pe-

-los jornais sobre o andamento daquelas negociações, algumas 
delas, até diria, bastante preocupantes, sobretudo aquelas que 

O Sr. Mário Covas- Sr. PreSidente, peço a palavra pretendem vincular, no futuro, certas parcelas da dívida à 
para encaminhar a votação-. - possibilidade de valor de fato integral no que se refere ao 

o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) _ Concedo projeto de privatização interna no País. 
a palavra ao.nobre Sen~dor. · Mas, o Que importa notar,"Sr. Presidente, são os termos 

, do que temos que analisar e votar neste instante. 
O SR. MARIO COVAS (PSDB - SP · Para encaminhar. Não trago novidade alguma. Leio .algumas considerações 

Sem revisão do- orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, exaradas pelo Relator· da matéria~ 0- Senador Esperidião 
neste tema, tenho andado devagar. Perdi o bonde na Comissão Amin. S. Ex' salienta, em primeiro lugar, que 0 montante 
e, também, no Plenário._A reunião da Comissão oc-orreu exa~ global dessa dívida, vencida e por ve_ncer, é de 21 bilhões 
tamente ho dia da greve_dos funcionáriOs e o meu gabinete .. de dólares, dos quais 8,6 representavam dívidas atrasadas. 
foi avisado de que não haveria a reunião, maS, ri.õ final da 
noite _era uma quinta-feira_ a reunião realizou-se. A.dívida vincenda em 1992 e 1993 é da ordem de 5 bilhões, 

Tive a surpresa de ver, no dia seguinte, a comunicaçãO .sighificando que até 1993-teremos 8.6,_-riiâis 5, 13_:6 bilhQes 
pelos jornais de que havia sido aprOvada a proposta. de dólares, de um total de 21 bilhões. A dívida foi renegociada 

Certamente, não ·estou dizendo com isso que ·algo foi na b3se do conceito de capacidade de pagamento, abrangenc;fo 
feito fora do Regimento. Não! A reunião ocorreu nos termos a dívida afetada. -
regimentais. Mas, a rigor, aqueles que nãO tiveram 0 Cuid:ido · A . .av3.liação do S"ehádor é no seguinte" Sentido: "embOra 
de pedir aos seus funcionáriOS: que-fossem à Comissão verificar rei:"Cmheça cjil foi a cuSto "de grande esforço que a delegaçãO· 
se haveri~ Ou Qão- a reUnião, acabaram sendo surpreendidos, brasileira obteve esse acordo com o Clube de Paris, devo 
certamente;, no. dia.seguínte, com· a nOtícia, como foi 0 meu ressaltar que as condições de pagamento concedidas ao Brasil 
caso.. estão longe de ser generosas. 

Agora, em plenário, também caminhei devag~r. o P.r~si~ · - o- setor públicO bi'3.sileii'O estará se· comprorileteitdo a· 
dente anuriciou 0 encerrame:nto-da !=fisc1,1ss~o e não tive oportu· pagàr 4.1 bilhões entre 1992 e 1993, o qUe representa pratica· 
nidade ~e !Jle prqnunciar. De alguma maneira, acabo_ de ser mente 30% do estoque da dívida. Mas, além desses 4.1 bilhões 
compensado pelo Presidente, que me deu a palavra sem que de dJlares de 1992 e 1993, temos que acrescentar 2.9 bilhões 
eu a tivesse pedido. Fico muito muito grato a V. EX', ·sr. em 1994. 
Presidente, mas de qualquer maneira pretendia faZê~ lo. Portanto, dentro, do atual Governo;--para uma dívida, 

F atei 'ulnas rápldas considerações a respeito desse _tema, hoje, de 21 bilhões de dólares, inclusive parte dela não venci~ 
que, cómo todos sabem, é do_ maior significado para esta da, os vencimentos até 1994 atingirão 7 bilhões de dólares. 
Nação, ~' mais do que isso, tema do maior signifícado para Além de não estar obtendo nenhuma redução no mon~ 
este Senado. Afmal, foi este senado" que, há um an'o, formulou tante da sua dívida, o Brasil não conseguiu sequer um perfil 
uma resolução, que representou 'a tentativa absolutamente de pagamento dos mais favoráveiS"- acentua o Senador. 
válida de traduzir a rebeldia de que eSta Nação se acha possuí- Estão'previstos; pag-amentos de_ 3.3 bilhões em 1995; 3.5 
da, em faée de uma dí~~a extem~ contestável quanto aos em 1996; 2.9 em 1997; 2.6 em 1998; e 2.4 em 1999. 
seus nÕfneros, sejã no· plano rigorosamente formal, seja no Isso significa que mais de 2/3 da dívida, um total de 14.8 
plano da Justiça, seja no plano político e, até meSmo, no bilhões de.dólares, vão vencer durante o mandato do sucessor_ 
plano financeiro, tendo em vista a variação de juros. do Presidente Collor. 

Depois disso, eSta Casa teve que enfrentar uma primeíra E aí vem uma consideração de natureza pessoal muito 
negociaÇão: a dos ju.ros atrasados de dois anos com os bancos pertinente, parece-me. Esses números mostram que a dívida 
privados. Isso aconteceu no ano passado, Sr. Presidente. Re~ brasileira, junto ao Clube de Paris, foi reescalonada no limite 
colho, r~pidamente, os dados que à época nos foram apresen- da pressão máxima mas nem o atual Governo nein o próxíino 
tados, como estimativas dos balanços, que permitiriam'\•erifi~ governo obterão alívio suficiente da dívida interna. 
car se a- resolução do Senado Federal estava sendo ou não Em seguida, S. Ex• faz algumas considerações sobre a 

'd f · d ausência de isonomia de tratamento. cumpn a. A re eri a resolução focalizou e definiu isso ·que 
hoje é parâmetro central de qualquer negociação lá fora: a Dois países, recentemente, tiveram ·jiuito· ao ClUbe de 
capacidade de pagamento, ou seja, a equação que pennite Paris uma redução nb montante- de suas dívidas de 50%, res.:-
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pectivamente: a Polônia e o Egito. E, nem se diga que eles 
tinham um dívida muito inferiOr a _do Brasil. A do Brasil 
é de 21 bilhões de dólares ·e a da Polônia e egito são de 
58 bilhões~ o·-que significa ·29 bilhões de dólares na média. 
Se aplkarinos a- técniCa de duas galinhas divididas por dois 
brasileiros, veríamos que cada nação representava aproxima­
damente 29 bilhões de dólares de dívida, o que era muito 
maior do que a dívida brasileira. Todavia, o Brasil, que no 
caso da Polônia era credor e que, portanto, contribuiu para 
oferecer esse desconto de 50%, enquanto devedor não conse­
guiu para si próprio um tratame-nto_ igual. 

No final, caril a inteireza infel(ú:fuãl ~que _o caracteriza, 
o Senador Esperidião Amin acrescerita:--

"Embora muito descontente com os termos rigoro­
sos desse acordo com o Clube de Paris, acredito que, 
na atual conjuntura; sua aprovação representa a única 
decisão racionaL Sou da opiníáO Que, 'quanto inais o 
Brasil demorar a acertar as contas com o Clube de 
Paris, píotes serãO -as- cOndições de pagamento. Além 
disso, as alternativas à aprovação do aCordo seriam 
mais onero"Sas para o País do que o próprio-·pagairiêntO 
da dívida. -

Na hipótese da rejeição do acordo pelo Senado, 
restaria ao Governo brasileiro duas linllas de conâuta: 
aumentar muito as remessas financeiras ou nianter por 
mais três anos a moratória com· ó's credores oficiais.,-, 

Em seguida, elabora um projeto de r_esolução. 
Quando fazemos uma análise do cOmpromisso do allo 

passado, das projeções feitas no ano passado, _quandci_se ~ego~ 
ciou- a transfei"êricia, õ reescalonamento dos juros junto aos 
bancos credores, veiifica-se -_--eu, -pelo menos, tenho três 
documentos diferentes que o Governo, sucesslV'ãfuente,o man-o 
dou para cá --que- cada um deles propõe um determinado 
balanço para essa ·situação. A prinieira formulação foi feita 
D.o ano de 1990 ~ previu um balanço para -1991 (J_úe adniitia, 
com relação aos juros da dívida externa em 1991, que q Go- -
vemo pagaria um total de 2% do PIB; o sup~rávit firmado 
mais a- emiSsãO -de moeda seria 2,9% do- PIB; haveria um 
ingresso de recursos externos de 0,5% do PIB·e uma·variàçãó 
de reservas também de 0,5% do PIB. - - -

Com isso_se àprC:sentava· uln ·qüadi'o baStante faVoráVer 
para a hipótese daquela renegociação de juros. Porém, em 
11 de junho de 1991, o quadro era bastante modifícado. A 
nova avaliação, já-·no-·curso do ano, dimiriuiii'-os- juros da 
dívida externa de um pagamento-de 2% para 1,7%; mantiri.ha 
o superávit PrimáriO e a einisSã(fde moeaa; dimiriU.ía o ingresso 
externo para 0,3% e a variação de reS-erVas de 0,5% passava 
para 0,2% - · · ·- - · · · - · · 

Mas isso-não bastou. Uma semana depois, chegou outra 
avaliação que apresentava para o ano de 1991 o seguinte: 
os juros da dívida intema, o Góvernó tinha a pretensãO de 
pagar 1,7% do PIB: Já o superávit primário e 3 emissão de 
moeda diminuíram de 2,9% do PIB para 2,4%'; ·o íngi"ê"SsO 
de recursos externos baixava de 0,3% para 0,2% e a-va-riãÇão 
das reservas aumentava de -0,2% para -0,1 %. - ---- -~ ~~ -

Portanto, entre a proposta inicial, feita seiS meseS antes 
do ano-de 1991, e as duas feitas durante o ano de 1991, 
com um intervalo de pouco mais de um semana, há a amOstra­
gem de que o comportamento desses dados foi-se tomando 
gradativamente pior do que o orçado inicialinente. 

Por que isso tem sigilíficado, Sr. Presidente? Isso. tem 
s_ignificãdo por uma única iazão: este &en.ado,na resolução 

que define o problema da dívida externa, determinou que 
o nosso comportamento na negociação tinha que levar em 
conta esta equação, a equação que afínal define, tal qual 
está na resolução, o que se. chama capacidade de pagamento. 

Recebi, quando aqui esteve presente o Pre.sidente do 
Banco Central, uma avaliação para 92 e para 93; essas avalia­
ções, a rigor, têm como objetivo pro"jetar--a perspectiva dO 
mesmo balanço, da mesma equação, para ver se é possível 
associar ao que já se deve mais o pagamento do que foi acor­
dado no Clube de Paris. 

Veja V. E~: no ano· de 1991 havia uma projeção para 
pagamento dos juros da dívida interna, iniciai, de 2% do 
PIB e abaixou para 1,7% durante_ o ano .. Está projetado para 
1992, 4.1 do PIB são 16 bilhões de dólares de pagamento 
de juros internos; e para 1993, 1.7%. 

Quanto ao sup-e-rávit primário - e -já estamos com um 
terço do ano ultrapassado- nessa altura é possível uma proje­
ção mais realista do que será o superávit ou o déficit pfimáOo. 
Mas aquilo que, inicialmente, em 1990, projetado para 1991, 
era 2.9 do PIB e que virou posteriormente 2.4, ãgora está 

· projetado, em 1992, como 4.5 do. PIB; 3% do PIB vindo 
do superávit primário' isto é' sâo cerca de 12 bilhões de dólares 
que se terá que retirar do sUperávit primário:= receita/despesa 
do orçamento. 

-Pior: para 93 são 4% do PIB de superávít primário de 
-senhoriagem; isto é, emisSão ·ae moeda (1.5 eiD. 92 e 1.0 em 
93). No mínimo, _é possível que verifiquemos, deSde logo, 
.que os números-·que compõem esta equação, supeiávít piimá­
_rio mais senhotiagem, na melhor das hipóteses, -serão ínVer­
-tidos em relação ao que está aqui. 

Não há como formular um superávit primário, hoje, em 
3% do PIJ3 com quatro meses do ano conhecido; e quando 
o Ministro da Fazenda ameaça o País Com empréstimo compul­
sório; cOnclui-se que a receita está muito a(j_uém do previsto. 

Imagina-se que o ingresso bruto de reservas externas de­
veria representar 0.9 em 92, e 1% do Pffi em 93, quando 
no-ano passado representou "02. · 

E, finalmente, imagina-Se que as variações, as reserVas­
possam oscilar entre 0.5 e 0.4. 

Na minha avaliação, Sr. Presidente, gostaria muito de 
ter dis-cutido isso na comissão, porque certamente teria, dessa 
-m.aneir'!-. conseguido de me elucidar a respeito destes n~me­
ros. 

Não tive oportunidade de fazê-lo quando aqui esteve pre­
sente o Presidente do Banco Central -po"i'que, eiitbora pre­
sente, ele não tinha os dados em mãos e, portanto, a discussão 
não foi possível. - -

Por Outro lado, não pude fazê-lo na comissão e, certa­
mente, não é neste instante, no encamiilhamento dessa propo­
sição, para essa discussão. 

Mas descreio muito, Sr. Presidente. Vejo com extremo 
cuidado a realização desses objetivos aqui fixados; creio que 
dificilmente serão atingidos. E o que acontecerá no final? 

·A única variável, que D.ão é limita"dã, a única que· independe 
de fatores externos, é exatamente a senhoriagem de moedas. 
O trabalho do Senador Esperidião Amin resulta na apresen­
tação de um projeto de resolução que autoriza a celebração. 
Mas o Senador não deixa, no final, de manifestar seu inconfor­
mismo. Quero crer que isso é até genérico, geral. A Comissão 
aprovou, até onde sei, por menos votos; parece-me que o 
Senador Eduardo Suplicy votou contra. Mas creio que, se 
se 'lOtasse apenas o art. 5"', S. E~ seria a favor. -
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O art. 5», -querafin3.l remata a resolução, diz o seguinte: 

"O Senado Federal deseja expressar o seu vee­
mente protesto e su_a insatisfação em_ face do tr_atamentQ 
inamistoso e discriminatório dispensado ao Brasil pelos 
credores do Clube de Paris, que se recusaram a eStender 
ao nosso País os precedentes abertos em _199l_ao__Egito 
e à Polônia, dois pafses de renda média como o_ Brasil, 
que tiveram perdoadas 50% de suas dívidas _externas 
no âmbito daquela instituição .. " -

De alguma forma, essa foi a pena qUe o--senador Esperi­
dião Amin - e, até_ onde posso crer, a CorriíSsão - impôs 
a um processo no qual se reconhece urna pletora, uma quanti­
dade, uma sucessão de fatores negativos, mas:--q~e-.- afinal, 
terminaram por competir o Senador - certamente muitos 
outros pensam como ele -a votar favoravelmente por julgar·· 
que esse seria o mal menor _a despeito das falháS que o projeto 
possa ter. 

Sr. Presidente, gostaria de ser esclar.eçidQ~ quanto ao 
anúncio do pedido de destaque. Como disse a V . ..Ex~. não 
tendo sido rápido o suficiente nessa oportunidade, faltou-me 
o complemento .Pediu-se um destaque para a votação em 
separado.do art. 59? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - gerfeita, 
mente, nobre Senador, há um pedido de de_s_taque para o 
art. 5• do projeto. 

O SR. MÁRIO COVAS-Mas o destaque ~épara~a vota· 
ção em separado? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Claro. -~ 

O SR. MÁRIO COVAS~ Isto significa que, aprovado, 
vota-se em seguida o art._ 59 para verificar Se- ele entra ou 
não no curso? 

O SR. PRESID~ENTE (Mauro Benevides) - Perfeita-
mente. · 

O SR. MÁRIO COVAS-~: Se eu aprovar o total, devo ~ 
ter maioria para incluir o art. 59?_ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sim, mas 
o voto t~_r_á que ser "sim". 

O SR. MÁRIO COVAS ~ Ao vot~r_o prójto~com os 
seus quatro artigos, garanto a sua aprovação? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Ressalvados 
os destaques. 

o SR. MÁRIO COVAS- Mas só garantire!" a aprovação 
do art. 59 se obtiver maioria no art. 59? --- - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- É isso. 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente, estaria t<cntado 
a admitir, como o Senad_or Esperidião_ Amin, que -o menor 
mal que poderia acontecer hoje é esse. Tenho muita_ dúvida 
que, do ponto de vista da política interil.ã, da política mone­
tária, Pela dimensão dos fatos, que se tenha _realmei_l:),te um 
resultado quanto a isso. 

Parece-me pouco razoável que se elimine exatamente a 
afirMaÇãO, o grito de angústia exarado pelo Relator -_e afinal 
aceito pela Comissão _:_ érii_ relação ~o -comportamento-. E, 
no instante em que vejo o pedido de destaque para votação 
em separado, evidentemente, regimentalmente aprovado, 
confesso a V. Ex~ ·que já não vejo sob o mesmo prisma. Pare­
ce:-me pouco razoável que sequer o Senado, reconhecendo 

e proclamando como "O relator, a partir da análise desses ele­
mentos·, abra mão de urna afirmação significativa cotno essa: 

Reservo-me, Sr. Presidente, a ser mantido isso- para 
tomar a minha posição de forma individualizada, no mínimo 
em respeito à COmissão, ao parecer dê, relator e até mesmo 
com um certo constrangimento, tendo ein vista a minha abso~ 
luta dificuldade de acreditar que os números aqui projetados 
possam ser cumpridos- reservo-me, nesta hipótese, Sr. Presi­
dente, adotar minha posição de forma individual. Até admi­
tiria, em face das circunstâncias, resguardar-me para fazer 
iSso no debate final. 

Tenho notfcias de que já se negocia hoje ou se tenta 
negociar, ou se tenta empurrar a idéia de que Certos fatores, 
que certos valOres vinculados à dívida externa, na área de 
_bancos privados, possam ser transformados não pelo valor 
de mercado, mas pelo valor de face _no que se refere ao pro­
cessO de privatização interna. Reservo-me, evidentemente, 

_com a devida reserva que essa informação transite, de forma 
que se discutirá opo-rtunamente quando esta fase da nego­
ciação aqui vier. 

Sr. Presidente, a sucessão de número_s aqui exarados per­
mitem manter sérias dúvidas a respeito de sua viabilização 
Qu não - refiro-me ~a- três ~ucessivas manifestaÇões feitas no 
final de 90, duas em 91, muito longe da realidade, e já agora 
duas projeções para 92 e 93~ nesse instail.te com qUatro nieses 
do Orçamento de 92 em curso. Alnda assim, consentiria votar 
a _ _fayQr tendo em vjsta a.s dificuldades_ 9-a nego_çiação fu1ura, 
mas me reservo fazê-lo na medida que tiver certeza que foi 
aprovado na Comissão, aquilo que o Senador Esperidão Amin 
incluiu, afinal, retrata, no mínimO, a nOSsa maiiifesta.Çã<Y9-e 
desconformismo. Nesta hipótese, reservo-me para votar con­
tra._ 

O Sr. Cid Sabóia de Carválho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela orde_m~ 

O SR: PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Concedo 
a:_ palavra a V. Ex~ 

O s&; CID SABÓIA DECÃRVALHO (PMDB - CE. 
Pela ordem. Sem· reVisão do oraQor.) - Sr. Pre_$idente, é· 
só uma_ questão d_e técnica legislativa. Gostaria de louvar o 
trabalho do Senador Esperidião Amin, que,_ nesta Casa, tem 
pontificado pela sua dedicação, pela sua competência e, acima 
de tudo, pela maturiddde dos seus conhecimentos, tudo isso 
resultado de uma longa experiência política. 

Mas há em tudo isso que se debate uma inconveniência 
de_ técnica legislativá., que é exatamente-O_ art. §dã Resolução; 
é àbSolutcimente inconcebível que possa -ir-à vOtação, -dentro 

·do ·contexto da reso_lu_ção, exatamente um protesto erguido, 
pelO Sellado peaeral, para expressar uma veemente recla-
mação e uma veemente insatisfaçãO. . 

Veja V. Ex~ que isso não tem espírito de resolução, nem 
técriica de resolução, nem integra nenhuma decisão do Sena­
do, exceto consubstancia um protesto que não cabe no Legisla­
tivo, no momento em que prepara uma de suas manifestações 
através de uma resolUção que eqUiVale aqui à própria lei. 

Por iSso, Sr. Presidente, havendo um destaque para vota­
ção em separado, é evidente que poderemos concertar com 
este deStaque, desde que a votação em separado seja para 
rejeição, declaradamente para rejeição do art. s~. Mas a( surge 
um impasse, porque, havendo a rejeição, poderia parecer 
que, no mérito, não concordamos, quando é apenas um pro­
blema de forma; 
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Entã.o, consulto V. Ex\ na condição de Presidente da 
Casa, se há tempo, agora, de o Relator fazer a retirada desse 
art. 5'?, evitando, inclusive, o destaque, porque· este· levaria 
a uma manifestação da Casa, onde s_e_ envolveria o cuidado 
técnico, mas terwse-ia como duvidoso o mérito do que contém 
o artigo, quando não há nenhuma dúvida quanto ao que ele 
contém. 

Então, no momento em que apóio integralmente o s.enti­
do, o mérito, a""-exprcssáo do art. 5~", eiS que o repudio por 
urna impossibilidade técnica absoluta. 

Pergunto a V. Ex• se poderemos votax:_, -se isso_ poderá 
integrar a resolução como_reso~uçãq, ou se_h_á UI'II: meio de 
extirparmos isso antes da vot'ação. - -

Sr. Presidente ;-consultaria não __ somente a Mesa para que 
me esclarecesse, com também o Sr. Relator, deixando _bem 
clara a concordância de todos nós com o mérito-do que está 
escrito. Há apenas uma inconveniência de técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:::Nobre Sena­
dor Cid Sabóía de Carvalho, regimentalmente, a Mesa não 
teria como admitir ~qualquer opeia-çã-o, pofque a matéria já 
se encontra em votação. 

O perfodo de discusSão já foí Utt:r3pã-SSado, e; evidente­
mente, o pedido de destaque objetiva, pelo que depreende 
a Mesa, extirpar, expungin;lo projeto esse c:lispositivo: Ev_iden~ _ 
temente, caberá à soberania do PlenáriO decidir a respeito 
do destaque. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
sobre isso n-ão resta dúvida. O destaque- -destina-se a isso, 
mas ele poderia signífiCar -uma põSiÇã0-d6Utí}nária do S~_flaçfo, 
quando, na verdade, não é isso. . . _ . ----~ ~-- _ 

Esse é um problema de redação, de téCníCa- legislativã, 
do que deva constar ou não de uma resolução: _É uma questão 
absolutam~nte difer~Iit~ ae qualquer CoiSã_ que toque no tema 
do que está escrito. _ _ 

Então, eu queria encontrar um modo- pelo qual não ~c;>u­
vesse uma manifestação ãa Casa a esse respeitO par~ nãci 
signifiCar uma cOntraposição ao que- está escritO, pofque~ ha­
vendo o destaque, ele será a grande op?rtunidade, _que, entre­
tanto leciona o mérito. E' êra isSo o qu·e D.!{{cli:HiTiã-qU:e- aconté­
cesse. Creio_ que, subm"efendO a questão, à discussão, natural: 
mente há de aparecer uma solução, durante os debates qu·e 
estamos travando. _ _ _ 

nescUfp-e~me pOr ter -ocupado o tempo, até me anteci­
pando a outros companheiros, mas os cfuê- foram:--preléridos 
de logo se recuperarão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ A colabo­
ração de V. Ex• e as suas. intervenções sempre têm conotação 
de relevantes. ___ _ __ _ 

Prossigamos no encaminhamento de votação. __ 
Com a palavra o nobre Senador Espetidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS ...:.._se. Parúncami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden~e, Srs. Seni:!do~ 
res, desejo, em primeiro lugar, agradecei' ã.s manifestações, 
de encorajamento;Ue reconhecimento, que ouvi de Senadores 
como Jutahy Magalhães, Mário Covas-e Cid Sabóia de Carva­
lho, posto que tais manifestações configuram, acima-de tudo, 
a importância que tOdos no- Senado at~buímo~ a es§_a I:l1-atéria:. 

Desejo iniciar as minlias colocações a pro_p:_ósito dessç 
art.- 59, que foi objeto da argüição __ do nobr~~ Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Lembro aos_ emintentes Senadores que 
integram esta Casa que, quando da edição da Resolução n~ 

- 20/9i-, -autorizando a União a celebrafoperaçãÚ eXte:rna de 
natureza financeira, ieh1tiva ao estudo da dívida externa, junto 
aos bancos _comerciais, a resolução que dispôs sobre o acerto -
do j-Uros a·trasados da dívida com os bancos comerciais, por 
inspiraçáo minha na Comissão de A~Ssuntos Econômicos, ins­
creveu o artigo que· vou ler; e esta Casa-aprovou, co~o_parte 
iDtegrante do relatório que aqui forlido pelo Senador Ronan 
Tito, com os relatores adjuntos Elcio Álvares e eu próprio, 
o teXto, para o qual eu pediria, data veõ."iil, a ate~ção especial 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho: 

"Art. 8• da Resolução n' 20/91: 
O senado Federal assinala que o·esforço para regu­

lariiaçáo dos juros atrasados, cjue o povo e o governo 
brasileiro enunciam nos _termos do sumário a que se 
vincula essa resolução, constitui cOnsCiente e conse­
qüente gestO no sentido da normalidade de suas rela­
ções financeiras externas (internacíOnãis) que _iião !se 
traduz em conformismo com suas condições as quais, 
em seu conjunto~ sãO iriaceitá~_eiS para a-5' n-egocía-ções 

_ seguíntes:~· - · 

Portanto, o precedente nesta legislatura já existe. Se a 
redação do art. 59 des.ta não está tão boa quanto a do art. 
8~' daquela, eu me penitencio. Devo dizer até que tenho alguma 
satisfação por ter sido, pessoalmente, o· autor do art. 89 , de 
ter ~cejto· a.redação dç a.r~. ~~._num excelente_ trabalho de 
um assessor desta Casa, Petrónio Portella Filho, que elaborou 
o teor desta. O art. 8~' eu próprio o havia escrito. -

Agora, começando por este artigo, quero antecipar a 
minha posição_. _Se, para negociar os ju_ro$_ªti'asados. com os 
bancos credores comerciais~-.o. Seriado protestou, muito mais 
pertinente é o~ protesto do Senado quand?~ sabem~s que as 
agências de crédito com o Clube de Paris são vinculadas aos 
seus governos. Portanto, hesta etapa cabe, muitó· rn:ais do 
que naquela, a manifestação política do Senado Federal. Ela 
pode até estar inepta, pode não ser a melhor forma de_ escre­
vê-la. Mas, quanto a omiti-la, quero deixar muito cfaro que 
a Casa pode assim deliberar, mas contra o meu voto. 

Vou ainda abordar suciittamente os pontos capitais das 
obsefvações aqui feitas. Primeiro, .quando do encaminhamen­
to. do requerimento do Senador Jutahy Magalhães, ao marií~ 
festar a posição do PDS·, antecipei-me·rapídamente, no tocan­
te- aó nlérifo - dísSe ao Senador José Paulo Bisol, eu que 
sou seu súdito em matéria de orientação jUrídica - extefilei 
um ponto de vista teleologicamente, insubordinando-me, por­
tanto, pela primeira vez, dentro do saber jurídico do Senador 
José. Paulo Bisol, a quem sempre enalteço e respeito. 

O qúe quis dizer com o meu Voto? -É que é eviden~ 
ser da ç:ompetênc_ia do Senado Federallid~rar sobre es_te _?ssun­
t<;>. Ora, _O_ art. 26 das Disposfções Tririsitórlas da ConSfiitiição 
Federal consignou como obrigação do Congre_sso N acionai: 

"No prazo de um ano, a ·contar da promul~ação 
da Constituição, o CongreSso Nacioifãl prorrioverá, 
através de Comissão Mista, exame analítico e pericial 
dos atos e fatos geradores do endividamento_ externo 
brasileiro." - -

Um ~mo já ·passOu. Depois disso, o Seriado Federal -
e não foi com o meu voto, porque J?-á~ era Senador nessa 
época -editou, a já citada pelo Senador Mário CovaS~ Reso: 
lução n' 82190, de 18 de dezembro de 1990, nestes!ermo~: . . 

"Estabelece condiÇões para a renegociação da dívi­
da externa brasileira. na forma do art. 52, Inciso V. 



Abril de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira "29 2603 

Portanto, temos dúvida, depois ·cta Resolução n9 82/90, 
depois do art. 26 das DispóSíÇ"õesTransitórias,-depois da Reso~ 
lução n9 20/91 desta legislatura sobre os juros atrasados, se 
este assunto é da nossa competéncia ou-iiâõ, patece-me,-datís­
sima vênia- porque respeitõ muito o'Senador Jutahy Maga­
lhães por todos os títulos e qualidades -, impertinente. 

Cabe ainda considerar, Srs. Senadores, que este é um 
doloroso passo - e não o último - na via crucis da nossa 
caminhada rumo à norma1izalção da nossa situação financeira 
internacional. Todos sabem que o credor que não cumpriu 
com as suas obrigações quando comparece para acertar o 
chamado "porão de ré" se incomoda mais, sofre mais, peila 
mais -do que aquele que não tem que passar pelo constran­
gimento de rodar a borboleta de eiJ..traçla ,da -~a .credora. 
Independente de qualquer constatação ou conófãçã.o política, 
essa é a verdade. 

Devo ainda, dentre os que ·quero aqui externar, -proferir 
um agradecimento muito sensibilizado ao Senador Mário Co­
vas, que fez menção det4l.ll}ada ao parecer que, juntamente, 
com os Senador_es Elcio Alvares e Ronap_ TitQ, subscr~vi. 
Quero, contudo, diZer-lhes qUe, na que-stão específica das 
projeções, compartilho das suas dúvidas. Já tenho dito ao 
Secretário de Pol_íticà Econômica, Roberto Macedo, que as 
projeções oferecidas pelo GOv-erno ao Senado federal para 
respaldar esse acordo serão usa_das_por nós, sim, quando o­
Governo Federal vier riOS pedir medidas salvadoras, diante 
de difiCuldades que venham demonstrar. 

FiD.almente, reservo-me ao direitó"-de, oportunamente, 
defender o art. 59 , pelas razões que já expus. 

Sr. Presidente, eram esses _os esclarecimentos resumídos 
que me cabia assinalar _nos momentos-_ que antecedem à vota­
ção, em cujo proCesso· já adentramos. É evidente que votarei 
a favor do projeto de resolução que apresentamos. MUito 
obrigado" 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevid~s) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder, Senador Eduardo Suplicy. · 

O SR. EDUARJ:lO SUPLICY(PT -,---SP. Como LídeL 
Para encarriinhar sem revisão do .orador.) - Sr. Presidente: 

O projeto de resolução que votamos no dia 21 ele junho 
de 1991 sobre juros atrasados dizia "que a Resolução .n' 82 
teri~ que ser respeihlda. Pergunto a cada um d_os Srs. Senado;. 
res: quem garante que foi respeitada a Resolução n" 82? Até_ 
que ponto pode o Senado Federal considerar tão flexivelmente 
o que está escrito e o que realmente acontece, pois a Resolução 
n9 82 diz que só poderemos aprovar compromisso de paga­
mento com os credores internacionais desde que respeitada 
a capacidade externa de pagamento para o setor público, en­
volvendo o superávit primário a diferença entre reCeita ·e·des­
pesa, inclusive da administração indireta, ressalVadas as neces­
sidades de financiamento não inflacionárias ~º-Q cresimento 
da economia? 

No ano passado, previU-se uma Senhoriagerri que ·não 
deveria ser superior, preliminarmente, a dois bilhões e meio 
e, na época que aprovamos, a sete bilhões de dólares. A 
senhoriagem foi- de nove bilhões e 700 milbõ~s ___ de dólares. 
Será isso compatível com o finandaniento não inflacionário 
do crescimento? Acredito que não. Além d_isso, o endivida­
mento interno também foi maior do que o previsto. Agora 
nos deparamos com uma situação igualmente séria. 

Já ressaltou o Sen-ador Mário CovaS q-Ue será exrrema:­
mente difícil para o GovernO manter -as in_etas de superávit 

primáriO, eStipuladas em 3%, para 1992, com uma senhoria­
gero e um endividamento interno de 1,5% do PIB. 

Já na sexta-feira passada, os jornais rioticiaiain p·aravrã 
do SecretáriO do Tesouro Nacional, Sr. Roberto Figueiredo 
GuimarãeS, afirmando-- que eStá séndo ni.tiito difíÇil para o 
GOVerno manter o equilíbrio do Tesouro. 

Será cjue, agOra, VamO{CõilsegUif;-de fato um superávit 
primário da ordem de 3% do PIB? 

-o Sr._ Ro~erto Giiinlarães Figueiredo não estava _nem 
maiS confiando que isso pudesse ser de responsabilidade do 
Gov~mo Federal; contava com o superávifptHnâi1~0 7

ã partir 
da contribuiçãO dos estados, municípios e das empresas esta­
duais. 

--Mas será. que, neste período de recessão terão os estados 
e municípios; ·num arto eleitoral, capacidade de dimin-uir des­
pesas significativamente para se defrontar Coi:n a queda de 
arrecadação e repercussões orçamentárias sobre..todos os esta­
dos e municípios? 

· Se, porventura, o superávit primário não foi de 3%, mas 
igual ao do ano passado, da ordem de 1% apenas do PIB, 
quem garantirá que está sendó cumprido o proposto no projeto 
de_ r_esolução do Sena,dpr Esperidião Amin de que não poderão 
os pagamentos ultrapassar os limites _da Resolução n? 82? 

Ora, se for verdade, como acredito seja, a palavra do 
Secretário do Tesouro Nacional; se for verdade, como acredito 
seja, a preocupação do Ministro-Marcfiio Marques Moreira, 
que tem falado de_ sua apreensão e até, como mencionou 
o Senador Mário Covas, da possibilidade de lançar mão de 
depósito compulsório·; então, poderá acontecer que as metas 
propostas nas preViSões governamentais não sejam atingidas. 
Daí o que acontecerá? - -

De um lado, O -endividamento interno maior do que o 
propósito; em vez de 1,5%, poderá chegar a 3% do PIB, 
obrigand~ o Govern-o a lançar mão de vender títulos. Com 
qUe ação? Elevclri.dowse a taxa de juros n-o~ ine!cadõ: Qual 
a conseqüê-ncia? :DeclíniO da atividade econômica. Em que 
citCUstâhda, já ·que, hoje vivemos taxas_ recordes de desem­
prego-e de desempregados na cidade de São Paulo? 

Informa hoje a' imprensa que a'FUildação SiSte"riia Estaw 
dual de Análises e- Dados e o D~partamento Intersindical 
_:... DIEESE -~-eS"tíinaram.; Par-a o mê!n:le março, 14,6% de 
desem_prego, a maior taxa desde que as duas entidades inicia­
rem a·pesquisa-em 1985 para a Grande São Paulo, chegando 
a-1 milhão e 87 mil pessoas. · --

A oUtra cOnseqüência· é a _-sêíthoriagem maior do que 
a prevista. Prevê o Banco ·central que a senhoriagem, a emis­
são de moeda, o crescimento da base monetária será de 1,5%, 
pois se o superávit primário, em v·e-z de 3%, for de 1%, tetãi:f­
que lançar mão de uma senhoriagem da ordem de 3% em 
1992. Qual a conseqüência? Obviamente, uma senhoriagem 
maior Significa, tal como ocorreu em 1991, que os preços 
deverão se compatibiliar com a emissão-maior de moeda. 

Se acontecer uma emissão da ordem de 3% do PIB, pode­
mos antever que a taxa de inflação anual, em vez dos 272% 
previstos pelo Banco Central em 1992, atingirá aproxima­
damente (\39%" 

Srs. Senadores, comunico a todos que no início do segun­
do semestre, solicitarei que até o" dia 19 ele setembro o Governo 
Federal informe ao Senado os dados relativos ao superávit 
primário, ao· endividamento interno e à senhoriagem relativos 
a 1992. 

Espero que o Governo conSiga atingir as suas· metas. 
· Entretanto, o acordo com o Clube de Paris, como ressalta 
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o Senador Esperidião Amin em seu parecer, exige mais do 
Brasil do que de países em inelhores condições de qualidade 
de vida média da população, como a Polônia e o Egito:-Em 
vista do fato de que esses compromissos significam pagamento 
além do que seria razoável para a econqmia brasileira nas 
atuais condições, gostaria de saber se, diante de informações 
mais precisas sobre superávit primário, senhOriagein e-o-endl,: 
vidamento interno, estará o Senado considerando que a Reso­
lução n~ 82 estará sendo cumprida. Avalio que, se a senhoria­
gem for acima de 1,5%, o que já é extremamente alto, certa­
mente não estaremos cumprindo a Resolução n9 82. 

As exigências contidas no acordo cO:in o Clube de Paris, 
na minha avaliação, levarão o Brasil a -ter O serviço da dívida 
externa financiado por uma ·prOpOrÇão eX:Ce'Ssiva de senhoria­
gero e de endividamento interno com relação PIB, tanto em 
92 como eni 93, Por temer suas conseci_ü·ê~cias recessiVas e_ 
inflacionárias para a sociedàde brasilc!ii-a, -voto contra á resolu­
ção, estando de acordo, _entretanto com o·art._ 5~> do projeto 
de resolução. Ressalto a boa qualidade da análise feita pdo 
relator, Senador Esperidião A mim, que contou com a compe­
tente assessoria do economista Petrdnio Portela Filho. Mas 
não posso concordar com as conclusões de que melhor e~te 
acordo do que outra forma, porque avalio qUe poderia o Sena­
do Federal, nesta hora, dizer que este acordo, como analisa 
o Senador ESperidião Amim, é dem3.siado para as condições 
da econemia brasileira. Espero que o Senado Federal um 
dia estabeleça mais precisamente os liniii:és da capaCidade 
de pagamentos do País. - · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ___:_ Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Para encaminhar .. 
Scbm revisão do orador.)- Muito já se tem discutido a fespeito 
dos acordos da dívida externa. Há um velho adágio popular 
que diz que "se os malandros soubessem das vantagens de 
ser honestos, seriam honestos por malandragem,.. Nesses últi­
~os dez anos, temos ouvido repercutir na imprensa nacional 
as maiS variadas razões para o Brasil recusar ô pagamento 
do seu débito. Em -um Momento, porque oS jurOS são altos; 
noutro, porque os_recursos_!J-ãO_foram ·aplicados nos proJetos 
que justificavam a tomada do empréstimo; em outros momen­
tos, porque o sistema financeirO tem lucros_ exagerados; enfim, 
um amontoado de razões, ora demagógicas, ora emocionais, 
para justificar o não-pagamelltO dO-iiOSsOO débito.- O Brasil 
já teve, no entanto, a verdadeira razão para não pagar, que 
era simples a sua impossibilidade em pagar, argumento sim­
plesmente, real e irrecusável ou aceitável por parte de qual­
quer credor. Não pode haver melhor argumento do que a 
impossibilidade de se pagar. -

Pela prática do calote, da protelação da negociação -
como se diz na gíria-, de "empurrar com ·a barriga", muitas 
vezes chegamos a uma ·situação de descrédito, com reper­
cussões graves na economia interna. Nossos agricultores deixa­
ram de cumprir compromissos junto às entidades financeiras 
oficiais baseando-se em argumentos não verdadeiros que leva­
vam o Brasil a não cUmprir seus débitos. Qs__empresários 
deixam de pagar os seus impostos baseados nos mesmos argu­
mentos. 

Assim, a sucessão de equívocos e de e:i:'ros tem contribuído 
para a anarquia fiscal brasileira, para esse descalabro em que 
se encontram as contas internas, onde passou a pre-valecer 
a Lei de Gerson, onde todos querem ley~r vantagem e nin­
_guém cumpre com o seu CompromiSSo.--

Felizmente, nestes últimos 18 meses a nossa economia 
vem apresentando sinais inequívocos de- reorganização. A si­
tuação da balança de pagamentos já apresenta sinais positivos 
de condições para cumprir os compromissos que vêm sendo 
assumidos pelo acordo pos juros atrasados dos bancos privados 
e agora com () Çlube de Pais. E nós temos que ter a confiança 
de que, se Deus quiser, o nosso País reúne as condições para 
cumprir esses acordos. 

__ Por isso, vimos trazer a nossa posição favorável, concor­
dando com o parec.;er do Relator. Poderia ter sido feito um 
acordo melhor, mas, antes de tudo, é preciso resgatarmos 
a credibilidade do nosso País, porque sem ela não consegui­
remos reencontrar o caminho da prosperidade, da retomada 
de inve-stimentos para o crescimento da nossa economia. As­
sim, encaminhamos favoravelmente à _aprovaç-ão do acordo. , 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. - -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para encami­
nhar.) - Sr. Presidente, na verdade, não gostaria de votar 
favoravelmente a esse acordo. Entretanto, estamos vivendo 
diante de tantas dificuldades, que seria o caso de se indagar 
se aquele que contrai urna dívida nao tem que pagar. Porque, 
na verdade, o relacionamento entre uma nação e outra se 
traduz, mutatis mutandis, no relacionamento entre quem toma 
o dinheiro emprestado·e quem empresta. Isso é um fato histó­
rico u:adicional. Tem9s que cumprir as nOssas obrigaÇões. 
Não vou tecer comentários a respeitO do mérito do acordo. 
Quero dizer que é importante que, neste momento, auxiliemos 
o Governo a ti-anspor essas dificuldade~s~ Ç9mQ,_a ~nexisténcia 
de-urii acerto de contas com o Clube t;l~ Paris traz-nos conse­
qüências desastrosas, evidentemente temos que atrumar -as 
nossas contas com quem tem crédito com o Brasil. 

No entanto, Sr. Presidente, vou votar "sim", favoravel­
. mente à manutenção do art. 5~', porque quando o Sr. Delfim 
Netto pegava dinheiro sem saber as conseqüências que--1sso 
iria acarretar pafa Ci Brasil, quando ministros da FaZenda, 
sem examinar o que acontecia no Brasil, usavam e abusavam 
dos mandatos que tinham- eles tinham mandatos não outor­
gad("ls pelo povo, mas em face de um _sistema arbitráp.o, "d~ 
irilposição - os bancos emprestaranr-a:o Brasíl, e crioU-se 
a situ~çáo que e~tamos vivendo. 

De modo que, esse art. 59 não tem validade, _a parte 
autorizativa é o contexto -que· Vai ãté o art. 4~>. Mas ele é 
o nosso grito de protesto, Sr. Presidente, pela injustiça, pelas­
desigualddes, pelo que está ocorrendo no Brasil em face de 
uma política salarial que não pode ser melhor. 

----Portanto, Sr. Presidente, vou votar "sim", a favor do 
art. 5~> ,_ porque isso não prejudica essa negociação, e é uma 
voz-que sai do suor, do sangue, das lágrimas dos trabalhadores, 
do. povo brasileiro, para, honradamente, assumir e cumprir 
esse· compromisso.__ - .. 

Portanto, o PDT vota favoravelmente a essa- resoi~:~Ção, 
inclusive à existência e manutenção, na plenitude, do art. 
~ . 

o Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do ora-dor.):-- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
serei extremamente breve e não _vou falar especificamente 
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sobre o acordo que agora vamos votar, porque acho que essa 
é uma matéria sobre a qual já dou_ttin_Qu, com muita profi­
ciência e espíritO público, o nobr_e __ R~Lator, o ilustre Líder 
do PDS, Senador Esperidião Amim. Quero apenas dizer, Sr. 
Presidente, que .com a aprovação do referido acordo damos 
um passo muito signifiC"ãfiVo para a &01ução de nosso conten­
cioso externo, que é um_ dos fatores inibidores do processo 
de retomada do nosso desenvolvimei}to. . ___ _ •. __ 

De mais a mais, Sr. Presidente, como é consabido, na 
proporção em que fecharmos acordo com o Clube de Paris, -
isso -abre condições excepcionais para negociações com os 
bancos privados, que já eStão se reunindo em Nova Iorque 
com o Ministro Marctlio Marques Moreira, e .cria condições 
também para que se desbloqueiem recursos significativos que 
serão investidos. em obras de significação social, oU n~ i~fra~es-
trutura física e econômica_ de __ nossa Pátri?_. __ _ _ _ 

E conviria lembrar, Sr. Presidente, que, feito o acordo 
com o chamado Clube de PatiS ''e cofu-.0 os Chaina<;los credores 
oficiais, estaremos -também criando condições para o~ início 
de uma série de entendimentos com os Eximbanks, não so~ 
mente o americant;, mas_o japonês, õ inglês e outros fantos~ 
sem contar, friso mais uina vez, o desbloqueio de financia­
mentos que o Brasil já negociou e_ que ainda não foram libera­
dos por não termos ·concluído as negociações com os bancos 
oficiaiS. - - - - -_- - ---- - -

Isto posto, Sr. Presidente, gostaria de exortar_a minha_ 
Bancada e, por que não dizer, toda a Casa, pMa qUe aprove­
mos -o ·presente acordo, criando condições, assim-, pãfá que 
o País dê um passo extremamente importante na retomada 
do seu desenvolvimento. 

O Sr. Pedr.o Shnon- Si. Pi"estdente, peço a palavra 
para encaminh~r. · 

O SR. PRESIJ)ENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para encamíríhar .) •­
- Sr. Presidente, Sf1's e Srs. Senadores, em meados do ano 
passado o Senado Federal foi çhamado a se ma~niftisfar-sobie 
a renegociação da Dívida ·Externà do Bfasil com o_ Funcj.o 
MonetáriO Internacional, e dízia~se ·ria- época ·que--era- im-pres­
cindíVel sua aprOvação Como sinalizador de_ Qoa yontade do­
País para com a comunidade financeira internacional. Os ter­
mos do acordo foi apfovado~-fe-ndo p-osteriormente o Governo 
brasileiro assinado o documento naqueles termos. Sabemos 
todos que os acordos com aquela -institufçáO presSupõe rigo­
roso controle das contas nacionais, com ·esforço tnliito grahde 
da sociedade, o que hoje se faz sentir atiaVés ·-da recessãO 
e do desemprego que assolam a Nação. Além disso, assinamos 
o acordo num total de 9 bilhões de dólares, cóm, -pagamentos_ 
anuais de 2 bilhões de dólares, e tudo em troca de um emprés­
timó 'stand-by cuja 2~ parcela, no valor de 240 mílhões de 
dólares, ainda não recebemos. _ 

Agora, está para ser votado o Acordo para a Renego­
ciação da Dívida com o Clube de Pª-tis. com a principal e _ 
costumeira argumentação de tratar-se_P,_e __ uma abertura qe 
um caminho para conquistar a comunidãâe fina_nceira interna­
cional. Como se isto já não tivesse sido __ feito_ pc;>r ocasião 
das negociações com o FMI. De que Valeram- então- aquelas 
tratativas que resultaram em enorme _esforço _se-ntido hoje, 
especialmente pela população mais carente? Valeu a pena 
submetermos o País à recessão e ao desemprego se, ao que 
parece, os capitaiS eXternos continuam indiferentc~s com rela-

~o a nós? Devcrcmo.s .agora dar novamente demonstração 
de boa vontade? _ . . . · _ . · 

Mas a renegociação da dívida Externa não acapa aqui. 
Logo- teremCis de faz_er negociação com os bancos privados, 
cre~__2r~s c_ia m~ior parte da nossa dívida externa. Como será­
esta _negociação? Quais os termos e quais oS esfórços adicionais 
a que teremos de, nos submeter? Isto ninguém sabe ainda. 
Será que deveremos dar_novamente um sinal de boa vontade? 

_-A nÇ>ss_o ve~, ciualqllef riegociaÇão que envolva vários 
credores e de montante tão expressivo deve ser antes plane­
jad~_ e programada, e realiza,da de maneira global, sob pena 
de cumprirmos o acordádo çoni alguns e com Óutros não, 
pois a ca.JYacidade de pagamento do País é uma só e limitada. 

Segundo os membros do Clube de Paris, o Brasil não 
vinha honrando os seus compromissos com eles desde meados 
de :1989,_. motivo :PêlO qual requeriam antes fosse feito u-m 
acordo 'com o Furido Monetário Internacional. O acordo com 
o FMI foi aprovado por aquela instituição no final- do mês 
de janeiro -de .1992 e Tiada iriudO~~em-te~Os de exigência 
para conosco. . . _ _ ~ __ . _ . _ 

:No relato que- fez o Presidente. do Banco do Brasil, aqs 
Senadores, a respeito da negociação com o Clube de Paris 
disse que ~'a negociação não fOi fácil porque não estávamos 
n~gociando com banqueiros, eStáV*f!I~S negociando-Com fun­
cionários ·dos paíseS ciedores. Dó ~do~ de lá, cada uln -deles 
defend~~ o Te~.ou~~ ~e _seu país, defendendo questões_ fiscais o 

do seu_País. São questões ·que têm a vei córil pontos de vista 
dos contribuintes. E_ nesses países os contribuintes são levados 
extremamente a sério"~ como se aqui não devesse ser Jeito 
da mesma forma. - - - - -

Disse ainda o PreSidente que '"3S negÓciações são conduw 
zidas por funcionários relativamente pouco- graduados, ou se­
ja, não tem nenhum_ Ministro. da Fazenda, neni P_residente 
do~_Banco Central sentado à mesa do lado de lá. São funcio­
nários- sem nenhum desmerecimento, de segundo, terceiro 
e quarto escalão~ que vão para a negociação com instruções 
muito claras e limitadas. Essas instruções são baseadas em 
régras, em paradigm-aS extremamente :'bizantinos"~ Então; 
para Se consegUir essa negociaç.ão, eles adotam regras extre­
mamente firmes e tentam negoCiar de acordo com essas regras. 
Isso introduz uma- inflexibilidade muito grande na negocia­
ção"_ Se eles são inflexíveis devemos nós ser flexíveiS ao ponto 
de satisfazê-los em todas aS suas exigênCias'? 

POr aí se vê que as negOciações não guardam nenll~!ll 
sentido social para o Brasil. As tratativas são feitas levando-se 
em conta somente crítério--s-técnicos;ao·nielhor estilo-de qual­
quer credor insenSível, ávido de obter o máximo de lucro 
com a menor djficuldade, como se ·um País que pá.ssa por 
grandes dificuldades de toda ordem - tendo remetido ao _ 
exterior, na década de 80, em torno de 92-.bilhões de dólares 
coffio pagamento P,e .dívida - não merece um tratamento 
que leve em consideração os seus problemas sociais e econô­
micos transitóríos., . 

No curso ctas tratativas foi_-ditQ-__ aOs representantes brasi­
leiros para não seguirem o exemplo adotado para a negociação­
d~ __ Çíyid_a da :Polônia_, ~mbora tivesse o,Brasil sentado à mesa 
na condição de cr~Qor. Disseram ainda que não concordavam 
com a política de descontos, a exemplo do que foi feito com 
outros países, pois qualquer devedor que buscasse desconto 
na sua dívida poderia ter certeza de que nunca mais obteria 
financiamento por parte deles. 

Como credor, o Brasil aceitOu ·uma· redução de dívida 
com a Polô_nia. Seria razoável que ele sustentasse, pela mesma 
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lógica da sustentação dos credores, a redução da dívida en­
quanto devedor. Não só a dívida da Polônia e do Egito tiVerain 
reduções como também ocorreu na negociação com o México. 
Nada consta que qualquer credor oficial tive~se __ se n_~gado 
a fazer novos financiamentos pãra esses países. De outra parte, 
a exigência de não proceder ao reescalonamento de todos 
os compromissos vencidos induz a que aceitemOs j)agar grande 
parte dos atrasados de uma_só vez, ao __ contrá:r_:io_do que foi 
feito, por exemplo, com o Peru e a ArgeJ'!tina. E~ta precon-: 
dição pressupõe um esforço gigantesco_, ocasioÍlado_ pelo de­
sembolso imediato _de recursos nacionais. 

. Os representantes brasileiros foram para n~gociar -8,6 bi­
lhões de dólares -o- que representa 40% do nosso endivida­
mento global - referentes a atrasados de juros e principal 
já vencidos. Mais 5,2 bilhões de dólares - 25% da dívida 
global - que veQ.ceriam em 92 e_ 93. _Q _niontante sorilava 
13,8 bilhões de dólares, o- equivalnete a 65% da dívida giobal 
que é da ordem de 21 bilhões d(! dólares._ A dívida com os 
bancos privados é da ordem de 59 bilhões de dólares, ainda 
a ser negociada. As negociações com o Clube de Paris reescalo­
naram 11 bilhões de dólares, obrigando, por cons:eguint~, ao 
pagamento imediato de 2,8 bilhões de dólares (20% ), Se o 
Brasil adotar o mesmo critério para negociãçãO com o_s b~_ncos_ 
privados, isto equivalerá a aproximadamente 12 bilhões de 
dólares a serem pagos imediatamente. Estará o montante den-

' tro de nossa capacidade de pagamento? 
Fontes do Governo dizem que os compromissoS 3SsU.mí­

dos junto ao Clube de Paris estão dentro da capacidade de 
pagamento do Brasil, mas a indagação que fJca é coin relação 
aos demais credores e ao conjunto dos compromissos externos 
e internos. Os dados do Governo indicam_ que: "Para 1992 
tem-se uma previsão de superávit primário- da ordem de 3% 
do PIB, uma expectativa de financiamentO externo da Ordem 
de 0.9% do PIB e uma expectativa de financiamento interno 
da ordem de 1,5% do PIB". Embora venhamos a acreditar 
na projeção de superávit primário desta magnitude -apesar 
de sinais contrárTo"S já Se fazerem· seÍltir --=-----reSta-nos daro 
que o- resultado desta equação com o ·exterior nos é desfavo­
rável, pois embora não concluída tod3: a negociação, podemos 
dizer que pagaremos mais de 10 bilhõe& de dólar.es __ c_ontra 
um financiamento externO da ordem ·-de 4 bilhões de dólares 
(0,9% do PIB). 

Além disso, está sendo negociada par~e da dívida para 
pagamento em 11 anos. - enquanto que outros devedores 
têm conseguido 15 e 20 anos de prazo - com taxas de juros 
nada favoráveis. Quanto aos juros, foi -dito que o Clube de 
Paris não tem poder para negociar taxas de juros. Isso tem 
que ser feito bilateralmente, ou seja, com cada credor indivi­
dualmente, o que pressUpõe uma negOciaçãO posterior nada 
fácil a não ser a aceitação dos termos exigidos, ou seja, os 
níveis atuais de mercado. 

Não podemos ficar pensando que, se fizeSSemos um acor­
do com os credores, de repente·a situaçáo brasileira vai melho­
rar substancialmente e vai haver uma entrada grande de recur­
sos no Brasil, pois na década de 80, pagamõs em- toino de 
92 bilhões de dólares e a dívida não diminUiu. Ficàmos Com 
um estoque muito elevado de dívida e a situação não mudou. 

A propósito, o progrãm-a básico do meu partido diz que: 
"No que se refere ao endividamento externo, o PMDB defen­
de sua subordinação às prioridades da po_lítica de desenvol­
vimento nacional, e não o contrário, como vem ocorrendo". 
Diz ainda que a situação da dívida não deve servir de pretexto 

para comprometer o crescimento econômico e as condições 
de· vida dos trabalhadores. 

Há recursos sufiCientes pai-a pagaf a dívida çonforme pro­
posto e· promover investinieritOs ·coin a flrialídade de retomar 
o crescimento? Pode-se afífmar que não. POrque n·ão estamos 
pagando a dívidª como programado ante,rionmmte e b País 
está mergulhado numa recessão por absoluta falta de investi­
mentos públicos, indutores que são do desenvolvimento eco­
nômico e social. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
votação do projeto, ressalvado o destaque requerido . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com o voto contrário dos nobres Senadores 
José Paulo Bisol,.Jutahy Magalhães e Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, Peço Verificação 
nominal de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência indaga ao nobre Senador Eduardo Suplicy se S. Ex' 
tem apoio do número regimental exigido em tal circunstância. 

-- - O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidellt~, ele terá- o 
meu apóio. Illdusive, sei que há número e também que os 
Srs. Senadore_s go~ta!iai_ti_de dar o sel:'- voto nominal, d_e ª~ardo 
com a sua consciência, · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -c Portanto, 
apóiam o pedido de verificação de quorum os Senadores Juta­
hy Magalhães, José Paulo Bisol, Mauricio Corrêa, Chagas 
Rodrigues, Esperidião Amin, Nelson Wedekin e Antonio Ma~ 
riz. Há número regimental. 

Vai-se processar à verifiéaÇãó de quorum. 
Os Srs. Senadores que votarem "sim" aprovam o projeto, 

e o~ que votarem "não" rejeitam o projeto. -É ób_vio, mas 
didaticamente a~;:onsdhável, em razão da última votação que 
aqui ocorreu. . 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM'' OS SRS_-SENADORES: 
Albano Franco 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
AmirLando 
Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Carlos De'Carli 
Carlos Patrocínio 
César Dias 
Dario Pereira 
Divaldo Suragy 
Élcio Alvares 
Enéas Faria 
Esperidião Amin 
Francisco Rollemberg 

Flaviano Melo 
Garibaldi Alves 
Gerson Camata 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
Hydekel Freitas 
Ira puan Junior 
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João Calmon 
João Rocha 
Jonas I>inheiro 
Josaphat Marinho 
José.Ed.uardo. 
José Richa 
Junia Marise 
Levy Dias 
Lucídio Poitela 
Magno Bacelar 
Marco _Maciel 
Marluce Pinto 
Maurício Corrêa 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Od3..cir Soares 
Raimundo Lira 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Chagas Rodrigues 
Dirceu Cainei_ro 
Eduardo Suplicy 
Jutahy Magalhães 
Mário Covas_ 
José Paulo Bisol 
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Vou procla-
mar' o resultado. 

Votaram SIM 43 Srs. Senadores, e NÃO 7. 
Não houve abstenção .. 
Total de votos: 50 ... 
Aprovado o projeto. 
Passa~se à votação do art. 5<;> do_ projeto, destacado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pei'manecet 

sentados. (Pausa.) 
Srs. Senadores, aqueles que forem favoráveis ao art. s~, 

permanecerão C9IDO.t::stã.o, e os que forem contrários ao art. 
59 , se levantarão. Portanto, a Mesa pede a atenção dos Srs. 
Senadores para não haver equívoco _de posicionamento. 

Alguma dúvida remanesce? 

O Sr. ÊICÍo Álvares- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES (PFL- ES. Pela ordem.)­
Sr. Presidente, da mesma maneira que foi requerido para 
o parecer, peça· então a votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador Élcio Álvares que houve 
um pedido de_ verificação de quorum_ naquela oportunidade. 
Só depois que fluir o prazo regimental é que se poderia pro~ 
cessar nova verificação. , 

Portanto, aqu'eles que forem favoráveis~ ·permaneçam 
sentados. Os que forerri Coritrários, se levantem. 

Em votação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, não 
haverá manifestação dos partidps, das bancadas? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~-A matéria 
principal já foi apÍ"eciada. 

O Sr. Esperidião Amin - Sr. PreSidente, já houve a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Volto a aler­
tar os Srs. Senadore$ quanto à processualística de aferição 
da tendência do v_oto_d_o Pl_enário .. 

Srs. Senadores. para que não haj8. dúvida, a Mesa deseja 
ser a mais didática possível. Como trata~se de matéria contro­
versa, então, vamoS esperar que-todos os Srs. Senadores dêem 
o seu ·voto, como sempre o fizeram, conscientemente. 

Aqueles que fOrem favoráveis ao art. 59, permaneçam 
S~ntados; os que forem contrárioS-ao art. 59 queiram se levan~ 
tar. (Pausa.) · 

O Sr. Esperidião Amin -Pela quarta vez ganhou o art. 
59 , s·r. Presidente. Agora v~mqs para a quinta votação. 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência_ pede a atenção do PlenáriO para ·a ve"rifiCação que 
a Secretaria-Geral da Mesa está procedendo. (Pausa.) 

Encontr:am-se· -de pé, segundo constatação da Secreta­
ria-Geral da Mesa, 28 Srs. Se:hadores; e 18 Srs. Senadores 
pernütriecem-sént3Cios. Portanto, 46 Srs. Senadores presentes. 
O Presidente, evidentemente, não vota. 

E,ejeitado o art. 59 do Projeto. 
A matéria v·ai à Comissão Direto_ra parã 3. redação final. 

É .o següi:nte o artigo rejeifã.do: 

Art. 5~ . O. Senado Federal deseja expressar seu 
veemente ProteSto e sua insatísfação em face do trata­
mento inamistosO e discriminatório dispensado ao Bra­
sil pelos credores do Club~_.d~ Paris, que se recUsaram 

;_a estender a nosso País os preCedentes abertos em 199.1 
(! EgitO e Polônia, dois países de renda média como 
o Brasil, que_ tiveiam perdoada 50% de suas dívidas 
externas no _âmbito daque~a institUição. 

O Sr. EsperidiãÕ Anlin- Sr. Preside-nte, peÇo a palavra 
pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (MauroBenevides) _....,.Tem a pala-
vra V. Ex• - ~- - --

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS-="SC. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, na quinta votação V. Ex• tem razão. 

O Sr. Humberto Lucena-Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Quanto mais 
reiterativa for- ã mariifestação da Cf}sa, fiais se consolida a 
certeza de _que cada Senador_ decidi.u de __ a_cordo com a ~ua 
consciência~ .. __ . . _ _ _ 

A matéria vai à Comissão Dirétora parã a·ted~çiú)- fiilal. 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palaVra aO nobre' Líder do PMDB, Senador Humberto Luce­
na. (Pausa.) 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. Gostaria de- consignar ct meu voto-. 

O SR. PRESIDENTE _(Mauro Benevides)..., V. Ex• dese-
. Ja fãze{declaração_de voto? - -
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O Sr. José Fogaça- Não, Sr. Presidente. O meu nome 
não apareceu no painel e gostaria de fazer o régistro do meu 
voto, mesmo pará efeito de presença. 

O SR. PRESlDENTE (Mauro Benevides) -Tem a palvra 
V. EX" O' votO de-V~ Ex• é "sim" ou "não"? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB ...:. Rs. Pela-or(fein.) 
-Sr. Presidente, o meu voto é "sim" ao parecer do Relator. 

O SR. PRESlDENTE (Mauro Benevides)- Fica consig­
nada a manifestação de V. EX'! 

O Sr. Esperidião Amin --Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala-
vra V. Ex~ - ----

0 SR. ESPERIDIÃO AMIN (POS ..:.._ sc.:·i'era orcfein.) 
- Sr. Presidente, eu go-staria de consignar o -meu voto como 
"sim", favoráVel ao art. 59, finado na--quinta parte do duelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Fica consig­
nada a manifestaçãO de V. Ex~ 

Concedo a palavra ao nobre Líder do PMDB. 
O Sr. Mário Covas ...:..__ Sr. Piesidefite, peçO- a palavra, 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauró Benevides) -Nobre Líder, 
peço a V. E~ que aguarde mais um instante, porque o nobre 
Senador Mário Covas deseja faZer uma interpelação- so~re 
a votação procedida. 

Cóm::edo a palavra ao nobre Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB - SP. "Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presid~p.te, nã<? consig-O compreen­
der. Gostaria que V. Ex~ me eScl~recesSe-. Qu~do leio o 
Regimento verifico que há duas modalidades de votação: uma 
é simbólica, a outra é nominal. Podem ser ostensivas ou secre­
tas e simbólicas ou nominais. -Não ostensivas-se vota. Se a 
votação é nominal convoca-se cada Senador para votar. 

Art. 29.3. - No processo simbólico observar-se-ão 
as seguintes normas: --

I- os Senadores que aprovarem a matéria deve­
rão permanecer sentados, levantando-se os que vota­
rem pela rejeiçâo; 

li- o voto dos Líderes representará o de_ seus 
liderados presentes, permitida a declaração de voto 
em documento escrito a ser encaminhado à Mes~ para 
publicação; 

Mas só conheço uma modalidade pela qual os votos são 
contados. É na votação nominal. Na simbólica quem vota 
são os Líderes e na pior das hipóteses somos os votos que 
cada Líder representa. Mas se a votação não é-nominal, não 
vejo como contar 18 Sena9-ores de pé e 2D sentados. 

Se o des-taque eta para a -rejeição, deveriam pernianecer 
sentados os que estavam a favor da rejeiÇáo e não.:contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-- Nobre Líder 
Mário Covas, a PreSidência esclarece Que procedeu-se ao des­
taque para votação em separado. 

O SR. MÁRIO COVAS - Sim, toi essa á razão do des-
taque. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Aqueia siste­
mática de "para a rejeição ou para a· aprovação". que UtiliZá-

vamos durante a Assembléia Nacional Constituinte, neste exa­
to momento não estava sendo utilizada como sistemática no" 
Senado. 

o SR. MÁRIO covAS - Sr.- Presidente, formulei essa 
pergunta em questão de ordem durante a fase inicial. Mesmo 
antes de falar, pedi que me repetisssem o que ·era o destaque. 
Todo o meu discurso baseou-se exatamente nesse fato, na 
minha incapacidade de afirmar que p()Ssibilidade se tinha de_ 
aprovar esse artigo. Fui informado pefa Mesa, quando a leitura 
foi feita, e, comO não escutei corretamente, voltei a insistir 
no assunto. Perguntei se era um destaque para votação em 
~parado e obtive resposta afirmativa. De modo que não en­
tendo como é que pode ser diferente. Ainda assim, se fosse 
para incluir, deveriam ficar sefl:tad()S, aqueles que se levan­
taram e não o Contrário. "O que m-e causa espanto é como 
é que o resultado é proclamado ~ partir da contagem dos 
que estão sentadoS e dos que estão em pé! A partir daí, a 
votação já não é mais simbólica; ela é nominal, ou pelo menos 
numérica. 

O SR. PRESIDEI'{TE (Mauro Benevides) -_Nobre Líder 
Mário Covas, quando pedimos aos Srs. Senadores que se _posi­
cionaSsem:; uns Sentados e outros de_pé, a Mesa entendeu 
que essa seria a melhor maneira· de se processar, com absoluta 
exatidão, a tendência, ou sobretudo o voto de cada Senador. 
Acredito que nem V. Ex\ ou nenhum outro eminente par 
desta Casa contestará o iesultado proclamado pela Mesa. Evi­
dentemente, de acordo coma ponderação de_V. Er', vamos 
procurar cumprir, rigOroSamente; o Regimento nas votações 
que se processarem a partir-de agora. Mas a Mesa entendeu 
na ocasião que, como esta"va impedida dé BlZer -uma Dava 

. verificação de quorum - que seria o ideal -e o Pre~idente 
quase se inclina para fazer uma nova ve_rificação, t.arDbém 
nominal, isso conflitaria com o prazo-previsto no Regimento 
e poderia, em função disso, estabelecer-se uma diretriz juris­
prudencial. Portanto, a Mesa entendeu de fazer a_ verif!cação 
por essa processualística . .A-Credito que não era a melhor coisa 
a se fazer. A melhor seria fazer uma verificação como a que 
ocorreu na votação anterior. _Cada qual na sua Bancada, acio­
nando a tecla respectiva. Mas isso, numa oulra votação, pode­
ria ser invocada também como nova tradição instaura-da nesta 
Casa. - · 

A Mesa, quem sabe, pode até, a partir de agora, com 
a ad_vertência de V. EX", instaurar esse processo que é, sem 
dúvida, o mais sapiente e exato de aferição da tendên-cia da -
Casa. 

O SR. MÁRIO COVAS- V. Ex• me perdoe a imperti­
nência. Mas essa jurisprudência foi criada na semana passada. 

Na semana passada, votamos aqui e antes de decorrido 
uma hora, V. Ex~ houve por bem -e até c.om o meu aplauso 
~ chamar novamente para votação._ Não se trata de criar 
ji:ir1Spi-udência. -

A meu ver, se a votação é simbóJica, não há como contar 
votos dos que estão sentados e d_os q!J.e estáº em pé. É incem~ 
pal:Tvel uma coisa éom a outr:i. 

Por outro lado, estou longe de contestar a lisura com 
que V. Ex~ procedeu. Acho que houve cinco vçtações na 
quinta-feira, provavelmente, alguns Senadores pensaram que 
havia terminado a votação e se levantaram para ir embora 
e não para vot~r novamente, daí aumentando o quorum .dos 
que estavam em pé e não dos que estavani sentados. Não 
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é à toa_.que a manifestação afir-mativa é sempre ·a manifestação 
que se levanta, porque obriga a pessoa a se movimentar. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, só quis consignar -
o meu desacordo C.Qm isso~A-cho que não há como, em votação 
simbólica, recOrrer-se a- uma· Contagem, seja de que tipo for, 
~ não ser a dos votos da Liderança, que aliás é- como o Regi­
mento exprime que a votação simbólica_ dev~ ser feita.-

V. Ex• admitiu desde logo-, e era verdadeira, 9.1.:1e q_ senti­
mento do PlenáriO- erã-pela rejeição, e foi obrigrado a Iazer 
cinco votações para chegar ao resultado que V. Ex• sabia 
que era o do desejo da maioria; mas acabOu obrigando V. 
E~ a agir em desacordo com o Regimento. Não acho sequer 
que isso criaria jurisprudência, porque, volto- ã. insistir, na· 
semana passada fizemos uma votação aqui e, anteS de decor­
rido uma hora, houve dúvidas quanto ao resultado; V. Ex~, 
corretamente, no meu entender, embora não regirrie"ntalmen­
te, apelou para uma nova votação. nomiilal, o que mostra 
simplesmente a lisura e a isenção de V. Ex•. Mas, a rigor, 
Sr.-Presidente, não vejo corno se possa, em teh:ílos regimen­
tais, admitir que-à votaÇãO· simbólica possa ser aferida, no 
seu resultado, pela contagem de quem está sentado e de quem 
está de pé. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bimevides)- Consigne-se, 
votando, a manifestação do nob(e Líde.r Mário Covas.· 

A Presidência avisa aos Srs. Senãdore~ que ainda há maté­
ria peridente de deliberação desta Casa~ indicação' de Embai-
xador, a ser apreciada pelos Srs. Senadores. _ 

ConCedo a palavra ao nobre Líder do PMDB, Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - (PMDB - PB. Pela 
ordem. Sem· revisão do orador.) -Sr. Presidente, de~ejo 
apenas manifestar;- jã. que ·a "hoSsã pOSiÇão ·foi-nó" sentido de 
acatar a opinião ·do Senador Çid Sab.óia de Cã.rValho_, que 
o art. 5'il, como estava inserido no proieto de Resolução, não 
poderia ser mantido por uma questão de técnica legislativa. 
Como, entretanto, no mérito;rtâo étãtnos contra: o que colo­
cou no projeto de resolução o nobre relator, venho pedir 
a V. EX', Sr. Presidente, creio que com o apoio ·geral das 
Lideranças, que faça inserir erri ata um v6to âe .veemente_ 
protesto do Senado Federal, nos exatos termos que constavam 
do art. 5~' do projeto-âe resolução. . 

Que o nobre Líder do Governo Marco Maciel,. quando 
encaminhar documento·-ao Clube de Paris, sobre a aprovação 
desse protocolo, faça consignar nesse documento que foi iilse­
rido em Ata um voto de protesto nos termos sugeridos pelo 
Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -c-Acredito 
que a própria intervenção do .nobre.LíGer .Bumberto Lucen~ 
já significa uniã implícita iilsei'ção em At;;t dQ protesto que 
esteve representado ..no art. 59 .rejeitadq~ ·_e@ raz_ã9 de forma 
legislativa, Pela maioria desta Casa. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -.Conc~do 
a palavra a V. EX·-:--· · · 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr.J~.r~sidente: para que os traba­
lhos pudessem transcorrer com a celeridade que se ~az~a.n_eces­
sária., .não manifestei minha posição ou não reiterei ·a niínha 
posição quando da votação do art. 5~'. 

Por i~so, neste momento, qualquer colocação que se faça, 
se V. Ex~ me permite, ou é para acatar o que o Senador 
Mário Covas propôs, e eu o secundário se fosse. possível, 
ou seja, votar nominalmente ·e encerrar o assU:rito, ou vamos· 
tentar "desquebrar o ovo'·', que é uma arte filosófica de pro­
fundo futuro. 

Ora, o Plenário votou uma, duas, três, quatro, cinco 
vezes até que deu número para derrubar o art. 5~; agora vamos 
querer ressuscitá:-lo, "desquebrar o ovo.?" Quero dizer que 
sou contra que ele volte à lume. Ou ele volta com uma votação 
nominal ou vamos .ser conseqüente com a suposta maioriá 
e mantê-lo morto e enterrado. 

Repito, é··unia questão de ordem, porque não é pOssível 
votar contra e ressuscitar. "Desquebrar o ovo" é.irnpossível 
pelas leis físicas vigentes; quem sabe depois do Big Bang se 
possa, com a ajuda do. engeD.heiro Mário Covas e de outros, 
evitai essa lei. Mas, "desquebrar o ovo" é inipósSível e peço 
que esta Casa não o faça. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR- PRESlDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palãvra ao nobre Senador. 

·o SR .. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão ào orador.).- NOto, Sr. I>resid.ente, 
que dos discursos· que estãO sendo feito após a votação resta 
uma idéiá que não correspo?~e à verdade dos fatos, seria 
aquela de que a votação ter-se-iã. Consumado em momentos 
anteriores. 

QU:el-6, a bem da verdade, dizer que ouvi a Presidência 
do Senado advertindo seguidamente os Senadores de como 
seria a votação, mas, em nenhum momento, antes do revelado 
quanto ao resultado, teve V. Ex~ o ânimo de- impUlsionar 
a votação simbólica que foi feita aqui. 

Então, em defesa da Presidência do Senado, quero escla­
recer que não é verdadeira a hipótese de que as votações 
tenham se consumado uma, duas, três, quatro vezes para, 
numa quinta vez, o Presidente declarar o resultado. 

O oue ouvi foi o Presidente seguidamente explicar como 
seria a votação: que ficassem ·em pé os que eram cOntra e 
sentados os que eram a favor do art. 59. Eu mesmo adverti 
alguns colegas que estavam sentados para que se levantassem, 
porque estava exatamente prestes a se desencadear a vo.taç;io. 
E mult6s Senadores, advertidos por mim e por outros compa­
nheiros, levantaram-se porque eram contra o art. 5", mas esta­
va~_ sentados ainda, displicentemente, esperando o momento 
da votaçãO. _ 

_Então 1 não houve co.nsumação da votação, não houve, 
em nenhum momento, ã votãção diftagraaa e declaiada pela 
Presidência. Acho que a votação só se consuma quando o 
Presidente declara em votação e proclama o resultado. O 
resultado só foi proclamado urna única vez quarido V. EX' 
contou os que ficaram sentados e deduziu este número dos 
que estavam presentes. 

Não cabe dúvidas sobre o resultado e nem fica bem levan­
tá·:.Jas ainda mais quando estamos diante de um fato que, 
doutrinariamente~ rião comporta muitos debates. · 

Todos concordamos com o protesto do Senado, todos 
sab~mOs qUe na resolução anterior foi cometido ~sse equívoco 
de se Cori.ter um dispoSitivo assemelhado a esse que se preten­
dia, mas todoS: sabemos que a boa técniça legislativa n~o-~eco­
me!J.daria isso e ~odOs est3!D:OS ~favor do Relator que escr.~ve.u, 
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mas que não deve ficar contida essa peça, esse artigo, por 
mais brilhante que seja, no texto porque não tem natureza 
de resolução. - · - -

Então, acho, Sr. Presidente, que não devemos em um 
caso tão grave como esse; que é o da dívida externa, complicar 
o resultado de uma votação, isso apenas·serViria para diminuir 
a irrlponêncía no Pbder, quando o Certo é _acatarmos o que 
foi deliberado, o que foi livremente votado, sendo que a cons­
ciêricia de votar contra manifeStOu-se inaiOi; eilquanto V. 
Ex~ .advertia como _seria a votação. - _ - -- ~ 

Por isso, reSpeftanâ-o ~as· Cõ-:rlSiderações_·ctq .!\el~tor, Sena­
dor Esperidião Amin, quero diZê!r que a ·resolução s_em o 
art. 59 eni nada perde, pelo contráriO,--eta-se-·aperfeiçoa e 
qualquer dúvida que lancemos contra a Presidência, contra 
a Mesa da Câsa, n6 momeilto da votação, em nada engrandece 
a Casa e nem ajUda a resolver o problema da dívida externa. 

Então, paTa sermos-produtivos, vamos-encerrar este ·as.:. 
sunto, aceitando o resultado revelado, dentro da técnica com 
que as votações Simbólicas são realizadas nesta Casa. 

Ademais, eu observei que o Líder do PMDB estava de -
pé, o Líder do PFL estava de pé; notei que a grande quantidade 
das Lideranças dos Partidos estavam de pé, então, não é discu­
tível, absolutamente, o resultado dessa votação. 

Apenas para engraf!decimento do Se_nado, faço um apelo 
para que siganiós em frénte, ·as- votações foram· dévidamente 
consumadas. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Antes de 
passar a apreciação da matéria seguinte~ que será feita em 
sessãos secreta, a Presidência eSclarece, ina:is urna vez, diante 
das intervenções dos Senadores Esperidião Amin e Cid Sabóia 
de Carvalho, que em nenhum momento h()uve a proclamação 
do resultado. Daí por que, quando dúvida podia remanescer 
para a apuração da tendência do Plenário, nós fize_InoS vári-as 
te,ntativas sem, em nenhum momento, anunciar o resultado 
da votação. _ _ _ _ __ _ __ 

O grãnde _objetivo da Mesa foi exa'tâmente __ conhecer a 
real tendência do Plenário e, neste c~so, não entendam a 
imodéstia da louvação -, aplicar-se-ia a· máxima latina do 
quod abundat non nocet. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
Item 2: 

DisCUssão, em turilO Un1c0,- do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nilcionafs-ob.J;e a Men­
sagem n' 154, de 1992 (n' 65/92, 11a origem), de 28 
de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da RepúbliCa submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Francisco Thoinp~on Flores Netto, 
Miriístro de -Primeira CfãSse, da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Err1:b~ixador do Brasil j],l,qto 
à República Federal da Alemanha. 

A matéria constante da pauta da presente sessão, nos 
termos do Regimento Interno, deverá ser apreciada em sessão 
secreta. 

Solicito aos senhoreS funcionários as providências neces­
sárias, a fim de que seja respe-itado _o_dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se ein secre'ta às 20h52min 
e volta a ser pública às 20h56min.) ~ - · 

O SR- PRESIDENTE (Mau-ro Benevides f- Em sessão -
anterior foram lidos e instruídos· com pa-retereS~Iã.VOYáVeis 

da Comissão de _Re_lações ExteriorêS e DefeSa Nacionai, os 
Requerimentos n'' 196 e 197, de 1992, dos Sen~dores N_elson 
Carneiro e Ronan Tito, respectivamente, solicitando licença 
para desempenharem missão, e que deixaram ~e ser votados, 
naquela oportunidade, por falta de quorum. 

Em votação o Requerimento n~ 196, de 1992. 
Os Srs. Sena(fõres que o aprovam queiram -permanecer 

sentados. (Pausa.) -
Aprovado. _ _ 
Em votação o Requerimento n9 197, de 1992. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queitaili permariecef 

sentados. (Pausa.) 
AproVado. 
Aprovados os requerimentos, ficam concedidas as licen­

ças solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, redação final de proposição, aprovada na Ordem do Dia 
da presente sessão que, nos termos do parágrafo úu.ico, do 
art. 320 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, será lida pelo I • Secretário. -

É lida a seguinte 

PARECER N• 89, DE 1992 _c 

(Da Comissão Diretora) · 

ítedação final do _ProjetÕ de-Resolução n9 14-, de 
1992_ 

A Comissão Diretora apresenta a redãÇão final do Projetq 
de Resolução n9 14, de 1992, que autoriza a União _a celebrar 
contratos bilaterais para a reestruturação da dívida externa 
do setor público junto aos governos, dos países credores e 
suas respectivas agências de crédito. . 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de abril de !992. -
Mauro BenevideS, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator -
Alexandre Costa - Lucídio Portela 

ANEXO AO PARECER N' 89, DE 1992 

F.aço sabçr que o Se:r;tado Federal_ aproyou, nos_ termos 
do-art. 52, inciso V_, da C.onstítuíção, e eu, 
-----------~-~~~---,, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE i.992 

Autoriza a União a celebrar contratos bilaterais 
para a reestruturaÇão' da dívida externa do setor público 
junto aos governos dos países credores e suas respectivas 
agências de crédito. 

Art. 19 A União está autorizada,. nos termo& .do art. 
52,.Tildsõ.V, da· Co:rlstÜUição Federal, a celebrar c.ontra.tÕs 

. bilaterais para a reestruturação da díVida externa do_ s.etor 
público junto aos governos dos países credores e suas respec­
tivas_ agências de crédito, de acordo com os parâmetros fixados 
pela Ata Sobre a Consilidação da Dívida do Brasil .. agreed 
Minute", datada de 26 de fevereiro de 1992. 

Art. 2~> O Reescalonamento abfangerá os valores de 
principal e de juros relativos à dívida afetada, com vencimento 
até-31 de dezell)bro de 1991 (os atrasados) e de 1' de janeiro 
de 1992 a 31 de agosto de 1993 (a dívida consolidada). A 
forma-de pagamento ficou definidã- cOmo segue: 

I-cem por cento dos valore_s de principal e de juroS­
vencidos no período de 1• de abril de 1990 a 31 de dezembro 



Abril de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 29 2611 

de 1991, relativos à dívida original contraída anteriormente 
a 31 de março de 1983. 

· Forma de pagamento: 
a) pelo menos dez por cento do total (_aproximadamente 

US$283,000,000.00 - duzentos e oitenta e três milhões de 
dólares norte-americanos serão pagos até 31 de março de 
1993; e 

b) o saldo remanescente (aproxímadamente 
US$2,543,000,000.00----' dois bilhões, quinhentos e quarenta 
e três milhões de dólares norte-americanos) será reestruturado 
e amortizado· de acordo com o seguinte esquema de paga­
mento: 

0,01% em 30-06-1995; 
0,01% em 31-12-1995; 
1,96% em 30-06'1996; 
2,14% em 31-12-1996; 
2,32% em 30-06-1997; 
2,52% em 31-12-1997; 
2,72% em 30-06-1998; 
2,94% em 31-12-1998; 
3,16% em 30-06-1999; 
3,39% em 31-12-1999; 
3,64% em 30-06-2000; 
3,89% em 31-12-2000; 
4,16% em 30-06-2001; 
4,44% em 31-12-2001; 
4,73% em 30-06-2002; 
5,03% em 31-12-2002; 
5,35% em 30-06-2003; 
5,68% em 31-12-2003; 
6,03% em 30-06-2.004; 
6,39% em 31-12-2004; 
6,77% em 30-06-2005; 
7,16% em 31-12-2005; 
7,57% em 30-06-2006;'e 
7,99% em 31-12-2006. 

II -cem por cento dos valores de principal e de juros 
vencidos no período de I' de janeiro de 1990 a 31 de dezembro 
de 1991, relativos aos acordos bilaterais assinados ao amparo 
da "Agreed Minute" de 21 de janeiro de 1987 (Clube de 
Paris 11). 

Fornl3 de pagamento: . -
a) pelo menos dez por cento do total (aproximadamente 

US$300,000,000.\J(f-- trezentos milhões de dólares norte-a­
mericanos) serão pagos até 31 de janeiro de 1993; e 

b) o saldo remanescente (aproximadamente 
US$2,700,000,000.\JO '-dois bilhões e setecentos milhões de 
dólares norte-americanos) será reestrutur~d()_e ~ort~ado 
de acordo com esquema de pagamento idêntido ao indicado 
no inCiso I desfé artigo. _ . _ _ 

III- cem por cento dos valores de principal e de juros 
vencidos no período de 1' de janeiro de 1990 a 31 de dezembro 
de 1991, relativos aos acordos bilaterais assinados_ao amparo 
de "Agreed Minute" de 29 de julho de 1988 (Clibe de Paris 

. lll). 
Forma de pagamento: _ _ _ ___ __ __ _ _ _ ·-
a) pelo menos cinco por cento do total (aproximadamen­

te US$53,000,000.00 - cinqüenta e três milhões de dólares 
norte-americanos) serão pagos até 31 de janeiro de 1993; e 

b) o saldo remane_sc_ente .(aproxi_!_nadamente 
US$1 ,013,000,000.00- um bilhão e treze milhõ_<!s de dólares 
norte-americanos) será reestrututado e amortizado Qe acordo 

com esquema de pagamento idêntico ao iridicado no inciso 
I deste artigo. 

IV- cem por cento dos valores_ de princip3l e de juros 
vencidos no período de 1»de janeiro de 1~90 a 31 de dezembro 
de 1991, relativos aos acor_do_s l;l:ilatera~s assinadq~ ao amparo 
da "Agreed Minute" de 23 de novembro de 1983 (Clube de 
Paris 1). · 

Forma de pagamento: 
a) vinte por cento do total (aproximadamente 

US$343,000,000.00 - trezentos e quarenta e três milhões 
de dólares norte-americanos) serão pagos até ·30 de junho 
de 1993; e 

b) os restantes oitenta por cento (aproximadame-nte 
US$1,370,000,000.00- um bilhão trezentos e setenta milhões 
de dólares norte-americanos) serão- reesfrututraaos e ·pagos 
em seis prestações semestrais, igUãis e sucessivas, a primeira 
vencendo-se em 30 de junho de 1994 " a última em 31 de 
dezembro de 1996. 

V- cem por cento dos valores de principal e juros venci­
dos_ no período de 1» de janeiro de 1992 a 31 de agosto de 
1993, relativos: 

- a) à dívida originalmente contraída antes de 31 de agosto 
de 1993 (aproximadamente US$1,724,000,00U.OO- um bi­

-.lhão setecentos e vinte e quatro milhões_ de dólares norte-ame­
ricanos); e 

b) aos acordos bilaterai.s assinados ao amparo das 
"Agreed Minute" de 21 de janeiro de 1987 e 29 de julho 
de 1988 (Clube de Paris 11 e lli respectivamente) (aproxima­
damente US$2,480,000,000.00 - dois bilhões quatrocentos 
e oitenta milhões de dólares norte-americanos). 

Eorma_de pagamento: 
O valor total será reestruturado e amortizado de acordo 

com esquema de pagamento idêntico ao indicado no Inciso 
I deste artigo. 

Art. 3» Os desembolsos autorizados por esta Resolução. 
nãó poderão ultrapassar os limiteS e condições estabelecidos 
pela Resolução n' 82, de 1990, do Senado Federal. 

Art. 4» Em qualquer hipótese, cópiaS dos atos, contra­
tos ou acordos firmados com base no disposto nesta Resolução 
serão enviadas ao Senado Federal até quinze dias após sua 
respectiva assinatura, na forma original e devidamente tradu­
zidos para a língua portuguesa. 

Parágrafo único .. Os. acordos bUate_rais a serem celebr;;tdos 
com os governos estragneiros e suas agências itão poderão 
fixar taxas_de "spread" (margem de comissão a ser acrescida_ 
aos custos de captação) superiores ao limite de 0,3% ao ano._ 

Art. 5» Esta resolução entra em vigor na data de sua 
aplicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O parecer 
vai à-publicação. 

Sobre a meSa, requerimento ae díSpensa de publicação 
Oe redação final que será lido pelo Sr. 19 SecretáriO. --

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 207, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do_Regimento Interno, requeiro 

dispensa de publ!Cãção, -p-ara imediata- discussão e VotãÇâo, 
da redação final do Projeto de Resolução n' 14, de 1992, 
que autoriza a União a celebrar contratQS bilaterais_ para ã. 
rees~rututração da ~ívi9a ext~rp~ c!<=!~ ~~~<?tJlúblic~ juntos a<?s 
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governos dos países credores e suas respectivas ag~ncíaS âe 
crédito. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1992. -Senador Marco 
Maciel. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, passa~se _a imediata aprecüição da- redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
Em votação. _ _ _ __ _ _________ _ 
Os Srs. Senádôres que a aprovâffi ê)tiêifim- pÚtnanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto v·ai ã-PfomulgaÇ~o. 

O SR. PRESIDENTE_ (Mauro Bene_vides) -Há orador 
inscrito. Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MAR.CO MACIEL (PFL- PE.Pronuncia o se' 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs._Senadáres: reali­
zou-se ontem, em Curitiba, a segunda fase __ d~_~'Operação 
Arbiter", que tem por objetivo instaurar_a Arbitragem Comer­
cial em nosso País, através de projeto de lei a ser apresentado 
do próximo mês de junho no Congresso· Nacional, e cujo 
texto fol minutado Sob a -COordenação de três excelentes espe;. 
cialistas- D~ Selma Ferreira Lemes, Dr. Pedro Batista Mar­
tins e Prof. Cãrlos Albérto-Carmona. 

A irlidativa dO Encontro, que foi piesid{do pelo ilustre 
Senadores José Eduardo Andrade Vieira - Líder do PTB 
nesta Casa- e á que ·estiVe presente juntamente com ot)epll­
tado e Professor Paes Landim, foi de três entidades extrema­
mente representativas: o Instituto Libeátl, de mOdo especial 
por intermédio das seções de Pernambuco e Paraná, a Seção 
Paranaense da OAB, presidida pelo Advogâdó Mãô.sur TheO-­
philo Mansur, e a Associação Corrierdai âo Paraná, atual­
mente sob o comando do empresário Werner Egon Schrappe. 
Pelo Instituto Liberal (IL) estiveram presentes, além do Presi­
dente Nacional, Dr. Don3.1d Ste~art Jr., os:em:presários_Regi­
naldo Andrade c Roberto Demerteco, respectivamente diri­
gentes dos IL de Pernambuco e Paraná: 

Sobre o assunto, Sr. Presidente, convém afiiinâr que~, 
como se sabe, o- Estado é um poder de reserva para ·que 
a sociedade encete a sua marcha de forma antagônica, como 
é próprio dos regimes democráticos, evitãndo apena~ cjue _esses 
antagonismos, irievitàVéis; Se transformeni eih confl"lios agôni­
cos. Nesse sentido, é preciso dar plena liberdade de organi­
zação aos órgãos e entidades corporativos das cliferentes çias­
ses sociais,-parã -que- e5seS~Conflitos sejam canalizados atrãvés 
de mecanismos de negociação, em que a interferência délEstã­
do se dê -de forma complementar, apenas na medida em que 
ocorram os impasses. - · · _ 

O institUtO.de arbitragem é, pois, nesse quadro, um passo 
muito importante porque vai ensejar a devolUção a sociedade 
de atos que ela pode praticar sem recorrer ao aparato estataL 
Tudo isso resulta em agilidade nas decisões, simplificação na 
solução dos problemas e satisfação mais ampla dos interesses 
em jogo. 

Daí a pertinência de um Seminário Córito õ cJ.ue ali se 
promove, mesmo porque o que se pretende ·agorã é discutir 
a arbitragem e promover· sua· implementação no BrasiL_ 

Aliás, é o que dizia- cOIDTapida"r pricisão O coi1vite para 
o referido conclave, ao afirmar: "A arbitragem vem se consti­
tuindo, em todos os países de vanguarda, num eficãZ inStru­
mento alternativo de solução de litígiOs, permitindo o desafago 

da justiça estatal, assobcrbada pelo excesso de processos. Em­
bora conste tradicionalmente das instituições jurídicas brasi­
leiras, a atual legislação de regência impede praticanlente o 
seu emprego com a freqüênciã e <imp_litude que se fazem nece,s­
sárias .. -. 

Pretendo, agora, em breves considerações, fazer alguns 
comentários sobre o anteprojeto que, por nímia gentileza de 
seus formuladores, patrocin<irei no CongressO Nacional. 

A "Operação Arbiter" -como foi denominado o traba­
lho _que ~eve_ a_çoordenação do eminente amigo e excelente 
aávOgado Petronio G. Muniz - se deve a elaboração de _um 
Anteprojeto de Lei" sobre Arbitragel)l no BrasiL 

Trata-se, basicamente, de rever os institutos jurfdicos bra­
sileiros do compromisso (Código Civil, arts. 1.037 a 1.048) 
e do Juízo Arbitral (Código de Processo Civil~ 3.its. -1.072 
e 1.102), reconhecídamente insatisfatórios para ateÍlder às 
crescentes expectativas em tomo da arbitragem. O que poderá 
vir, até, a contribuir sobremaneira para debelar a cris_e da 
nossa Justiça, desafogando o excessivo acúmulo de questões 
pendentes no Judiciário, mormente se leVada em conta a expe­
riência de outros povos que lograram maiores avanços nos 
campos econômico, -social e político. -

Não é de agora que a sociedade ciVil vem sentindo, na 
prática diuturna, as grandes limitaçõe's do nosso Sistema Jurí­
dico Positivo no tocante à Arbitragem. 

Por isso, o Poder ExecutiVo da União, dianté das queixas 
e .anseios da cidadania, na década passada, intentou, debalde, 
adotar providências para reverter tal situação. · 

Refiro-me aos três Anteprojetos de Leis sobre Arbitra­
gem_ divulgados pelo Ministério da Jú-stiça para receber suges­
tões: o primeiro, conhecido por Anteprojeto Abi-Ackel _(pu­
blicado no DOU de 27-5-81), compreendia 28 artigos; já os 
dois último,s surgir~m na g6sf.ãó do entãO Ministro Paulo Bros­
sard (respectivamente, in DOU de 27-2-87 e di 14-7-88), con­
te-ndo o segundo -37 artigos, enquarito o terceiro se compu­
nhade 4 artigos que visavam alterar 10 outros do Código de 
Processo Civil. 

É. sabido- que nenhum_ d~sscs Anteprojetos foi encami­
nh~do ao Congresso NacionaL E este, pq_r__sua ve_z, tii!-mÇ_ém 
não- toinOu qualquer iniciativá para modifiCa! o statUS quo. 

Afortunadamente, setores expressivos da nossa sociedade 
civil estão cada_vez_mais imbuídos da convicção de que algo 
há ,de _ser realizado, sem mais delongos 1 para fazer_ avallçar 

. oS "iÍ:1stituios -jurídicOs eiD -que' fe.PoUsa a a!bitragenl. . ..... 
Daí, o surgimento espontâneo do anteprojeto que foi 

dis~!JtiQo, com tanta riqueza de participação democrátiCa, no 
histórico Semi:rlário de Curitiba. 

A tendênciá à iflé-rcia- ou, antes, a resistê.nda à mudança 
-é uma das forças mais poderosas das orga'nizações em geral 
e, por Con'seqüinte; da própria Sõcit!dacte brasileira. Esse- f~nó­
meno gera, no campo do Direito, aquilo _que se convencio.n~:>u 
chamar de tradição jUrídica. -

Inobstante as virtudes inegáveiS que -lhe são inerentes, 
não há diivida,~~ambém, que essa tradição pode, em certas 
circunstâncias, -constituir pÇlderosa_fÇrç_a retrógrada_, se opon­
dO ãO avanço do Direito legislado que precisa acompanhar 
a realidade econômica e social, mais complexa e mais mo­
derna. 

Ao_encerrar, desejo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste 
disc.UrsO ein que assinalo a realizaçãO-da concorrida e presti­
giada_:reuni~o de Curitiba, dar cQ-nhecimento à Casa da mani­

- feStação do Dr. PetrôriiO Gonçalves Muniz, coordenador da 
operação Arbiter, o que ~aço a seguir: 
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"Recebi a missão de relatar um cometimento aventuroso. 
E o mandato para dizer porque. para que e como o fizemos. 

Começarercom três testemunhos: 
"Que os primeiros juízes sejam aqueles que o deman­

dante e o demandado tenham eleito; a quem o nome de arbi­
tres convém mais que O de juízes; que o mais sagrado dos 
tribunais seja aquele que as partes mesmas tenham criado 
e eleito de comum acord,o." 

Platão, in "De Legibus", livros 6 e 12 
"Por regime democrático entende-se primariãnlente o 

conjunto de regras de procedimento para a fOrmação de deci­
sões coletivaS em que está prevista e facilitada a participação 
mais ampla e possível dos interessados". 

Noberto Bobbio, in "O Futuro da Democracia" 
E finalmente. 
"A Justiça atrasadã não é justiça. seilão injustiçá q ualifí­

cada e manifesta .. 
Ruy Barbosa, é claro. _ -~- _ _ __ 
Nessa trindade de sentenças intertemporais subsumen-s_e 

os princípios, a ação e os objetivos desta cruzada civilista 
em pró I do "iluminismQ jurisdicional". 

A alquimia da ousadia ao transformar em u_m movimento 
coordenado o conteúdo_ daqueles testemunhos transmudou 
a nossa iniciativa em um "'"'leading case .. da cidadania ativa. 

E mais ainda. 
Materializou piániíramente conceitOs ··e procedimentos 

apenas teorii:ados da democracia partidpa:tiva -=--este-estágiO 
superior do povo, ao aultrapassar a condição de "massa", 
afirmando-se como única expressão legilirD.a do poder. 

Asseguramos, destarte, o ''habeas corpus''preventivo in­
dispensável à tríplice fundamentação deste revolucionário mo,;, 
vimento de idéi_Rs. - · - · 

Primeira: -A-arbitragem é métod_o _natural_,_ histórico e 
comprovadamente eficiente de solução de litfgiós, ínsitO ao 
exercício -da cidadania, insusceptível, portanto, de restrições 
ou marginalização pelo "estado-juiz". 

Segunda: .A efetivação do «estad() de __ direito"! pressu­
posto indissociável d_e uma democracia riãõ apenas formal, 
decorre do percentual de participação da sociedade organizada 
no processo decisório. 

Sem participação, democracia é contrafação: 
Terceira: No funcionamento pronto e eficaz de um poder 

judiciário, independente, responsável, dessacramentado e es­
coimado de formalismos e burocracias estéreis se embasam 
as garantias de uma sociedade politicamente autônoma e cida­
dã. 

Não ha democracia forte com justiÇa fraca. 
Nesta vertente a prestação juriSdicional pelo _estado ·como 

fator de paz social e segurança constitui !neta hoje inatingível. 
O virtual nionoJ)ólio estatal de distribuição de justiça, 

como todos os outros monopólios estatais ja revelou as suas 
notórias deficiências e os seus resultados negativas. 

Uma utopia em contagem regressiva para implosão. 
Um exemplo de "socialismo real" no mundo jurídico. 
José Dilerinando Meireles, curador do Ministério_ Público 

do Distrito Federal expõe a inexeqüibilidade desse factual 
monopólio ao ressaltar: 

"E incompreensível como possa;- no írilindo atual, ocu­
par-se um juiz de atos como: celebração de casamento, di~isão 
e demarcação de terras~ inventário e paitilhã, desquite por 
mútuo consentimento, fase cognitiva da ação de despejo por 
falta de pagamento, ação renovatória da locaçã-o-, ·dissolução 
é liquidação de sociedades, habilitação para casamento~ e to-

-~~--~--~ --------

dos ou quase todos os processos de jurisdição voluntária nas 
relações de interesse privado: n 

_Atos .ãos quais nos permitimos aditar aqueles altamente 
especializados em matéria tributária, por si reclamando uma 
justiça especializada. 

Avulta indispensável o concurso de métodos alternativos 
para a dirimência das controvérsias ~ dentro e fora dos tnOu­
rlaís. 

· Nenh_uma novidade prOinaO-a desta con-clusãO excetO unia-­
óbvia resultante: excluído o surgimento de_ um fato nov_o, 
de um instrumento de ação com as potencialidades e caracte­
rísticas de independência e efiCácia da -~nbitrágem -excluída 
essa hipótese, a justiça estatal brasileira caminhará, sem remé­
dio, para um congestionamento" imobiliz'!-nte. 

Porque então, a arbitrigem, essa tradicional e compro­
vada forma de distriPuição de justiça, expresSamente reconhe­
cida no ordenamento jurídico nacion~l não tem sido, entre 
nós, praticada na extensão e profundidade compatíveis com 
a sua pública importância? 

Talvez possa ser descoberta a '"causa prima" dessa resis­
tência aparenteinente inexplicável à expansão da arbitragem 
nos letígios internos~ nas palavras do Dr. José Carlos Maga­
lhães, então-vice-Presidente do ''Centro Brasileiro de.Arbitr_a­
gem", proferidas no 19 Congresso Internacional sobre a arbi­
tragem comercial, ocorrido em 1985, na cidade do Rio de 
Janeiro: 

"Ao que parece é a tendência em ver no Estado a Autori­
dade Suprema e úníca-capaz de resolver litígios"que tem consti­
tuído obstáculo à criação de uma mentalidade propícia à solu­
ção de controvérsias por meios privados" 

__ Meditemos sobre elas. 
Em uin Brasil-que hoje se debate para desvencilhar-se 

da herança na onipOtência estatal a permanência dessa menta­
lidade de súditos e não de cidadãos, é, a todos os títulos, 
humilhante e inaceitável. 

Impõe.-se mudança em toda essa conjuntura. 
Há que se olhar além da retórica para a prestação jurisdi­

cional do Estado tal como ela se nos apresenta nesse limiar 
do século XXI - em sua dolorosa realidade - e mudar o 
debate, custe o qu~ custar, do campo emocional e corporativo, 
para o do bom senso - "as proteínas da razão" de que nos 
adverte Roberto Campos, visando desassombradamente tão 
só a defesa dos violentados direitos do povo e nação brasileira. 

Inadmissível - sem pedido de data venia que a despeito 
_do ordenamento jllrídico nacional de_ hav~r tornado incapaz 
de atender às exigências de uma sociedade progressivamente 
complexa reivindicante e violenta, aliadas ao agigantamento 
exponencial das relações comerciais,_ o exeicfcío dó poder 
jurisdicional do estado- eivado de deficiências- permaneça 
como regramento quase absoluto nas questões internas de 
todos os matizes; 

Inaceitável, também sem pennissa venia que al lado da 
conciliação, do emprego seletivo de incentivos para evitar 
o litígio judicial, e outros métodos alternativos_ de solução 
das lides, (a exemplo, entre nós, do exitos o,·mas ainda incom­
pleto "juizado especial de pequenas causas") não seja utilizado 
no Brasil, com toda a largueza, o recurso à arbitragem como 
modernamente o fazem as nações de vanguarda no concerto 
mundial. 

Nos Estados Unidos, somente a ''American Arbitration 
Association", em 1990 soluCionou 56.000 casos por arbitra­
gem: 
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O nosso terceiro mundismo uliraPass~:m, <:!_e__muitc;>. os 
limites econômiCoS-. -

Impõe-se a mudança em toda essa conjuntura, repetimos. 
A correção dessa verdadeira perversão institúcional confi­

gura o ponto fulcral da tése que houvemos por bem suscitar 
para debate nacional, e a "Ratio EsseDdi" do 'surgiri16nto 
dessa caminhada referta de "Bons Combates a Combater" 
que latiníssimanlente-denominarllOs de •'Operação Arbiter", 
há 18 meses iniciada. 

Tão planejada na organização _quanto temerária no seu 
lançamento, a iniciativa pernambucana balizou a sua ação 
na mais absoluta letitimídade de conclusões alicerçadas em 
bases irrefutáveis, ampla e democraticamente obtidas. 

A ''Operação Arbiter" inspirou-se, poriarito, nas imortais 
palavras do Padre Vieira no "Sermão da Liberdade e da Jus­
tiça". 

'~Não hei de pedir pedindo, 
Senão protestando e argumentando, 
pois esta é a licença e a liberdade 
que tem quem n_~_o p~de favor, s~tlãbjustiçan 
Esta é a única forma de exercermos individual ou coletiva-

mente a cidadania ativa para com ã. riossa· Pátriã. - -

A complexidade do iema aconselhou uma divisão quater­
nária de etapas sucessivas, interdependentes, colim..ando uma 
meta síntese:- a aprovação pelo Congresso. NaCional do anti­
projeto de lei sobre arbitragem oriundo desta ous;:u;la iniciatiVa 
cidadã. 

A Etapa I, caracterizou-se pela pesquisa doutrinária e 
jurisprudência no direito brasileiro e cómpatado, sobre a te­
mática arbitral. 

Seguiu-se à elaboração de cuidad.o ".questionário-padrão" 
remetido a público-alvo numeroso, selecionado e diversificado 
de âmbito nacional, cujas respostas após tabulação, confir­
maram as previsões maís otimistas em faVór da arbitragem 
como método alternativo de distribuição de justiça a ser incen­
tivado no BrasiL 

Legitimados por essa consulta, nos aventuramos pelas 
águas desconhecidas do ·~Mar Oceano" das .Et_apa II. 

Consistiu ela em uma arriscadíssima travessia do desco­
nhecido, 500 anos após a Odisséia de ColombO-

No País da "Lei de Gerson" cumpria descobrir, náo mais 
as Índias, e sim algo infinitamente mais:di"fícil: uma espécie 
em extinção. 

Brasileiros de saber especializado, com disposição e- espí­
rito público bastantes para, sem qualquer vantagem pecuniária 
ou de outra natureza, ocupar seu tempo de· trabalho e lazer 
para elaborar uma lei bem diferente- o anteprojeto do diplo­
ma legal indispensável a reversão do atual estado de coisas 
- instrumento indutor básico para a difusão da arbitragem 
em nosso Brasil. 

Audaces fortuna juvat. A veneranda frase louvada no 
hemistíquio de Virgllio, na .. Eneida", revelouRse novamente 
veraz, ou, quem sabe, o destino se tenha apiada_do de nós. 

O fato incontrastável é que a iniciat,iva· contou, de pronto, 
com a confiança e a adesão de entidades de maior vulto e 
representatividade no país, e de _cOlegas advÇ>gados das m.elh­
roes credenciais. 

Três deles nunca poderemos distinguir o ba-Stãiite. 
Os "Três Mosqueteiros" da Comissão Relatora. 
A ilustre consultora jurídica da Fiesp, Dr~. Selma Maria 

Ferreira Lemes, e os doutos Professores Carlos Alberto Car­
mona e Pedro Batista Martins: 

Quando Veremos outros iguais? 
Sempre soubemos que um grupo de trabalho só é rápido 

quando constituído por três pessoas -uma doente a a outra 
viajando. · 

Desta vez ml:o!. Os nosso ''Mosqueteiros" fiéis a divisa 
"um por todos e todos pOr um" elaboraram em 34 dias o 
complexo documento-base, do qual cerca de 200 cópias foram 
remetidas a credenciados especialistas nacionais e estrangeiros 
com solicitação de exame e envio de contribuições pessoais 
para o a_I1timoramento do anteprojeto. 

O texto inicial assim enriquecido está sendo agora apre­
sentado para nova e final análise neste belo seminário .de 
Curitiba, constitutivo da etapa Til ora em conclusão. 

Dessa forma o anteprojeto a ser levado ao Congresso 
Nacional constituirá, sem dúvida, um produto de inegável 
modernidade, rigorismo técnico e aplicabilidade prática, sus­
tentável em qualquer auditório, mesmo os mais hostis. . 

Em paralelo a esses óbices materiais e técnicos outio 
obstáculo precisava também ser vencido - esse de natureza 
p·olítica: encontrar o g~ta certo para conduzir a bom termo; 
dentre. o labirinto da. hiléia Parlamentar; o fruto de todos 
os eSfórÇos e o obj~to de tantas espeiançãs." . 

Importa sobrelevar o precedente de que no período de 
um decênio, três projetos do Poder Executivo, em três épocas 
e três regimes diferentes extraviaram-se no caminho, resva­
lando ingloriamente para a vala comum dos projetos esque­
cidos.. 

Necessariamente toda e qualquer ação política teria de 
passar pela escolha prévia de um "patrono" para o projeto 
no Congresso N acionai. 

Patrono cujo perfil reunisse características tais que a sua 
concordância assegurasse o aval correspondente à magJlitude 
do esforço enviado e a relevância da matéria. 

O portãdor de tal mensagem te_ria de ser ym político 
forte e prestigiado entre os seus pares, nacionalmente conhe­
cido e respeitado, confiável e diligente, com o conhecimento 
especiãlizado indispensável ao dimensionamento do conteúdo 
e da importância do documento, bem como suficientemente 
moderno para entender que a democracia participativa é a 
vaga do _futuro. . . .. _ .. . .. · .... _ 

· Coiheidênda ·mais qUe fortu.ita. ou talvez por obra do 
destino ajustou-se na pessoa do Senador Marco Antônio de 
Oliveira Maciel, cuja divisa quando dirigiu os destinos de 
Pernambuco fora: "desenvolvimento com participação." 

Para ele nos dirigíirios com a nossa proposta. 
Inteirado das características e objetivos do trabalho aque­

le parlamentar,·em gesto raro na classe política firmou expres­
samente a sua concon;iância em documento que, tornado pú­
blico, representou o divisor de águas entre o ceticismo, fruto 
das desilusões anteriores e a garantia de que a ·•operação 
Arbiter" havia nascido para vencer. 

Este magnífico encontro de hoje confirma-o ex: abun­
dantia 

Para a etapa IV a berradeira, restará a coleta das assina­
turas que robuste_cerão o documento e a sua .entrega oficial, 
com .. pompa e circunstâncias" no Congresso Nacional em 
Brasx1ia, no segundo dia do mês de junho vindouro, se a 
D€:us prouver. 

Para essas assinaturas e aquela cerimônia, os ilustres Pre­
sentes eStão desde já reiteradamente convidados. 

Após aquela data, os resultados da "Operação Arbiter" 
passarão à responsabilidade exclusiva daquele eminente Paria-( 
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mentar, e com ela um perfeito exemplo de democracia partici­
pativa a ser imitado pela Nação Brasileira. 

Amigos e companheiros- as palavras finais. 
A "Operação Arbiter" ao reunir em causa comum volun­

tários de tantos Estados .ÀO Brasil, com adesões se multipli­
cando nacionalmente, comprovou, para felicidade nossa, uma 
realidade inafastável. 

Demonstrou urbi et orbi os vínculos _dein4est_rutível brasi­
lidade dos filhos desta grande Nação~ juntos hoje e sempre 
em defesa da Pátria de todos a ser legada nígra e plena aos 
seus descendentes. 

A lição maior deste movimento transcende aos s_eus pró­
prios objetivos. Reflete a co_n_vicção inabalável de que o Brasil 
para reencontrar o seu destino t~rá de pernianeCer -Unido. 

Um só povo e um_a __ só Nação --:- coeso pela cidadania 
-pelo direito-e pela Justiça. 

A nós advogados e bacharéis do Brasil coube esta honrosa 
precedência. "Combatefó bom combate'' pela afirmàçâo des~ 
sa cidadania, pelo primado do direito -e pelo aprimoramento 
da Justiça de que somos constitucional_rnente co~ responsáveis. 

Em palavras _lidas e nunca esquecidas. 
"Toda advogada para serconsentânea com a sua natureza 

deve ser uma advogacia cO_mb_atente." _ _ . 
H Ela é combatente porque luta por direítõs todos os dias, 

porque batalha sob o pálio de um projeto histórico, unia opção 
ética e um entendimento de Justiça." 

A "'Operação Arbit_e:r" para honra perene dos que nela 
partiCipa-ram fez-honra a tudo isso. 

Era o· que- riie--cõirietfa "dizer se relatar. 
A todos e a cada um. Muito obrigado". 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Lembro aos 
Srs. Senadores que amanhã, dia 29, nâo haverá Sessão Ordi~ 
nária do Senado Federal, tendo em vista a realização d,e Sessão 
Solene do Congresso· Nacional, às 17h, no plenário da Câm-ara 
dos Deputados, destinada a homenagear o Bicentenário da 
Inconfidência Mineira. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar ·os trabalhOS~ 
designando para a sessão ordinária_-_da próxima quinta~feira, 
a seguinte 

ORDEMDOD!A 

-l-

PROJETO~ DE LEI DA CÂMARA N' 125, DE 199J-CQM­
PLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 33_6, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 125, de 1991-Complementar (n' 60/89, na Casa de origem), 
que dis_ciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Co_ns_tituiçãtYFederal, tendo 

PARECERES, proferidos em plenário. 
Relator: Senador Meira Filho. 
-1"' pronunciamento: favorável ao projeto; 2"' pronu-ncia~ 

menta: favorável à emenda de plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante a Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 16, DE1992 

(Em regime de urgência, nos termos_ do art. 336, a,- do 
Regimento Interno.). 

Votação, em turno J.:nico, do Projeto de Resolução n"' 
16, de 1992, que autoriza o-Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir e colocar no I!!_ercado através de ofertas púbii­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do_ Estado do Rio Grande 
do Sul (LFT- RS), destinadas ao giro de 83%das 47,769.443 
LFT~RS, vencíveis no primeiro semestre de 1992. 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 108, de 1991 

Votação, em turno úiiico_ do Projeto de Lei da Câmara 
n' 108, de 1991 (n' 1.991/89, na Casa de origem), que autoriza 
o POder EXecutivo a criar unia escola ágrotêcnica federal no 
Município de Araguaína, Estado do Tocantins e dá autras 
providências; tendo _, 

PARECER FAVORA VEL, n' 73, de 1992, da Comissão 
- de Educação. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 105, DE 1991 

Votação, em turno único, do Pro feto de Lei do Senad,o 
n"' 105, de 199-1, de autoria. da Senadora Marluce Pinto, que 
dispõe sobre O custeio de transporte escolar e c_onstrução e 
ro~nutelj_ção de cas_as dq. ~St!J.dant~ do ensino _full:dai:I!e_~~fll 

_com recUI:so.s _do saláriq-c;:ducação e Q_á. outras providências, 
tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
Relator: Senador Almir Gabriel. 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 107, DE 1991 

Votação, e~ turno úntco~-do Projeto de Lei do Senado 
·n9-107, de 1991, de autoria da Senadora Marluce PintO; que 
disCiplina a ptibliddade_ dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos, tendo 

PARECER; proferido em plenário. ~ 
Relator: Senador Nabor Júnior- favorável, nos_ ~ermos 

de substitutivO que ófC:n!Ce. 

-6-
PROJETO DE RESOLUÇÂO N• 22, DE 1991 

Votação, em turno único, dO Projeto de Resolução n"' 
22, de 1991, de autoria do Se-nador Márcio Lacerda, que acres­
centa parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do Senado 
Federal, tendo 

PARECERES, sob n' 222, 331 e 432, de 1991, das Co­
missões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania- 1"' pronuncia~ 
menta: favorável; 2~> pronunciamento: concluindo pelo não 
acolhimento do pedído de reexame, por não encontrar emba. 
sarnento regimental nem argumentação convincente para de~ 
ferimentO da pteterisão. 

-Diretora, favorável. _,_ 
REQUERIMENTO N• 56, DE 1992 

Votação, em turno único, do- Requerimento n~ 56, de 
1992, de ~utoria do S~nador Carlos Patrocínio, solicit'\ndo, 
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nos termos regimentaiS, -a -frãnscrição, nos Anais do SenadO art. 14 do Ato das Disposições Constituciohais Transitórias 
Federal, do artigo intitulado "O crime _Também é nosso", (4~ sessão de discussão). 
publicado no jornal Folha de S- Paúlo, edição de 28 de feve- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer-
reiro de 1992. -- -rada a se"Ssilo. 

-8-
REQUERIMENTO N• 62, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 62, de 
1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, solicitando, 
nos termos ·regimentais, a transCriÇão, pos -AÍlaiS"""do- senaQo 
Federal, da H Carta de Canela", aprovada pelos J ufzes Federais 
brasileiros, em seu VII Encontro Nacional, realizado na cidade 
de Canela, Estado do_ Rio Grande do Sul, no período de 
14 a 17 de novembro de 1991. -

-9-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 118, DE 1990 

Discussão,- em tUrno úniCo, tlo Projeto de Lei da Câmara 
n' 118, de 1990 (n' 5.329/90, na Casa de origem)', & iniciativa 
do Tribunal Superior- do lrã.bãfho, que cria Junta de Conci­
liação e Julgamento na 4• Região da !u~ti9a do Traf?~~ho e 
dá outras providências, tendo .. _ .- _ 

PARECERES, sob n•' 55, 56 e 57, de 1992, das Comissões 
- de Constituição, Justiça e Cid8d~nia, 1"' pronuncia­

mento: favorável ao projeto, sugerindo que a matéria seja 
encaminhada à COmissão de Assuntos Ecónôrrtico_s; 

- de Assuntos Econômicos, concluindQ que· seja formu­
lada consulta à Câmara dos Deputados a respeito de inexa­
tidão material constatada nos autógrafos do projeto; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, '2,9 pronuncia­
mento: pela aprovação do projeto, nos te!IDÓS do novq text_o 
remetido pela Câmara dos Deputados. 

-lO-

PROJETO DELE! DA CÂMARA N• 107, DE 1991 

Discussão, em turno 'único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 107, de 1991 (n' 1.877/83, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n9 6.194, <!e 19 _de d~zembro de 1974, 
que trata do Seguro Obrigãtório de Danos_P_ess_oajs Causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPV A T), ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL,_~ob~o n•40, de 1992, da 
Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

-li-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 106, DE 1991 

Discussão, em turnO único, do Projeto ~e Lei do Senado 
n" 106, de 1991, de autoria da Senadora _M~rluce Pínto, que 
acrescenta- dispositivos ao· art. 89 da Lei n9 8.114, de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a· legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências, tendo -

PARECERES-;-proferidos em plenário. 
Relator: Senador Carlos Patrocínio.-
-favorável, nos termos do substitutivo que oferece. 

-12-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N• 24, DE 
1991 

DiscussãO, enfftifrio único; da PropoS~a de Emenda â_ 
Constituição n9 24, de 1991, de autoria do Senador César 
Días e OutroS' Senadores, que altera a redação do § 29 do 

(Levanta-se a sessão às 20 horás e 57 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AU­
REO MELLO NA SESSÃO DE 13-4-92. E QUE, EN­
TREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pronuncia o·se­
guiiite-discurso.)- Sr. Presidente, Sr·~ e Srs. Senadores, há 
Uma' -lenda na Amazônia que diz que o mundo é sustentado 
por um enorme ·jaCaré e que _quando esSe_ jacã.ré se move 
acontecem os terremotos e os sismos.. 

O jacaré é, segundo definiu a Dra. Vânia, ex-Presidente 
do Ibama, um pç-,bre animal desprotegido que se alimenta 
de insetOS, -gosta muito, sem dúvida, de flores e fica pelas 
beiradas, timidamente, esperando que o ser humano se condoa 
dele e, quem sabe, lhe dê _algumas migalhas de sua_ própria 
alimentação. 

Ma!), Sr. Presidente, essa tolerância Coi:n o jacará vem· 
a:Ca:fretando, para o Ama~onas, muitos prejufzos. Entendó 
o tbarna que esse--_ animal deve ser preservado para que a 
fauna seja mantida. E o coro que se faz ouvir, após essa 
direção do Ibama, pelos e_~ologi~tas, Principalmente aqueles 
que nunca foram à Amazônia, é de que quanto mais jacarés 
houver melhor para os hal;lit_antes da flore~ta, para o ser huma­
no que mo-fã ria hinterlândia e nas beiradas dos grandes rios. 

Por causa disso, Sr. Presidente, de vez em quando, na 
minha terra, um jacaré vai de fininho e abocanha a perna 
de um, o braço de outro; as nádegas e as pernas de uma 
mu·Iher, como_ aconteceu recentemente- e trago o exemplar 
do jor_nal," umà. coisa horripilante, que oportunamente mos­
tiarel aos eminentes colegas. E o jacaré continu-a protegido 
pelo Ibama, resguardado numa paliçada jurídica que impede 
so_bre_ ele seja assestada a investida do nosso caboclo, que 
ieVe muito sosSego e bastante dinheiro quando foi ~ada a 
Ordem de eliminação desses terríveis sáurios, que realmente, 
não têm nenhuma utilidade na Amazônia. A sua utilidade 
naquela região é Some':lte. comer as tartaruguinhas, no mo­
mento em· CJ.tie nascem e que vão correndo para se abrigar 
no seio das águas. Eles ali estão ferozmente e, em plena 
superfície, aproveitam e ajUdam a líquidar os filhotes de um 
animal tão valioso como a tartaruga. 

Na época das cheias, quando escasseia o peixe, o jacaré 
- que é um animal que não· tem língua e por- isso não po_de 
abrir a bocarra no fundo das águas, porque senão enche o 
seu ventre de água - se torna de uma voracidade infinita 
e de uma ferocidade inaudita, difícil de descrever. 

Esse animal é o mais perigoso- que existe na selva ama~ 
zónica. 

Quando a fêmea coloca o·s ovos, que podem ser 40, 50 
e ·até-70, eles são vigiados por ela própria, e existem_ Qlltras 
afirmações_de que o jacaré-de-óculos, chamado também de 
sclerops, teria o poder de, hipnoticamente, manter os olhos 
assestados sobre .a ninhada e_ dela não os retirar até que os 
jacarés pequenos nasçam e a fêmea possa, enfim, empurrá-los 
para dentro das águas. É um _animal que se torna adulto aos 
quinze anos. Em suma, é um perigo violento e t~rrível para 
os moradores da Amazónia. · 
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Histórias exislém, como aquela de uma lavadeira chama­
da Neca, em Manaus, que teria assassinado a própria irmã. 
Por esse crime, foi presa, foi a júri, mas riingue:m próvs>u 
que houvesse ela sido a criminosa. Ela jurou, na ocasiãO~ em 
que estava afirmando a sua inocência; que se foSse a assassina 
da própria irmã, gOStaria que um jacaré a devorasse nas águas 
do rio. Tempos depois, estava ela lavando as roupas, quando 
um monstruoso· jacaré-açu a aga:rro"U e saiu com ela atraves­
sada nos dentes, como que exibindo para todas as pessoas 
que ali estavam o castigo pedido por ela no _caso de ser culpada. 
EXistem todas essas lendas. 

Na Amazônia, há dois tipos de jacarés: o caimã qiie é 
o jacaré grande, o jacaré-açti, e o tinga, CfJãCãre-pequeno­
tinga, em língua geral,significa pequeno. 

Sr. Presidente, esse fato recente, que relatei, comoveu 
a população, fazendo com que um jornalista do meu Estado 
comentasse em artigo o acontecido, para nós da maior serie-
dade. __ _ 

Humberto Gõiiies --que, caSualmente, é um grande ami­
go, intelectual de valor, na sua coluna "Chico.te do Povo", 
no jornal A Crítica do dia 12 de abril de 1992 -,-,, o diário 
tem mais de 95% da circulação de Manaus - escreveu um 
artigo, comentando esse episódio em que se mosti"ã o retrato 
da mulher com as nádegas e as coxas rasgadas, tendo __ c_hegado 
ao· hospital com zero_ grau de pressão -:-:-- mesmo asSii:n, os 
médicos de Tefé conseguiram recuperá-la. Diz o ãrtigo. -

JACARÉ/IBAMA 

Um jacafé, -dos milhões que, Sob o beneplácitO 
criminoso do lbama, aterrorizam as Pdfmlações interio­
ranas da Amazônia, atacou e quaSe devorou uriia-anciã 
no município de Alvarães. A coitada da mulher teve 
suas nádegas e pernas dilaceradas_ pelas fera, na frente 
do filhos e netos, e só não foi engolida pelo bicho 
porque Deus não permitiu. Que sitr.iá.ção absurda e 
trágica? o·oovf!tn"õ-piote-ge uma feia medonha, proi­
bindo o caboclo de caçá-la, para que_ ela, livre e acllm­
pliciada com o Ibama, possa devorar quem quiser. Meu 
Deus, chegamos ao fim da picada ou à picada do_ fim! 
Se correr o bicho pega, se ficar o IJ?ama agarra o hómem 
e entrega ao bicho ... Cruz! Credo Vade r~trO,_:S!I:tana!_ 

Sr. Presidente, esse é um problema serissimo na minha 
terra. Ainda há pouco tempo tivemos aquela denúncia sobre 
o município de Nhamundá quando o- PrefeitoassegUrou que 
havia dois milhões de jacaréS na(Juela região. O lbama manda 
um funcionâtió- de escritório, qualquer, ou uma funcionária 
-e o que é ainda mais grave, que nunca esteve na Amazônia 
e nada entende dessa matéria, a não ser pasSeios turísticos 
na orla Atlântica - vai lá, e diz: "Não! Tem muito menos 
jacaréS do que se asseverou!" 

Mas se esse é um personagem- do diuturno e que faz 
parte, junto com o ·caboclo, da habitação animal daquela terra 
- sendo o caboclo um ser humano --se-é uma realidade 
que _se encontra na Amazôriia, como também em outro tipo, 
em outro feitio, na i"eg"ião dos pantanais de Mato Grosso, 
ele precisa ser disciplinado e estudado. 

Claro, cada um de nós, Parlamentares, pode apresentar 
um projeto, unia regUlamentação a respeito para definir, ou 
melhor, para racionalizar a posição do Governo diante dessa 
fera. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex' tiril aparte! 

O SR- AUREO MELLO - Com inui!ó prazer: 

O Sr. Odacir Soares- O-discurso de V. Ex', principal­
mente na parte que aborda esse incidente envolvendo essa 
anciã das margenS do r!o Amilz:Onas, e que foi_comida, p~r_C?ial..:­
mente, por um grande jacaré, esseacontecimento, na realida­
de, reflete, ao mesmo tempo, a grandiosíct-ade-da nossa região 
bem como o descaso com que ela é tratada, muitas vezes, 
pelos tecnocratas que _vivem nos gabinetes com ar refrigerado 
en:1 Brasília. Essa questão, da numerosa população de jacarés 
existente em Nhamundá, é verdadeira e foi Colocada de manei­
ra científica pelo Governador Gilberto Mestrinho, e à época 
o Secretário de Meio Ambiente, José Lutzenberger, não deu 
nerlhUffia iffiportância-para a questão; ao contrário, ainda pro­
curou tornar chistOS_'o_o ilc'ontecimentO, comó se aqu11o repre­
s-entasse mais uma das lendas _da no-ssa regiã-o. V. J;_x~_ traz 
agora à discussão esse tema, tendo como fato atual esse aconte­
cimento publicado nas páginas de A Critica, que teve reper­
cussão muito grande na nossa região. Mas o fato fundamental 
é que aquela área não vêm sendo tratada como merece, e 
isso é muito grave, na medida e,:n que representa mais da 
metade do território · Õacional e não se pode falar em poder 
nacional do Brasil sem considerar os 51% do território br_asi­
leiro que representam a Amazônia Legal brasileira. Tenho 
a impressão que acontecimento como esses que são, às vezes, 
narrados com o bom humor que, inclusive, retrata sempre 
a personalidade, o_ tip<? de V._Ex\ inas que, de certo modo, 
tem -o -condão de chamar a atenção da opinião pública para 
a grandiosidade, para a exuberância, para a riqueza existente 
na· nossa região. Como V. Ex~ muito bem sabe, e aqUi já 
foi dito várias vezes, a reserva mineral da Amazônia daria 

. para pagar três ou quatro vezes a dívida externa brasileira. 
Enquanto isso, temos essa grande reserva mineral em áreas 
que foram consideradas como reservas biológicas, florestais, 
indígenas. Simultaneamente, essa grande reserva mineral vai 
perdendo importância econômica, na medida em que substitu­
tivos decorrentes da tecnologia são encontrados e o consumo 
dessa reserva vai perdendo importância no decorrer do tempo. 
Queria cumprimentá-lo pelo discurso que faz e considerar-me 
solidário a V. Ex', pois precisamos ter uin grande plano diretor 
para--a-·região amazônica. É necessário que a Secretaria de 
Assuntos EstratégicoS da Presidência, que vem trabalhando 
sobre esse grande plano amazônicO para o Governo Collor, 
tenrtirte seus trabalhos. É necessário que a SDR, que, por 
sua vez, tem importância nesses eStudos, também termine 
seu trabalho e assim possa ser votado pelo Congresso esse 
grande plano de desenvolvimento econômico, social e agroflo· 
restaJ da nossa região. O fato é que a Amazônia não -pode 
abrir mão das suas riquezas naturais em benefício e em favor, 
principalmente, dos trinta milhões de brasileiros que ali habi­
tam. Meus cumprimentos, meus parabéns.pela forma pitoresca 
com ·que V. Ex~ está abordando_ essa questão, naturalmente 
repetindo os termos e o texto de algumas crônicas-e notícias 
publicadas no grande jornal amazôniCO. 

A Crítica, do nosso amigo Calderaro, de Manaus. Meus 
parabéns a V. Ex~ 

O SR- AUREO MELLO~ Muito obrigado, Sr. Senador 
Odacir Soares. · 

Somente nós que cOnhecemos a região amazônica sabe­
mos o significado das palavras que estou proferindo aqui. 
O Jacaré é uma figura que Se presta maravilhosamente para 

. c~ricaturas. Existem seres humanos que até parecem muito 
çbm jacarés. _Comungo daquela teo_ri_a __ d_e_ que o homem não 
í:lescende somente do macaco, mas de todos os bichos e cada 
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um de nós se parece c<Ym um-deles._ De vez em quando vemos 
um caimã humano caminhando na:tu,ralmente, às vezes é um 
intelectual, um políticO, um funcionário Públi~o, quiçá- um 
marujo, ou seja lá quem for. Na verdade se brinca, se pilheria 
muito com o ja'caré~, ma-s não o levamos com a devida serie­
dade. 

Eu mesmo já con-teí ná CPI --aa Aniaz6iil3,- -da qual era 
Presidente nosso querido amigo-- Senador Jarbas Passarinho, 
que, por pouco; não fui vftíma da fúi"ia desse animal que 
é realmente privilegiado, inclusive é tão- perigOso Que quatldO 
o -dente dele amolece e caí é imediatamente substituído por 
outro, o que seria uma ·coiSã mãraVilfiOs-a -se acõnteceSse com 
o ser humano ... 

O Sr. Odacir Soares - Só não se_ pilheria na Amazônia 
com o boto tucuxi. 

O SR. AUREO MELLO - Também se brinca com o 
boto tucuxi, mas em outro compartimento. Ele realmente 
é uma figura das mais elegantes e capaz de sair produzindo 
rebentos por toda a margem dos rios afora. Também apelida­
ram o nosso Governador Gilberto Mestrinho de boto tucuxi, 
porque ele construía muitas obras públicas, e como o adver­
sário não queria reconhecer que aquela realização fosse dele, 
Mestrinho dizia que não fora ele e Sim o boto tucuxi. -

As lendas sobre o jacaré na Amazônia, o famoso alligator. 
Aliás, recentemente estive Viajando no possante navio "Eugê­
nio Costan e passefeln Miami Nova Orleans, Sã.int- Thoma 
e em vários outros lugares do território americano e fotografei, 
para que não pensassem que era uma invenÇãO iniilhi, OO•uos 
de jacaré à venda, tranqüilamente, em estabelecimentos co­
merciais. Vi um jacaré enorme empalhado para ser comprado 
por qualquer frequesia. Esses senhores que usam a ecologia 
para obter cargos públicos e para exercer mandatos, ecolo­
gistas que chamaria de boca _ _de uma ... 

O Sr. Odacir Soares- Para obter verbas internaCiona-is 
também. 

O SR. ÁUREO MELLO Muitas verbas, imensos passeios. 
Eles são realmente os industriais da ecologia e, na realidade, 
a maioria deles nada conhece propriamente de florestas, de 
rios e de nada semelhante. São pessoas que usam a ecologia 
porque ouviram falar, mas não sabem como ela é, na reali­
dade. 

O Sr. JutahY-Magalhães- Permite-me V. Ex• Uin-aparte"? 

O SR. AUREO -MELLO-- Com muita honra, Senador 
"amazônico" Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O meu nome está por-lá, 
mas eu ainda não cheguei. 

O SR. AUREO MELLO -"V. Ex• é rio, é município­
e é ánrore na Amazônia. 

O Sr. Jutahy Magalhães --E uriia árvOre que V. Ex• 
me fez plantar lá na Bahia. 

O SR. ÁUREO MELLO -Tive o prazer de trazer-lhe 
a muda e ela vai crescer de tal modo que V. Ex~ vai fiCar 
maravilhado, porque é uma árvore grande, gigaritesca mesmo-. 

Ex~ 
Com -muitO prazer o~ço o se~pre_:Yali~)~,_ap~e -d~_ V. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Infelizmente, hoje quero, 
não discordar totalmente de V. Ex~, mas fazer um ligeiro 
reparo. Acredit_?·que tenhamos, também, no Brasil, muitos 

daque_les que olham a ecologia com idealismo, com a idéia 
çie que estão realizando algo de interesse nacional. Não pode­
mOs generalizar: acredito_ que existam Q_utros, também, que 
poderiam merecer as críticas que V. Ex~ e o Senador Odacir 
Soares estão fazendo. Mas, acredito que há muitos daqueles 
que fazem parte do Partido Verde, hoje, e que lutam por 
um idealismo buscando encontrar uma solução alternativa pa­
ra que não se faça a depredação do meio ambiente, e também 
não se impeça o desenvolvimento necessário para diversas 
regiões. Por essa razão é que quero fazer aqui, também, essa 
obServação. em defesa dos meus amigos do Partido Verde. 
Eu os respeito e também respeito muito ·um companheiro 
nosso,- do Partido da Social Democracia Brasileira, de_ São 
Paulo, que luta pela causa da ecologia, e do meio ambiente, 
no Brasil. 

O SR. ÁUREO MELLO- V. Ex• tem razão, o Partído 
Verde teln cOnOtações de seriedade maS, -infelizmeltte. náo_ 
obteve registro em. determinada época. Aquele jornalista, que 
é também escritor, Fernando Gabeira. foi um dos que protes­
taram, com grande repercussão para as suas palavras, contra 
o não registro do Partido Verde. 

Acredito que um outro seja convicto desse ideal que é 
nobre, desde que sensato: --

- Mãs, repare bem V. Ex~, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, a quem reputo um dos homens mais inteligentes desta 
Casa. Não são esses ecologistas puros, esse idealistas verda~ 
deiros que vão para os jornais, para as tribunas, para as emis~ 
soras fazer a campanha não racional. A campanha ingênua 
e de má-fé que se faz caril relação à flora e à fauna brasileira, 
é efetuada por oportunistas. 

Os verdadeiros idelaistas são discretos, são moderados, 
não sabem falar ao sabor de suas conveniên lS, não vivem 
buscando cargos polítiCos, nem resultados eleitorais da sua 
ecologiã, sáÕ homens que realmente tratam de ajudar a nature­
za, muito atuam, iD.clusive. na criação de certos animais como, 
por exemplo, as tartarugas. Atuam para fazer os criatório~ 
que afinai, auniCntam-·a fauna dessas espécies ameaçadas de 
extinção. Mas, dificilmente poderão dizer que o jacaré Seja 
um animal útil na Amazônia. 

Já ouvi falar que esse animal destrói piranha; mas, como 
ele pode destruí-las se não pode abrir a boca dentro d'água? 
O_ jacaré, para atacar uma pessoa ou um a"nimal, usa a causa 
que é velocíssima e poderosíssima, depois abocanha a presa 
e mergulha, matando_ por asfixia. Já tive ocasião, inclusive 
de ver. quando morava numa espécie de palafita, em um 
lugar perdido de Rondônia, chamado Santa Fé, de noite, 
o jacaré bater no degrau da casa, que já estava quase todo 
submerso, pois as àguas estavam em período de enchente, 
lembrando as batidas de uma pessoa à porta -deu pancadas 
nos degraüs da casa dos meus pais como se alguém tivesse 
batido à porta. Os dois cachorros que tínhamos em casa, 
partiram latindo na direção de quem estava batendo; o maior 
desses anim2': então, recebeu uma rabanada violentíssima, 
que o atirou uentro das águas do Rio Guapõré, que são águas 
negras._ Por so~e, como ele era um cachorro m~Ho grande,e 
preto naquela escuridão conseguiu desparecer naquelas águas 
e hão ser abocanhado pelo_ jacaré. O cão passou quatro dias 
longe de casa, e depois reapareceu com a marca, que nunca 
mais deixou de existir da rabanada do jacaré, n_o flanco, e 
essa marca permaneceu nele a vida toda, sem nascer pêlo 
naquele locaL 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex• um aparte? 
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o SR. AUREO MELLO_:_ Pois não,-côm imiito prazer. 
O aparte de V. Ex~-nustra o meu modesto pronUnCiamento. 

O Sr. Odacir Soares:...._-Quero-,-apen-as,- dizer que estamos, 
eu da minha parte também, de pleno acordo com a Senador 
Jutahy M~galhães, quando nos re!erimos aos ecologistas. Evi~ 
dentemente, não nos referimos aos ecologistas do PSPB_.nem 
aos do Partido Verde, que são homens públicos que merecem 
o nosso respeitO, conSideração e admiração. Referimo-nos 
aos ecologistas eventuais, aqueles que se aproyeitam da han­
deira ecológica para ti:far dela proveito pessoal, benefício pró­
prio. Estamos de pleno acordo com o Senador Jutahy Maga­
lhães, na medida que S. -EX~-registra a presença, delltre os 
ecologistas brasileiros e intemacionãis, de figura~ eXpressivas 
e respeitáveis política e cientificamente como o é, por exem­
plo, o Deputado Fábio Feldmann do PSDB ·de São Paulo. 
No mais, vou fiCaildo por aqui, pOrque já petcebí que V. 
Ex~, hoje, está qUerendo falar mesmo é de jacaré e não de 
ecologia. 

O SR. AUREO MELLO ~ Há muito tempo que estou 
com esse discurso engatilhado 7 

O Sr. Odacir Soares - Já verifiquei que v: Ex• é um 
grande especialista em jacarés e, queira Deus, possamos ter 
em V. Ex~ esse eCólogísta_-que trá abrir a cabCç~ d-e todo 
o mundo, para a ecologia analisada sob o ponto de vista :econô­
mico e da fixação da população na noSsá região. Que'rô delxar 
V.- Ex• continuar sua:- erudita diSsertação· sobre os jáÇarés, 
notadamente sobre esses grandes jacili"és que, inclusive, V. 
Ex~ começou a conhecer, ainda menin~~ salvo engano._ .. _ 

O SR. AUREO MELLO ~Escapei de ser devorado por 
um deles~ 

O Sr. Odacir Soares - .;, quando vivia efu Sarita Fé' 
com o seu pai,... -- -- --- '---- -- - ---

O SR. AVImO MELLO - Meu pai era fmtcionário do 
Estado de Mato Grosso .. :· -

O Sr. Odacír Soares - E, V. E Xá~ para hOnra dO in e-u 
Estado, poucos_ sabem, não nasceu no· Estado do Amazonas, 
nem no Rio de Janeiro, nasceu em'Rond.ônia, e foi c)Qolítico, 
o parlamentar que·, como' DepUtado Federal 1 foí o ·aUtor- dO 
projeto de leí que mUdou o nome dó ierriióiió do Gua:Poré 
para Território de Rondônia,_ ho_j_e ~~tad~-~~ _R:on~9nia,·que 
eu, com muito orgulho, represéilto p.est.a Cãsa. - -

O SR. AUREO MELLO~ Muito obrigado. Tenho muita 
honra tle ser um rondoniense de nascimento, porque nasci 
em Porto Velho, embora juridicamente seja registrado no 
Mato Grosso, porque· a -outra parte do hoje Estado de_Rondô~ 
nia fazia parte do Es~ado do Mato GrosSo. Sou ãmazOnense 
de fato~ mato grossense de direito e rõndontano por cidadania 
outorgada. 

O:i:ttem, ouvi na televisão no· canal 4, uma entrevista do 
General Santa Cruz,-que é U:irihOmem fantástiCO, Uril velhinho 
de aparência frágH, porém de grande m~turidade intelectual 
e muito sereno~ esse homem que sobrevoou baixo, de helicóp­
tero e·em aviões tipo búfalo, toda a área·amazônica, que 
estava subordinada ao seu comando, conhece profundamente 
as cois·as da Amazônia e formulou muitas conSiderações im­
portantes. O Genefal Santa Cruz ilão acredita _- segundo 
ele diz - na inva~são- armada à região Amazóri.íca. Mas ele -
afirmou que existem instituiçõeS, ditas religiosas, e- outras, 
_das quais ele leu instruções e documentos que determinam 

a ·promoÇão da verdadeira conquista social e econômica da 
Amazônia e a sua tr~nsformação numa possessão i:ritema;; 
donal, numa área que pertenceria, a todos os organismos 
dos quais eles fazem parte. 

Sr. Presidente, falar sobre jacaré, para mim e para· o 
Senador Odacir Soares, é fácil. Nós fomos criados vendo aque­
les animais na frente das nossas casas. Eu via centenas e 
centenas de cabeças pretas, olhando na direção do lugar onde 
eu morava, e de onde eu saía de canoa com minha mãe, 
que era uma cearense muito valente, -embora o meu pai, 
maranbense, _conterrâneo de V. Ex\ Sr. Presidente, embora 
muito_ valente _também, mas não fazia essas viagens, porque 
realmente tinha medo e se precatava C011J. relação aos caimãs 
- nós saíamos distribuindo remadas nas cabeças desses ani­
mais, que são extremamente covardes, porque são rnimetistas 
e procuram parecer com árvores podres, para se aproximarem 
sorrateiramente das pessoas, ou das suas presas, -submergiam 
muitas vezes antes que fossem atacados pelos nossos remos. 
Jacarés são o maior perigo para o habitante das margens dos 
rios da Amazônia. Ninguém quer se defrontar com tal bicho. 

De maneii:'a que, quando se disse que o jacaré tinha utili­
dade comercial, falou-se com acerto. Na área do Pará, a carne 
da cauda é de grande utilidade comestível. Os caboclos da 
Amazônia, movidos pelo ânimo de ganhar alguma coisa, saí­
ram e_rp. busca dos jacarés e quase acabaram com essa espécie. 

Era uma felicídade quando podíamos tornar um banho 
na beira do rio sem temer a incursão_d_e-um monstro desses 
pãra Útzer- de nós o seu banquete. b -qUe fez, aliás, com uma 
senhora em Tefé-.....:. riãõ sei s-e àá para V. Ex·-Ver, Sr. PreSi_­
dente, a fotografia_ em- qüe a mulher está toda estraçalhada 
e só não morreu ou não desapareceu completamente porque 
os seis filhos dela, que estavam próximos, passaram a lutar 
contra a fera e conseguiram arrancai:' a mãe· deles rlas mandí­
bulas da fera. Levaram-na para a cidade de Tefé, no Amazo­
nas~ e ela foi operada e conseguiu miraculoSãrTien-te- sObre­
viver. 

Ainda ontem, também, na televisão, estava eu ouvindo 
aquela belíssirria atriz ·que fez o piiridpal papel nã novela 
"'O Pantanal", contar que durante uma determinada ·cena, 
a seis passos dela, praticamente, estava um jacaré-Da imiilência 
de devorar a sua perna e, se não fosse um companheiro de 
filmagem ter dado o alerta, possivelmente teríamos perdido 
a beleza total daquela esplêndida atriz. 
------sr.-presidente, estou falando assim porque a minha inten­

ção é informar. O as_sunto é hilariante, de uma certa forma, 
pOrqUe não é usual um Senador vir aqúi falar sobre lagartixas, 
calangus, sobre jacarés et caferva-da faunã. do sangue frio 
da minha região. 

Mas, de qualquer maneira, alguma coisa há de sobrar 
na memória daqueles que me estão ouvindo. Eu gostaria_gue 
essas palavras chegassem também pelas vias que pudessem 
chegar aos ouvidos do.s responsáveis pelo lhama - eu não 
sei por que tem que ~er sempre uma senhora a responsável 
principal pelo Ibama -, a fim de que seja estudado esse 
assunto e a caça ao jacaré seja racionalízada. Porque quando 
se fala em caça ao jacãré, se pensa no Pantanal_de Mato 
Grosso. O Pantanal é-, corria se diz na gíria, "fichinha" em 
relação ao rios da Amazôniã.. Esses ja:carés que os·-coureü:os 
do Pantanal pegam por aí - e fazem muito bem, diga-se 
a bem da verdade - não representam sequer 1/10 do que 
é a grande fauna do sáurio, da regiáo ~niaz6niCa~ -

Etivou encerrar as tn"inhas palavras, porque o sinal verme­
lho da Presidência já an-uncia que o meu tempo está a expirar, 
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contando a V. Ex~ um_ ca~o e\str~bo.,, qtJ:e, se não estou. enga~ 
nado, foi narrada por Wílli Au-relius, no.s,.ê1llivro :·E.splendor 
Selvagem". É aquela lenda em que o es_çritor sertanista descre­
ve que há uma espéde de jacaré, _ cr ttiligator sclerops, que 
também, é chamado pelos caboclos· de "jac~ré-Qe-9~lllos", 
que é- o mais _feroz_ e 1sanguin~ri9 _,4~. :G,Ossos leticat;a:;, em 
que esse jacaré _fie~ magnetiz_ari.do -~ ~.in.l;1~da; ele olha para 
aqueles ovos ~ a fêmea do jacaré --=- e dali ri_ão ·se afasta. 
É quando a .onça, aproveitandQ:-s,e para s~ vin·gar tálvez das 
m?itas sortidas que sofreu nas dentuça~ do jacaré, porque 
o Jacaré é uma fera que até a .o.ttç.a t,e$peita, e sabend_Qjnstinti­
vamef~:te _que aquele animal p.ãp, se, rn:p~erá dali, pois está 
com os,.olhos presos na_ninh,ada, .ei}.tãq_a_ onça se aproxima 
e. assim dá a primeira dentada na cauda 4a fémea. E. como 
ela se mantém imóvel, ~. çmça, vai deyc;)r~Pcto, por dias -segui­
dos, a,quel~ cauda até que a.fême~ fl9.i~c~ré-de-óculos fique 
só com a parte superiorinta,cta, o,,~}P~·uma posta.sangrenta 
e ela, assim mesmo, se mantém olhando a nínhada ~té_ que 
chegue a ho_ra çlo:s,ja~aré~,S<'!írem. do_s_ovos~A.í, então, fazendo 
um esforço fantástico, ela se desloca e vaí tangendo aqueles 
animais para dentro da água, até que eles, (são em núnieros 
de 40, de 50, até de 70) caiam na água e possam assim sobre~ 
viver e se tornarem futuramente adultos. Só e·ntão ela se atira· 
na água e ali, com aquelas postas sangrentas, ela atrai a aten­
ção das piranhas e é destru-ída ferozmente. 

Sr. Presidente, este assunto realmente me revolta- uma 
mulher sofredora, uma mulher lutadora da minha tériã; qUase 
era destruída de maneira a mais absurda que se possa imaginar 
por essa fera. Esse episódio Se repete todo dia na Amazônia, 
em toda as regiões, em lugares que estão a 45 dias de viagem 
de lancha, como Eirunepé, terra do Senador Amazonino Men­
des; em lugares do Acre, em lugares do rio Madeira, em 
lugares do rio Negro, do rio Purus, do rio Juruá. 

Sr. Presidente, faço esse pronunciamento esclarecedor, 
ao Ihesmo tempo, desejando que o lhama dele tome conheci­
mento. Afirmo a V ."Ex~ que farei o que estiver ao meu alcance 
para, através de projeto ou até de requerimentos de informa­
ções, procurar disciplinar essa matéria que não pode continuar 
como está. É preciso diferençiar o jacaré-do pantanal, do 
caimã da Amazônia. A atividade do caboclo amazonense, 
paraense, acreano e amapaense etc., é bem diferente da dos 
coureiros. 

Os amazônidas são residentes aineaçados c.ontipuam_ente 
por esse tipo de fera. 

Em outra oportunidade voltarei a falar s.obre o mesmo 
assunto. Muito obrigado e os nossos rt::speitos pela bondade 
e atenção com que V. Ex~ e os demais colegas ouviram a 
nossa modesta fala. 

ATOS DO PRESIDENTE 

(•) ATO DO PRESIDENTE N•101, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação _de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nç.- 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do PrÇ>cesso n9 002.525/92-5, resolve 
aposentar, voluntariamente, MANOEL PEDRO BISPO 
DOS SANTOS, Analista Legislativo, Área de Processo Legis­
latiVo, Classe "1•", Padrão IV, do Qu.adro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso n~. alínea c, 

da Constituição _da República Federativa do Brasil, combinado 
_q)m OS atts. 186, inciso ill,,aünea C,' e 67, da Lei.nl' 8.112, 
Qe;, 1.990, bem assim ·com p artigo 11 da Resolução (SF) n9 
87, de 1989, com as vantagens da Resoluç~o (SF), n• 21, 
de 1980, com proventos. prop·oicionais ao. t~rÕ.po de_ serviço, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Fecl,er-al. ... : • .- ,.•_,, 

Senado Federal, 27 de março de 1992. .~senador Mauro 
Benevides! Presidente. - -

(•) Republicado por haver safdo com incorreção no ocN; (Seção II), dê 28.3-9Í 

(') ATO DQ I!~SID.ENTJi: 1'1' 103, DE 1992 
~ _0-Pr<:_sidente do Senado Federal, no uso da_su~ co_rn.pe­

tencia regimental e _regulàmentar;de ronfotmidade com a 
delegação de competência que ll~e fqt J::i,utgtgada .pelo Ato 
da.Comiss.ão Diretor~ _n~--~' -?~ f1. de abri,! ,de .. t9!.3! e tendo 
em vista 6 que consta do -PmcesSO -n,_ 002.306/92-1, resolve 
aposentar, voluntariamente, ARLiNDO FRANCISCO CA­
L:ó;,Tecrii<:_O Legislativo, Área de .~~-g~,raoç~, C~~s-~~ "Espe­
cial , Padrao III, do Quadro de Pess·oal do Seilado Federal 
ilos termos do art. 40, inciso III, -alÍnea ã, ctã Consi:ÜuiÇã~ 
da República Federativa do Brasil, combinado com os arts. 
192, inciso TI, 186, inciso III, alínea a, e 67, da Lei n" 8.112 
de 1990, bem assim com o art. 11 da Resolução (SF) n" 87; 
de 1989, observado o disposto no art. 37, inciso_ XI, da Coô.sti--
tuição Federal. -

Senado Federal, 27 de marçõ de 1992- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. · 
( *) Republic~:>do por h~~~r said~-~ôiTl i'ncorr~Ç~-o ·do :ÓC~, (Seção ~Ú, de 28-3-92-

(') ATO DO PRESIDENTE N•104, DE 1992 

O Presidente do Senado Federai, no-uso· d3. sua compe-. 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi Outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em ·vista o que consta_ do Processo n"'_ (!02.22119_2-6, resolve 
aposentar, voluntariamente, FRANCISCO CARNEIRO 
NOBRE DE LACERDA NETO; Analista Legislativo, Área 
de Processo Legislativo, Classe -"Especial", Padrão UI, do 
Quadro Permanente do Se-nado Federal, nos termos do art. 
40, ínciso III, alínea a, da Constituição de Repúbfica Federa­
tiva do Brasil, combinado com os arts. 186, inciSo UI, alínea 
a, e 67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem ·assim coni o art. 
11 da Resolução (SF) n• 87, de 1989, com as vantagens da 
Resolução (SF) n9 21, de 1990, observado o disposto-no art. 
37, inciso XI, da ConstituiçãO Federal. 

Senado Federal, 27 de março de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

("') Republicado por haversa(do c_om incorreção no DCN, (Seção ll,-de"18-3'-'92) 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 107, De 1992 

O Presidente do senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência qUe lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9' 2, de 4 de abirl de 1973, e tendo 
e vista o que consta do Processo n9 002.252192-9, resolve apo­
sentar, voluntariamente CRESCILIA APARECIDA 
V ALLOCCI, Analista Legislativo, Area de Processo Legislativo, 
Classe "Especial,., Padrão III, do O®dro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso fi, alínea c, 
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da ConstituiçãO da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 186,- inciso 111, alínea e, e 67, da Lei n~' 8.112, 
de 1990, bem assim com o art. 11 da Resolução (SF) n' 87, 
de 1989, cOm proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 27 de março de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

{-) Republicado por hayer saldo com incorrcçio no DCN, (Seção 11), de 
28-3-92. 

DIRETORIA-GERAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n• 003/92 
Contratada: Matei Tecnologia de Teleinformática S/ A. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Fornecimento e instalação de Central Telefónica 

tipo PABX CPA-T, Digital. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: 
Senado Federal: 
Programa de Trabalho: 010010001100410003 
Natureza da Despesa: 4590.5206 
Prodasen: 
Programa de Trabalho: 0100070024202{;.10001 
Natureza da Despesa: 3490.3999 e 4590:5206 
Cegraf: 
Programa de Trabalho: 0100700232900/0001 e 

0100700232025/0001 
Natureza da Despesa: 4590.5206. 
Valor contratual: Estimado em Cr$870.861.21\),00 (oito­

centos e setenta milhões, oitocentos e sessenta e um mil, 
duzentos e dez cruzeiros). 

Vigência: 120 (cento·e vinte dias), a contar de 15-4--92. 
Signatário: Pelo Senado Federal Dr. Manoel VIlela de 

Magalhães.Pela Contratada: Thales Anis Salomão e Robson 
Bomflm. 

Gerson Martins de Rezende, Diretor da SSAMP em exer· 
cfcio. 
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